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EDITAL - PRAZO PARA RECLAMAÇÃO DE PROCESSAMENTO DE REGISTRO 

DA INSTITUIÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA 
 
O BACHAREL EUDES JOSÉ TONELLI, ESCREVENTE SUBSTITUTO DO 1º 
OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE, 
ESTADO DO PARANÁ, ETC... 

FAZ SABER, a todos os interessados quantos o 
presente edital virem, ou dele conhecimentos tiverem que por este Serviço Registral se está 
processando o registro da INSTITUIÇÃO DE BEM DE FAMÍLIA feita por: MAURO 
JOSÉ BALDINO e sua mulher VALDIRENE DA SILVEIRA BALDINO, brasileiros, 
casados sob regime de comunhão parcial de bens, posterior a Lei 6.515/77, gerente 
administrador e financeiro, portador da CI RG nº 3.812.259-2-PR, inscrito no CPF/MF nº 
500.843.059-91, encarregada de compras, portadora da CI RG nº 5.893.073-3-PR, inscrita no 
CPF/MF nº 958.459.689-68, residentes e domiciliados na Rua Diocesano Gonçalves, 115, 
Cruzeiro do Oeste-PR. A Escritura Pública de Instituição de Bem de Família, lavrada às fls. 
121/122, do livro 191-E, datada em 18 de maio de 2016 do Tabelionato de Notas da Cidade e 
Comarca de Cruzeiro do Oeste-PR. Protocolada sob nº 93661 - data de entrada: 14/06/2016, 
nesta Serventia. O imóvel instituído em bem de família tem as seguintes características e 
confrontações: DATA DE TERRAS SOB Nº 15-A, DA QUADRA Nº 35, DA PLANTA 
OFICIAL DA CIDADE DE CRUZEIRO DO OESTE E COMARCA, COM ÁREA DE 
245,00 M2, CONTENDO UMA RESIDÊNCIA EM ALVENARIA, COM ÁREA DE 
121,10 M2. Confrontações: Frente: Confronta-se com a Rua Toledo, na distância de 
14,00 metros; Lado direito: Confronta-se com a data nº 14, na distância de 17,50 metros; 
Fundos: Confronta-se com a data nº 15-Remanescente, na distância de 14,00 metros; 
Lado esquerdo: Confronta-se com a Rua Leopoldo Jose de Souza, na distância de 17,50 
metros.  

Aquele que se julgar prejudicado deverá reclamar, 
por escrito, dentro do prazo de trinta dias, a contar da data da última publicação do presente 
edital, perante o registrador que este subscreve. 

Cruzeiro do Oeste-PR, 14 de junho de 2016. 
 
Bel. Eudes José Tonelli 
Escrevente Substituto 
 
 
 
 

 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 
COMARCA DE CRUZEIRO DO OESTE                ESTADO DO PARANÁ 

1º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS 
Bel. Durvalino Inácio Pinto 

Oficial 
Eudes José Tonelli    Marcelo Mendes de Oliveira 
Escrevente Substituto        Escrevente Substituto 

 
 

Curitiba, 12 de Abril de 2016 - Edição nº 1779
Diário Eletrônico do Tribunal de Justiça do Paraná

Interior
IDMATERIA1111980IDMATERIA

EDITAL DE ALIENAÇÃO PARTICULAR, DO BEM DEPROPRIEDADE DA
EXECUTADA KAROLYNE VIEIRAMARTINEZ, COM O PRAZO DE 60 (TRINTA)
DIAS. -O DOUTOR GUILHERME ARANDA CASTRO DOS SANTOS, MM. JUIZ DE
DIREITO DESTACOMARCA DE ALTÔNIA, ESTADO DO PARANÁ, NA FORMA DA
LEI ETC. que pelo presente edital com o prazo deF A Z S A B E R,60(sessenta)
dias, virem ou dele conhecimento tiverem que serãolevados à arrematação os bens
penhorados de propriedade daexecutada KAROLYNE VIEIRA MARTINEZ.VENDA:A
venda por iniciativa particular deve ser publicada emJornal de ampla circulação
local, por edital resumido, a cada 15dias, durante o período de validade da
venda por iniciativaparticular até a venda, bem como afixada no Átrio do Fórum
local.PROCESSO:Carta Precatória Cível, sob n.º0002596-59.2013.8.16.0040, em
que figura como exequente:MILTON DE OLIVEIRA STOCHI e como executada:
KAROLYNEVIEIRA MARTINEZ.DESCRIÇÃO DOS BENS E VALOR:Lote rural
nº. 166, da GlebaSão João, deste município e Comarca de Altônia, PR, com
áreade 7,744 hectares ou 3,20 alqueires paulistas, com as divisas,metragens
e confrontações constantes da MATRÍCULA Nº. 5.751do Serviço de Registro
de Imóveis desta cidade. VERIFICANDO"in loco" referido imóvel constatei
que possui, em seu todo,vegetação nativa, não possuindo benfeitorias.
AVALIOEM..................................................R$80.000,00 (oitenta mil reais),VALOR
POR ALQUEIRE PAULISTA: R$25.000,00).VALOR ATUALIZADO DA DÍVIDA ATÉ
ESTA DATA:R$-105.752,98 (cento e cinco mil setecentos e cinquenta e doisreais
e noventa e oito centavos).OBSERVAÇÃO:Fixo o prazo de 60 (sessenta) dias
para que aalienação seja efetuada, desde que o lanço seja igual ou superiorao
valor da avaliação, preço mínimo que ora adoto nos termos doart. 680 do CPC,
mediante pagamento de 30% como entrada e orestante em até 3 parcelas iguais,
corrigidas da data da aquisiçãopela média entre o INPC e IGP-DI. Decorrido esse
prazo semlanço, a alienação poderá ser realizada no prazo de mais de 30(trinta)
dias, pelo preço mínimo de 50% do valor da avaliação,sendo vencedor aquele que
apresentar a melhor proposta decompra. Em qualquer das hipóteses anteriores, fica
autorizado oparcelamento em até 10 vezes, desde que apresentada entradamínima
de 30% do valor da proposta.ÔNUS:NÃO CONSTA.RECURSO PENDENTE
DE JULGAMENTO:Não há.DEPOSITÁRIO:O bem acima descrito encontra-se
depositadoem mãos da executada, Sra. Karolyne Vieria Martinez.INTIMAÇÃO DO
DEVEDOR:Caso a executada Karolyne VieriaMartinez, não seja encontrada para
intimação pessoal, através demandado expedido, ficam os mesmos intimados pelo
presentedas designações supra. E, para que chegue ao conhecimento detodos e
ninguém possa alegar ignorância, será o presente editalserá publicado e afixado
na forma da Lei. Dado e passado nestaCidade e Comarca de Altônia, Estado
do Paraná, aos 11 (onze)dias do mês de abril do ano de 2016 (dois mil e
dezesseis).Eu____________, Tatiana Aparecida dos Santos, AuxiliarJuramentada
que subscrevo e assino por ordem do MM. Juiz.Portaria n.º 05/2014.Tatiana
Aparecida dos SantosAuxiliar Juramentada
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
DECRETO Nº. 661/2016
SÚMULA: DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL, ALTERAR OS ANEXOS DO PPA E LDO 
VIGENTES E ALTERAR A PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E OU CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO MENSAL, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, USANDO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO 
CONFERIDAS POR E CONSIDERANDO O DISPOSTO NA LEI Nº 314/2016, DE 16 DE JUNHO DE 2016.
DECRETA:
Art. 1º – Fica aberta no orçamento programa do Município de Alto Piquiri, no Exercício de 2016, um Crédito Especial, 
por Anulação e Excesso de Arrecadação, no valor de 116.500,00 (cento e dezesseis mil e quinhentos reais) de acordo 
com a seguinte ordem classificatória: 
09 – SECRETARIA DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
20.606.0011.1.111 – Convênio Patrulha Mecanizada – Conv. 825535/20015 
505 - 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente (000) 116,50
505 - 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente (809) 116.383,50
TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 116.500,00
Art. 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto no artigo anterior serão utilizados os recursos da anulação do orçamento 
e do excesso de arrecadação, conforme abaixo:
03 – SECRETARIA GERAL E GESTÃO FISCAL 
001 – Gabinete do Prefeito 
04.122.0003.2.004 – Manutenção das Atividades do Gabinete 
34 – 3.3.90.14 – Diárias Pessoal Civil – (000) 116,50
TOTAL DO CANCELAMENTO 116,50
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO    
FONTE ESPECIFICAÇÃO VALOR
809 Convênio nº 825535/2015 116.383,50
TOTAL 116.383,50
TOTAL..................................................................................................................116.500,00
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, e este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, em 16 de junho de 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná
LEI Nº. 314/2016
SÚMULA: AUTORIZA O EXECUTIVO MUNICIPAL A EFETUAR A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL, ALTERAR 
OS ANEXOS DO PPA E LDO VIGENTES E ALTERAR A PROGRAMAÇÃO FINANCEIRA E OU CRONOGRAMA DE 
DESEMBOLSO MENSAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU, E EU, PREFEITO MUNICIPAL 
SANCIONO A SEGUINTE,
L E I:
Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no orçamento programa do Município de Alto Piquiri, no Exercício 
de 2016, um Crédito Especial, por Anulação e Excesso de Arrecadação, no valor de 116.500,00 (cento e dezesseis mil 
e quinhentos reais) de acordo com a seguinte ordem classificatória: 
09 – SECRETARIA DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
20.606.0011.1.111 – Convênio Patrulha Mecanizada – Conv. 825535/20015 
505 - 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente (000) 116,50
505 - 4.4.90.52 – Equipamentos e Material Permanente (809) 116.383,50
TOTAL DAS SUPLEMENTAÇÕES 116.500,00
Art. 2º - Para dar cobertura ao crédito aberto no artigo anterior serão utilizados os recursos da anulação do orçamento 
e do excesso de arrecadação, conforme abaixo:
03 – SECRETARIA GERAL E GESTÃO FISCAL 
001 – Gabinete do Prefeito 
04.122.0003.2.004 – Manutenção das Atividades do Gabinete 
34 – 3.3.90.14 – Diárias Pessoal Civil – (000) 116,50
TOTAL DO CANCELAMENTO 116,50
EXCESSO DE ARRECADAÇÃO    
FONTE ESPECIFICAÇÃO VALOR
809 Convênio nº 825535/2015 116.383,50
TOTAL 116.383,50
TOTAL..................................................................................................................116.500,00
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário, e esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, em 16 de junho de 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTôNIA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº  193/2016.
Concede licença a servidora VALDELICE DA SILVA COELHO.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder a servidora VALDELICE DA SILVA COELHO, portadora da cédula de Identidade RG-nº 4.192.628-7-PR, 
ocupante do cargo de Auxiliar de Serviços Gerais, Classe-I, Nível-10, lotada na Secretaria de Saúde, 07 (sete) dias de 
licença para fins de tratamento de saúde, sem prejuízos em seus vencimentos, no período de 12/06  à  18/06/2016.                                   
Registre-se, Publique-se e, Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 15 dias  do mês de Junho do ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL
 
PORTARIA Nº 194/2016.
Concede Adicional de Insalubridade ao servidor LAERCIO JOSE LOPES DA SILVA.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO - Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições,
R E S O L V E,
Conceder ao servidor LAERCIO JOSE LOPES DA SILVA, portador da cédula de Identidade RG-nº 4.407.881-3-
PR, ocupante do cargo de Motorista – Classe-II, Nível-02, lotado na Secretaria de Obras e Serviços Públicos, 40% 
(quarenta por cento) a titulo de Adicional de Insalubridade, a contar de 01 de Junho de 2016.                                   
Registre-se, Publique-se e,
Cumpra-se.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, aos 15 dias do mês de Junho ano de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEzAL DO sUL
Estado do Paraná
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL N° 038/2016, DE 17 DE JUNHO DE 2016
HOMOLOGA O RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL Nº 035/2016.
O Prefeito Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, no uso das suas atribuições legais, nos termos do Edital nº 
035/2016, de 30 de maio de 2016, que trata da abertura do Processo Seletivo Simplificado, RESOLVE, 
I – Tornar público a Homologação do Resultado Final do Processo Seletivo Simplificado – EDITAL N° 035/2016, de 
Prova de Títulos para contratação temporária de DENTISTA, para atendimento da Secretaria Municipal de Saúde:
INSCR. CANDIDATO DOC. CLASSIF.
02 VIRGINIA MARIA GOMES LUIZ RAHAL 4.399.288-3/PR 1º
03 CARLA CAROLINE FORMAGGI SALES 12.693.661-3/PR 2º
04 LUIZ GUSTAVO MARCIAK 9.060.684-0/PR 3º
01 LUANA SOFIA GAIARINI BOSCHIROLI 10.839.142-1/PR 4º
II – Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Cafezal do Sul-PR, 17 de Junho de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
PREFEITO MUNICIPAL

DECRETO Nº 068/2016, DE 16 DE JUNHO DE 2016
SUMULA: Aprova o Regulamento para a modalidade de Licitação denominada Pregão, para aquisição de bens e 
serviços comuns o âmbito da administração pública municipal direta e indireta.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município, 
e tendo em vista o disposto na Lei federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002,
DECRETA:
TÍTULO I
DA REGULAMENTAÇÃO DO PREGÃO
CAPÍTULO I
DO PREGÃO PRESENCIAL
Art. 1º - Fica aprovado o Regulamento para a modalidade de Licitação denominada Pregão, para a aquisição de bens 
e serviços comuns, no âmbito do Município de Cafezal do Sul, qualquer que seja o valor estimado.
Art. 2º - Pregão é a modalidade de licitação em que a disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns é feita 
em sessão pública, por meio de propostas de preços escritas e lances verbais.
Art. 3º - Os contratos celebrados pelo Município de Cafezal do Sul, para a aquisição de bens e serviços comuns, serão 
precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de pregão, que se destina a garantir, por meio de 
disputa justa entre os interessados, a compra mais econômica, segura e eficiente.
Parágrafo Único - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser concisa e objetivamente definidos no objeto do edital, em perfeita conformidade com as especificações 
usuais praticadas no mercado, de acordo com o disposto no Anexo I.
Art. 4º - A licitação na modalidade de pregão é juridicamente condicionada aos princípios básicos da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios correlatos da celeridade, finalidade, 
razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo preço, seletividade e comparação objetiva das propostas.
Parágrafo Único - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
contratação.
Art. 5º - A licitação na modalidade de pregão não se aplica às contratações de obras e serviços de engenharia, bem 
como às locações imobiliárias e alienações em geral, que serão regidas pela legislação geral da Administração.
Art. 6º - Todos quantos participem de licitação na modalidade de pregão têm direito público subjetivo à fiel 
observância do procedimento estabelecido neste Regulamento, podendo qualquer interessado acompanhar o seu 
desenvolvimento, desde que não interfira de modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.
Art. 7º - À autoridade competente, designada de acordo com as atribuições previstas no regimento ou estatuto do 
órgão ou da entidade, cabe:
I. Determinar a abertura de licitação;
II. Designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio;
III. Decidir os recursos contra atos do pregoeiro;
IV. Homologar o resultado da licitação e promover a celebração do contrato.
Parágrafo Único. Somente poderá atuar como pregoeiro o servidor que tenha realizado capacitação específica para 
exercer a atribuição. 
Art. 8º - A fase preparatória do pregão observará as seguintes regras:
I. A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas especificações que, por excessivas, 
irrelevantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a competição ou a realização do fornecimento, devendo estar 
refletida no termo de referência;
II. O termo de referência é o documento que deverá conter elementos capazes de propiciar a avaliação do custo 
pela Administração, diante de orçamento detalhado, considerando os preços praticados no mercado, a definição dos 
métodos, a estratégia de suprimento e o prazo de execução do contrato;
III. A autoridade competente ou, por delegação de competência, o ordenador de despesa ou, ainda, o agente 
encarregado da compra no âmbito da Administração, deverá:
a) Definir o objeto do certame e o seu valor estimado em planilhas, de forma clara, concisa e objetiva, de acordo com 
termo de referência elaborado pelo requisitante, em conjunto com a área de compras, obedecidas as especificações 
praticadas no mercado;
b) Justificar a necessidade da aquisição;
c) Estabelecer os critérios de aceitação das propostas, as exigências de habilitação, as sanções administrativas 
aplicáveis por inadimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais condições 
essenciais para o fornecimento; 
d) Designar, dentre os servidores do órgão ou da entidade promotora da licitação, o pregoeiro responsável pelos 
trabalhos do pregão e a sua equipe de apoio;
IV. Constarão dos autos a motivação de cada um dos atos especificados no inciso anterior e os indispensáveis 
elementos técnicos sobre os quais estiverem apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma físico-
financeiro de desembolso, se for o caso, elaborados pela Administração;
V. Para julgamento, será adotado o critério de menor preço, observados os prazos máximos para fornecimento, as 
especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no 
edital.
Art. 9º - As atribuições do pregoeiro incluem:
I. O credenciamento dos interessados;
II. O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação; 
III. A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos proponentes;
IV. A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;
V. A adjudicação da proposta de menor preço; 
VI. A elaboração de ata; 
VII. A condução dos trabalhos da equipe de apoio; 
VIII. O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; 
IX. O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade superior, visando a 
homologação e a contratação
Art. 10 - A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por servidores ocupantes de cargo efetivo ou 
emprego da Administração Municipal, preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do órgão ou da entidade 
promotora do pregão, para prestar a necessária assistência ao pregoeiro.
Art. 11 - A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados mediante a publicação no diário 
oficial do município, podendo ainda, a critério da administração e sem anular a divulgação já citada, deixar exposta a 
convocação em edital e internet.
I. O edital fixará prazo não inferior a oito dias úteis, contados da publicação do aviso, para os interessados 
prepararem suas propostas e constarão definição precisa, suficiente e clara do objeto, bem como a indicação dos 
locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a íntegra do edital, e o local onde será realizada a sessão 
pública do pregão;
II. No dia, hora e local designados no edital, será realizada sessão pública para recebimento das propostas 
e da documentação de habilitação, devendo o interessado ou seu representante legal proceder ao respectivo 
credenciamento, comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para formulação de propostas e para a 
prática de todos os demais atos inerentes ao certame;
III. Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes legais entregarão ao pregoeiro, em envelopes 
separados, a proposta de preços e a documentação de habilitação;
IV. O pregoeiro procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preços e classificará o autor da 
proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 
dez por cento, relativamente à de menor preço;
V. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas escritas de preços nas condições definidas no inciso 
anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas subseqüentes, até o máximo de três, para que seus autores 
participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas;
VI. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais pelos proponentes, que deverão ser 
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes;
VII. O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de forma seqüencial, a apresentar lances 
verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;
VIII. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do licitante da 
etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de ordenação das 
propostas; 
IX. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o 
valor estimado para a contratação;
X. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o pregoeiro examinará a aceitabilidade da 
primeira classificada, quanto ao objeto e valor, decidindo motivadamente a respeito;
XI. Sendo aceitável a proposta  de menor  preço, será aberto o envelope contendo a documentação de habilitação 
do licitante que a tiver formulado, para confirmação das suas condições habilitatórias, com base nos dados cadastrais 
da Administração Municipal, quando houver, assegurado ao já cadastrado o direito de apresentar a documentação 
atualizada e regularizada na própria sessão;
XII. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto do certame;
XIII. Se a oferta não for aceitável ou se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará 
a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à habilitação do proponente, na ordem de 
classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo 
licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;
XIV. Nas situações previstas nos incisos XI, XII e XV, o pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente para 
que seja obtido preço melhor;
XV. A manifestação da intenção de interpor recurso será feita no final da sessão, com registro em ata da síntese das 
suas razões, podendo os interessados juntar memoriais no prazo de três dias úteis;
XVI. O recurso contra decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;
XVII. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;
XVIII. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente 
homologará a adjudicação para determinar a contratação;
XIX. Como condição para celebração do contrato, o licitante vencedor deverá manter as mesmas condições 
de habilitação; 
XX. Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será convocado 
outro licitante, observada a ordem de classificação, para celebrar o contrato, e assim sucessivamente, sem prejuízo da 
aplicação das sanções cabíveis, observado o disposto nos incisos XV e XVI deste artigo;
XXI. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, injustificadamente, será aplicada a regra 
estabelecida no inciso XXII; 
XXII. O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, se outro não estiver fixado no edital.
Art. 12 - Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar 
esclarecimentos, providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.
§ 1º - Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e quatro horas.
§ 2º - Acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame.
Art. 13 Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a documentação prevista na legislação geral para 
a Administração Municipal, relativa à:
I. Habilitação jurídica;
II. Qualificação técnica;
III. Qualificação econômico-financeira; 
IV. Regularidade fiscal;
V. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art.7° da Constituição Federal.
Parágrafo Único - A documentação exigida para atender ao disposto nos incisos I, III e IV deste artigo poderá ser 
substituída pelo certificado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município de Cafezal do Sul, ou outro previsto 
no Edital.
Art. 14 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar 
na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o 
direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
Parágrafo Único - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Registro Cadastral, onde houver, e no caso 
de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas no 
edital e no contrato e das demais cominações legais.
Art. 15 - É vedada a exigência de:
I. Garantia de proposta;
II. Aquisição do edital pelos licitantes, como condição para participação no certame; 
III. Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, que não serão superiores ao 
custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de utilização de recursos de tecnologia da informação, quando for o 
caso.
Art. 16 - Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na licitação, as exigências de habilitação serão 
atendidas mediante documentos equivalentes, autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor 
juramentado.
Parágrafo Único - O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado no País, com poderes para receber citação, 
intimação e responder administrativa e judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de mandato com os 
documentos de habilitação.
Art. 17 - Quando permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, serão observadas as seguintes normas:
I. Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de consórcio, com 
indicação da empresa-líder, que deverá atender às condições de liderança estipuladas no edital e será a representante 
das consorciadas perante o Município de Cafezal do Sul;
II. Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato convocatório;
III. a capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da capacidade técnica das empresas 
consorciadas;
IV. Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma das empresas deverá atender aos índices contábeis 
definidos no edital;
V. As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou isoladamente;
VI. As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas fases de 
licitação e durante a vigência do contrato;
VII. No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, à empresa brasileira, 
observado o disposto no inciso I deste artigo.
Parágrafo Único - Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida a constituição e o registro do consórcio, nos 
termos do compromisso referido no inciso I deste artigo. 
CAPÍTULO II
DO PREGÃO ELETRÔNICO
Art. 18 - O pregão eletrônico será realizado, em sessão pública, por meio da utilização de recursos de tecnologia 
da informação, próprios ou por convênios ou contratos com instituições federais, estaduais, financeiras, bolsas de 
mercadorias ou valores filiadas a instituições de abrangência nacional.
§ 1º - Todas as transações realizadas pelo sistema registrarão os usuários que as realizaram e utilizarão procedimentos 
de segurança, tais como: autenticação, assinatura digital de documentos eletrônicos, segurança criptográfica, histórico 
de chaves/senhas e cópia de segurança.
§ 2º - O pregão eletrônico será conduzido pelo órgão ou entidade promotor da licitação, com apoio técnico e 
operacional da Secretaria Municipal de Finanças.
§ 3º - O Sistema Licitações contará com, no mínimo, três categorias de funcionalidades, classificadas em:
I. Funcionalidades de acesso exclusivo do Município;
II. Funcionalidades de acesso exclusivo dos licitantes e;
III. Funcionalidades de ajuda e de consultas diversas de interesse do público alvo e dos cidadãos em geral.
§ 4º - O provedor do sistema eletrônico poderá agregar, por iniciativa própria ou à requerimento do Município, novas 
funcionalidades ao sistema Licitações, desde que não contrarie a legislação federal pertinente a licitação.
Art. 19 - Serão previamente credenciados perante o provedor do sistema eletrônico a autoridade competente do órgão 
promotor da licitação, o pregoeiro, os membros da equipe de apoio, os operadores do sistema e os licitantes que 
participam do pregão eletrônico.
§ 1º - O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para 
acesso ao sistema eletrônico.
§ 2º - O credenciamento do licitante, bem assim a sua manutenção, dependerá de registro cadastral atualizado junto 
ao provedor do sistema.
§ 3º - A chave de identificação e a senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando 
cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de sua inabilitação perante o Cadastro de Fornecedores.
§ 4º - A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para 
imediato bloqueio de acesso.
§ 5º - O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da 
licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

§ 6º - O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante 
legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
Art. 20 - Caberá à autoridade competente do órgão promotor do pregão eletrônico, sem prejuízo do disposto no inciso 
III do art. 8º, indicar o provedor do sistema eletrônico e providenciar o credenciamento do pregoeiro e da respectiva 
equipe de apoio designados para a condução do pregão.
Art. 21 - Caberá ao pregoeiro a abertura e exame das propostas iniciais de preços apresentadas por meio eletrônico 
e as demais atribuições previstas no art. 9º.
Art. 22 - O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
Parágrafo Único - Incumbirá ainda ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
Art. 23 - A sessão pública do pregão eletrônico será regida pelas regras especificadas nos incisos I a III e XVIII a XXIV 
do art. 11, e pelo seguinte:
I. Do aviso e do edital deverão constar o endereço eletrônico onde ocorrerá a sessão pública, a data e hora de sua 
realização e a indicação de que o pregão será realizado por meio de sistema eletrônico;
II. Todas as referências de tempo constantes no edital do Pregão Eletrônico, no aviso e durante a sessão pública 
observarão obrigatoriamente o horário de Brasília-DF e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na 
documentação relativa ao certame;
III. Os  licitantes  ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, no 
prazo mínimo de três dias úteis antes da data de realização do pregão;
IV. A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante e subseqüente 
encaminhamento de proposta de preço em data e horário previstos no edital, exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico;
V. Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema 
eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no edital, incluindo aquelas 
que não estejam contempladas pela regularidade perante o Cadastro Geral de Fornecedores;
VI. No caso de contratação de serviços comuns, as planilhas de custos previstas no edital deverão ser encaminhadas 
em formulário eletrônico específico, juntamente com a proposta de preço;
VII. A partir do horário previsto no edital, terá início a sessão pública do pregão eletrônico, com a divulgação das 
propostas de preço recebidas e em perfeita consonância com as especificações e condições de fornecimento 
detalhadas pelo edital;
VIII. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 
eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor;
IX. Os licitantes  poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos 
mesmos;
X. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente registrado 
no sistema;
XI. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em 
primeiro lugar;
XII. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado que tenha sido apresentado pelos demais licitantes, vedada a identificação do detentor do lance;
XIII. A etapa de lances da sessão pública, prevista em edital, será encerrada mediante aviso de fechamento iminente 
dos lances, emitido pelo sistema eletrônico aos licitantes, após o que transcorrerá período de tempo de até trinta 
minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada 
a recepção de lances;
XIV. Alternativamente ao disposto no inciso anterior, poderá ser previsto em edital o encerramento da sessão pública 
por decisão do pregoeiro, mediante encaminhamento de aviso de fechamento iminente dos lances e subseqüente 
transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será encerrada a recepção de lances;
XV. No caso da adoção do rito previsto no inciso anterior, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, 
contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido preço 
melhor, bem assim decidir sobre sua aceitação;
XVI. O pregoeiro anunciará o licitante vencedor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da 
sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor;
XVII. No caso de contratação de serviços comuns, ao final da sessão o licitante vencedor deverá encaminhar 
a planilha de custos referida no inciso VI, com os respectivos valores readequados ao valor total representado pelo 
lance vencedor;
XVIII. Como requisito para a celebração do contrato, o vencedor deverá apresentar o documento original ou 
cópia autenticada;
XIX. Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, 
durante a sessão pública, o encaminhamento de memorial e de eventuais contra-razões pelos demais licitantes, serão 
realizados exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios;
XX. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar, de 
imediato, a situação de regularidade na forma dos arts. 28 a 31 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, podendo esta 
comprovação se dar mediante encaminhamento da documentação via e-mail se assim permitir o edital, com posterior 
encaminhamento do original ou cópia autenticada, observados os prazos legais pertinentes;
XXI. Nas situações em que o edital tenha previsto requisitos de habilitação não compreendidos pela 
regularidade perante o Cadastro Geral de Fornecedores do Município, o licitante deverá apresentar imediatamente 
cópia da documentação necessária, por meio de e-mail, com posterior encaminhamento do original ou cópia 
autenticada se assim indicar o edital, observados os prazos legais pertinentes;
XXII. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas 
à sessão pública do pregão constarão de ata divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de 
publicidade previstas no art. 11, e na legislação pertinente.
Art. 24 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o licitante desatender às exigências 
habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua aceitabilidade e 
procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
ou lance que atenda ao edital.
Parágrafo Único - Na situação a que se refere este artigo, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja 
obtido preço melhor.
Art. 25 - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe 
adjudicado o objeto do certame.
Art. 26 - A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, referida no inciso V do art. 23, deste 
Regulamento, sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 14, e na legislação pertinente.
Art. 27 - No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico 
poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando o pregoeiro, quando possível, sua 
atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.
Parágrafo Único - Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será 
suspensa e terá reinicio somente após comunicação expressa aos participantes.
Art. 28 - Aplicam-se, no que couber, as disposições do capítulo I deste decreto.
CAPÍTULO III
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 29 - A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razões de 
interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito 
e fundamentado.
§ 1º  - A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato.
§ 2º - Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado 
o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
Art. 30 - Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de recursos orçamentários para pagamento 
dos encargos, dele decorrentes, no exercício financeiro em curso.
Art. 31 - O Município de Cafezal do Sul, publicará no seu diário oficial o extrato dos contratos celebrados, no prazo de 
até vinte dias da data de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de referência.
Art. 32 - Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios eletrônicos, serão documentados ou 
juntados no respectivo processo, cada qual oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte:
I. Justificativa da contratação;
II. Termo de referência, contendo descrição detalhada do objeto, orçamento estimativo de custos e cronograma 
físico-financeiro de desembolso, se for o caso;
III. Planilhas de custo;
IV. Garantia de reserva orçamentária, com a indicação das respectivas rubricas;
V. Autorização de abertura da licitação;
VI. Designação do pregoeiro e equipe de apoio;
VII. Parecer jurídico;
VIII. Edital e respectivos anexos, quando for o caso;
IX. Minuta do  termo  do  contrato  ou  instrumento equivalente, conforme o caso;
X. Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação analisada e dos documentos que a instruírem;
XI. Ata da sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos licitantes credenciados, das propostas 
escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da documentação exigida para habilitação e 
dos recursos interpostos; 
XII. Comprovantes da publicação do aviso do edital, do resultado da licitação, do extrato do contrato e dos demais atos 
relativos a publicidade do certame, conforme o caso.
Art. 33 - As compras e contratações de bens e serviços comuns, no âmbito do Município, quando efetuadas pelo 
sistema de registro de preços previsto no art. 15 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, poderão ser licitadas pela 
modalidade pregão.
Art. 34 - Compete à Secretaria Municipal de Finanças resolver os casos omissos e estabelecer normas e orientações 
complementares sobre a matéria regulada por este Decreto.
Art. 35 - Aplicam-se, subsidiariamente, para a modalidade de pregão, as normas da Lei Federal nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993, bem como suas alterações.
Art. 36  - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 37  - Revogam-se as disposições em contrário.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 16 de Junho de 2016.
ASCANIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

ANEXO  I
CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOS COMUNS
BENS COMUNS
1- Bens de Consumo
1.1 Água mineral
1.2  Combustível e lubrificante
1.3 Gás
1.4 Gênero alimentício
1.5 Material de expediente
1.6 Material hospitalar, médico e de laboratório
1.7 Medicamentos, drogas e insumos farmacêuticos
1.8 Material de limpeza e conservação
1.9 Oxigênio
1.10 Uniforme

BENS PERMANENTES
2. Bens Permanentes
2.1 Mobiliário
2,2 Equipamentos em geral, exceto bens de informática
2.3 Utensílios de uso geral, exceto bens de informática
2.4 Veículos automotivos em geral
2.5 Microcomputador de mesa ou portátil ("notebook"), monitor de vídeo e impressora

SERVIÇOS COMUNS 
1. Serviços de Apoio Administrativo
2. Serviços de Apoio à Atividade de Informática
2.1Digitação
2.2. Manutenção
3. Serviços de Assinaturas
3.1.Jornal
3.2.Periódico
3.3.Revista
3.4Televisão via satélite
3.5 Televisão a cabo
4. Serviços de Assistência
4.1. Hospitalar
4.2. Médica
4.3. Odontológica
5. Serviços de Atividades Auxiliares
5.1.Ascensorista
5.2.Auxiliar  de  escritório
5.3.Copeiro
5.4.Garçom
5.5.Jardineiro
5.6.Mensageiro
5.7.Motorista
5.8. Secretária
5.9. Telefonista
6. Serviços de Confecção de Uniformes
7. Serviços de Copeiragem
8. Serviços de Eventos
9. Serviços de Filmagem
10. Serviços de Fotografia
11. Serviços de Gás Natural
12. Serviços de Gás Liqüefeito de Petróleo
13. Serviços Gráficos
14. Serviços de Hotelaria
15. Serviços de Jardinagem
16. Serviços de Lavanderia
17. Serviços de Limpeza e Conservação
18. Serviços de Locação de Bens Móveis
19. Serviços de Manutenção de Bens Imóveis
20. Serviços de Manutenção de Bens Móveis
21. Serviços de Remoção de Bens Móveis
22. Serviços de Microfilmagem
23. Serviços de Reprografia
24. Serviços de Seguro Saúde
25. Serviços de Degravação
26. Serviços de Tradução
27. Serviços de Telecomunicações de Dados
28. Serviços de Telecomunicações de Imagem
29. Serviços de Telecomunicações de Voz
30. Serviços de Telefonia Fixa
31. Serviços de Telefonia Móvel
32. Serviços de Transporte
33. Serviços de Vale Refeição
34. Serviços de Vigilância e Segurança Ostensiva
35. Serviços de Fornecimento de Energia Elétrica
36. Serviços de Apoio Marítimo
37. Serviço de Aperfeiçoamento, Capacitação e Treinamento.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEzAL DO sUL
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
Estado do Paraná 
LAUDO  DE AVALIAÇÃO DE BENS MÓVEIS E INSERVÍVEIS
Aos 17 (dezessete) dias do mês de junho do ano de 2016,9(dois mil e dezesseis) , reuniram sobre a presidência 
do Senhor Flavio Aparecido  Campos e os demais membros senhores Antenor Cruz da Silva, e Silvio Ricardo de 
Menezes Rondis com a finalidade específica de dar cumprimento á portaria 61/2016 de  (sete ) de Abril de 2016 ( 
dois mil e dezesseis )do chefe do poder executivo Municipal , destinada a avaliação dos bens móveis  e inservíveis 
de propriedade do Município de Alto Piquiri, destinados a alienação . Após minucioso estudo e vistoria , a comissão 
expediu o presente laudo de  avaliação .
Listagem:
1) Kombi- VW placa AGL 2404 anos 1996/1996 chassi 9BWZZZ231TP034038 avaliado em R$ 1.000,00 ( hum mil 
reais ).
2) Kombi- VW placa AFL 8952  ano 1995/1995 chassi 9bwzzz231spo14884 avaliado em R$ 1.000,00 ( hum mil reais ).
3) Kombi- VW placa ACG 2096  ano 1991/1991  chassi 9BWZZZ23ZMPO15529 avaliado em R$ 1.000,00 ( hum mil 
reais ).
4) Esp camionete / ambulância placa AHP 8747 KIA BESTA ano 1997/1998 chassi KNFTPB152V6353563 avaliada 
em R$ 1.000,00 ( Hum mil reais )
5) Esp camionete / ambulância placa AMX  6648  FIAT DOBLÔ  CARGO  ano 2005/2005 chassi 9DB22315852008102 
avaliada em R$ 6.000,00 ( seis mil reais ).
6) Trator Massey Ferguson 275   avaliado em R$ 3.000,00 ( três mil reais )  
7) Trator Massey Ferguson 55 X    avaliado em R$ 5.000,00 (  cinco  mil reais ) 
8) Trator Massey Ferguson 265    avaliado em R$ 6.000,00 (  seis  mil reais )
9) Pá carregadeira  FRI 12 B FIAT ALLIS   avaliado em R$ 15.000,00 ( quinze mil reais )
10) Retro escavadeira  580H  CASE  avaliado em R$ 15.000,00 ( quinze mil reais )

11) cabine de caminhão Mercedes ( carcaça ) avaliado em R$ 400,00 ( quatrocentos reais)
12) freezer  avaliado em R$ 50,00 ( cinqüenta reais )
13) Bebedouro   avaliado em R$ 50,00 ( cinqüenta reais )
14) Forno industrial para padaria avaliado em  R$ 500,00 (quinhentos reais)
15) Cadeira de rodas  avaliada em R$30,00 ( trinta reais )
16) Macas  avaliada em R$50,00 ( cinqüenta reais )
17) Ar condicionado avaliado em R$30,00 ( trinta reais )
18) Máquina de calcular mecânica avaliada em R$5,00 ( cinco  reais )
19) cadeira odontológica avaliada em R$40,00 (  quarenta  reais )
20) Retro projetor avaliada em R$10,00 ( dez reais )
21) Mesa de dentista avaliada em R$30,00 ( trinta reais )
22) Estufa avaliada em R$30,00 ( trinta reais )
23) Peça de equipamento de ATI ( equipamento de ginástica da terceira idade, avaliada em R$10,00 ( dez reais )
24) cadeira com encosto plástico , avaliada em R$5,00 (  cinco  reais )
25) Carriola de pedreiro avaliada em R$10,00 (  dez reais )
26) Carteira escolar , avaliada em R$8,00 ( oito reais )
27) Cadeira escolar , avaliada em R$8,00 ( oito  reais )
28) Monitor , avaliada em R$3,00 ( três reais )
29) CPU , avaliada em R$10,00 (  dez reais )
30) impressoras avaliada em R$5,00 (  cinco reais )
FLAVIO APARECIDO CAMPOS                               ANTENOR CRUZ DA SILVA
SILVIO RICARDO DE MENEZES RONDIS

sÚMULA DE REQUERIMENTO DA LICENÇA DE INsTALAÇÃO
Sérgio José Romeiro torna público que  requereu ao IAP, Licença de Instalação 
para Aviário de Frango de corte, localizada na chácara Alberto Cristino Romeiro 
Gleba n°04 Jangada, lote 27-U e lote n°27 T-01/27-T Rem.3, Rodovia Pr-180 Km 06, 
Cruzeiro do Oeste-Pr.
Não foi determinado Estudo de impacto Ambiental.
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RESUMO DE ADITIVOS
Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 046/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Chiulli & Chiulli Ltda - ME.
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 059/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Belidom Transporte de Pacientes Ltda
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de fornecimento n°. 049/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Felizari & França Ltda – ME
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 003/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 053/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Serra Comércio de Combustíveis Ltda.
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                          e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 056/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Instituto Nossa Senhora Aparecida
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 050/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Instituto Nossa Senhora Aparecida
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 048/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Scalco & Barreto – Perícias e Consultoria em Direito Médico Ltda
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de fornecimento n°. 030/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Restaurante Exposição Eireli – ME
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 047/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Granados & Filho Ltda - ME
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer 
observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, 
o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e 
de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as 
seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”
Umuarama, 16 de junho de 2016.
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador do CISA
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Decreto nº 660/2016 
 
Sumula: Dispõe sobre a abertura de crédito Especial, alterar 
os anexos do PPA e LDO vigentes e alterar a Programação 
Financeira e ou cronograma de desembolso mensal na 
importância de até R$ 385.000,00  (trezentos e oitenta e cinco 
mil reais) 

         Art. 1º - Fica aberto no orçamento programa do Município de 
Alto Piquiri um crédito Especial, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 
385.000,00 (trezentos e oitenta e cinco mil reais) 

Suplementação 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.006 Divisão de Tributação e Fiscalização 
03.006.04.123.0003.2.009. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO 

 500 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 140.000,00 510 

 501 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  34.000,00 510 
 504 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  10.000,00 510 
 502 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  200.000,00 511 
 503 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 1.000,00 511 

Total Suplementação:  385.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 

Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.001 Gabinete do Secretário 
03.001.04.122.0003.2.004. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE 

 34 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  11.000,00 000 
 35 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00 000 

03.006 Divisão de Tributação e Fiscalização 
03.006.04.123.0003.2.009. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO 

 80 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  114.000,00 510 
 83 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 60.000,00 510 

 75 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 88.300,00 511 

 77 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  9.200,00 511 
 76 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 38.000,00 000 

 78 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  49.000,00 000 
 79 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  5.500,00 000 
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            Total do cancelamento:  385.000,00 
 
Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
 
 
 LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 16 de junho de 2016. 
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Decreto nº 662/2016 
 
Sumula: Dispõe sobre a abertura de crédito Adicional 
Suplementar, alterar os anexos do PPA e LDO vigentes e 
alterar a Programação Financeira e ou cronograma de 
desembolso mensalna importância de até R$ 375.000,00  
(trezentos e setenta e cinco mil reais) 

         Art. 1º - Fica aberto no orçamento programa do Município de 
Alto Piquiri um crédito Adicional Suplementar, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de 
até R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil reais) 

Suplementação 
02 GABINETE DO PREFEITO 
02.001 Gabinete do Prefeito 
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

 1 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 48.000,00 000 

 2 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  2.000,00 000 
02.002 Assessoria Jurídica 
02.002.02.061.0003.2.003. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURÍDICA 

 11 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  5.000,00 000 
05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Minicipal de Saúde 
05.002.10.301.0006.2.020. MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE - ATENÇÃO BÁSICA 

 114 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  11.000,00 303 
05.002.10.302.0006.2.021. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES COM ASSISTENCIA HOSPITALAR E  

AMBULATORIAL 
 131 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 150.000,00 303 

 132 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  26.000,00 303 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.002 Divisão de Educação 
06.002.12.361.0007.2.013. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 200 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  40.000,00 104 
 211 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 20.000,00 104 

06.002.12.361.0007.2.014. MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
 218 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 45.000,00 103 

 219 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  8.000,00 103 
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.244.0005.2.039. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CREAS 

 297 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 3.000,00 000 

08 SECRETARIA DE ESPORTE E TURISMO 
08.002 Seção de Práticas e Promoções Esportivas 
08.002.27.812.0008.2.076. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS 

 355 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 2.000,00 000 
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10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.003 Divisão de Serviços Urbanos 
10.003.04.452.0013.2.012. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS URBANOS 

 421 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  15.000,00 000 

Total Suplementação:  375.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como 
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei 
Federal nº 4.320/64. 
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Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

02 GABINETE DO PREFEITO 
02.001 Gabinete do Prefeito 
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

 3 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  20.000,00 000 
 5 - 3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  10.000,00 000 

02.002 Assessoria Jurídica 
02.002.02.061.0003.2.003. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURÍDICA 

 12 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.001 Gabinete do Secretário 
03.001.04.122.0003.1.100. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL EM DAÇÃO DE PAGAMENTO 

 30 - 4.5.90.61.00.00 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  100.500,00 000 
03.001.04.122.0003.2.004. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE 

 35 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  40.000,00 000 
 37 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  20.000,00 000 

06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.002 Divisão de Educação 
06.002.12.361.0007.2.013. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 190 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 40.000,00 000 

 193 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  8.000,00 000 
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.001 Gabinete do Secretario 
07.001.08.244.0005.2.075. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO SECRETARIO 

 273 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  15.000,00 000 
 277 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  3.000,00 000 

07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.243.0005.2.044. MANUTENÇÃO DA CASA ABRIGO 

 286 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  5.000,00 000 
 289 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 000 

07.002.08.244.0005.2.067. Manutenção do Serv. Conv. e Fortalecimento de Vinculo - SCFV 
 310 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 20.000,00 000 

07.011 Fundo Municipal da Criança e Adolescente 
07.011.08.243.0005.2.090. MAN. ATIVIDADES SOCIOEDUCATIVAS/SERVIÇO DE PROTEÇÃO ES 

 338 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
 339 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 5.000,00 000 

08 SECRETARIA DE ESPORTE E TURISMO 
08.001 Gabinete do Secretário 
08.001.27.812.0008.2.019. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO SECRETÁRIO 

 351 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
 353 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 15.000,00 000 

09 SEC. DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COM. 
09.001 Gabinete do Secretário 
09.001.20.606.0011.2.034. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA AGRICULTURA 

 373 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  3.000,00 000 
 375 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  6.000,00 000 

09.002 Divisão de Agricultura 
09.002.20.606.0011.2.033. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO VIVEIRO DE MUDAS 

 384 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 10.000,00 000 

10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.001 Gabinete do Secretário 
10.001.04.122.0013.2.077. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO SECRETARIO 
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 399 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 000 
10.003 Divisão de Serviços Urbanos 
10.003.04.452.0013.2.012. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS URBANOS 

 425 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  9.500,00 000 
10.004 Seção de Serviços Rodoviários 
10.004.26.782.0010.2.010. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TRANSPORTE MUNICIPAL 

 426 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 10.000,00 000 

 427 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  10.000,00 000 
            Total do cancelamento:       375.000,00 
 
 Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de  Alto Piquiri, em  16 de  junho de 2016. 
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Lei nº 313/2016 
 
Sumula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura  
de crédito Especial, alterar os anexos do PPA e LDO vigentes  
e alterar a Programação Financeira e ou cronograma de 
desembolso mensal na importância de até R$ 385.000,00  
(trezentos e oitenta e cinco mil reais) 

         Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir  
no  orçamento programa do Município de Alto Piquiri um crédito Especial, nas dotações abaixo  
discriminadas, no valor de até R$ 385.000,00 (trezentos e oitenta e cinco mil reais) 

Suplementação 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.006 Divisão de Tributação e Fiscalização 
03.006.04.123.0003.2.009. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO 

 500 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 140.000,00 510 

 501 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  34.000,00 510 
 504 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  10.000,00 510 
 502 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  200.000,00 511 
 503 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 1.000,00 511 

Total Suplementação:  385.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como  
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei  
Federal nº 4.320/64. 

Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.001 Gabinete do Secretário 
03.001.04.122.0003.2.004. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE 

 34 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  11.000,00 000 
 35 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  10.000,00 000 

03.006 Divisão de Tributação e Fiscalização 
03.006.04.123.0003.2.009. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE TRIBUTOS E ARRECADAÇÃO 

 80 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  114.000,00 510 
 83 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 60.000,00 510 

 75 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 88.300,00 511 

 77 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  9.200,00 511 
 76 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 38.000,00 000 

 78 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  49.000,00 000 
 79 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  5.500,00 000 Estado do Paraná 
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            Total do cancelamento:  385.000,00 
 
Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 
 
 
 LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 

Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, em 16 de junho de 2016. 
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Lei nº 315/2016 
 
Sumula: Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura  
de crédito Adicional Suplementar, alterar os anexos do PPA e  
LDO vigentes e alterar a Programação Financeira e ou 
cronograma de desembolso mensalna importância de até R$ 
375.000,00  (trezentos e setenta e cinco mil reais) 

         Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
no  orçamento programa do Município de Alto Piquiri um crédito Adicional Suplementar, nas 
dotações abaixo discriminadas, no valor de até R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil 
reais) 
Suplementação 
02 GABINETE DO PREFEITO 
02.001 Gabinete do Prefeito 
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

 1 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 48.000,00 000 

 2 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  2.000,00 000 
02.002 Assessoria Jurídica 
02.002.02.061.0003.2.003. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURÍDICA 

 11 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  5.000,00 000 
05 SECRETARIA DE SAÚDE 
05.002 Fundo Minicipal de Saúde 
05.002.10.301.0006.2.020. MANUTENÇÃO DO DEPARTAMENTO DE SAÚDE - ATENÇÃO BÁSICA 

 114 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  11.000,00 303 
05.002.10.302.0006.2.021. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES COM ASSISTENCIA HOSPITALAR E  

AMBULATORIAL 
 131 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 150.000,00 303 

 132 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  26.000,00 303 
06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.002 Divisão de Educação 
06.002.12.361.0007.2.013. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 200 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  40.000,00 104 
 211 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 20.000,00 104 

06.002.12.361.0007.2.014. MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR 
 218 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 45.000,00 103 

 219 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  8.000,00 103 
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.244.0005.2.039. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO CREAS 

 297 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 3.000,00 000 

08 SECRETARIA DE ESPORTE E TURISMO 
08.002 Seção de Práticas e Promoções Esportivas 
08.002.27.812.0008.2.076. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES ESPORTIVAS 

 355 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 2.000,00 000 
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10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.003 Divisão de Serviços Urbanos 
10.003.04.452.0013.2.012. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS URBANOS 

 421 - 3.1.90.16.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL  15.000,00 000 

Total Suplementação:  375.000,00 

   Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Projeto de Lei, servirá como 
recursos,  conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III, da Lei 
Federal nº 4.320/64. 
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Anulação parcial ou total de dotações orçamentárias. 

02 GABINETE DO PREFEITO 
02.001 Gabinete do Prefeito 
02.001.04.122.0002.2.002. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO PREFEITO 

 3 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  20.000,00 000 
 5 - 3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO  10.000,00 000 

02.002 Assessoria Jurídica 
02.002.02.061.0003.2.003. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ASSESSORIA JURÍDICA 

 12 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
03 SECRETARIA GERAL  E GESTÃO FISCAL 
03.001 Gabinete do Secretário 
03.001.04.122.0003.1.100. AQUISIÇÃO DE IMÓVEL EM DAÇÃO DE PAGAMENTO 

 30 - 4.5.90.61.00.00 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS  100.500,00 000 
03.001.04.122.0003.2.004. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE 

 35 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  40.000,00 000 
 37 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  20.000,00 000 

06 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA 
06.002 Divisão de Educação 
06.002.12.361.0007.2.013. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL 

 190 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 40.000,00 000 

 193 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  8.000,00 000 
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
07.001 Gabinete do Secretario 
07.001.08.244.0005.2.075. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO SECRETARIO 

 273 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  15.000,00 000 
 277 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  3.000,00 000 

07.002 Fundo Municipal de Assistência Social 
07.002.08.243.0005.2.044. MANUTENÇÃO DA CASA ABRIGO 

 286 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  5.000,00 000 
 289 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 000 

07.002.08.244.0005.2.067. Manutenção do Serv. Conv. e Fortalecimento de Vinculo - SCFV 
 310 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  

CIVIL 
 20.000,00 000 

07.011 Fundo Municipal da Criança e Adolescente 
07.011.08.243.0005.2.090. MAN. ATIVIDADES SOCIOEDUCATIVAS/SERVIÇO DE PROTEÇÃO ES 

 338 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
 339 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 5.000,00 000 

08 SECRETARIA DE ESPORTE E TURISMO 
08.001 Gabinete do Secretário 
08.001.27.812.0008.2.019. MANUTENÇAO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO SECRETÁRIO 

 351 - 3.3.90.30.00.00 MATERIAL DE CONSUMO  5.000,00 000 
 353 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  

JURÍDICA 
 15.000,00 000 

09 SEC. DE AGRICULTURA, INDÚSTRIA E COM. 
09.001 Gabinete do Secretário 
09.001.20.606.0011.2.034. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA AGRICULTURA 

 373 - 3.3.90.14.00.00 DIÁRIAS - PESSOAL CIVIL  3.000,00 000 
 375 - 3.3.90.36.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA  6.000,00 000 

09.002 Divisão de Agricultura 
09.002.20.606.0011.2.033. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO VIVEIRO DE MUDAS 

 384 - 3.3.90.39.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA  
JURÍDICA 

 10.000,00 000 

10 SEC. DE OBRAS, TRANSPORTE E SERV. URB. 
10.001 Gabinete do Secretário 
10.001.04.122.0013.2.077. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO GABINETE DO SECRETARIO 
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 399 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  5.000,00 000 
10.003 Divisão de Serviços Urbanos 
10.003.04.452.0013.2.012. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS URBANOS 

 425 - 4.4.90.52.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE  9.500,00 000 
10.004 Seção de Serviços Rodoviários 
10.004.26.782.0010.2.010. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO TRANSPORTE MUNICIPAL 

 426 - 3.1.90.11.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL  
CIVIL 

 10.000,00 000 

 427 - 3.1.90.13.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  10.000,00 000 
            Total do cancelamento:       375.000,00 
 
 Artigo 3º - Esta Lei entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário. 
 
 
 

LUIS CARLOS BORGES CARDOSO 
Prefeito 

Edifício da Prefeitura Municipal de  Alto Piquiri, em  16 de  junho de 2016. 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
Portaria nº 194/2016
Ementa: Dispõe sobre concessão de Férias a(o) Servidor Municipal e, dá outras 
providências. 
Preâmbulo: Eu, Alexandre Lucena, Prefeito Municipal de Cidade Gaúcha, Estado 
do Paraná, no uso e gozo de minhas atribuições legais, especialmente com 
embasamento no Estatuto dos Servidores Municipais e, na Lei Orgânica Municipal, 
Considerando a garantia do gozo anual de férias, acrescidas de 1/3 do Salário que 
normalmente aufere, garantido constitucionalmente, nos termos do artigo 7º, inciso 
XVII, da Carta Magna, combinado com a Lei Orgânica de Cidade Gaúcha, Estado 
do Paraná. 
Considerando que o (a) funcionário(a) em tela, de acordo com o levantamento 
realizado, levando em consideração o contido em vista de sua Ficha Funcional, 
adquiriu o direito elencado e, solicitação dirigida a Divisão de Recursos Humanos. 
RESOLVO: 
Art. 1º Por este ato, tornar público que foi concedido férias ao Servidor (a) Público(a) 
Municipal, Maria Helena Fischer Dotto – Auxiliar de Enfermagem– cargo de 
provimento efetivo, com acréscimo de  1/3 sob o seu salário, a serem usufruída no 
período de 01 de julho de 2016 à 30 de julho de 2016,  período aquisitivo: 2014/2015. 
Art. 2º Fica notificado publicamente o(a) Servidor(a), pela presente Portaria, da 
fruição do seu direito, dando o mesmo por quitado na forma da Lei. 
Art.3º Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições contrárias. 
CUMPRA-SE, PUBLIQUE-S, REGISTRE-SE E ARQUIVE-SE: 
Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha, 17 de junho de 2016.
Alexandre Lucena
Prefeito Municipal 
Ciente:

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO 
Contrato n.º 018/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADO: P. O. ZIOBER – EIRELI – EPP
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato o fornecimento de equipamentos 
de ginástica e entretenimento para Academia da Primeira Idade – API, nas Praças 
Publicas do Município de Cidade Gaúcha – PR, de acordo com as especificações 
constantes do Edital do Pregão Presencial n.º 010/2016, para entrega conforme 
solicitação via documento pelo Departamento de Compras e Licitações desta 
Prefeitura Municipal. 
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste 
instrumento estendendo-se até o dia 28 de Março de 2017, considerando o contido no 
item 6, do Aspectos Gerais da Licitação do Edital do Pregão Presencial n.º 010/2016.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 45.000,00 
(quarenta e cinco mil reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos 
constantes do item 16, do Edital do Pregão Presencial n.° 010/2016.
Cidade Gaúcha - PR, em 28 de Março de 2016. 
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal
Contratante 
PAOLA DE OLIVEIRA ZIOBER 
Sócia Administradora
Contratado
Testemunhas: 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 010/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com as Leis Federais n.ºs 10.520/02 de 17 de julho 
de 2002 e 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e suas posteriores alterações;
Considerando preliminarmente o parecer emitido em 28/03/16, pela Procuradoria 
Jurídica do Município e Comissão Permanente de Licitação e que consta dos autos;
R E S O L V E:
I – HOMOLOGAR, depois de constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
de acordo com a legislação em vigor, a Licitação na modalidade Pregão Presencial 
n.º 010/2016, que tem por objeto aquisição de equipamentos de ginástica e 
entretenimento para Academia da Primeira Idade – API, nas Praças Publicas do 
Município de Cidade Gaúcha – PR, bem como para atendimento dos mandados 
judiciais, em favor da proponente:
FORNECEDOR: P. O. ZIOBER – EIRELI – EPP
LOTE DESCRIÇÃO VALOR TOTAL
1 Aquisição de equipamentos de ginástica ao Ar Livre 45.000,00
VALOR TOTAL R$ 45.000,00
Nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica convocada a empresa 
vencedora do presente certame para celebrar os termos de contrato, havendo recusa, 
observar-se-ão as penas do artigo 7º, da Lei Federal n.º 10.520/02.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, Estado do Paraná, 
aos 28 dias do mês de Março de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
Estado do Paraná
LEI Nº 033/2016
SÚMULA: Dispõe sobre o subsídio do Poder Executivo, sendo Prefeito Municipal e 
Vice-Prefeito para a Legislatura de 2017-2020.
A CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
APROVA E EU PREFEITO MUNICIPAL SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - O subsídio mensal do Prefeito do Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do 
Paraná, considerando o ofício nº 147/2016-GP, fica fixado em parcela única, para a 
Legislatura de 2017 a 2020 no valor de R$-14.209,49 (quatorze mil duzentos e nove 
reais e quarenta e nove centavos).
Art. 2º - O subsídio mensal do Vice-Prefeito Municipal fixado em parcela única será 
de R$-5.723,29 (cinco mil setecentos e vinte e três reais e vinte e nove centavos).
Art. 3º - A alteração do subsídio que trata o Artigo anterior poderá ocorrer, nos termos 
do Artigo 37, Inciso X, da Constituição Federal através da recomposição pelo Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor fornecido pelo IBGE a cada ano.
Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de 1º de janeiro de 2017.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 17 (DEZESSETE) DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
Estado do Paraná
LEI COMPLEMENTAR Nº 005/2016
SUMULA: Altera a Lei Municipal Complementar nº 007/2015, para aumentar o número 
de vagas para o cargo de Técnico de Enfermagem e extingue o cargo de Auxiliar de 
Enfermagem e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, aprova e eu, Prefeito 
Municipal sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º - Ficam criadas mais 20 (vinte) vagas para o cargo de Técnico de Enfermagem, 
com carga horária de 40 (quarenta) horas e vencimento base de R$ 1.171,10 (um mil 
cento e setenta e um reais e dez centavos), e regido pelo regime estatutário.
 Art. 2º - Fica considerado em extinção, permanecendo com a mesma nomenclatura 
o cargo de Auxiliar de Enfermagem, na medida em que vagar, assegurando-se para 
aqueles que se encontram em exercício:
I- Tratamento e direitos iguais aos estabelecidos na Lei Complementar nº 
007/2015, para o profissional detentor do cargo de Técnico de Enfermagem;
II- Desenvolvimento na Carreira nos termos desta Lei Complementar nº 
007/2015.
Art. 3º - As vagas dos cargos públicos e empregos públicos, criadas por esta lei, 
serão ocupadas atendendo ao interesse público, observadas as disponibilidades 
orçamentárias e financeiras.
Art. 4º As atribuições a serem executadas pelos servidores ocupantes das vagas 
criadas nesta lei, encontram-se relacionadas no Anexo I da Lei Complementar nº. 
007/2015.
Art. 5º - Fica alterado o número de vagas para o cargo de Técnico de Enfermagem, 
previsto na Tabela II do Anexo II da Lei Complementar nº 007/2015, para 30 (trinta) 
vagas.
Art. 6º- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO 
PARANÁ, AOS 16 (DEZESSEIS) DIAS DO MÊS DE JUNHO DE 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
Estado do Paraná
EDITAL Nº. 267/2016
SÚMULA: Convoca a Candidata Aprovada em Processo Seletivo Simplificado de que 
se trata o Edital nº. 241/2015, para assumir suas atividades e dá outras providências: 
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, por meio deste CONVOCA a candidata abaixo relacionada, 
aprovada no Processo Seletivo Simplificado Edital nº. 241/2015, publicado em 
25/11/2015, homologado o resultado final dos aprovados no referido Processo 
Seletivo, através do Edital nº. 250/2015 do dia 18/12/2015, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado do dia 19/12/2015, observadas as condições previstas no Edital 
nº. 241/2015, itens 9. à 13.2.
CARGO: PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – 40h
NOME DOCUMENTO CLASSIFICAÇÃO INSCRIÇÃO
Alessandra Martins do Cargo 12.363.295-8 23º 12
Este Edital entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
Cruzeiro do Oeste – PR, aos 16 (dezesseis) dias do mês de junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 090/2016
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 028/2015, 
do Edital de Tomada de Preços nº 002/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: ITVALE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA 
Objeto do Contrato - Contratação de empresa especializada no ramo de infraestrutura 
de tecnologia da informação, compreendendo: locação e terceirização de serviços 
de informática destinados a atender à Prefeitura do Município de Guaíra – Estado 
do Paraná.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor do Contrato de Prestação de Serviços, decorrente da alteração de metafísica, 
cujo valor total máximo é de R$ 191.456,88 (cento e noventa e um mil, quatrocentos 
e cinquenta e seis reais e oitenta e oito centavos).
Do acréscimo do valor: A contratante pagará à contratada, no período entre 
10/06/2016 e 09/03/2017 (9 mensalidades), o valor total máximo mensal de R$ 
19.943,43 (dezenove mil, novecentos e quarenta e três reais e quarenta e três 
centavos), sendo que, deste valor, R$ 15.954,74 (quinze mil, novecentos e cinquenta 
e quatro reais e setenta e quatro centavos) correspondem ao valor mensal contratado 
inicialmente e R$ 3.988,69 (três mil, novecentos e oitenta e oito reais e sessenta e 
nove centavos) ao acréscimo de 25%, referente aos serviços que serão prestados no 
Prédio da Unidade de Pronto Atendimento – UPA.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. 
Guaíra - PR, 30 de maio de 2016.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 093/2016
Extrato do Terceiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 174/2014, 
do Edital de Concorrência Pública nº 015/2014.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: BC CONSTRUTORA LTDA EPP
Objeto do Contrato - contratação de empresa especializada em Construção Civil para 
construção de Espaço Educativo de 04 Salas de Aula Padrão FNDE, localizado em 
Bela Vista do Oeste, no Município de Guaíra, Estado do Paraná.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o REALINHAMENTO de valor 
do Contrato de Prestação de Serviços nº 174/2014, reajuste este que será aplicado 
sobre o saldo remanescente dos serviços a serem prestados, que corresponde a R$ 
472.773,27 (quatrocentos e setenta e dois mil, setecentos e setenta e três reais e 
vinte e sete centavos).
Alteração do Valor – Ao valor total de R$ 472.773,27 (quatrocentos e setenta e dois 
mil, setecentos e setenta e três reais e vinte e sete centavos), correspondente ao 
saldo remanescente do contrato, será aplicado REAJUSTE no percentual de 7,36%. 
Desta forma, o valor final do saldo remanescente, reajustado, será de R$ 507.569,38 
(quinhentos e sete mil, quinhentos e sessenta e nove reais e trinta e oito centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. 
Guaíra - PR, 07 de junho de 2016.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 096/2016
Extrato do Primeiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 225/2015, do Edital 
de Pregão Presencial nº 107/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: COMERCIAL DE ACABAMENTO DELFINO LTDA
Objeto - contratação de empresa especializada para aquisição de materiais elétricos, 
hidráulicos, ferramentas e equipamentos a serem empregados na manutenção 
preventiva e corretiva das instalações físicas de responsabilidade deste Município. 
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de 
valor da Ata de Registro de Preços, decorrente de alteração de meta física, cujo valor 
total máximo é de R$ 95.893,30 (noventa e cinco mil, oitocentos e noventa e três reais 
e trinta centavos). Do acréscimo do valor: a Contratante pagará a Contratada o valor 
total máximo de R$ 4.879,88 (quatro mil, oitocentos e setenta e nove reais e oitenta e 
oito centavos), referente ao acréscimo de quantidade nos itens 10, 17, 18, 19, 21, 25, 
26, 28, 38 e 39, do Lote 10, da Ata de Registro de Preços.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços.
Guaíra - PR, 10 de junho de 2016.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 097/2016
Extrato do Terceiro Termo Aditivo à Ata de Registro de Preços nº 314/2015, do Edital 
de Pregão Presencial nº 141/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: GENTE SEGURADORA S.A
Objeto - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de seguro 
dos veículos pertencentes a frota de responsabilidade do Município de Guaíra-PR. 
Objetivo do Aditivo – O objetivo do presente aditivo é a inclusão do veículo RENAULT 
Master Furgão L3H2 - 13m3 2.3 16V dCi Dies, ano/modelo 2016/2017, placa BAM-
8696, chassi nº 93YMAF40EHJ280042, no plano de seguros contratado por este 
Município de Guaíra, Paraná.
Do acréscimo do valor: A Contratante pagará a Contratada, pela inclusão do veículo 
acima citado, o valor total máximo de R$ 929,39 (novecentos e vinte e nove reais e 
trinta e nove centavos).
Permanecem inalteradas as demais cláusulas da Ata de Registro de Preços inicial. 
Guaíra - PR, 13 de junho de 2016.

ADITIVO CONTRATUAL Nº 103/2016
Extrato do Primeiro Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviços nº 047/2015, 
Dispensa de Licitação por Justificativa nº 027/2015.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: CORREIOS – ECT - EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E 
TELÉGRAFOS
Objeto do Contrato - Prestação de serviços postais e telemáticos convencionais, 
adicionais, nas modalidades nacionais e internacionais, carga de máquina de 
franquear, bem como a venda de produtos postais, disponibilizados em Unidades de 
Atendimento da ECT, em âmbito regional.
Objetivo do Aditivo – o objetivo do presente aditivo é a prorrogação do Prazo de 
Vigência e valor do Contrato Prestação de Serviços
Da Prorrogação dos Prazos de Vigência – Fica Prorrogado o prazo de vigência do 
presente contrato em mais 12 (doze) meses, ou seja, de 12.04.2016 até 11.04.2017.
Do Valor: A Contratante pagará a Contratada o valor total máximo de R$ 90.000,00 
(noventa mil reais) pelo período contratado de 12 (doze) meses
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Prestação de Serviços. 
Guaíra - PR, 12 de abril de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 191/2016
Pregão Presencial nº 093/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Detentora da Ata: TAPE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA
Objeto da Ata: contratação de empresa especializada para prestar serviços de 
roçadas de grama/capim, poda de árvores, limpeza de meio fio, pintura a base de 
cal em meio fio, limpeza de bocas de lobo, empreitada global, incluindo mão de obra, 
máquinas de poda, materiais (inclusive cal e cola) e veículo apropriado para carga e 
transporte do material, "resíduos", para fins de manutenção de ruas, avenidas, praças 
e escolas na zona urbana e Distrito de Dr. Oliveira Castro, Comunidade de Bela 
Vista do Oeste, Comunidade Rural do Maracaju dos Gaúchos, Cruzeirinho e demais 
localidades rurais deste município.
Valor Total: R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais).
Prazo de Vigência: início em 14 de junho de 2016 e término em 31 de dezembro 
de 2016.
Data de Assinatura:  14 de junho de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná 
Guaíra, 14 de junho de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 063/2016
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 029/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: VIAÇÃO GARCIA LTDA
Objeto do Contrato: Contratação da Empresa VIAÇÃO GARCIA LTDA, que será 
responsável pelo fornecimento de passagens rodoviárias (ônibus convencional) com 
destino as cidades de Londrina, Mandaguari, Marialva, Jandaia do Sul, São Paulo, 
Campinas, Bauru e Região, passagens que serão empregadas em atendimentos de 
vital importância aos munícipes. 
Valor Total: R$ 20.000,00 (vinte mil reais).
Prazo de Vigência: início em 26 de abril de 2016 e término em 25 de abril de 2017. 
Data de Assinatura:  26 de abril de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná 
Guaíra, 26 de abril de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 082/2016
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 033/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: VIAÇÃO GARCIA LTDA
Objeto do Contrato: Contratação da Empresa VIAÇÃO GARCIA LTDA, que será 
responsável pelo fornecimento de passagens rodoviárias (ônibus convencional) 
com destino as cidades de Londrina, Mandaguari, Marialva, Jandaia do Sul, São 
Paulo, Campinas, Bauru e Região, que serão utilizadas nos atendimentos de vital 
importância aos nossos munícipes, em TFD (Tratamento Fora do Domicílio). 
Valor Total: R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais).
Prazo de Vigência: início em 17 de maio de 2016 e término em 16 de maio de 2017. 
Data de Assinatura:  17 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná 
Guaíra, 17 de maio de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE COMPRA E VENDA Nº 084/2016
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 035/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: VIAÇÃO UMUARAMA LTDA
Objeto do Contrato: Contratação da empresa VIAÇÃO UMUARAMA LTDA, que será 
responsável pelo fornecimento de passagens rodoviárias com destino a cidade de 
Umuarama, Paraná, ao estado de mato grosso e região, passagens estas que serão 
utilizadas em atendimentos de vital importância aos munícipes. 
Valor Total: R$ 11.500,00 (onze mil e quinhentos reais.
Prazo de Vigência: início em 18 de maio de 2016 e término em 17 de maio de 2017. 
Data de Assinatura:  18 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná 
Guaíra, 18 de maio de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 099/2016
DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA Nº 030/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: ITVALE COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMATICA LTDA
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada, a qual será responsável 
pela prestação de serviços de implementação de solução de virtualização, 
configuração de arrays e luns em equipamento de armazenamento, instalação 
e atualização sistema operacional nos hosts, registro dos hosts no ambiente de 
armazenamento, configuração de cluster de failover, parametrização de ambiente, 
instalação e configuração de hypervisor, configuração de switches virtuais e 
configuração de expansão de arrays em ambiente de virtualização ambiente 
produção Paço Municipal. 
Valor Total: R$ 7.430,00 (sete mil, quatrocentos e trinta reais).
Prazo de Vigência: início em 31 de maio de 2016 e término em 31 de dezembro 
de 2016. 
Data de Assinatura:  31 de maio de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná 
Guaíra, 31 de maio de 2016.

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 105/2016
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 039/2016
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 
Contratada: IPM SISTEMAS LTDA
Objeto do Contrato: Contratação da empresa IPM SISTEMAS LTDA, que será 
responsável pela execução de serviços de atendimento técnico local e atendimento 
técnico via conexão remota a ser executados sob solicitação das unidades 
administrativas desse município, de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais).
Prazo de Vigência: início em 07 de junho de 2016 e término em 31 de dezembro 
de 2016.
Data de Assinatura:  07 de junho de 2016.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, 07 de junho de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

MUNICÍPIO DE GUAÍRA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 192/2016
Ementa: Homologa julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas apresentadas 
ao Edital de Pregão Presencial nº 093/2016 – MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido por Pregoeiro sobre propostas 
apresentadas ao Edital de Pregão Presencial nº 093/2016, que tem como objeto o 
registro de preços para a contratação de empresa especializada para prestar serviços 
de roçadas de grama/capim, poda de árvores, limpeza de meio fio, pintura a base de 
cal em meio fio, limpeza de bocas de lobo, empreitada global, incluindo mão de obra, 
máquinas de poda, materiais (inclusive cal e cola) e veículo apropriado para carga e 
transporte do material, "resíduos", para fins de manutenção de ruas, avenidas, praças 
e escolas na zona urbana e Distrito de Dr. Oliveira Castro, Comunidade de Bela 
Vista do Oeste, Comunidade Rural do Maracaju dos Gaúchos, Cruzeirinho e demais 
localidades rurais deste município. À empresa:
TAPE ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA, vencedora global da Licitação, com 
valor total máximo de R$ 108.000,00 (cento e oito mil reais);
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo 
a 14 de junho de 2016.
Guaíra (PR), 14 de junho de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO / PREFEITO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
Estado do Paraná
P O R T A R I A Nº 699/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONTRATAR a contar do dia 01 de Junho de 2016, a Sra. ANA PAULA DE ARAUJO 
NOCKO, RG. nº 6.041.310-0 SSP/PR, sob o Regime C.L.T. – Consolidação das Leis 
Trabalhistas, conforme Lei Municipal nº 001/2014 de 06 de janeiro de 2014 de e 
Decreto nº 018/2014 de 17 de janeiro de 2014, para exercer o cargo de PSICÓLOGO 
(PROGRAMA DA SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E NÚCLEO DE APOIO 
SAÚDE DA FAMÍLIA) sendo que a carga horária deverá abranger um total de 06 
(seis) horas diárias ou 30 (trinta) horas semanais, tendo sido aprovada no Concurso 
Público nº 239/2015, homologado através do Edital nº 030/2016, convocada através 
do Edital n° 251/2016, do dia 17/05/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do 
dia 18/05/2016, lotada no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), junto à 
Secretaria Municipal de Assistência Social.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 15 (quinze) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 700/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 01 de Junho de 2016, a servidora ANA 
PAULA DE ARAUJO NOCKO, RG. nº 6.041.310-0, ocupante do cargo de Psicólogo 
(Programa da Secretaria de Assistência Social e Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família), no Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), junto à Secretaria 
Municipal de Assistência Social.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 15 (quinze) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
EDITAL DE RESULTADO 
REF: EDITAL DE TOMADA DE PREÇOS Nº 011/2016 
O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, torna público o 
RESULTADO, do processo licitatório supra referido, que realizou em sua 
sede, sito à Av. Hermes Vissoto, 810 - Centro, Icaraíma, Estado do Paraná, 
no dia 17/06/2016 às 09:00 horas, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do 
tipo MENOR PREÇO GLOBAL, que tem como objeto celebração de contrato 
de empreitada com fornecimento de mão de obra e materiais para instalação 
de sistema de iluminação no Cemitério Municipal de Icaraíma, conforme 
memorial, projeto e orçamento anexo ao edital.
O valor máximo a ser pago pelo mencionado objeto é de R$ 33.163,13 (trinta 
e três mil cento e sessenta e três reais e treze centavos).
Após a análise e verificação das propostas, a Comissão Permanente de 
Licitações apresenta o seguinte resultado: 
EMPRESA PROPOSTA
ELETRONAN MATERIAIS ELETRICOS LTDA EPP R$ 32.628,77
Diante disso a Comissão Permanente de Licitações declarou a empresa 
ELETRONAN MATERIAIS ELETRICOS LTDA EPP vencedora do presente 
certame.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, 17 dias do 
mês de Junho de 2016.
NELSON DE QUEIROZ SOUZA
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 0112//2016
DATA – 17/06/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Jose Roberto Cruz, por um período de 30 dias,  
referente ao período aquisitivo de 2013/2014, a contar de 20/06/16 a 19/07/16;
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 17 de Junho 
de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
DECRETO N.º 3.665/2016
DATA: 17/06/2016
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de dispensa de Licitação.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa ANÉZIA JANDIRA TIMOTEO ANDRADE 
– ME, o resultado do processo de Dispensa de Licitação “Q”/2016.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de dispensa de Licitação”Q”/2016, 
em favor empresa ANÉZIA JANDIRA TIMOTEO ANDRADE – ME, que tem como 
objeto a aquisição de caixas térmicas para acondicionamento de vacinas, com 
vigência ate 30 de Setembro de 2016.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 17 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRO DO OEsTE
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº. 098/2016 - RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº. 098/2016
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 15 de Junho de 2016.
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
CONTRATADA: MARIA APARECIDA DA SILVA MADEIRA, RG. nº 1.386.178-1 e 
C.P.F. nº 796.995.619-04.
OBJETO: Prestação de serviços de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, referente 
Processo Seletivo Simplificado, Edital nº 241/2015.
VALOR INICIAL: R$ 882,45 (Oitocentos e oitenta e dois reais e quarenta e cinco 
centavos).
VIGÊNCIA: Iniciando em 01/06/2016, com término em 21/08/2016. 
CARGA HORÁRIA: 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais.
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: No Departamento de Cultura e em 
toda a expansão do Município de Cruzeiro do Oeste, de acordo com a necessidade 
dos serviços, sendo determinado pela Secretaria Municipal de Educação. Cultura, 
Esportes e Lazer.
Cruzeiro do Oeste, 15 de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº. 099/2016 - RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº. 099/2016
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 15 de Junho de 2016.
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
CONTRATADA: DANIELLE FERNANDES, RG. nº 7.293.435-0 e C.P.F. nº 
033.470.159-75.
OBJETO: Prestação de serviços de PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL, 
referente Processo Seletivo Simplificado, Edital nº 241/2015.
VALOR INICIAL: R$ 2.135,64 (Dois mil cento e trinta e cinco reais e sessenta e quatro 
centavos).
VIGÊNCIA: Iniciando em 06/06/2016, com término em 31/12/2016. 
CARGA HORÁRIA: 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais.
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: No Centro Municipal de Educação 
Infantil Pequeno Príncipe e em toda a expansão do Município de Cruzeiro do Oeste, 
de acordo com a necessidade dos serviços, sendo determinado pela Secretaria 
Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.
Cruzeiro do Oeste, 15 de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº. 100/2016 - RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº. 100/2016
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 15 de Junho de 2016.
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
CONTRATADA: ELIZABETE APARECIDA DE OLIVEIRA ZENI, RG. nº 1.416.468-4 e 
C.P.F. nº 903.974.449-15.
OBJETO: Prestação de serviços de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, referente 
Concurso Público, Edital nº 096/2013.
VALOR INICIAL: R$ 1.132,95 (Um mil cento e trinta e dois reais e noventa e cinco 
centavos).
VIGÊNCIA: Iniciando em 01/06/2016, com prazo de término indeterminado. 
CARGA HORÁRIA: 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais. 
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: No Jardim Cruzeiro e Proximidades, e 
em toda extensão territorial do Município de Cruzeiro do Oeste de acordo com a 
necessidade dos serviços, sendo determinado pela Secretaria Municipal de Saúde.
Cruzeiro do Oeste, 15 de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº. 101/2016 - RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº. 101/2016
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 15 de Junho de 2016.
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
CONTRATADA: ANDREIA ZAMPRONIO DA CRUZ, RG. nº 7.739.385-4 e C.P.F. nº 
062.481.919-13.
OBJETO: Prestação de serviços de AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE, referente 
Concurso Público, Edital nº 096/2013.
VALOR INICIAL: R$ 1.132,95 (Um mil cento e trinta e dois reais e noventa e cinco 
centavos).
VIGÊNCIA: Iniciando em 01/06/2016, com prazo de término indeterminado. 
CARGA HORÁRIA: 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais. 
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: No Jardim Cruzeiro e Proximidades, e 
em toda extensão territorial do Município de Cruzeiro do Oeste de acordo com a 
necessidade dos serviços, sendo determinado pela Secretaria Municipal de Saúde.
Cruzeiro do Oeste, 15 de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº. 102/2016 - RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº. 102/2016
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 15 de Junho de 2016.
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
CONTRATADA: TATIANE GELINI MACHADO, RG. nº 7.508.935-0 e C.P.F. nº 
006.265.439-08.
OBJETO: Prestação de serviços de EDUCADOR FÍSICO (PROGRAMA NÚCLEO DE 
APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA), referente ao Concurso Público, Edital nº 239/2015.
VALOR INICIAL: R$ 2.013,03 (Dois mil e treze reais e três centavos).
VIGÊNCIA: Iniciando em 01/06/2016, com término em prazo indeterminado. 
CARGA HORÁRIA: 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais.
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: No Núcleo de Apoio à Saúde da Família 
(NASF) e em toda a expansão do Município de Cruzeiro do Oeste, de acordo com a 
necessidade dos serviços, sendo determinado pela Secretaria Municipal de Saúde.
Cruzeiro do Oeste, 15 de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

EXTRATO DE CONTRATO DE TRABALHO Nº. 103/2016 - RH
REF. AO CONTRATO DE TRABALHO DE Nº. 103/2016
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 15 de Junho de 2016.
CONTRATANTE: Município de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná.
CONTRATADA: ANA PAULA DE ARAUJO NOCKO, RG. nº 6.041.310-0 e C.P.F. nº 
049.006.559-70.
OBJETO: Prestação de serviços de PSICÓLOGO (PROGRAMA DA SECRETARIA 
DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA), referente 
ao Concurso Público, Edital nº 239/2015.
VALOR INICIAL: R$ 2.013,03 (Dois mil e treze reais e três centavos).
VIGÊNCIA: Iniciando em 01/06/2016, com término em prazo indeterminado. 
CARGA HORÁRIA: 06 (seis) horas diárias ou 30 (trinta) horas semanais.
LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: No Centro de Referência da Assistência 
Social (CRAS) e em toda a expansão do Município de Cruzeiro do Oeste, de acordo 
com a necessidade dos serviços, sendo determinado pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social.
Cruzeiro do Oeste, 15 de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0682/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONTRATAR a contar do dia 01 de Junho de 2016, a Sra. MARIA APARECIDA DA 
SILVA MADEIRA, RG. nº 1.386.178-1 SSP/PR, sob o Regime C.L.T. – Consolidação 
das Leis Trabalhistas, conforme Lei Municipal nº 001/2014 de 06 de janeiro de 2014 
de e Decreto nº 019 de 17 de janeiro de 2014, para exercer o cargo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS, sendo que a carga horária deverá abranger um total de 08 (oito) 
horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais, tendo sido aprovada no Processo 
Seletivo Simplificado nº 241/2015, homologado através do Edital nº 250/2015, 
convocada através do Edital 257/2016, do dia 25/05/2016, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado do dia 28/05/2016, para atuar no Departamento de Cultura, junto 
à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 15 (quinze) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0683/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 01 de Junho de 2016, a servidora MARIA 
APARECIDA DA SILVA MADEIRA, RG. nº 1.386.178-1, ocupante do cargo de Auxiliar 
de Serviços Gerais, no Departamento de Cultura, junto à Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esportes e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 15 (quinze) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0684/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONTRATAR a contar do dia 06 de Junho de 2016, a Sra. DANIELLE FERNANDES, 
RG. nº 7.293.435-0 SSP/PR, sob o Regime C.L.T. – Consolidação das Leis 
Trabalhistas, conforme Lei Municipal nº 001/2014 de 06 de janeiro de 2014 de e 
Decreto nº 019 de 17 de janeiro de 2014, para exercer o cargo de PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO INFANTIL, sendo que a carga horária deverá abranger um total 
de 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) horas semanais, tendo sido aprovada 
no Processo Seletivo Simplificado nº 241/2015, homologado através do Edital nº 
250/2015, convocada através do Edital 260/2016, do dia 30/05/2016, publicado no 
Jornal Umuarama Ilustrado do dia 31/05/2016, para atuar no Centro Municipal de 
Educação Infantil Pequeno Príncipe, junto à Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esportes e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 15 (quinze) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0685/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 06 de Junho de 2016, a servidora 
DANIELLE FERNANDES, RG. nº 7.293.435-0, ocupante do cargo de Professor de 
Educação Infantil (PSS), no Centro Municipal de Educação Infantil Pequeno Príncipe, 
junto à Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 15 (quinze) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0686/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONTRATAR a contar do dia 01 de Junho de 2016, a Sra.  E L I Z A B E T E 
APARECIDA DE OLIVEIRA ZENI, RG. nº 1.416.468-4 SSP/PR, sob o Regime C.L.T. – 
Consolidação das Leis Trabalhistas, conforme Leis Municipais nº. 065/2005, 089/2010 
e Decreto Municipal nº 003/2011, para exercer o cargo de AGENTE COMUNITÁRIO 
DE SAÚDE, sendo que a carga horária deverá abranger um total de 40 (quarenta) 
horas semanais, tendo sido aprovada no Concurso Público nº 096/2013, homologado 
através do Edital nº 162/2013, convocada através do Edital 250/2016, do dia 
16/05/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 17/05/2016, para atuar 
na Unidade Básica de Saúde do Jardim Cruzeiro, junto à Secretaria Municipal de 
Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 15 (quinze) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0687/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 01 de Junho de 2016, a servidora 
ELIZABETE APARECIDA DE OLIVEIRA ZENI, RG. nº 1.416.468-4, ocupante do 
cargo de Agente Comunitária de Saúde, na Unidade Básica de Saúde do Jardim 
Cruzeiro, junto á Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 15 (quinze) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0688/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONTRATAR a contar do dia 01 de Junho de 2016, a Sra.  A N D R E I A 
ZAMPRONIO DA CRUZ, RG. nº 7.739.385-4 SSP/PR, sob o Regime C.L.T. – 
Consolidação das Leis Trabalhistas, conforme Leis Municipais nº. 065/2005, 089/2010 
e Decreto Municipal nº 003/2011, para exercer o cargo de AGENTE COMUNITÁRIO DE 
SAÚDE, sendo que a carga horária deverá abranger um total de 40 (quarenta) horas 
semanais, tendo sido aprovada no Concurso Público nº 096/2013, homologado através 
do Edital nº 162/2013, convocada através do Edital 254/2016, do dia 24/05/2016, 
publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 25/05/2016, para atuar na Unidade 
Básica de Saúde do Jardim Cruzeiro, junto à Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 15 (quinze) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 0689/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 01 de Junho de 2016, a servidora 
ANDREIA ZAMPRONIO DA CRUZ, RG. nº 7.739.385-4, ocupante do cargo de Agente 
Comunitário de Saúde, na Unidade Básica de Saúde do Jardim Cruzeiro, junto á 
Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 15 (quinze) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 690/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
CONTRATAR a contar do dia 01 de Junho de 2016, a Sra. TATIANE GELINI 
MACHADO, RG. nº 7.508.935-0 SSP/PR, sob o Regime C.L.T. – Consolidação das 
Leis Trabalhistas, conforme Lei Municipal nº 001/2014 de 06 de janeiro de 2014 de e 
Decreto nº 018/2014 de 17 de janeiro de 2014, para exercer o cargo de EDUCADOR 
FÍSICO (PROGRAMA NÚCLEO DE APOIO À SAÚDE DA FAMÍLIA) sendo que a 
carga horária deverá abranger um total de 08 (oito) horas diárias ou 40 (quarenta) 
horas semanais, tendo sido aprovada no Concurso Público nº 239/2015, homologado 
através do Edital nº 030/2016, convocada através do Edital n° 239/2016, do dia 
04/05/2016, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado do dia 05/05/2016, lotada no 
Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), junto à Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 15 (quinze) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
Prefeito Municipal-

P O R T A R I A Nº 691/2016
O Prefeito Municipal de Cruzeiro do Oeste, Estado do Paraná, usando de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
DETERMINAR LOTAÇÃO, a contar do dia 01 de Junho de 2016, a servidora TATIANE 
GELINI MACHADO, RG. nº 7.508.935-0, ocupante do cargo de Educador Físico 
(Programa Núcleo de Apoio à Saúde da Família), no Núcleo de Apoio à Saúde da 
Família (NASF), junto à Secretaria Municipal de Saúde.
Registre-se Publique-se Cumpra-se
Cruzeiro do Oeste, aos 15 (quinze) dias do mês de Junho de 2016.
VALTER PEREIRA DA ROCHA
-Prefeito Municipal-

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
DECRETO N.º 3.666/2016
DATA: 17/06/2016 
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa C. A. FREIRE & FREIRE S/S LTDA, o 
resultado do processo de Inexigibilidade de licitação n.º 002/2016.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de Inexigibilidade de licitação n.º 
002/2016 em favor da empresa C. A. FREIRE & FREIRE S/S LTDA, cujo objeto trata 
do Chamamento público para credenciamento de pessoa jurídica na área médica 
para atuar no Programa Estratégia Saúde da Família - ESF de Icaraíma, nos termos 
da Lei Municipal nº 1.155/2015 e especificações constantes no anexo I do edital, com 
vigência até 31/12/2016, ressalvada a possibilidade de prorrogação.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 17 dias do mês de junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná                        
DECRETO N.º 3.667/2016
DATA: 17/06/2016 
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do processo licitatório.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pela Comissão Permanente de Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa C. A. FREIRE & FREIRE S/S LTDA o 
resultado do processo de Inexigibilidade de licitação n.º 003/2016.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de Inexigibilidade de licitação n.º 
003/2016 em favor da empresa C. A. FREIRE & FREIRE S/S LTDA, cujo objeto trata 
do Chamamento público para credenciamento de pessoa jurídica para prestação de 
serviços de plantões médicos no pronto socorro do município de Icaraíma conforme 
a demanda e o contido no anexo I do edital, com vigência até 31/12/2016, ressalvada 
a possibilidade de prorrogação.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor a partir de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 17 dias do mês de junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná   
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
É inexigível licitação para a despesa abaixo especificada, devidamente justificada, 
com fundamento no art. 25, inciso I Caput da Lei 8.666/93 e em conformidade com o 
parecer jurídico acostado aos autos, exigência do art. 38, inciso VI do mesmo diploma 
legal.
INEXIGIBILIDADE Nº: 004/2016
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MÓDULO UP-CONVERTER MODELO 12015 BI PARA 
REPARO NO TRANSMISSOR DE SINAL DE TV MARCA LINEAR, MODELO VI220P 
N° DE SÉRIE 1402 POTÊNCIA 20 WATTS PERTENCENTE À PREFEITURA 
MUNICIPAL DE ICARAÍMA.
DEPARTAMENTO SOLICITANTE: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
EMPRESA: HITACHI KOKUSAI LINEAR EQUIPAMENTOS ELETRONICOS S/A
CNPJ: 19.690.445/0001-79
VALOR: R$ 2.100,00 (dois mil e cem reais).
VIGÊNCIA: 30 de Setembro de 2016

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná     
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N.º 014/2016
O PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais, de acordo com as Leis Federais n.ºs 10.520/02 de 17 de julho 
de 2002 e 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e suas posteriores alterações;
Considerando preliminarmente o parecer emitido em 13/04/16, pela Procuradoria 
Jurídica do Município e Comissão Permanente de Licitação e que consta dos autos;
R E S O L V E:
I – HOMOLOGAR, depois de constatada a regularidade dos atos procedimentais, de 
acordo com a legislação em vigor, a Licitação na modalidade Pregão Presencial n.º 
014/2016, que tem por objeto à contratação de serviços no transporte dos estudantes 
universitários, técnicos, alunos de cursinhos, alunos atletas, professores, funcionários 
e pacientes do Município de Cidade Gaúcha - PR, em favor da proponente:
FORNECEDOR: E. ABRAHÃO GONÇALVES & GONÇALVES LTDA
LOTE DESCRIÇÃO VLR. UNIT. VALOR TOTAL
1 Serviços no transporte dos estudantes universitários, técnicos, alunos 
de cursinhos, alunos atletas, professores, funcionários e pacientes do Município de 
Cidade Gaúcha - PR 341.789,94 341.789,94
Valor Total R$ 341.789,94
Nos termos do artigo 64 da Lei Federal n.º 8.666/93, fica convocada as empresas 
vencedoras do presente certame para celebrar o termo de contrato, havendo recusa, 
observar-se-ão as penas do artigo 7º, da Lei Federal n.º 10.520/02.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA, Estado do Paraná, 
aos 13 dias do mês de Abril de 2016.
ALEXANDRE LUCENA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná   
EXTRATO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
CONTRATO N.º 039/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR
CONTRATADO: E. ABRÃHAO GONÇALVES & GONÇALVES LTDA
DO OBJETO: Constitui o objeto do presente contrato a contratação de serviços 
de transporte dos estudantes universitários, técnicos, alunos de cursinhos, alunos 
atletas, professores, funcionários e pacientes do Município de Cidade Gaúcha – PR, 
com destino a Universidade, Faculdade, Escolas Técnicas e outros locais de destino, 
em conformidade com as especificações constantes do Edital do Pregão Presencial 
n.º 014/2016. 
DA VIGÊNCIA: O presente Contrato terá vigência no inicio da assinatura deste 
instrumento estendendo-se até dia 13 de Abril de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente Contrato é de R$ 
341.789,94 (trezentos e quarenta e um mil, setecentos e oitenta e nove reais e 
noventa e quatro centavos).
Cidade Gaúcha - PR, em 13 de Abril de 2016.
ALEXANDRE LUCENA                                         ADEMIR GONÇALVES
                  Prefeito Municipal                                                Representante legal
                       Contratante                                                           Contratado
Testemunhas:                      

sÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA
O Município de Ivaté-Pr, torna público que requereu ao IAP, a Licença Prévia, para 
Disposição final de Entulhos no Lote rural B-REM-1-A-3-A-2, Gleba n°15, Colônia 
Serra dos Dourados. Não foi determinado estudo de impacto ambiental.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATÉ
Estado do Paraná    
PORTARIA Nº.3726/2016
Altera Termos da Portaria nº.2937/2014.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.2937/2014, que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 100% 
(cem por cento), sobre o símbolo CC-03, para JOSÉ LEONARDI, portador da Cédula 
de Identidade RG. nº.3.695.426-4, ocupante do cargo de provimento em Comissão de 
Diretor da Divisão de Projetos, Obras e Fiscalização, lotado na Secretaria de Serviços 
Públicos e Rodoviários,  passando para 50% (cinquenta por cento), a partir de 01 
de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3731/2016
Altera Termos da Portaria nº.2241/2013.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.2241/2013, que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 70% 
(setenta por cento), sobre o símbolo CC-03, para MARIA RODRIGUES PINTO DOS 
SANTOS, portadora da Cédula de Identidade RG. nº.5.606.095-2, ocupante do 
cargo de provimento em Comissão de Coordenador de Programas Sociais, lotada 
na Secretaria de Bem-Estar Social, passando para 40% (quarenta por cento), a partir 
de 01 de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3721/2016
Altera Termos da Portaria nº.3089/2014.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.3089/2014 que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 70% 
(setenta por cento), sobre o símbolo CC-03, para AYLA SUELEN MORAES, portadora 
da Cédula de Identidade RG. nº.13.091.679-1, ocupante do cargo de provimento em 
Comissão de Diretor da Divisão de Planejamento, Indústria e Comércio, lotada na 
Secretaria de Administração e Fazenda, passando para 40% (quarenta por cento), a 
partir de 01 de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3722/2016
Altera Termos da Portaria nº.2991/2014.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.2991/2014, que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 100% 
(cem por cento), sobre o símbolo CC-03, para ANDREIA PASSAGLIA, portadora 
da Cédula de Identidade RG. nº.7.623.312-8, ocupante do cargo de provimento em 
Comissão de Diretor da Divisão de Administração Escolar e Merenda, lotada na 
Secretaria de Educação, passando para 50% (cinquenta por cento), a partir de 01 
de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3724/2016
Altera Termos da Portaria nº.2274/2013.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.2274/2013, que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 
50% (cinquenta por cento), sobre o símbolo CC-03, para CARMELITA OLIVEIRA 
RIGON, portadora da Cédula de Identidade RG. nº.5.267.902-8, ocupante do cargo 
de provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Atendimento a Gestante e 
ao Idoso, lotada na Secretaria de Bem-Estar Social, passando para 30% (trinta por 
cento), a partir de 01 de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3725/2016
Altera Termos da Portaria nº.3550/2016.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.3550/2016, que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 
100% (cem por cento), sobre o símbolo CC-03, para JHENIFER SANTIAGO 
ROSSI, portadora da Cédula de Identidade RG. nº.13.411.471-1, ocupante do cargo 
de provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Meio Ambiente, lotada na 
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente, passando para 50% (cinquenta por cento), 
a partir de 01 de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3732/2016
CONCEDE LICENÇA PRÊMIO.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E:
ART. 1º. CONCEDER Licença Prêmio à servidora WILMA DUARTE, portadora da 
cédula de Identidade RG. nº.6.960.707-1 SSP/PR, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Gari, lotada na Secretaria de Serviços Públicos e Rodoviários, pelo prazo 
de 03 (três) meses decorrente do quinquênio adquirido no período de 2004 a 2009, 
no período de 04/06/2016 à 03/09/2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATE, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3719/2016
Altera Termos da Portaria nº.3189/2015.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.3189/2015, que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 50% 
(cinquenta por cento), sobre o símbolo CC-03, para APARECIDA DOS SANTOS 
PEREIRA HENRIQUE, portadora da Cédula de Identidade RG. nº.6.209.355-2, 
ocupante do cargo de provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Esportes e 
Lazer, lotada na Secretaria de Esportes, Cultura e Lazer passando para 30% (trinta 
por cento), a partir de 01 de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3720/2016
Altera Termos da Portaria nº.3356/2015.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
 Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.3356/2015, que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 
100% (cem por cento), sobre o símbolo CC-03, para DEISE VAGLIERI PREVITAL, 
portadora da Cédula de Identidade RG. nº.10.327.699-3, ocupante do cargo de 
provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Compras, Licitação e Patrimônio, 
lotada na Secretaria de Administração e Fazenda, passando para 50% (cinquenta por 
cento), a partir de 01 de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3723/2016
Altera Termos da Portaria nº.2497/2013.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.2497/2013, que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 
50% (cem por cento), sobre o símbolo CC-03, para VALQUIRIA ALESSANDRA 
BARBOSA, portadora da Cédula de Identidade RG. nº.9.186.889-0, ocupante do 
cargo de provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Esportes e Lazer, lotada 
na Secretaria de Esportes, Cultura e Lazer passando para 30% (trinta por cento), a 
partir de 01 de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3727/2016
Altera Termos da Portaria nº.2412/2013.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.2412/2013, que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 100% 
(cem por cento), sobre o símbolo CC-03, para SIDNEI LICO DA SILVA, portador da 
Cédula de Identidade RG. nº.4.995.591-0, ocupante do cargo de provimento em 
Comissão de Diretor da Divisão de Serviços Rodoviários, lotada na Secretaria de 
Serviços Públicos e Rodoviários, passando para 50% (cinquenta por cento), a partir 
de 01 de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3728/2016
Altera Termos da Portaria nº.2930/2014.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.2930/2014, que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 100% 
(cem por cento), sobre o símbolo CC-03, para ROBSON APARECIDO MARTIM 
BIANCO, portador da Cédula de Identidade RG. nº.10.477.825-9, ocupante do cargo 
de provimento em Comissão de Diretor da Divisão de Serviços Urbanos, lotada na 
Secretaria de Serviços Públicos e Rodoviários, passando para 50% (cinquenta por 
cento), a partir de 01 de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3729/2016
Altera Termos da Portaria nº.2607/2013.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.2607/2013, que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 100% 
(cem por cento), sobre o símbolo CC-03, para JOSÉ FERNANDES RODRIGUES, 
portador da Cédula de Identidade RG. nº.3.097.944-3, ocupante do cargo de 
provimento em Comissão de Diretor da Divisão Geral do Distrito de Herculândia, 
lotado na Secretaria de Administração e Fazenda, passando para 50% (cinquenta por 
cento), a partir de 01 de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PORTARIA Nº.3730/2016
Altera Termos da Portaria nº.2242/2013.
O PREFEITO DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
Art. 1º. ALTERAR OS TERMOS da Portaria nº.2242/2013, que concedeu Gratificação 
de Regime de Tempo Integral e Dedicação Exclusiva - RTIDE no percentual de 70% 
(setenta por cento), sobre o símbolo CC-03, para MARIA DE LOURDES CAVALIERI 
CARVALHO, portadora da Cédula de Identidade RG. nº.4.163.323-9, ocupante do 
cargo de provimento em Comissão de Coordenador de Programas Sociais, lotada 
na Secretaria de Bem-Estar Social, passando para 40% (quarenta por cento), a partir 
de 01 de junho de 2016.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, aos 14 dias do mês de 
junho de Dois Mil e Dezesseis, (14/06/2016).
SIDINEI DELAI
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná          
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE 
PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL.
O Município de Maria Helena – PR, torna público aos interessados a realização do 
Pregão Presencial nº 048/2016.
Objeto: A presente licitação na modalidade Pregão Presencial tem por objetivo 
a contratação de empresa para fornecimento de peças genuínas novas para 
manutenção do veiculo Fiat Ducato Multi Jaedi T, ano de fabricação 2004/2004 
PLACA ALU 6315 da Secretaria Municipal de Saúde do Município de Maria Helena.
Edital disponível: a partir de 21/06/2016, das 8h às 12h. e das 14h as 17h.
Endereço: no Setor de Licitações Praça Brasil, 2001, centro ou pelo fone (44) 3662 
1030, Maria Helena – PR.
Entrega das Propostas: 30/06/2016 até às 10h00min
Abertura das Propostas: 30/06/2016, as 10h00min.
Maria Helena – PR, 17 de junho de 2016.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná               
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
O Município de Maria Helena – PR, torna público aos interessados a realização do 
Pregão Presencial nº 049/2016.
Objeto: A presente licitação, tem por objetivo à contratação de empresa para 
fornecimento de materiais de construção para atender as necessidades das 
Secretarias do Município de Maria Helena de acordo com as especificações e 
quantitativos constantes no anexo I,
Edital disponível: a partir de 21 de junho de 2016, das 8h às 12h e das 14h ás 17h.
Endereço: no Setor de Licitações Praça Brasil, 2001, centro ou pelo fone/fax (44) 
3662 1030, Maria Helena – PR.
Entrega das Propostas: 30/06/2016 até às 14h00min.
Abertura das Propostas: 30/06/2016, às 14h00min.
Maria Helena – PR, 17 de junho de 2016.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná        
AVISO DE PREGÃO PRESENCIAL
O Município de Maria Helena – PR, torna público aos interessados a 
realização do Pregão Presencial nº 050/2016.
Objeto: A presente licitação na modalidade de Pregão tem por objeto a 
aquisição de 20 (vinte) kits bebe de acordo com as especificações constante 
no anexo I,
Edital disponível: a partir de 21 de junho de 2016, das 8h às 12h e das 14h 
às 17h.
Endereço: no Setor de Licitações Praça Brasil, 2001, centro ou pelo fone/fax 
(44) 3662 1030, Maria Helena – PR.
Entrega das Propostas: 30/06/2016 até às 16h00min.
Abertura das Propostas: 30/06/2016, às 16h00min.
Maria Helena – PR, 17 de junho de 2016.
CELSO JESUS OLIVEIRA
Pregoeiro Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
REPUBLICADO
DECRETO Nº 3655/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Especial 
nº 1274 de 07 de junho de 2016.
Art. 1º Fica aberto Créditos Especial por Provável Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 2016, 
inclusão/alteração dos anexos da Leis diretrizes orçamentária para o exercício de 2016 e do Plano Plurianual de 2014 
a 2017, até o limite de R$ 58,64 (cinqüenta e oito reais e sessenta e quatro centavos ), mediante a seguinte ordem 
classificatória:
06.00 SECRET. OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.01 DIVISÃO DE OBRAS
15.451.0005.1.085 Recape Asfaltico nas Ruas e Avenidas de Icaraíma,Pr
FONTE: 785 – CONTRATO DE REPASSE Nº 785593/2013 MINIST. DA CIDADE F 785
3.3.20.93.00 INDENIZACOES E RESTITUICOES  58,64
Total da Suplementação 58,64
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte fonte relacionada:
Fonte Descrição Valor
785 CONTRATO DE REPASSE Nº 785593/2013 MINIST. DA CIDADE F 785 58,64
TOTAL   58,64
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 13 dias do mês de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná 
DECRETO Nº 3664/2016
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Suplementar por Superávit Financeiro e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo Artigo 4º § III 
da Lei Orçamentária nº 1210 de 21 de Dezembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Suplementar por Superávit Financeiro no corrente exercício financeiro de 2015, inclusão/
alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2015 e do Plano Plurianual de 2014 a 2017 
e Programação Financeira no limite de R$ 67.000,00 (sessenta e sete mil reais), referente aos saldos disponíveis 
em banco do exercício financeiro de 2014, sem comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 
038/2005 e suas atualizações, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06.00 SECRETARIA DE OBRAS, SERV. PUB. E RODOVIARIO
06.02 DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS
17.512.0005.2.129 Manutenção da Compostagem da Coleta de Lixo
3.1.90.11.00 145 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal 67.000,00
Fonte de Recurso 000 Recursos Ordinários ( livres)
Total 67.000,00
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-
se-á do superávit financeiro, referente aos saldos disponíveis em banco do exercício financeiro de 2015, sem 
comprometimento financeiro, nos termos da Instrução Técnica nº 038/2005 e suas atualizações, de acordo com a 
seguinte fonte de recurso:
Fonte Descrição Valor
000 Recursos Ordinários ( livres) 67.000,00
TOTAL   67.000,00
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 17 dias do mês de junho de 2016.
Paulo de Queiroz Souza
Prefeito

ITEM QTDE
UNIDADE 
MEDIDA

DESCRIÇÃO MARCA FIRMA VENCEDORA ITEM  TOTAL 

1 4 peça Kits do Motor cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$        475,00  R$          1.900,00 

2 1 peça Bronzina de Mancais cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$        270,00  R$              270,00 

3 1 peça Bronzina de Bielas cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$        350,00  R$              350,00 

4 1 peça Buchas Comando cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           70,00  R$                 70,00 

5 4 peça Bucha de Bielas cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           20,00  R$                 80,00 

6 2 Unid. Cola Silicone wurth Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           34,00  R$                 68,00 

7 1 Unid. Tinta p/ motor novalto Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           45,00  R$                 45,00 

8 8 peça Tuchos riosulense Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           28,00  R$              224,00 

9 1 peça Junta Motor Completo cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$     1.599,00  R$          1.599,00 

10 8 peça Valvula Escape riosulense Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           25,00  R$              200,00 

11 8 peça Valvula Admissão riosulense Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           25,00  R$              200,00 

12 2 peça Filtro Combustível tecfil Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           38,00  R$                 76,00 

13 1 peça Filtro Lubrificante tecfil Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$        124,00  R$              124,00 

14 1 peça Bomba de Óleo cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$        500,00  R$              500,00 

15 1 peça Filtro Ar tecfil Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           94,00  R$                 94,00 

16 4 peça Camisa Motor cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           65,00  R$              260,00 

17 1 peça Kit Parafusos tonilig Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           70,00  R$                 70,00 

18 1 peça Corrreia goodyear Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$        300,00  R$              300,00 

19 1 peça Valvula Alivio cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           40,00  R$                 40,00 

20 15 Lts Óleo de Motor ipiranga Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$           12,00  R$              180,00 

21 1 peça Bomba D'agua cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP.  R$        405,00  R$              405,00 

22 1 peça Interruptor óleo bosch Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 100,00R$         R$              100,00 

23 1 peça Interruptor Temperatura bosch Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 240,00R$         R$              240,00 

24 1 peça Rolamento Embreagem nkr Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 130,00R$         R$              130,00 

25 1 peça Tensor cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 680,00R$         R$              680,00 

26 1 peça Valvula Termostatica cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 110,00R$         R$              110,00 

27 1 peça Kits Embreagem eaton Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 3.600,00R$      R$          3.600,00 

28 2 peça Mangueira rm Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 400,00R$         R$              800,00 

29 16 peça Guias Valvula riosulense Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 12,00R$            R$              192,00 

30 16 peça Vedador Valvula sabó Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 8,00R$              R$              128,00 

31 4 peça Coxin Motor cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 360,00R$         R$          1.440,00 

32 4 Lts Aditivo Motor mwm Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 15,00R$            R$                 60,00 

33 1 peça Flange Volante cummins Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 190,00R$         R$              190,00 

34 4 peça Unidade Injetora bosch Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 430,00R$         R$          1.720,00 

35 1 Serv Ajustagem de Bronzinas remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 170,00R$         R$              170,00 

Esgotado o prazo recursal, não havendo impugnações ou recursos, HOMOLOGO e ADJUDICO o 
julgamento proferido pela Pregoeira e pela Equipe de Apoio referente a Contratação empresa para 

a prestação de serviços com fornecimento de peças destinado à retífica de motor do caminhão 
coletor de lixo, placa ARU-3213, conforme descrição no edital do Pregão Presencial nº 033/2016

HOMOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL nº 033/2016

PROPOSTA VENCEDORALOTE I

36 1 Serv
Balanceamento 
Virabrequim remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 290,00R$         R$              290,00 

37 1 Serv Banho Químico remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 65,00R$            R$                 65,00 

38 4 Serv Retifica Cilindro remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 55,00R$            R$              220,00 

39 1 Serv Descarbonizar Cabeçote remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 55,00R$            R$                 55,00 

40 4 Serv Embuchar Biela remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 60,00R$            R$              240,00 

41 1 Serv Retifica Virabrequim remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 290,00R$         R$              290,00 

42 16 Serv
Esmerilhar e Montar 
Cabecote remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 13,75R$            R$              220,00 

43 4 Serv Retifica Biela remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 60,00R$            R$              240,00 

44 4 Serv Encamisar Bloco remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 55,00R$            R$              220,00 

45 1 Serv Mandrilhar Mancais remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 380,00R$         R$              380,00 

46 1 Serv Montagem Completa remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 1.400,00R$      R$          1.400,00 

47 1 Serv Pintura do Motor remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 55,00R$            R$                 55,00 

48 1 Serv Diagnóstico Eletronico remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 120,00R$         R$              120,00 

49 1 Serv Plainar Cabeçote remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 135,00R$         R$              135,00 

50 1 Serv Armazenar Resíduo remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 45,00R$            R$                 45,00 

51 4 Serv Regulagem Bico Injetor remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 35,00R$            R$              140,00 

52 1 Serv Material Limpeza remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 45,00R$            R$                 45,00 

53 16 Serv Retifica de Sede remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 13,75R$            R$              220,00 

54 1 Serv Mandrilhar Comando remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 180,00R$         R$              180,00 

55 1 Serv Tirar e Colocar Motor remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 600,00R$         R$              600,00 

56 16 Serv Trocar Guias de Valvulas remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 20,00R$            R$              320,00 

57 1 Serv
Serviço Radiad e 
Intercooler remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 440,00R$         R$              440,00 

58 1 Serv Testar Trinca do Cabeçote remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 135,00R$         R$              135,00 

59 4 Serv Brunir Cilindro remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 15,00R$            R$                 60,00 

60 1 Serv Plainar Volante remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 90,00R$            R$                 90,00 

61 4 Serv Prensar Pistão remobras Remobras Retífica de Motores Ltda - EPP. 20,00R$            R$                 80,00 

TOTAL 22.900,00R$        

Prefeito em exercício

Mariluz, 16 de junho de 2016

Juarez dos Santos Junior

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
Estado do Paraná    
COMUNICADO DE ERRATA:
A Prefeitura Municipal de Mariluz, através da Pregoeira Gleicely Feitosa de Lima de Souza, 
nomeada através da portaria nº 155, de 30 de setembro de 2015, que em relação ao Pregão 
Presencial nº 038/2016 que tem por objeto Contratação de empresa para o fornecimento de 
brinquedo pedagógicos, conforme especificações descritas no edital e documentos instrutores 
constantes no processo licitatório, comunica: ONDE SE LÊ: Data da Abertura: 29 de junho de 
2016, Horário: 09:00 horas; LEIA-SE: Data da Abertura: 29 de junho de 2016, Horário: 13:30 horas.
Mariluz, 17 de junho de 2016
Gleicely Feitosa de Lima de Souza
Pregoeira Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
Estado do Paraná    
TERMO ADITIVO Nº 003
CONTRATO NÚMERO 35/2013 - LIC – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇOS E 
FORNECEMENTO DE PEÇAS PARA MANUTENÇÃO E REPARO DE BOMBAS E BICOS INJETORES NOS 
VEICULOS D FROTA MUNICIPAL. DEVIDAMENTE AUTORIZADO PELO PREGÃO Nº 13/2013.
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR  aqui denominado 
Contratante, de outro lado o SR. NOEL FRANCISCO LORIS, brasileiro (a), portador do - Rg. 1369115 SSP- PR, 
inscrito no CPF/MF sob o nº 238.080.559-87, residente e domiciliado na cidade de UMUARAMA PR. representante 
da empresa BOMBAS DIESEL MARINGA LTDA, aqui denominado Contratada resolvem aditivar o presente contrato, 
conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº 35/2013, para o dia 18/06/2017, do processo 
licitatório pregão 13/2013. 
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ ,14 DE JUNHO DE 2016.
JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR
PREFEITO EM EXERCICIO
Contratante
BOMBAS DIESEL MARINGÁ LTDA
NOEL FRANCISCO LORIS
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
Estado do Paraná    
TERMO ADITIVO Nº 008
CONTRATO NÚMERO 38/2012 - LIC AQUISIÇÃO PARCELADA DE EQUIPAMENTO DE ESCRITÓRIO 
E ELETRODOMÉSTICOS COM FINALIDADE DE SUPRIR NECESSIDADES DAS SECRETARIAS E 
DEPARTAMENTOS LIGADOS DIRETOS E INDIRETAMENTE A PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MARILUZ, DO 
PROCESSO LICITÁTORIO PREGÃO Nº 021/2012. 
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público inscrita do CGC/MF nº 
76.404.136/0001-29, através de seu representante legal, prefeito JUAREZ DOS SANTOS JUNIOR  aqui denominado 
Contratante, de outro lado O SR. RUBENS APARECIDO DE SOUZA, brasileiro (a), portador do – RG. Nº 3.397.477-
9/SSP- PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 043.653.658-78, residente e domiciliado na cidade de UMUARAMA/PR. 
representante da empresa. RUBENS PAPELARIA LTDA. aqui denominado Contratada, resolvem aditivar o presente 
contrato, conforme o disposto nas cláusulas seguintes
Cláusula primeira: Fica prorrogado o término da vigência do contrato nº 38/2012, para o dia 31/12/2016, do processo 
licitatório pregão nº021/2012, em conformidade com o artigo 58 – I c/c Art.65 - inciso I - alínea b - da Lei 8.666/93.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas 
no Contrato que não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ 16 DE JUNHO DE 2016
JUAREZ DOS SANTOS JÚNIOR
PREFEITO EM EXERCICIO
Contratante
RUBENS PAPELARIA LTDA
RUBENS APARECIDO DE SOUZA       
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES

2017
Consolidado

R$ 1,00AMF – Demonstrativo 6 (LRF, art.4o, § 2o, inciso IV, alínea “a”)

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS  2013  2014  2015

RECEITAS PREVIDÊNCIÁRIAS - RPPS ( EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)  21.469.942,27  24.153.639,47 26.190.791,31
 RECEITAS CORRENTES  19.679.036,01  22.980.487,02 21.457.932,38
  Receitas Contribuições  619.305,48  739.865,56 664.380,79
   Pessoal Civil  619.305,48  739.865,56 664.380,79
   Pessoal Militar  0,00  0,00 0,00
   Outras Receitas de Contribuições  0,00  0,00 0,00
  Receita Patrimonial  95.726,45  428.464,44 312.608,57
  Receita de Serviços  87.477,59  105.079,28 86.838,44
  Outras Receitas Correntes  18.876.526,49  21.707.077,74 20.394.104,58
   Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS  13.210,10  121.460,16 325.404,13
   Demais Receitas Correntes  18.863.316,39  21.585.617,58 20.068.700,45
 RECEITAS DE CAPITAL  1.790.906,26  1.173.152,45 4.732.858,93
  Alienação de Bens  157.100,00  114.200,00 274.400,00
  Amortização de Empréstimos  0,00  0,00 0,00
  Outras Receitas de Capital  1.633.806,26  1.058.952,45 4.458.458,93
 (-) Deduções da Receita  0,00  0,00 0,00
RECEITAS PREVIDÊNCIÁRIAS - RPPS( INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)  3.536.864,00  3.987.273,87 1.553.041,14
 RECEITAS CORRENTES  3.536.864,00  3.987.273,87 1.553.041,14
  Receitas Contribuições  3.499.544,90  3.888.493,31 1.474.158,89
   Pessoal Civil  2.187.599,39  2.516.223,38 1.204.634,05
   Pessoal Militar  0,00  0,00 0,00
   Contribuição Previdênciária para Cobertura de Déficit Atuarial  1.235.653,95  1.307.578,53 200.000,00
   Contribuição Previdênciária em Regime de Débitos e Parcelamentos  76.291,56  64.691,40 69.524,84
  Receita Patrimonial  0,00  0,00 0,00
  Outras Receitas Correntes  37.319,10  98.780,56 78.882,25
 RECEITA DE CAPITAL  0,00  0,00 0,00
  Alienação de Bens  0,00  0,00 0,00
  Amortização de Empréstimos  0,00  0,00 0,00
  Outras Receitas de Capital  0,00  0,00 0,00
 (-) Deduções da Receita  0,00  0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS(I)  25.006.806,27  27.743.832,45  28.140.913,34

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS  2013  2014  2015

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)  20.470.340,88  22.450.673,15 23.397.720,94
 ADMINISTRAÇÃO  18.349.844,06  19.450.279,48 20.937.920,09
  Despesas Correntes  13.809.392,91  16.677.778,53 14.964.383,28
  Despesas de Capital  4.540.451,15  2.772.500,95 5.973.536,81
 PREVIDÊNCIA SOCIAL  2.120.496,82  3.000.393,67 2.459.800,85
  Pessoal Civil  2.120.496,82  3.000.393,67 2.459.800,85
  Pessoal Militar  0,00  0,00 0,00
  Outras Despesas Previdenciárias  0,00  0,00 0,00
   Compensação Previdenciárias do RPPS para RGPS  0,00  0,00 0,00
   Demais Despesas Previdenciárias  0,00  0,00 0,00
DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS ( INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)  2.186.295,22  2.599.721,15 1.266.558,81
 ADMINISTRAÇÃO  2.186.295,22  2.599.721,15 1.266.558,81
  Despesas Correntes  2.121.603,94  2.535.029,75 1.201.867,44
  Despesas de Capital  64.691,28  64.691,40 64.691,37

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIS(II)  22.656.636,10  24.664.279,75  25.050.394,30

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (III) = (I-II)  2.350.170,17  3.079.552,70  3.090.519,04
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RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES

2017
Consolidado

R$ 1,00AMF – Demonstrativo 6 (LRF, art.4o, § 2o, inciso IV, alínea “a”)

 2015 2014 2013
 0,00 0,00 0,00APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓRPIO DE PREVIDÊNCIA DO SE
 0,00 0,00 0,00 TOTAL DOS APORTES PARA RPPS
 0,00 0,00 0,00  Plano Financeiro
 0,00 0,00 0,00   Recursos Para Cobertura de Insulficiencias Financeiras
 0,00 0,00 0,00   Recursos Para Formação de Reserva
 0,00 0,00 0,00   Outros Aportes Para o RPPS
 0,00 0,00 0,00  Plano Previdenciario
 0,00 0,00 0,00   Recursos Para Cobertura de Déficit Financeiro
 0,00 0,00 0,00   Recursos Para Cobertura de Déficit Atuarial
 0,00 0,00 0,00   Outros Aportes Para o RPPS
 0,00 0,00 0,00 Reserva Orçamentaria do RPPS
 0,00 0,00 0,00 Bens e Direitos do RPPS

 0,00 0,00 0,00TOTAL APORTES DE RECURSOS PARA O RPPS

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 16/jun/2016 as 09h e 06m.
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES
2017

AMF - Tabela 6 (LRF, art.4º, § 2º, inciso IV, alínea a) R$ 1,00

DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS

 (b)

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

(c) = (a-b)

RECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS

(a)

SALDO FINANCEIRO DO EXERCICIO 
(d) = (d Exercício Anterior ) +(c)EXERCÍCIO

 3.598.969,35 459.163,02 2.405.823,25 2.864.986,27 2016
 4.152.763,91 553.794,56 2.460.832,25 3.014.626,81 2017
 4.770.535,70 617.771,79 2.541.521,26 3.159.293,05 2018
 5.526.803,68 756.267,98 2.562.552,20 3.318.820,18 2019
 6.347.652,95 820.849,27 2.645.559,75 3.466.409,02 2020
 7.274.587,71 926.934,76 2.694.066,41 3.621.001,17 2021
 8.249.358,45 974.770,74 2.792.574,72 3.767.345,46 2022
 9.213.685,27 964.326,82 2.939.697,00 3.904.023,82 2023

 10.294.004,75 1.080.319,48 2.979.501,60 4.059.821,08 2024
 11.524.278,30 1.230.273,55 2.993.739,96 4.224.013,51 2025
 12.847.099,10 1.322.820,80 3.058.006,16 4.380.826,96 2026
 14.255.467,23 1.408.368,13 3.128.689,47 4.537.057,60 2027
 15.646.151,90 1.390.684,67 3.285.436,12 4.676.120,79 2028
 17.102.084,27 1.455.932,37 3.374.331,76 4.830.264,13 2029
 18.613.515,17 1.511.430,90 3.469.204,61 4.980.635,51 2030
 20.191.875,54 1.578.360,37 3.557.982,67 5.136.343,04 2031
 21.872.079,97 1.680.204,43 3.619.697,48 5.299.901,91 2032
 23.662.039,69 1.789.959,72 3.672.264,19 5.462.223,91 2033
 25.707.827,21 2.045.787,52 3.602.366,84 5.648.154,36 2034
 27.904.706,00 2.196.878,79 3.628.992,52 5.825.871,31 2035
 30.323.799,27 2.419.093,27 3.592.268,44 6.011.361,71 2036
 32.862.953,54 2.539.154,27 3.651.966,78 6.191.121,05 2037
 35.540.803,95 2.677.850,41 3.697.567,54 6.375.417,95 2038
 38.522.913,36 2.982.109,41 3.604.828,05 6.586.937,46 2039
 41.757.927,18 3.235.013,82 3.564.618,64 6.799.632,46 2040
 40.323.190,89-1.434.736,29 3.450.456,05 2.015.719,76 2041
 38.865.958,58-1.457.232,31 3.402.934,68 1.945.702,37 2042
 37.516.573,71-1.349.384,87 3.239.762,96 1.890.378,09 2043
 36.233.980,66-1.282.593,05 3.123.064,61 1.840.471,56 2044
 35.039.276,64-1.194.704,02 2.983.759,77 1.789.055,75 2045
 33.865.072,65-1.174.203,99 2.895.896,74 1.721.692,75 2046
 32.756.779,30-1.108.293,35 2.775.831,76 1.667.538,41 2047
 31.691.731,56-1.065.047,74 2.678.809,67 1.613.761,93 2048
 30.827.685,99-864.045,57 2.436.161,30 1.572.115,73 2049
 30.046.124,17-781.561,82 2.320.451,89 1.538.890,07 2050
 29.238.496,59-807.627,58 2.293.251,96 1.485.624,38 2051
 28.537.193,25-701.303,34 2.154.314,12 1.453.010,78 2052
 27.958.674,70-578.518,55 2.005.774,93 1.427.256,38 2053
 27.518.210,03-440.464,67 1.844.343,50 1.403.878,83 2054
 27.168.705,99-349.504,04 1.738.013,17 1.388.509,13 2055
 26.961.801,26-206.904,73 1.577.537,48 1.370.632,75 2056
 26.809.253,92-152.547,34 1.504.106,09 1.351.558,75 2057
 26.717.874,43-91.379,49 1.437.117,85 1.345.738,36 2058
 26.740.291,56 22.417,13 1.317.350,79 1.339.767,92 2059
 26.832.845,26 92.553,70 1.239.304,89 1.331.858,59 2060
 26.969.021,33 136.176,07 1.186.201,33 1.322.377,40 2061
 27.160.572,75 191.551,42 1.109.901,01 1.301.452,43 2062
 27.353.040,22 192.467,47 1.100.070,22 1.292.537,69 2063
 27.563.194,70 210.154,48 1.072.986,32 1.283.140,80 2064
 27.798.005,89 234.811,19 1.033.941,29 1.268.752,48 2065
 27.989.127,01 191.121,12 1.063.614,05 1.254.735,17 2066
 28.196.165,49 207.038,48 1.031.665,64 1.238.704,12 2067
 28.383.442,01 187.276,52 1.040.089,86 1.227.366,38 2068
 28.582.986,88 199.544,87 1.013.347,02 1.212.891,89 2069
 28.754.327,14 171.340,26 1.029.375,23 1.200.715,49 2070
 28.908.874,24 154.547,10 1.017.336,73 1.171.883,83 2071
 28.999.483,75 90.609,51 1.052.841,57 1.143.451,08 2072
 29.002.012,42 2.528,67 1.133.934,41 1.136.463,08 2073
 29.008.964,97 6.952,55 1.104.170,68 1.111.123,23 2074
 28.956.514,73-52.450,24 1.146.337,95 1.093.887,71 2075
 28.857.595,67-98.919,06 1.165.052,30 1.066.133,24 2076
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AMF - Tabela 6 (LRF, art.4º, § 2º, inciso IV, alínea a) R$ 1,00

DESPESAS
PREVIDENCIÁRIAS

 (b)

RESULTADO
PREVIDENCIÁRIO

(c) = (a-b)

RECEITAS
PREVIDENCIÁRIAS

(a)

SALDO FINANCEIRO DO EXERCICIO 
(d) = (d Exercício Anterior ) +(c)EXERCÍCIO

 28.692.511,54-165.084,13 1.206.284,68 1.041.200,55 2077
 28.481.306,56-211.204,98 1.229.260,47 1.018.055,49 2078
 28.245.947,67-235.358,89 1.230.429,46 995.070,57 2079
 27.960.254,28-285.693,39 1.248.569,56 962.876,17 2080
 27.606.617,40-353.636,88 1.294.890,55 941.253,67 2081
 27.232.465,61-374.151,79 1.289.799,29 915.647,50 2082
 26.844.630,43-387.835,18 1.283.682,31 895.847,13 2083
 26.497.003,22-347.627,21 1.225.376,65 877.749,44 2084
 26.170.596,37-326.406,85 1.182.726,35 856.319,50 2085
 25.859.479,33-311.117,04 1.151.053,29 839.936,25 2086
 25.577.552,80-281.926,53 1.101.733,71 819.807,18 2087
 25.322.292,43-255.260,37 1.062.045,57 806.785,20 2088
 25.322.292,43 0,00 0,00 0,00 2089
 25.322.292,43 0,00 0,00 0,00 2090
 25.322.292,43 0,00 0,00 0,00 2091
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

III - RESULTADO PRIMÁRIO
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

 2017

ESPECIFICAÇÃO ARRECADADA ORÇADA PREVISÃO
 2014  2015  2016  2017  2018  2019

 24.384.837,68  28.748.025,14  31.832.535,00  33.985.286,00  35.637.708,40  36.480.400,00RECEITAS CORRENTES (I)
 1.522.038,51  2.495.821,87  2.413.000,00  2.548.865,00  2.750.000,00  2.800.000,00  Receita Tributária
 1.058.607,25  1.208.062,22  1.612.000,00  1.774.223,00  1.916.232,00  2.040.000,00  Receita de Contribuições

 312.608,57  457.916,11  225.000,00  161.546,00  180.124,40  211.500,00  Receita Patrimonial
 308.637,57  425.735,59  339.700,00  151.261,00  204.930,00  208.000,00  APLICAÇÕES FINANCEIRAS (II)

 36.272.400,00 35.432.778,40 33.834.025,00 31.492.835,00 28.322.289,55 24.076.200,11RECEITAS FISCAIS CORRENTES (III) = (I - II)
 0,00  0,00  7.000,00  7.521,00  8.200,00  8.500,00  Receita Agropecuária
 0,00  0,00  1.000,00  2.662,00  2.000,00  2.000,00  Receita Industrial

 86.838,44  1.252.942,36  1.446.100,00  1.617.753,00  1.732.864,00  1.853.900,00  Receita de Serviços
 20.630.662,27  22.560.809,70  25.311.735,00  26.925.251,00  28.000.000,00  28.500.000,00  Transferêncas Correntes

 774.082,64  772.472,88  816.700,00  947.465,00  1.048.288,00  1.064.500,00  Outras Receitas Correntes
 4.732.858,93  1.173.152,45  2.380.000,00  1.933.100,00  2.080.000,00  2.000.000,00RECEITAS DE CAPITAL (IV)
 2.214.685,40  220.864,45  1.500.000,00  1.000.000,00  1.100.000,00  1.000.000,00  Operaçõe de Crédito (V)

 274.400,00  114.200,00  180.000,00  133.100,00  130.000,00  150.000,00  Alienação de Bens (VI)
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  Amortização de Empréstimos (VII)

 2.243.773,53  838.088,00  700.000,00  800.000,00  850.000,00  850.000,00  Transferências de Capital
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  Outras Receitas de Capital

RECEITAS FISCAIS CAPITAL (VIII) = (IV-V-VI-VII)  850.000,00 850.000,00 800.000,00 700.000,00 838.088,00 2.243.773,53
 1.283.516,30  2.615.003,94  1.827.100,00  2.009.810,00  2.170.594,80  2.342.500,00RECEITAS CORRENTES - INTRAORÇAMENTÁRIA

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  Receita Tributária - INTRAORÇAMENTÁRIAS
 1.204.634,05  2.516.223,38  1.766.600,00  1.943.260,00  2.098.720,80  2.265.000,00  Receita de Contribuições - INTRAORÇAMENTÁRIA

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  Receita Patrimonial - INTRAORÇAMENTÁRIAS
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  Receita Agropecuária - INTRAORÇAMENTÁRIAS
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  Receita Industrial - INTRAORÇAMENTÁRIAS
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  Receita de Serviços - INTRAORÇAMENTÁRIAS

 78.882,25  98.780,56  60.500,00  66.550,00  71.874,00  77.500,00  Outras Receitas Correntes - INTRAORÇAMENTÁRIA
-115.782,18 -1.512.250,74 -148.200,00 -113.530,00  115.000,00  120.000,00DEDUÇÕES DA RECEITA

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  RENÚNCIA
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  RESTITUIÇÕES

-73.476,07 -96.440,56 -100.300,00 -106.346,00  105.000,00  110.000,00  DESCONTOS CONCEDIDOS
-42.306,11 -1.415.810,18 -47.900,00 -7.184,00  10.000,00  10.000,00  OUTRAS DEDUÇÕES

RECEITAS  NÃO-FINANCEIRAS (OU RECEITAS 
FISCAIS LÍQUIDAS) ( IX ) = ( III + VIII )

 26.319.973,64  29.160.377,55  32.192.835,00  34.634.025,00  36.282.778,40  37.122.400,00

RECEITA TOTAL  29.117.696,61  29.921.177,59  34.212.535,00  35.918.386,00  37.717.708,40  38.480.400,00
 19.521.500,71  24.026.999,62  29.226.935,00  31.137.495,00  32.788.023,20  33.783.769,12DESPESAS CORRENTES (X)
 12.153.005,02  14.188.048,53  16.792.440,00  18.296.445,75  19.185.339,20  20.096.788,00  Pessoal e Encargos Sociais

 299.777,28  453.930,42  630.000,00  503.567,16  550.000,00  550.000,00  Juros e Encargos da Dívida (XI)
 7.068.718,41  9.385.020,67  11.804.495,00  12.337.482,09  13.052.684,00  13.136.981,12  Outras Despesas Correntes

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII) = (X - XI)  33.233.769,12 32.238.023,20 30.633.927,84 28.596.935,00 23.573.069,20 19.221.723,43
 6.072.409,90  2.870.730,35  6.734.000,00  5.716.861,00  6.618.384,00  6.651.934,72DESPESAS DE CAPITAL (XIII)
 5.356.793,33  2.220.106,60  5.771.000,00  4.561.553,00  5.418.384,00  5.451.934,72  Investimentos

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  Inverções Financeiras
 715.616,57  650.623,75  963.000,00  1.155.308,00  1.200.000,00  1.200.000,00  Amortização da Dívida (XIV)

 5.451.934,72 5.418.384,00 4.561.553,00 5.771.000,00 2.220.106,60 5.356.793,33DESPESAS FISCAIS CAPITAL (XV) = (XIII - XIV)
 0,00  0,00  142.500,00  159.810,00  150.000,00  164.472,00RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI)

DESPESAS  NÃO-FINANCEIRAS (OU RECEITAS 
FISCAIS LÍQUIDAS) ( XVII ) = ( XII + XV + XVI )  24.578.516,76  25.793.175,80  34.510.435,00  35.355.290,84  37.806.407,20  38.850.175,84

DESPESA TOTAL  25.593.910,61  26.897.729,97  36.103.435,00  37.014.166,00  39.556.407,20  40.600.175,84

RESULTADO PRIMÁRIO (IX - XVII)  1.741.456,88  3.367.201,75 -2.317.600,00 -721.265,84 -1.523.628,80 -1.727.775,84

   16 de junho de 2016 
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

III - RESULTADO PRIMÁRIO
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado

 2017

ESPECIFICAÇÃO ARRECADADA ORÇADA PREVISÃO
 2014  2015  2016  2017  2018  2019
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
2017

Consolidado

AMF – Demonstrativo 8 (LRF, art.4o, § 2o, inciso V) R$ 1,00

EVENTO  2017

Aumento Permanente da Receita  2.042.500,00
 (-) Transferencias Constitucionais  990.000,00
 (-) Transferências ao FUNDEF  520.300,00
Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I)  532.200,00
Reducao Permanente de Despesas (II)  0,00
Margem Bruta (III) = (I + II)  532.200,00
Saldo Utilizado (IV)  0,00
  Impacto de Novas DOCC  0,00
  Impacto de Novas DOCC PPP  0,00
Margem Liquida de Expansao de DOCC (III-IV)  532.200,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 16/jun/2016 as 09h e 09m.

MARILUZ   16 de junho de 2016 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 088/2016
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2016.
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: RUBENS PAPELARIA LTDA - EPP
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de equipamentos para Secretaria de Saúde e seus Departamentos com recursos do Programa de 
Qualificação da Atenção Primária a Saúde – APSUS, conforme resolução nº 604/2015, tendo em vista o resultado 
do Processo/Edital n°. 058/2016, modalidade Tomada de Preços nº. 004/2016, realizada no dia 06 de junho de 2016, 
devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O contratado deverá fornecer os itens nº 01, 08, 10, 13 e 15, na 
Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias após a autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura e termino 
no dia 31 de dezembro de 2016, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 7.151,98 (sete mil cento e cinquenta e um real e 
noventa e oito centavos).
Parágrafo Primeiro: O pagamento será efetuado na forma de crédito em conta 
Maria Helena - PR, 17 de junho de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
RUBENS APARECIDO DE SOUZA
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 089/2016
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2016.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: CARLA CHARLISE RUIZ LOPES PAPELARIA - ME
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de equipamentos para Secretaria de Saúde e seus Departamentos com recursos do Programa de 
Qualificação da Atenção Primária a Saúde – APSUS, conforme resolução nº 604/2015, tendo em vista o resultado 
do Processo/Edital n°. 058/2016, modalidade Tomada de Preços nº. 004/2016, realizada no dia 06 de junho de 2016, 
devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O contratado deverá fornecer os itens nº 14 e 34, na Secretaria 
Municipal de Saúde, situada na Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias após a autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura e termino 
no dia 31 de dezembro de 2016, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 4.880,00 (quatro mil oitocentos e oitenta reais).
Maria Helena - PR, 17 de junho de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
CARLA CHARLISE RUIZ LOPES
Sócia Administradora

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 090/2016
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2016.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: POLLO HOSPITALAR LTDA - ME
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de equipamentos para Secretaria de Saúde e seus Departamentos com recursos do Programa de 
Qualificação da Atenção Primária a Saúde – APSUS, conforme resolução nº 604/2015, tendo em vista o resultado 
do Processo/Edital n°. 058/2016, modalidade Tomada de Preços nº. 004/2016, realizada no dia 06 de junho de 2016, 
devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O contratado deverá fornecer os itens nº 02, 03, 05, 06, 07, 11, 12, 
16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 30, 31, 32, 33, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50 e 
51, na Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias após a autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura e termino 
no dia 31 de dezembro de 2016, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 80.762,70 (oitenta mil setecentos e sessenta e dois 
reais e setenta centavos).
Maria Helena - PR, 17 de junho de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
LENIR GREGANINI CARMONA 
Sócia Administradora

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 091/2016
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2016.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: ERALDO B. DE OLIVEIRA & CIA LTDA - ME
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de equipamentos para Secretaria de Saúde e seus Departamentos com recursos do Programa de 
Qualificação da Atenção Primária a Saúde – APSUS, conforme resolução nº 604/2015, tendo em vista o resultado 
do Processo/Edital n°. 058/2016, modalidade Tomada de Preços nº. 004/2016, realizada no dia 06 de junho de 2016, 
devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O contratado deverá fornecer os itens nº 04 e 09, na Secretaria 
Municipal de Saúde, situada na Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias após a autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura e termino 
no dia 31 de dezembro de 2016, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 3.711,45 (três mil setecentos e onze reais e quarenta 
e cinco centavos).
Maria Helena - PR, 17 de junho de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
ERALDO BATISTA DE OLIVEIRA
Sócio Administrador

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 092/2016
TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2016.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA
CONTRATADA: INFATEC COMPUTADORES LTDA - EPP
CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa para 
fornecimento de equipamentos para Secretaria de Saúde e seus Departamentos com recursos do Programa de 
Qualificação da Atenção Primária a Saúde – APSUS, conforme resolução nº 604/2015, tendo em vista o resultado 
do Processo/Edital n°. 058/2016, modalidade Tomada de Preços nº. 004/2016, realizada no dia 06 de junho de 2016, 
devidamente homologada.  
CLAUSULA SEGUNDA - DO FORNECIMENTO: O contratado deverá fornecer os itens nº 28, 29, 41 e 52, na 
Secretaria Municipal de Saúde, situada na Avenida Paraná, 1468, centro, em qualquer dia útil, no prazo máximo de 
05 (cinco) dias após a autorização.
CLAUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O presente contrato terá vigência a partir da data de sua assinatura e termino 
no dia 31 de dezembro de 2016, encerrando – se também com a aquisição total dos itens licitados;
CLAUSULA QUARTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO: O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, 
pelo fornecimento objeto da presente contratação, o valor de R$ 18.343,00 (dezoito mil trezentos e quarenta e três 
reais).
Maria Helena - PR, 17 de junho de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal
MIGUEL AUGUSTO MARQUES 
Sócio Administrador

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 058/2016.
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 004/2016.
AVISO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Expirado o prazo recursal e tendo em vista o parecer jurídico fls. 309 e 310, juntado anexado ao processo, torna-se 
pública a homologação do procedimento licitátorio em epígrafe e adjudicação do objeto nos itens 01, 08, 10, 13 e 15 
a empresa RUBENS PAPELARIA LTDA – EPP, nos itens 04 e 09 a empresa ERALDO B DE OLIVEIRA & CIA LTDA – 
ME, nos itens 14 e 34 a empresa CARLA CHARLISE RUIZ LOPES PAPELARIA – ME, nos itens 02, 03, 05, 06, 07, 11, 
12, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 30, 31, 32, 33, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 
50 e 51, nos itens 28, 29, 41 e 52 a INFATEC COMPUTADORES LTDA - EPP.
Maria Helena PR, 17 de junho de 2016.
ELIAS BEZERRA DE ARAUJO
Prefeito Municipal

CâMARA MUNICIPAL DE MARILUz
Estado do Paraná
ATO DA MESA DE N°. 008/2016, DE 17 DE JUNHO 2016. 
Dispõe sobre autorização de viagem para Curitiba - Paraná e dá outras providências.
A Mesa da Câmara Municipal de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com 
o Art. 4, § 1º e 2º da Lei 1.577 de 10 de Março 2011, e tendo em vista os Requerimentos nº 018 e 019/2016 formulado 
pelos vereadores: Benedito Oscar dos Santos e Jhone Junior Almeida
Resolve:
Art.1º.  Autorizar os vereadores: Benedito Oscar dos Santos e Jhone Junior Almeida. a se deslocar até a cidade de 
Curitiba- Paraná, nos dias 20 á 22 de Junho do corrente ano, em suas atribuições oficiais, com o objetivo de interesse 
da municipalidade, cabendo aos vereadores o pagamento de 02 e 1/2 diárias, a titulo de indenização das despesas 
com alimentação e pernoite.
Art. 2º. As despesas com locomoção do veiculo com combustíveis serão ressarcidas pela Câmara Municipal, mediante 
apresentação de documentos comprobatórios.
Art. 3º. Fica autorizado a viagem com veiculo GM/MERIVA PREMIM 1.8, placa ARP 4235 de uso e guarda da Câmara 
Municipal de Mariluz, em audiências com as Secretarias de Estado e Gabinete dos Deputados Estaduais e Autarquia 
de Estado.
Art. 4º Eventuais multas de transito referente à viagem a Curitiba-Paraná será de inteira responsabilidade do condutor 
do veiculo, no caso de omissão deste ficarão solidariamente responsáveis todos os vereadores integrantes da viagem.
Art. 5º. Salientando que a respectiva viagem se reverterá em beneficio do Município de Mariluz, para tratar de assuntos 
correlatos junto a Secretaria de Estado, Gabinetes dos Deputados Estaduais, Autarquias.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Mariluz, 17 de Junho 2016.
         Ivone Perecim                                                                                   Jhone Junior de Almeida
            Presidente                                                                                        1º Secretário

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA
Estado do Paraná
DECRETO N.º 068/2016
SÚMULA: Homologa resultado de licitação pública e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições  que lhe são conferidas por lei  e  em pleno exercício  
de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o resultado da Licitação Pública sob a modalidade de Pregão Presencial N.º 
021/2016, apresentado pelo Pregoeiro, nomeado pelo Decreto n.º 001/2016, a favor da empresa vencedora: EDSON 
APARECIDO DA SILVA – ME, pelo valor final de R$: 74.124,00 (setenta e quatro mil, cento e vinte e quatro reais).
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor nesta data, 17 de  junho de 2016,  convalidando o ato pela publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 17 de junho de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA OLIMPIA
Estado do Paraná
DECRETO N.º 069/2016
SÚMULA: Homologa resultado de licitação pública e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Nova Olímpia, no uso de suas atribuições  que lhe são conferidas por lei  e  em pleno exercício  
de suas funções,
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o resultado da Licitação Pública sob a modalidade de Pregão Presencial N.º 022/2016, 
apresentado pelo Pregoeiro, nomeado pelo Decreto n.º 001/2016, a favor da empresa vencedora: ROSÃNGELA A. S. 
CAMARGO - ME, pelo valor final de R$: 153.676,00 (cento e cinqüenta e três mil, seiscentos e setenta e seis reais).
Art. 2º - Este Decreto entra em vigor nesta data, 17 de  junho de 2016,  convalidando o ato pela publicação oficial.
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 17 de junho de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERObAL
Estado do Paraná
LEI Nº844
De 15 de junho de 2016
Desafeta e autoriza permuta entre os Imóveis que especifica e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a proceder permuta com o Senhor EVERTON POLETINE 
BORGES, nos termos estabelecidos na presente Lei.
§ 1º. Na permuta a ser realizada fica o Poder Executivo Municipal autorizado a transmitir ao Senhor EVERTON 
POLETINE BORGES, pessoa física, inscrito no CPF sob o nº 056.891.509-75, as seguintes áreas institucionais, que 
desde já ficam desafetadas da destinação de bens de uso comum do povo:
- Data nº 01(reserva técnica 01), quadra nº 01, Loteamento Jardim Ipanema, Perobal, Paraná, com área de 1.510,58 
m2, objeto da matricula nº 36.973, do cartório de registro e imóveis, do 1º Oficio da Comarca de Umuarama-Pr, com 
as seguintes confrontações: “Ao NOROESTE: Confronta-se com a Rua Brinco da Princesa, rumo SO 52º20’ NE, numa 
extensão de 67,80 metros. Ao SUDOESTE: Confronta-se com a Quadra nº. 01 (Jardim Los Angeles), rumo NO 37º40’ 
SE, numa extensão de 22,28 metros. Ao SUDESTE: Confronta-se com as Datas nºs. 2,3,4,5 e 6 rumo SO 52º20’ NE, 
numa extensão de 67,80 metros. Ao NORDESTE: Confronta-se com a Rua Projetada “D” (JD Ipanema), rumo NO 
37º40’ SE, numa extensão de 22,28 metros”.
- Data nº 01 (reserva técnica 02), Loteamento Jardim Ipanema, Perobal – Paraná, com área de 740,53 m2, objeto 
da Matricula nº 36.979, do Cartório de Registro de Imóveis, do 1º Oficio da Comarca de Umuarama –Pr., com as 
seguintes Confrontações: “Ao NOROESTE :Confronta-se com a Rua Brinco da Princesa, rumo SO 52º20’ NE, numa 
extensão de 28,20 metros. Ao SUDOESTE: Confronta-se com a Rua Projetada “D” (Jardim Ipanema), rumo NO 37º40’ 
SE, numa extensão de 26,26 metros. Ao SUDESTE: Confronta-se com a Data nº 2, rumo SO 52º20’ NE, numa 
extensão de 28,20metros. Ao NORDESTE: Confronta-se com o Lote nº 20-Z-18, rumo NO 37º40’ SE, numa extensão 
de 26,26 metros”.
- Data nº 08 (área institucional 01), Quadra nº 01, Loteamento Jardim dos Príncipes III, Perobal – Paraná, com área de 
743,70 m2, objeto da Matricula nº 45.621, do Cartório de Registro de Imóveis, do 1º Oficio da Comarca de Umuarama 
– PR., com as seguintes confrontações: “Ao NOROESTE: Confronta-se com a Rua Projetada “B”, rumo SO 52º20’ NE, 
numa extensão de 9,80 metros. Ao SUDOESTE: Confronta-se com a Data nº 7,rumo NO 37º40’ SE, numa extensão 
de 28,50 metros e com as Datas nº 6 e 7, rumo SO 52º20’ NE, numa extensão de 16,00 metros e com as datas nº 
1, 2 e parte da data nº 3, rumo NO 37º40’ SE, numa extensão de 18,00 metros. Ao SUDESTE: Confronta-se com o 
Lote nº 20/Z-9/REM (Jardim dos Príncipes II), rumo SO 52º20’ NE, numa extensão de 25,80 metros. Ao NORDESTE: 
Confronta-se com o Lote nº 20/Z-11, rumo NO 37º40’ SE, numa extensão de 46,50 metros”.
§ 2º. Em contrapartida o senhor EVERTON POLETINE BORGES transmite ao Município o seguinte imóvel: 
- Lote nº 20-Z-26/A-2/B, da subdivisão do Lote nº20-Z-26/A-2, da subdivisão do lote nº 20-Z-26/A, da Gleba nº 03 
Jaracatiá, Colônia Núcleo Rio da Areia, localizado no perímetro urbano, Município de Perobal, Paraná, com área 
de 3.073,50 m2, objeto da Matricula nº 54.975, do Cartório de Registro de Imóveis, do 1º Oficio da Comarca de 
Umuarama - Pr., com as seguintes confrontações: “Ao NOROESTE: Confronta-se com o Lote nº 20-Z-26/A-2/A, desta 
subdivisão, rumo SO 52º20’ NE a distância de 201,00 metros e com a estrada de rodagem rumo SO 52º20’ NE a 
distância de 12 metros. Ao NORDESTE: Confronta-se com a faixa remanescente da Reserva para o D.N.E.F., rumo 
NO 37º40’ SE a distância de 30,00 metros. Ao SUDESTE: Confronta-se com a Estrada de Rodagem e com parte do 
Lote nº 20-Z-28, rumo NE 52º20’ SO a distância de 213,00 metros. Ao SUDOESTE: Confronta-se com parte do Lote 
nº 20-Z-26/A-1, rumo SE 37º40’ NO a distância de 13,50 metros e com o lote nº20-Z-26/A-2/A, desta subdivisão, rumo 
SE 37º40’ NO a distância de 16,50 metros.”
§ 3º.  Não haverá contraprestação pecuniária para nenhuma das partes, por isso dispensam a avaliação dos imóveis.
Art. 2º. As partes assumem a obrigação de transmitirem os imóveis descritos na presente Lei, livres e desembaraçados 
de quaisquer ônus.
Art. 3º. Cada parte arcará com as despesas decorrentes de registro e regularização dos imóveis recebidos.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 15 de junho de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERObAL
Estado do Paraná   
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº18/2016 
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar em sua sede, sita na Avenida 
Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL,  para 
aquisição /contratação/ prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresa para fornecimento de equipamentos de informática, de escritório e eletrodomésticos 
para o Fundo Municipal de Saúde de Perobal, Estado do Paraná, que serão adquiridos com recursos provenientes do 
"Programa de Qualificação da Atenção Primária à Saúde - APSUS do Governo do Estado.
TIPO: Menor Preço - Unitário por Item
DATA DA ABERTURA: Quinta-Feira, 30 de junho de 2016– HORÁRIO: 14:00
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 
Complementar nº 147/2014 e o Decreto Municipal nº 022/2007.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no endereço 
mencionado ou pelo fone: 44- 36258300, de Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 16 de junho de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal
SIDINEY RAFAEL ALVES
Pregoeiro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2017

Consolidado

AMF – Demonstrativo III (LRF, art.4o, §2o, inciso II)

VALOR A PREÇOS CORRENTES
ESPECIFICAÇÃO

 2014  2015  2016  2017  2018  2019% % % % %
 31.941.000,00

 28.291.300,00
 31.941.000,00

 30.695.000,00

 25.988,41

 4.805.225,93

 2.140.447,87

Receita Total

Receitas Primárias (I)
Despesa Total

Despesas Primarias (II)
Resultado Primário III = (I) - (II)
Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Pública Consolidada Líquida

 38.853.100,00  35.891.435,00  37.814.666,00  40.003.303,20  40.942.900,00

 35.450.955,00  32.307.535,00  34.623.740,00  36.307.584,00  37.118.900,00
 35.171.100,00  36.103.435,00  37.014.166,00  39.556.407,20  40.600.175,84

 33.881.100,00  34.510.435,00  35.355.290,84  37.806.407,20  38.850.175,84

 734.350,15  325.201,98  700.000,00  0,00  500.000,00

 4.412.888,27  5.400.000,00  5.400.000,00  5.400.000,00  5.400.000,00

 2.874.798,02  3.200.000,00  3.900.000,00  3.900.000,00  4.400.000,00

-17,790

-20,196
-9,184

-9,404

-96,461

 8,891

-25,544

 8,252

 9,730
-2,582

-1,824

 125,814

-18,280

-10,163

-2,295-5,471-5,086

-6,690 -4,638 -2,186
-2,460 -6,427 -2,571

-2,390 -6,483 -2,687

-53,543  0,000 -100,000

 0,000  0,000  0,000

-17,949  0,000 -11,364

-2.403.700,00  1.569.855,00 -2.202.900,00 -731.550,84 -1.498.823,20 -1.731.275,84-253,116 -171,263  201,127 -51,192 -13,427

VALOR A PREÇOS CONSTANTES
ESPECIFICAÇÃO

 2014  2015  2016  2017  2018  2019% % % % %
Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesa Total

Despesas Primarias (II)

Resultado Primário III = (I) - (II)
Resultado Nominal

Dívida Pública Consolidada

Dívida Pública Consolidada Líquida

 39.009.543,30  42.874.395,85  35.891.435,00  34.067.266,67  32.762.738,09  30.763.318,05

 34.552.164,69  39.120.128,84  32.307.535,00  31.192.558,56  29.735.941,03  27.890.074,38

 39.009.543,30  38.811.308,85  36.103.435,00  33.346.095,50  32.396.729,91  30.505.804,97

 31.739,65  810.355,39  325.201,98  630.630,63  0,00  375.685,63

 5.868.622,43  4.869.622,21  5.400.000,00  4.864.864,86  4.422.604,42  4.057.404,76

 2.614.128,98  3.172.339,62  3.200.000,00  3.513.513,51  3.194.103,19  3.306.033,51

 37.487.803,50  37.387.793,85  34.510.435,00  31.851.613,37  30.963.478,47  29.190.905,28

-9,014  19,456  5,355  3,982  6,499

-11,677  21,087  3,574  4,899  6,618

 0,511  7,50  8,269  2,930  6,199

 0,267  8,338  8,348  2,868  6,072

-96,083  149,185 -48,432  0,000 -100,000

-17,596 -0,864 -8,923  10,000 -3,386

 20,515 -9,822  11,000  10,000  9,001

-2.935.638,81  1.732.334,99 -2.202.900,00 -659.054,81 -1.227.537,44 -1.300.830,90-269,461 -178,639  234,251 -46,311 -5,634

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 16/jun/2016 as 08h e 55m.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS ANTERIORES
2017

Consolidado

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes
Nota :

ÍNDICE DE INFLAÇÃO

 6,41  10,67  10,35  11,00  10,00  9,00

valor corrente  x  1,2213 valor corrente  x  1,1035 valor corrente valor corrente  /  1,1100 valor corrente  /  1,2210 valor corrente  /  1,3309

* Inflação Média (% anual) projetada com base no índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo IBGE

 2014  2015  2016  2017  2018  2019
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR
2017

Consolidado

AMF – Demonstrativo 2 (LRF, art.4o, § 2o, inciso I) R$ 1,00

ESPECIFICAÇÃO % PIB % PIB 2015  2015

I Metas
Previstas

(a) (b)

I Metas
Realizadas

Variação (II-I)

Valor
(c) = (b - a)

%
(c/a) x 100

Receita Total

Receitas Primárias (I)

Despesa Total

Despesas Primárias (II)

-8.414.173,15

-7.689.788,19

-8.273.370,03

-8.087.924,20

 36.823.100,00  10.948,70

 35.337.915,00

 35.171.100,00

 33.881.100,00

 10.507,105

 10.457,505

 10.073,947

 28.408.926,85

 26.897.729,97

 27.648.126,81

 25.793.175,80

 8.446,893
 8.220,682

 7.997,565

 7.669,145

-22,85

-21,76

-23,52

-23,87

 1.456.815,00

Dívida Pública Consolidada Líquida

Dívida Pública Consolidada

Resultado Nominal

Resultado Primário (III) = (I-II)  398.136,01

 0,00

 392.337,66

 0,00

 734.350,15

 4.412.888,27

 433,158

 218,346

 1.312,094

 2.874.798,02  854,770

 1.854.951,01

 734.350,15

 4.805.225,93

 2.874.798,02

 551,537

 218,346

 1.428,749

 854,770

 27,33

 0,00

 8,89

 0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 16/jun/2016 as 08h e 51m.

Nota:

PIB EStadual Previsto e Realizado para 2015

 ESPECIFICAÇÃO VALOR

Previsão do PIB Etadual para  336.324,00

 376.095,00

 2015

 2015Valor efetivo (realizado) do PIB Estadual para 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2017

Consolidado

R$ 1,00ARF (LRF, art 4o, § 3o)

Identificação dos Riscos ProvidênciaValor Valor

Demais Riscos Fiscais Passivos
Frustação de Arrecadação  275.000,00  275.000,00Limitação de empenhos na mesma proporção

 275.000,00  275.000,00SUB-TOTAL SUB-TOTAL

 275.000,00  275.000,00TOTAL TOTAL

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 16/jun/2016 as 09h e 12m.
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

ESPECIFICAÇÃO ARRECADADA ORÇADA PREVISÃO
 2014  2015  2016  2017  2018  2019

RECEITAS CORRENTES  24.384.837,68  28.748.025,14  31.832.535,00  33.985.286,00  35.637.708,40  36.480.400,00

  Receita Tributária  1.522.038,51  2.495.821,87  2.413.000,00  2.548.865,00  2.750.000,00  2.800.000,00

  Receita de Contribuições  1.058.607,25  1.208.062,22  1.612.000,00  1.774.223,00  1.916.232,00  2.040.000,00

  Receita Patrimonial  312.608,57  457.916,11  225.000,00  161.546,00  180.124,40  211.500,00

  Receita Agropecuária  0,00  0,00  7.000,00  7.521,00  8.200,00  8.500,00

  Receita Industrial  0,00  0,00  1.000,00  2.662,00  2.000,00  2.000,00

  Receita de Serviços  86.838,44  1.252.942,36  1.446.100,00  1.617.753,00  1.732.864,00  1.853.900,00

  Transferêncas Correntes  20.630.662,27  22.560.809,70  25.311.735,00  26.925.251,00  28.000.000,00  28.500.000,00

  Outras Receitas Correntes  774.082,64  772.472,88  816.700,00  947.465,00  1.048.288,00  1.064.500,00

RECEITAS DE CAPITAL  4.732.858,93  1.173.152,45  2.380.000,00  1.933.100,00  2.080.000,00  2.000.000,00

  Operaçõe de Crédito  2.214.685,40  220.864,45  1.500.000,00  1.000.000,00  1.100.000,00  1.000.000,00

  Alienação de Bens  274.400,00  114.200,00  180.000,00  133.100,00  130.000,00  150.000,00

  Amortização de Empréstimos  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

  Transferências de Capital  2.243.773,53  838.088,00  700.000,00  800.000,00  850.000,00  850.000,00

  Outras Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

RECEITAS CORRENTES - INTRAORÇAMENTÁRIA  1.283.516,30  2.615.003,94  1.827.100,00  2.009.810,00  2.170.594,80  2.342.500,00

  Receita Tributária - INTRAORÇAMENTÁRIAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

  Receita de Contribuições - INTRAORÇAMENTÁRIA  1.204.634,05  2.516.223,38  1.766.600,00  1.943.260,00  2.098.720,80  2.265.000,00

  Receita Patrimonial - INTRAORÇAMENTÁRIAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

  Receita Agropecuária - INTRAORÇAMENTÁRIAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

  Receita Industrial - INTRAORÇAMENTÁRIAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

  Receita de Serviços - INTRAORÇAMENTÁRIAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

  Outras Receitas Correntes - INTRAORÇAMENTÁRIA  78.882,25  98.780,56  60.500,00  66.550,00  71.874,00  77.500,00

DEDUÇÕES DA RECEITA -115.782,18 -1.512.250,74 -148.200,00 -113.530,00  115.000,00  120.000,00

  RENÚNCIA  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

  RESTITUIÇÕES  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

  DESCONTOS CONCEDIDOS -73.476,07 -96.440,56 -100.300,00 -106.346,00  105.000,00  110.000,00

  OUTRAS DEDUÇÕES -42.306,11 -1.415.810,18 -47.900,00 -7.184,00  10.000,00  10.000,00

TOTAL

MARILUZ   16 de junho de 2016 

 30.285.430,73  37.814.666,00 35.891.435,00 31.023.930,79  40.003.303,20  40.942.900,00

Comentários
-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

METAS ANUAIS
2017

Consolidado

R$ 1,00AMF – Demonstrativo 1 (LRF, art.4o, § 2o, inciso I)

ESPECIFICAÇÃO  2017  2018  2019
Valor Corrente Valor Constante % PIB % PIBValor ConstanteValor Corrente % PIBValor ConstanteValor Corrente

Receita Total  37.814.666,00  40.942.900,00 40.003.303,20 34.067.266,67  30.763.318,06 32.762.738,08 8.817,156  8.633,086  8.203,494

Receitas Primárias (I)  36.397.778,40  37.242.400,00 31.099.545,05  29.809.810,32  27.982.868,74 7.854,980  7.462,046 8.049,062 34.520.495,00
 40.600.175,84 39.556.407,20 Despesa Total  33.346.095,50 37.014.166,00  32.396.729,89  30.505.804,97 8.630,505  8.536,642  8.134,824

 35.355.290,84  37.806.407,20  38.850.175,84Despesa não Financeira (II)  29.190.905,28 30.963.478,46 31.851.613,37 8.243,709  8.158,975  7.784,187
-1.408.628,80 -1.607.775,84-834.795,84Resultado Primário (III) = (l - ll) -752.068,32 -194,647 -1.153.668,14 -303,995 -1.208.036,55 -322,141

Resultado Nominal  0,00  500.000,00 700.000,00  163,217 630.630,63  0,000 0,00  375.685,63  100,182

 5.400.000,00 5.400.000,00 5.400.000,00Dívida Pública Consolidada  4.864.864,86 1.259,105  4.422.604,42 1.165,370  1.081,967 4.057.404,76

Dívida Consolidada Líquida  4.400.000,00 3.900.000,00  3.900.000,00 909,354 3.513.513,51  3.194.103,19  841,656  3.306.033,51  881,603

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 16/jun/2016 as 08h e 49m.

Nota :

O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seguinte cenário macroeconômico:

PIB real ( crescimento % anual)

Taxa real de juro implícito sobre a dívida do Governo (média % anual)

Câmbio (R$/U$$ - Final do Ano)

Inflação média (% anual) projetada com base em índices oficiais de inflação

Projeção do PIB do Estado - R$ milhares

VARIÁVEIS  2018 2017  2019

 7,06  8,04  7,71

 12,50  12,50  12,50

 4,15  4,20  4,20

 428.876,00  463.372,00  499.091,00

 11,00  10,00  9,00

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes :

 2019 2018 2017

 1,1100  1,2210  1,3309
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

II - DESPESAS
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

ESPECIFICAÇÃO REALIZADA ORÇADA PREVISÃO
 2014  2015  2016  2017  2018  2019

 19.521.500,71  24.026.999,62  29.226.935,00  31.137.495,00  32.788.023,20  33.783.769,12DESPESAS CORRENTES (I)
 12.153.005,02  14.188.048,53  16.792.440,00  18.296.445,75  19.185.339,20  20.096.788,00  Pessoal e Encargos Sociais

 299.777,28  453.930,42  630.000,00  503.567,16  550.000,00  550.000,00  Juros e Encargos da Dívida
 7.068.718,41  9.385.020,67  11.804.495,00  12.337.482,09  13.052.684,00  13.136.981,12  Outras Despesas Correntes
 6.072.409,90  2.870.730,35  6.734.000,00  5.716.861,00  6.618.384,00  6.651.934,72DESPESAS DE CAPITAL (II)
 5.356.793,33  2.220.106,60  5.771.000,00  4.561.553,00  5.418.384,00  5.451.934,72  Investimentos

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  Inverções Financeiras
 715.616,57  650.623,75  963.000,00  1.155.308,00  1.200.000,00  1.200.000,00  Amortização da Dívida

 0,00  0,00  142.500,00  159.810,00  150.000,00  164.472,00RESERVA DE CONTINGENCIA (III)

 25.593.910,61  26.897.729,97  36.103.435,00  37.014.166,00  39.556.407,20  40.600.175,84TOTAL(IV=(I+II+III)

MARILUZ   16 de junho de 2016 

Comentários
-
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

II a - DESPESA
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

 2015
 2016
 2017
 2018
 2019

 123,08
 121,64
 106,54
 105,30
 103,04

DESPESAS CORRENTES

Nota:

 19.521.500,71
 24.026.999,62
 29.226.935,00
 31.137.495,00
 32.788.023,20
 33.783.769,12

 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

 2015
 2016
 2017
 2018
 2019

 116,75
 118,36
 108,96
 104,86
 104,75

  Pessoal e Encargos Sociais

Nota:

 12.153.005,02
 14.188.048,53
 16.792.440,00
 18.296.445,75
 19.185.339,20
 20.096.788,00

 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

 2015
 2016
 2017
 2018
 2019

 151,42
 138,79

 79,93
 109,22
 100,00

  Juros e Encargos da Dívida

Nota:

 299.777,28
 453.930,42
 630.000,00
 503.567,16
 550.000,00
 550.000,00
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

II a - DESPESA
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

 2015
 2016
 2017
 2018
 2019

 132,77
 125,78
 104,52
 105,80
 100,65

  Outras Despesas Correntes

Nota:

 7.068.718,41
 9.385.020,67

 11.804.495,00
 12.337.482,09
 13.052.684,00
 13.136.981,12

 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

 2015
 2016
 2017
 2018
 2019

 47,27
 234,57

 84,90
 115,77
 100,51

DESPESAS DE CAPITAL

Nota:

 6.072.409,90
 2.870.730,35
 6.734.000,00
 5.716.861,00
 6.618.384,00
 6.651.934,72

 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

 2015
 2016
 2017
 2018
 2019

 41,44
 259,94

 79,04
 118,78
 100,62

  Investimentos

Nota:

 5.356.793,33
 2.220.106,60
 5.771.000,00
 4.561.553,00
 5.418.384,00
 5.451.934,72
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

II a - DESPESA
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

 2015
 2016
 2017
 2018
 2019

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

  Inverções Financeiras

Nota:

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

 2015
 2016
 2017
 2018
 2019

 90,92
 148,01
 119,97
 103,87
 100,00

  Amortização da Dívida

Nota:

 715.616,57
 650.623,75
 963.000,00

 1.155.308,00
 1.200.000,00
 1.200.000,00

 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

 2015
 2016
 2017
 2018
 2019

 0,00
 0,00

 112,15
 93,86

 109,65

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Nota:

 0,00
 0,00

 142.500,00
 159.810,00
 150.000,00
 164.472,00

MARILUZ   16 de junho de 2016 

Comentários
-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PERObAL
Estado do Paraná    
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº19/2016 
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/EPP
O MUNICIPIO DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, torna público que fará realizar 
em sua sede, sita na Avenida Paraná, 609, Perobal, Estado do Paraná, LICITAÇÃO 
na modalidade de PREGÃO, na forma PRESENCIAL,  para aquisição /contratação/ 
prestação de serviços do abaixo discriminado:
OBJETO: contratação de empresas para prestação de serviços de terraplanagem 
perfazendo um total de 250 horas/máquinas de escavadeira com motorista habilitado, 
conforme especificações e quantitativos constantes no anexo I.
TIPO: Menor Preço – Unitário Por Item.
DATA DA ABERTURA: Sexta-Feira, 01 de julho de 2016– HORÁRIO: 14:00
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Lei Complementar nº 
123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto Municipal nº 
022/2007.
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos 
à Comissão de Licitação no endereço mencionado ou pelo fone: 44- 36258300, de 
Segunda à Sexta-feira, das 8h às 11h 30min e das 13h30min às 17hs. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, 17 de junho de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal
SIDINEY RAFAEL ALVES
Pregoeiro

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERObAL
Estado do Paraná  
PORTARIA Nº 254/2016.
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão nº13/2.016 PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas no Pregão nº 13/2.016 PMP, objetivando a visando a 
aquisição de aparelhos de ar condicionado de 12.000 BTUS – modelos split high wall 
, referente termo de compromisso PAR nº5730 realizado entre o Município de Perobal 
e o Fundo Nacional de Educação , por ausência de ata de registro de preços do 
FNDE, conforme especifica a alínea X do referi, tendo sido declarada vencedora a(s) 
empresa(s) abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo: 
VENCEDORES  VALOR TOTAL (R$)
GRANADOS & FILHO LTDA - ME  R$16.100,00
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 15 de junho 
de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERObAL
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 255/2016.
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão nº14/2.016 PMP.
O PREFEITO MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de 
Apoio sobre propostas apresentadas no Pregão nº 14/2.016 PMP, objetivando a 
Contratação de empresa objetivando o fornecimento de concreto betuminoso usinado 
a quente – CBUQ, para serem utilizados na recuperação da malha viária da sede e 
distrito do município de Perobal., tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) 
abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo: 
VENCEDORES  VALOR TOTAL (R$)
ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA - EPP 
R$35.000,00
Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, em 15 de junho 
de 2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE PÉROLA
Estado do Paraná
RESOLUÇÃO Nº 007/2016
O CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO MUNICIPAL DE PÉROLA, no uso de 
suas atribuições que lhe confere a Lei Municipal nº1918 de 30 outubro de 2013, em 
conformidade com o disposto na Resolução Municipal nº 001 de 23  de março de 
2016, Resolução Normativa nº 08, de 05 de novembro de 2015 do Conselho Estadual 
das Cidades e Resolução Normativa nº 19, de 18 de setembro de 2015 do Conselho 
Nacional das Cidades, que aprovou o Regimento da 6ª Conferência Nacional das 
Cidades,
RESOLVE:
Constituir a Comissão Preparatória da 6ª Conferência Municipal da Cidade de Pérola, 
composta pelos representantes dos segmentos do Poder Público e das Organizações 
da Sociedade Civil, abaixo relacionados com a atribuição de coordenar o processo 
organizativo e a realização da 6ª Conferência Municipal da Cidade:
Representação do Poder Público:
Lucas Paiva Branco – Secretaria de Desenvolvimento Econ. Trab. e Turismo
Representação da Sociedade Civil:
Pedro Perissato – Associação Comercial e Empresarial de Pérola
Martiniano Ribeiro França – Sindicato dos Trabalhadores Rurais
Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola – PR, 15 de junho de 2016.
Giovani Schneider
Presidente do Conselho
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2019  102,36
 2018  104,86
 2017  106,76
 2016  110,73
 2015  117,89
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

RECEITAS CORRENTES

 24.384.837,68
 28.748.025,14
 31.832.535,00
 33.985.286,00
 35.637.708,40
 36.480.400,00

Nota:

 2019  101,82
 2018  107,89
 2017  105,63
 2016  96,68
 2015  163,98
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Tributária

 1.522.038,51
 2.495.821,87
 2.413.000,00
 2.548.865,00
 2.750.000,00
 2.800.000,00

Nota:

 2019  106,46
 2018  108,00
 2017  110,06
 2016  133,44
 2015  114,12
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita de Contribuições

 1.058.607,25
 1.208.062,22
 1.612.000,00
 1.774.223,00
 1.916.232,00
 2.040.000,00

Nota:

 2019  117,42
 2018  111,50
 2017  71,80
 2016  49,14
 2015  146,48
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Patrimonial

 312.608,57
 457.916,11
 225.000,00
 161.546,00
 180.124,40
 211.500,00

Nota:
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2019  101,50
 2018  135,48
 2017  44,53
 2016  79,79
 2015  137,94
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  APLICAÇÕES FINANCEIRAS

 308.637,57
 425.735,59
 339.700,00
 151.261,00
 204.930,00
 208.000,00

Nota:

 2019  103,66
 2018  109,03
 2017  107,44
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Agropecuária

 0,00
 0,00

 7.000,00
 7.521,00
 8.200,00
 8.500,00

Nota:

 2019  100,00
 2018  75,13
 2017  266,20
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Industrial

 0,00
 0,00

 1.000,00
 2.662,00
 2.000,00
 2.000,00

Nota:

 2019  106,98
 2018  107,12
 2017  111,87
 2016  115,42
 2015  1.442,84
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita de Serviços

 86.838,44
 1.252.942,36
 1.446.100,00
 1.617.753,00
 1.732.864,00
 1.853.900,00

Nota:
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2019  101,79
 2018  103,99
 2017  106,37
 2016  112,19
 2015  109,36
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Transferêncas Correntes

 20.630.662,27
 22.560.809,70
 25.311.735,00
 26.925.251,00
 28.000.000,00
 28.500.000,00

Nota:

 2019  101,55
 2018  110,64
 2017  116,01
 2016  105,73
 2015  99,79
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Outras Receitas Correntes

 774.082,64
 772.472,88
 816.700,00
 947.465,00

 1.048.288,00
 1.064.500,00

Nota:

 2019  96,15
 2018  107,60
 2017  81,22
 2016  202,87
 2015  24,79
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

RECEITAS DE CAPITAL

 4.732.858,93
 1.173.152,45
 2.380.000,00
 1.933.100,00
 2.080.000,00
 2.000.000,00

Nota:

 2019  90,91
 2018  110,00
 2017  66,67
 2016  679,15
 2015  9,97
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Operaçõe de Crédito

 2.214.685,40
 220.864,45

 1.500.000,00
 1.000.000,00
 1.100.000,00
 1.000.000,00

Nota:
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2019  115,38
 2018  97,67
 2017  73,94
 2016  157,62
 2015  41,62
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Alienação de Bens

 274.400,00
 114.200,00
 180.000,00
 133.100,00
 130.000,00
 150.000,00

Nota:

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Amortização de Empréstimos

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:

 2019  100,00
 2018  106,25
 2017  114,29
 2016  83,52
 2015  37,35
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Transferências de Capital

 2.243.773,53
 838.088,00
 700.000,00
 800.000,00
 850.000,00
 850.000,00

Nota:

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Outras Receitas de Capital

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2019  107,92
 2018  108,00
 2017  110,00
 2016  69,87
 2015  203,74
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

RECEITAS CORRENTES - INTRAORÇAMENTÁRIA

 1.283.516,30
 2.615.003,94
 1.827.100,00
 2.009.810,00
 2.170.594,80
 2.342.500,00

Nota:

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Tributária - INTRAORÇAMENTÁRIAS

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:

 2019  107,92
 2018  108,00
 2017  110,00
 2016  70,21
 2015  208,88
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita de Contribuições - INTRAORÇAMENTÁRIA

 1.204.634,05
 2.516.223,38
 1.766.600,00
 1.943.260,00
 2.098.720,80
 2.265.000,00

Nota:

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Patrimonial - INTRAORÇAMENTÁRIAS

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Agropecuária - INTRAORÇAMENTÁRIAS

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Industrial - INTRAORÇAMENTÁRIAS

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita de Serviços - INTRAORÇAMENTÁRIAS

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:

 2019  107,83
 2018  108,00
 2017  110,00
 2016  61,25
 2015  125,23
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Outras Receitas Correntes - INTRAORÇAMENTÁRIA

 78.882,25
 98.780,56
 60.500,00
 66.550,00
 71.874,00
 77.500,00

Nota:
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2019  104,35
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

DEDUÇÕES DA RECEITA

-115.782,18
-1.512.250,74

-148.200,00
-113.530,00
 115.000,00
 120.000,00

Nota:

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  RENÚNCIA

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  RESTITUIÇÕES

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:

 2019  104,76
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  DESCONTOS CONCEDIDOS

-73.476,07
-96.440,56

-100.300,00
-106.346,00
 105.000,00
 110.000,00

Nota:

www.elotech.com.br 16/06/2016 Pág. 7/8

Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2019  100,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  OUTRAS DEDUÇÕES

-42.306,11
-1.415.810,18

-47.900,00
-7.184,00

 10.000,00
 10.000,00

Nota:
MARILUZ   16 de junho de 2016 
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2019  115,38
 2018  97,67
 2017  73,94
 2016  157,62
 2015  41,62
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Alienação de Bens

 274.400,00
 114.200,00
 180.000,00
 133.100,00
 130.000,00
 150.000,00

Nota:

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Amortização de Empréstimos

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:

 2019  100,00
 2018  106,25
 2017  114,29
 2016  83,52
 2015  37,35
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Transferências de Capital

 2.243.773,53
 838.088,00
 700.000,00
 800.000,00
 850.000,00
 850.000,00

Nota:

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Outras Receitas de Capital

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

I a - RECEITAS 
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Agropecuária - INTRAORÇAMENTÁRIAS

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita Industrial - INTRAORÇAMENTÁRIAS

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:

 2019  0,00
 2018  0,00
 2017  0,00
 2016  0,00
 2015  0,00
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Receita de Serviços - INTRAORÇAMENTÁRIAS

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

Nota:

 2019  107,83
 2018  108,00
 2017  110,00
 2016  61,25
 2015  125,23
 2014

Metas Anuais Valor Nominal - R$ Variação %

  Outras Receitas Correntes - INTRAORÇAMENTÁRIA

 78.882,25
 98.780,56
 60.500,00
 66.550,00
 71.874,00
 77.500,00

Nota:
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2017

Consolidado
R$ 1,00AMF – Demonstrativo 4 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III)

PATRIMÔNIO LÍQUIDO  2015  2014  2013% % %

-10.843.628,29 -8.446.007,13 -9.355.339,49-1.084.362.829,00 -844.600.713,00 -935.533.949,00PATRIMÔNIO/CAPITAL
 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00RESERVAS
 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00RESULTADO ACUMULADO

TOTAL -9.355.339,49-8.446.007,13-10.843.628,29 -935.533.949,00-844.600.713,00-1.084.362.829,00

REGIME PREVIDENCIÁRIO

%%%PATRIMÔNIO LÍQUIDO

 0,00  0,00  0,00

TOTAL  0,00 0,00 0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 16/jun/2016 as 09h e 02m.

MARILUZ   16 de junho de 2016 
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

IV - RESULTADO NOMINAL
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

ESPECIFICAÇÃO
ARRECADADA ORÇADA PREVISÃO

 2014  2015  2016  2017  2018  2019
b c d e f g

 4.805.225,93  4.412.888,27  5.400.000,00  5.400.000,00  5.400.000,00  5.400.000,00DÍVIDA CONSOLIDADA (I)
 2.664.778,06  1.538.090,25  2.200.000,00  1.500.000,00  1.500.000,00  1.000.000,00DEDUÇÕES (II)
 3.764.570,95  3.075.146,77  2.500.000,00  2.500.000,00  2.500.000,00  2.000.000,00  Ativo Disponível

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  Haveres Financeiros
 1.099.792,89  1.537.056,52  300.000,00  1.000.000,00  1.000.000,00  1.000.000,00  (-) Restos a Pagar Procesados

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = ( I - II )  2.140.447,87  2.874.798,02  3.200.000,00  3.900.000,00  3.900.000,00  4.400.000,00
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00Receita de Privatizações (IV)
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00Passivos Reconhecidos (V)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA ( III + IV - V )  2.140.447,87  2.874.798,02  3.200.000,00  3.900.000,00  3.900.000,00  4.400.000,00

RESULTADO NOMINAL ( b - a* ) ( c - b ) ( d - c ) ( d -  e) ( f -  e) ( g -  f)
 25.988,41  734.350,15  325.201,98  700.000,00  0,00  500.000,00

Notas
-

* Refere-se ao valor previsto da Dívida Consolidada Líquida do exercício de  2013 (R$ 2,114,459.46)

MARILUZ   16 de junho de 2016 
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Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Demonstrativo dos Projetos em Andamento

Projeto
Atividade Descrição Unid. Medida

Previsão
Qtde. Valor

Execução
Qtde. Valor

Saldo a Executar
Qtde. Valor

1014 Unidade  80  393.836,00 80  393.836,00  0  0,00AQUISIÇÃO DE VEÍCULO, MÁQUINARIOS E E

1017 Outras Unidade  90  27.285,50 90  27.285,50  0  0,00CONSTRUÇÃO DE PONTES

5004 Metros Quadra  95  292.820,00 95  292.820,00  0  0,00CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA N

5005 Unidade  95  304.133,00 95  304.133,00  0  0,00AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA A SECRETA

5006 Metros Quadra  90  66.500,00 90  66.500,00  0  0,00CONSTRUÇÃO DE CRECHE

1009 Metro Quadra  90  199.650,00 90  199.650,00  0  0,00CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA D

1013 Metros Quadra  70  1.172.420,05 95  1.600.000,00  25  427.579,95CONSTRUÇÃO E RECAPE DE PAVIMENTAÇ

1029 unidade  0  250.000,00 0  250.000,00  0  0,00READEQUAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS

1019 Metro Quadra  90  169.790,00 90  169.790,00  0  0,00AMPLIAÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO P

1021 Unidade  90  1.508.000,00 90  1.508.000,00  0  0,00AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E I

 0  0,00 0  0,00  0  0,00

 0  0,00 0  0,00  0  0,00

 0  0,00 0  0,00  0  0,00

Total:  790  4.384.434,55 815  4.812.014,50  25  427.579,95

1www.elotech.com.br

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO  DE ATIVOS
2017

Consolidado

AMF – Demonstrativo 5 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III) R$ 1,00

RECEITAS REALIZADAS  2015  2014  2013
a d

 114.200,00  274.400,00  157.100,00RECEITA DE CAPITAL
 114.200,00  274.400,00  157.100,00 Receita de Alienação de Ativos
 114.200,00  274.400,00  157.100,00  Alienação de Bens Móveis

 0,00  0,00  0,00  Alienação de Bens Imóveis

Total  114.200,00  274.400,00  157.100,00

DESPESAS LIQUIDADAS  2015  2014  2013
b e

 2.837.192,35  6.038.228,18  4.605.142,43APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS
 2.837.192,35  6.038.228,18  4.605.142,43 DESPESAS DE CAPITAL
 2.186.568,60  5.322.611,61  3.998.850,84  Investimentos

 0,00  0,00  0,00  Inversões Financeiras
 650.623,75  715.616,57  606.291,59  Amortização da Dívida

 0,00  0,00  0,00 DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES DE PREVID.
 0,00  0,00  0,00  Regime Geral de Previdência Social
 0,00  0,00  0,00  Regime Próprio dos Servidores Públicos

Total  2.837.192,35  6.038.228,18  4.605.142,43

SALDO FINANCEIRO DO EXERCÍCIO (III) = ( I - II )
(c) = (a-b)+ (f) (f) = (d-e)+ (g) (g)

-10.211.870,61-12.934.862,96 -4.448.042,43

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 16/jun/2016 as 09h e 05m.

MARILUZ   16 de junho de 2016 
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
CÂMARA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : Câmara Municipal001
01 PODER LEGISLATIVOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Manutenção do Poder Legislativo Municipal

Visa o Desenvolvimento das ações voltadas ao sesempenho das atividades legislativa municipal

Função:

Sub-Função:

01

031
0001

Legislativa

Ação Legislativa

Gerente :

POPULAÇAO EM GERALPúblico Alvo :

Justificativa : Melhorar a estrutura e ações voltadas ao Poder legislativo Municipal.

Natureza Início Previsto Término Previsto
Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

1.330.000,00902001 Outras Unidades e Medidas
Descrição: Manutenção, Modernização e Melhoramento da estrutura da Câmara Municipal

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : GABINETE DO PREFEITO001
02 GOVERNO MUNICIPALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DAS POLITICAS DE PLANEJAMENTO

Função:

Sub-Função:

04

122
0002

Administração

Administração Geral

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

567.006,00952003 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO GABINETE

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO002
02 GOVERNO MUNICIPALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DAS POLITICAS DE PLANEJAMENTO

Função:

Sub-Função:

04

121
0002

Administração

Planejamento e Orçamento

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

266.200,00952004 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ASSESSORIA E PLANEJAMENTO

Produto : Apoio Administrativo

Unidade : ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO002
02 GOVERNO MUNICIPALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Função:

Sub-Função:

04

122
0003

Administração

Administração Geral

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

443.223,00952005 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE APOIO ADMINISTRATIVO

Produto : Apoio Administrativo

Unidade : ASSESSORIA DE PLANEJAMENTO002
02 GOVERNO MUNICIPALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

GESTÃO DAS POLITICAS DE PLANEJAMENTO

Função:

Sub-Função:

04

124
0002

Administração

Controle Interno
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

111.138,50952006 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA CONTROLADORIA INTERNA  MUNICIPAL

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : PROCURADORIA JURÍDICA003
02 GOVERNO MUNICIPALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Função:

Sub-Função:

02

061
0003

Judiciária

Ação Judiciária

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

128.441,50952007 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇAO DA DIVISÃO DE PROCURADORIA JURÍDICA

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISãO DE RECURSOS HUMANOS001
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASÓrgão :

Programa :

Objetivo :

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Função:

Sub-Função:

04

122
0003

Administração

Administração Geral

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

889.566,80952008 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE RECURSOS HUMANOS

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISãO DE CONTABILIDADE002
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASÓrgão :

Programa :

Objetivo :

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Função:

Sub-Função:

04

123
0003

Administração

Administração Financeira

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

196.322,50952009 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE CONTABILIDADE

Produto : Apoio Administrativo

Unidade : DIVISãO DE CONTABILIDADE002
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASÓrgão :

Programa :

Objetivo :

ENCARGOS ESPECIAIS

Função:

Sub-Função:

28

843
0004

Encargos Especiais

Serviço da Dívida Interna

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

1.658.875,16952010 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO SERVIÇOS DA DÍVIDA PÚBLICA

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISãO DE TESOURARIA003
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASÓrgão :

Programa :

Objetivo :

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Função:

Sub-Função:

04

123
0003

Administração

Administração Financeira

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

162.382,00952011 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE TESOURARIA

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISÃO DE CADASTRO, TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO004
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASÓrgão :

Programa :

Objetivo :

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Função:

Sub-Função:

04

129
0003

Administração

Administração de Receitas

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

296.813,00952012 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISAO DE CADASTRO, TRIBUTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO

Produto : Apoio Administrativo

www.elotech.com.br 16/06/2016Pág. 9

Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISÃO DE COMPRAS, PATRIMÔNIO E MATERIAL005
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASÓrgão :

Programa :

Objetivo :

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Função:

Sub-Função:

04

122
0003

Administração

Administração Geral

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

195.657,00952013 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE COMPRAS, PATRIMÔNIO E MATERIAL

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISÃO DE EXPEDIENTE E IMPRENSA006
03 SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇASÓrgão :

Programa :

Objetivo :

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Função:

Sub-Função:

04

122
0003

Administração

Administração Geral

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

68.546,50952014 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE EXPEDIENTE E IMPRENSA

Produto : Apoio Administrativo
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

166.375,00952015 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS DE  INFORMÁTICA

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISãO DE ENSINO001
04 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZERÓrgão :

Programa :

Objetivo :

EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

Função:

Sub-Função:

12

306
0005

Educação

Alimentação e Nutrição

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

265.601,00956016 Pessoas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

Produto : Alunos Atendidos

Unidade : DIVISãO DE ENSINO001
04 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZERÓrgão :

Programa :

Objetivo :

EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

Função:

Sub-Função:

12

361
0005

Educação

Ensino Fundamental

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Alunos atendidos no Ensino Fundamental Pessoas 1.005 1.180,00

Taxa de evasão escolar na rede Municipal Percentual 12,80 4,80

Taxa de Repetência Escolar Percentual 7,70 3,90

Taxa de Alfabetismo - 7 a 14 anos Percentual 92,30 96,10

Taxa de Frequência Escolar Percentual 87,20 95,20

Taxa de Analfabetismo de adutos Pessoas 23,40 9,80

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

1.048.865,00956017 Pessoas
Descrição: MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR

Produto : Alunos Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

235.087,25956018 Pessoas
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Descrição: MANUNTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

Produto : Alunos Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

1.050.159,00956019 Pessoas
Descrição: MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL - FUNDEB 40%

Produto : Alunos Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

535.062,00956020 Pessoas
Descrição: MANUTENÇÃO DO TRANSPORTE ESCOLAR - FUNDEB

Produto : Alunos Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

2.395.800,00956021 Pessoas
Descrição: MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL -  FUNDEB 60%

Produto : Alunos Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

292.820,00955004 Metros Quadrados
Descrição: CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA NAS ESCOLAS MUNICIPAIS

Produto : Escola Construída/Ampliada ou Reformada
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

304.133,50955005 Unidade
Descrição: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO

Produto : Ônibus/Microônibus

Unidade : DIVISãO DE ENSINO001
04 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZERÓrgão :

Programa :

Objetivo :

EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

Função:

Sub-Função:

12

365
0005

Educação

Educação Infantil

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Alunos atendidos da Educação Infantil Pessoas 186 340,00

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

359.370,00956022 Pessoas
Descrição: MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Produto : Alunos Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

545.710,00956023 Pessoas
Descrição: MANUTENÇÃO DA EDUCAÇÃO INFANTIL - FUNDEB

Produto : Alunos Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

66.550,00905006 Metros Quadrados
Descrição: CONSTRUÇÃO DE CRECHE

Produto : Creche Construída/Ampliada ou Reformada

Unidade : DIVISãO DE ENSINO001
04 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZERÓrgão :

Programa :

Objetivo :

EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

Função:

Sub-Função:

12

366
0005

Educação

Educação de Jovens e Adultos

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

137.093,00952024 Pessoas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE JOVENS E ADULTOS - FUNDEB

Produto : Alunos Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

34.659,00902025 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE JOVENS E ADULTOS

Produto : Apoio Administrativo

Unidade : DIVISãO DE ENSINO001
04 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZERÓrgão :

Programa :

Objetivo :

EDUCAÇÃO DE QUALIDADE

Função:

Sub-Função:

12

367
0005

Educação

Educação Especial

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

93.170,00956026 Pessoas
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO ESPECIAL

Produto : Alunos Atendidos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISãO DE CULTURA002
04 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZERÓrgão :

Programa :

Objetivo :

INCENTIVO A CULTURA

Função:

Sub-Função:

13

392
0006

Cultura

Difusão Cultural

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

266.200,00902027 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE CULTURA

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISãO DE ESPORTES E LAZER003
04 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE LAZERÓrgão :

Programa :

Objetivo :

ESPORTE E LAZER PARA TODOS

Função:

Sub-Função:

27

812
0007

Desporto e Lazer

Desporto Comunitário

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

357.373,50902028 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE ESPORTES E LAZER

Produto : Apoio Administrativo
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISãO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE001
05 SECRETARIA DE SAÚDEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

SAÚDE PARA TODOS

Função:

Sub-Função:

10

301
0008

Saúde

Atenção Básica

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Inexistente Outras Uni 100 100,00

Crianças Pessoas 100 100,00

Jovens Pessoas 100 100,00

Idoso Pessoas 85 85,00

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

4.378.762,59952029 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

Produto : Apoio Administrativo
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

692.856,00952030 Pessoas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA

Produto : Pacientes Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

570.999,00952031 Pessoas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA AGENTES COMUNITÁRIO DE SAÚDE

Produto : Pacientes Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

223.608,00952032 Pessoas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SAÚDE BUCAL

Produto : Pacientes Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

110.473,00952033 Pessoas A
Descrição: MANUTENÇAO DO PROGRAMA QUALIFICAÇÃO DA ATENÇÃO PRIMÁRIA EM SAÚDE - APSUS

Produto : Pessoas Atendidas
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

781.323,50952034 Pessoas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA FARMÁCIA BÁSICA

Produto : Pacientes Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

226.270,00901008 Unidade P
Descrição: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS PARA A SECRETÁRIA DE SAÚDE

Produto : Veículos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

199.650,00901009 Metro Quadrado P
Descrição: CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO E REFORMA DE UNIDADE BÁSICA

Produto : Obra Contruída/Ampliada

Unidade : DIVISãO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE001
05 SECRETARIA DE SAÚDEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

SAÚDE PARA TODOS

Função:

Sub-Função:

10

302
0008

Saúde

Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

214.291,00902035 Pessoas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA SISTEMA DE INF. AMBULATORIAIS - SIA

Produto : Pacientes Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

505.780,00902036 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

102.487,00902037 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO CONSÓRCIO DE URG. EMERG. DO NOROESTE DO PARANÁ - CIUENP

Produto : Outros Produtos

Unidade : DIVISãO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE001
05 SECRETARIA DE SAÚDEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

SAÚDE PARA TODOS

Função:

Sub-Função:

10

304
0008

Saúde

Vigilância Sanitária

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

30.613,00952038 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE AÇÕES  DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

7.986,00952039 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROG. DE QUALIF. DAS AÇÕES DE VIGILÂNCIA EM SAÚDE - VIGIASUS

Produto : Outros Produtos

Unidade : DIVISãO DE FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE001
05 SECRETARIA DE SAÚDEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

SAÚDE PARA TODOS

Função:

Sub-Função:

10

305
0008

Saúde

Vigilância Epidemiológica

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

147.741,00952040 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISãO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO001
06 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

INFRAESTRUTURA URBANA

Função:

Sub-Função:

04

122
0009

Administração

Administração Geral

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

1.095.413,00902041 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇAO DA DIVISÃO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO

Produto : Outros Produtos

Unidade : DIVISãO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO001
06 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

INFRAESTRUTURA URBANA

Função:

Sub-Função:

15

451
0009

Urbanismo

Infra-Estrutura Urbana

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

1.600.000,00951013 Metros Quadrados P
Descrição: CONSTRUÇÃO E RECAPE DE PAVIMENTAÇÃO ASFALTICA E OBRAS COMPLEMENTARES

Produto : Pavimentação de Vias
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

393.836,00801014 Unidade P
Descrição: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO, MÁQUINARIOS E EQUIPAMENTOS

Produto : Pá Carregadeira

Unidade : DIVISãO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO001
06 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃOÓrgão :

Função: 17 Saneamento
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LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Programa :

Objetivo :

INFRAESTRUTURA URBANA
Sub-Função: 512

0009

Saneamento Básico Urbano

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Pessoas Pessoas 36 76,00

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

250.000,00901016 Metro Quadrado P
Descrição: AMPLIAÇÃO DA REDE DE ESGOTO

Produto : Obra Contruída/Ampliada

Unidade : DIVISãO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO001
06 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

DESENVOLVIMENTO DO SISTEMA RODOVIÁRIO MUNICIPAL

Função:

Sub-Função:

26

782
0010

Transporte

Transporte Rodoviário

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

860.092,70902042 Outras Unidades e Medidas
Descrição: MANUTENÇÃO DA FROTA MUNICIPAL

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

27.285,50902043 Outras Unidades e Medidas
Descrição: MANUTENÇÃO DE PONTES, ESTRADAS E ATERROS

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

100.000,00901017 Outras Unidades e Medidas P
Descrição: CONSTRUÇÃO DE PONTES

Produto : Outros Produtos

Unidade : DIVISãO DE OBRAS, SERVIÇOS E VIAÇÃO001
06 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃOÓrgão :
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LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Programa :

Objetivo :

INFRAESTRUTURA URBANA

Função:

Sub-Função:

27

812
0009

Desporto e Lazer

Desporto Comunitário

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

60.000,00901018 Pessoas P
Descrição: AQUISIÇÃO DE ACADEMIA DA TERCEIRA IDADE

Produto : Idosos Atendidos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISãO DE URBANISMO002
06 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

INFRAESTRUTURA URBANA

Função:

Sub-Função:

15

451
0009

Urbanismo

Infra-Estrutura Urbana

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

169.790,00901019 Metro Quadrado P
Descrição: AMPLIAÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA

Produto : Obra Contruída/Ampliada

Unidade : DIVISãO DE URBANISMO002
06 SECRETARIA DE OBRAS E VIAÇÃOÓrgão :

Programa :

Objetivo :

URBANIZAÇÃO E REVITALIZAÇÃO

Função:

Sub-Função:

15

452
0011

Urbanismo

Serviços Urbanos

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

1.236.499,00902044 Outras Unidades e Medidas
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE URBANISMO

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

96.233,00902045 Outras Unidades e Medidas
Descrição: MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

462.524,00952046 Pessoas
Descrição: MANUTENÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Produto : Contribuintes Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

23.958,00902047 Unidade
Descrição: MANUTENÇÃO DAS GALERIAS DE ÁGUAS PLUVIAIS

Produto : Galerias de Águas Pluviais
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISãO DE FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL001
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

INCLUSÃO SOCIAL

Função:

Sub-Função:

08

241
0012

Assistência Social

Assistência ao Idoso

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

32.875,70902048 Pessoas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE ATENÇÃO A PESSOA IDOSA

Produto : Pessoas Atendidas

Unidade : DIVISãO DE FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL001
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

APOIO A CRIANÇAS, ADOLESCENTES E JOVENS

Função:

Sub-Função:

08

243
0013

Assistência Social

Assistência à Criança a ao Adolescente

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

256.883,00956049 Pessoas
Descrição: SUBVENÇÃO AS ENTIDADES SOCIAL

Produto : Crianças Atendidas
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

82.788,20986050 Pessoas
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROG. DE E. DO TRABALHO INFANTIL - PETI

Produto : Crianças Atendidas
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

178.354,00956051 Pessoas
Descrição: MANUTENÇÃO DO CONSELHO TUTELAR
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LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Produto : Crianças Atendidas
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

94.503,10986052 Pessoas
Descrição: MANUTENÇÃO DO PRO JOVEM

Produto : Adolescentes Atendidos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

75.867,00856053 Pessoas
Descrição: MANUTENÇÃO DO FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E ADOLESCENTE

Produto : Pessoas Atendidas

Unidade : DIVISãO DE FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL001
07 SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIALÓrgão :

Programa :

Objetivo :

INCLUSÃO SOCIAL

Função:

Sub-Função:

08

244
0012

Assistência Social

Assistência Comunitária

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

106.747,00952054 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CRAS

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

66.950,00952055 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

1.034.187,00902056 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DO FUNDO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

100.491,00952057 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO CENTRO DE REF. ESP. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CREAS

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

26.887,00952058 Pessoas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA PROGRAMA IGD-SUAS

Produto : Pessoas Atendidas
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISÃO DE FOMENTO AO COMÉRCIO E INDÚSTRIA001
08 SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMÉRCIO, EMPREGO E RELAÇÃO DO TÓrgão :

Programa :

Objetivo :

INCENTIVO PARA O DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL

Função:

Sub-Função:

22

661
0014

Indústria

Promoção Industrial

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

93.170,00902059 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE FOMENTO AO COMÉRCIO E INDÚSTRIA

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

65.219,00952060 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA PROGRAMA DE INCENTIVO A PEQUENA EMPRESA

Produto : Apoio Administrativo
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LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISÃO DE RELAÇÕES AO TRABALHO002
08 SECRETARIA DE INDUSTRIA, COMÉRCIO, EMPREGO E RELAÇÃO DO TÓrgão :

Programa :

Objetivo :

PROMOÇÃO INCENTIVO AO TRABALHO

Função:

Sub-Função:

11

332
0015

Trabalho

Relação de Trabalho

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

99.159,50952061 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE RELAÇÃO E TRABALHO

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISãO DE AGRICULTURA001
09 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

INCENTIVO INTEGRADO DA AGRICULTURA

Função:

Sub-Função:

20

122
0016

Agricultura

Administração Geral

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

283.503,00952062 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DA DIVISÃO DE AGRICULTURA

Produto : Outros Produtos

Unidade : DIVISãO DE AGRICULTURA001
09 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

INCENTIVO INTEGRADO DA AGRICULTURA

Função:

Sub-Função:

20

606
0016

Agricultura

Extensão Rural

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

106.480,00952064 Outras Unidades e Medidas
Descrição: MANUTENÇÃO DA PATRULHA MECANIZADA

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

120.000,00901021 Unidade P
Descrição: AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS, MÁQUINAS E IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS

Produto : Tratores
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

60.000,00901022 Unidade P
Descrição: PROGRAMA MUN. DE DESENV. DAS ASSOCIAÇÕES COMUNITÁRIAS DE BAIRRO
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Produto : Tratores

Unidade : DIVISãO DE AGRICULTURA001
09 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

INCENTIVO INTEGRADO DA AGRICULTURA

Função:

Sub-Função:

20

608
0016

Agricultura

Promoção da Produção Agropecuária

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

13.310,00902063 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO PROGRAMA DE INSEMINAÇÃO ARTIFICIAL

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : DIVISãO DO MEIO AMBIENTE002
09 SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

DESENVOLVIMENTO DO CONTROLE AMBIENTAL

Função:

Sub-Função:

18

542
0017

Gestão Ambiental

Controle Ambiental

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

93.170,00902065 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DO DIVISÃO DO MEIO AMBIENTE

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
FUNDO MUN. PREV. SERV. PÚB. MARILUZ - PREVILUZ

Unidade : FUNDO MUN. DE PREVIDÊNCIA DOS SERV. PÚBLICOS DE MAR001
10 FUNDO MUN. DOS SERV. PÚBLICOS DE MARILUZ - PREVILUZÓrgão :

Programa :

Objetivo :

Regime Próprio de Previdência Municipal

Função:

Sub-Função:

09

272
0050

Previdência Social

Previdência do Regime Estatutário

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

3.380.740,00992100 Pessoas
Descrição: Manutenção do Fundo M. de Previdência

Produto : Aposentados Atendidos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
SAMAE

Unidade : SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO001
11 SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

ADMINISTRAÇÃO GERAL

Visa o desenvolvimento dos serviços gerais do SAMAE, para propriciar melhor atendimento à população

Função:

Sub-Função:

17

122
0042

Saneamento

Administração Geral

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Melhorar e manter regular o funcionamento dos serviços administrativos e o 
atendimento ao publico.

Natureza Início Previsto Término Previsto
Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

401.600,00902110 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

Produto : Apoio Administrativo

Unidade : SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO001
11 SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

SISTEMA DE ÁGUA

Melhorar  e modernizar a estrutura fisica do Sistema de Água, visando ampliar o atendimento á população 
em geral

Função:

Sub-Função:

17

512
0043

Saneamento

Saneamento Básico Urbano

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Melhoria e modernização dos sistemas de captação, ampliação de rede de distribuição e 
a realização de ações para diminuir perdas são essenciais para boa gestão dos serviços de 
saneamento.

Natureza Início Previsto Término Previsto
Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2017

LIGAÇÃO DE ÁGUA Unidade 98 100,00

LIGAÇÃO DE ESGOTO Unidade 56 0,00

REDE COLETORA DE ESGOTO Percentual 36 96,00

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

66.500,001001051 Outras Unidades e Medidas P
Descrição: AMPLIAÇÃO, REFORMA E REAPARELHAMENTO. DO SISTEMA DE ÁGUA

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

15.000,00901052 Metros Quadrados P
Descrição: CONSTRUÇÃO, AMPLIAÇÃO,  REFORMA EDIFICAÇÃO PARA SISTEMA DE ÁGUA

Produto : Obra Contruída/Ampliada
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
SAMAE

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

723.500,00902111 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DO SISTEMA DE ÁGUA

Produto : Apoio Administrativo

Unidade : SERVIÇO AUTONOMO DE AGUA E ESGOTO001
11 SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAMAEÓrgão :

Programa :

Objetivo :

SISTEMA DE ESGOTO

Melhorar a estrutura fisica do Sistema de Esgoto, visando ampliar o atendimento à população em geral.

Função:

Sub-Função:

17

512
0044

Saneamento

Saneamento Básico Urbano

Gerente :

População em GeralPúblico Alvo :

Justificativa : Com a melhoria e modernização dos sistema de coleta e tratamento de esgoto doméstico 
e sanitário, melhorando assim as condições sanitarias da população.

Natureza Início Previsto Término Previsto
Contínuo
Indicador Indice Mais 

Recente
Unid. Medida 2017

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

150.000,00901053 Metros Quadrados P
Descrição: IMPLANTAÇÃO, AMPLIAÇÃO E REAPARELHAMENTO DO SISTEMA DE ESGOTO

Produto : Obra Contruída/Ampliada
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

89.800,00902112 Outras Unidades e Medidas A
Descrição: MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO DO SISTEMA DE ESGOTO

Produto : Outros Produtos
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Exercício: 2017

LDO - METAS E PRIORIDADES PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO

Estado do Paraná
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

Unidade : RESERVA DE CONTINGÊNCIA099
99 RESERVA DE CONTINGÊNCIAÓrgão :

Programa :

Objetivo :

RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Função:

Sub-Função:

99

999
9999

Reserva de Contingência

Reserva de Contingência

Gerente :

Público Alvo :

Justificativa :

Natureza Início Previsto Término Previsto

Indicador Indice Mais 
Recente

Unid. Medida 2017

Inexistente Outras Uni 100

Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

146.410,00809999 Outras Unidades e Medidas P
Descrição: RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Produto : Outros Produtos
Ação TipoUnid. Medida Meta 2017

13.400,001009999 Pessoas P
Descrição: RESERVA DE CONTINGÊNCIA

Produto : Pessoas Atendidas

Total Geral : 37.014.166,00

Comentários
-
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Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ

R$

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULODAS METAS ANUAIS

V - Montante da Dívida Pública
Art 4º, § 2º, inciso II da LRF

Consolidado
 2017

ESPECIFICAÇÃO  2014  2015  2016  2017  2018  2019 2013

 3.259.833,29  4.805.225,93  4.412.888,27  5.400.000,00  5.400.000,00  5.400.000,00  5.400.000,00DÍVIDA CONSOLIDADA (I)
 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  Dívida Mobiliária

 3.259.833,29  4.805.225,93  4.412.888,27  5.400.000,00  5.400.000,00  5.400.000,00  5.400.000,00  Outras Dívidas
 1.145.373,83  2.664.778,06  1.538.090,25  2.200.000,00  1.500.000,00  1.500.000,00  1.000.000,00DEDUÇÕES (II)
 1.407.995,31  3.764.570,95  3.075.146,77  2.500.000,00  2.500.000,00  2.500.000,00  2.000.000,00  Ativo Disponível

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  Haveres Financeiros
 262.621,48  1.099.792,89  1.537.056,52  300.000,00  1.000.000,00  1.000.000,00  1.000.000,00  (-) Restos a Pagar Processados

DCL (III) = (I - II)  2.114.459,46  2.140.447,87  2.874.798,02  3.200.000,00  3.900.000,00  3.900.000,00  4.400.000,00

MARILUZ   16 de junho de 2016 

Comentários
-
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA
2017

Consolidado

AMF – Demonstrativo 7 (LRF, art.4o, § 2o, inciso III) R$ 1,00

SETOR/ PROGRAMA/ BENEFICIÁRIO
RENÚNCIA DA RECEITA PREVISTA

COMPENSAÇÃO
 2017  2018  2019Tributo / ContribuiçãoTRIB./MOD.

aposentados/pensionista e contribuintes  16.243,39  17.857,94  19.643,73 aumento da arrecadação 
fiscal

 5  60

aposentados/pensionista e contribuintes  69.942,99  76.937,29  84.631,02 aumento da arrecadação 
fiscal

 1  60

TOTAL  86.186,38  94.795,23  104.274,75

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 16/jun/2016 as 09h e 08m.

MARILUZ   16 de junho de 2016 
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LEI Nº 847 
De 15 de junho de 2016 

                                                 
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e 
Especial dando  outras providências.  

 
 

                                        A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei Municipal:  

  
                                 Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do 
corrente exercício financeiro, Crédito Adicional Suplementar  no valor de R$ 1.391.132,50 (Um 
milhão trezentos e noventa e um mil cento e trinta e dois reais e cinqüenta  centavos), de acordo 
com a seguinte ordem classificatória:  

07.00 Fundo Municipal de Saúde de Perobal  
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal  

1030113002.043 Manutenção das Atividades de Saúde  
277/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 

SERVIDOR 
20.000,00 

279/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 
CIVIL 

220.000,00 

284/3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  30.000,00 
Fonte 303  

TOTAL ............................................................................................. 270.000,00 
1030113062.113 Manutenção do Conselho Municipal de Saúde  

1177/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOD DE TERCEIROS – PESSOA 
JURID. 

3.132,50 

Fonte 337  
TOTAL .............................................................................................. 3.132,50 

02.00 Governo Municipal  
02.02 Procuradoria Jurídica  

0412210522.006 Manutenção da Procuradoria Jurídica  
15/3.1.90.11.00 VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 50.000,00 
17/3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 7.000,00 

02.03 
0412210502.063 
21/3.1.90.11.00 
23/3.1.90.13.00 

03.00 
03.01 

0412210502.004 
31/3.1.90.13.00 

Departamento de Controle Interno 
Manutenção de Departamento de Controle Interno 
VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 
OBRIGAÇÕES PATRONIS 
Secretaria de Administração 
Gabinete do Secretário 
Manutenção do Gabinete do Secretário 
OBROGAÇÕES PATRONAIS 

 
 

30.000,00 
3.000,00 

 
 
 

15.000,00 
03.02 Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais  

0412210502.012 Manutenção dos Serviços de Recursos Humanos  
39/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS  5.000,00 
40/3.1.90.11.00 VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 25.000,00 

0412210502.013 Manutenção dos Serviços Gerais  
47/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARISO DO 

SERVIDOR 
5.000,00 

48/3.1.90.11.00 
50/3.1.90.13.00 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 
CIVIL 
OBROGAÇÕES PATRONAIS 

85.000,00 
10.000,00 

04.00 Secretaria da Fazenda  
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04.01 Gabinete do Secretario  
0412310502.020 Manutenção do Gabinete do Secretario de Fazenda  
65/3.1.90.11.00 
67/3.1.90.13.00 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 
CIVIL 
OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

25.000,00 
3.000,00 

04.02 Divisão de Contabilidade e Tesouraria  
0412310512.007 Manutenção dos Serviços de Contabilidade e Tesouraria  
74/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 

SERVIDOR 
3.000,00 

75/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 
CIVIL 

25.000,00 

79/3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 5.000,00 
04.03 Divisão de Tributos e Fiscalização  

0412910512.018 Manutenção da Administração Tributaria e Fiscalização  
83/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 

SERVIDOR 
3.000,00 

84/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 
CIVIL 

25.000,00 

85/3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  5.000,00 
88/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERC. – PESSOAL JURIDICA 20.000,00 

05.00 Secretaria de Obras, Agric. E Serv. Públicos  
05.01 Gabinete do Secretario  

0412210502.019 Manutenção do Gabinete do Secretario  
91/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 
20.000,00 

05.02 Divisão de Fiscalização de Obras  
1545116002.014 Manutenção dos Serviços de Obras  
106/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 

CIVIL 
64.000,00 

108/3.1.91.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS  5.000,00 
1545215502.017 Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos e 

Planejamento 
 

05.03 Divisão de Fomentos Agrop. E Meio Ambiente  
2060617502.024 Manutenção da Divisão de Fomentos Agropecuários  
122/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 

SERVIDOR 
3.000,00 

05.05 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas  
0412215502.029 Manutenção de Cemitério  
139/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 

SERVIDOR 
3.000,00 

142/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 
144/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 
25.000,00 

1545215502.026 Manutenção de Praças, Parques e Jardins  
145/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 

SERVIDOR 
3.000,00 

146/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 
CIVIL 

20.000,00 

147/3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 5.000,00 
148/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00 
150/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 
20.000,00 

1545215502.027 Conservação dos Próprios Municipais  
153/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 20.000,00 
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1545215502.030 
155/3.1.90.11.00 
157/3.1.90.13.00 

JURIDICA 
Serviços de Limpeza e Coleta de Lixo 
VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 
OBRIGAÇÕES PATRONAIS 

 
21.000,00 
3.000,00 

1545215501.111 Política Municipal de Resíduos Sólidos  
442/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOA CIVIL 110.000,00 

06.00 Secretaria de Educação e Cultura  
06.01 Gabinete do Secretario  

1236114502.033 Manutenção do Gabinete do Secretario  
165/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 

SERVIDOR 
3.000,00 

166/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 
CIVIL 

20.000,00 

171/3.3.90.14.00 DIARIAS – PESSOAL CIVIL 2.000,00 
175/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 
10.000,00 

06.02 Divisão de Ensino  
1236114502.035 Manutenção das Escolas Municipais  
193/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 

SERVIDOR 
5.000,00 

196/3.1.90.11.00 VENCIEMNTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 
CIVIL 

40.000,00 

216/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURIDICA 

10.000,00 

1236514502.038 Manutenção do Ensino Infantil  
262/3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 10.000,00 
264/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 
10.000,00 

06.03 Divisão de Cultura  
1339215002.022 Manutenção da Divisão de Cultura  
274/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 
10.000,00 

07.00 Fundo Municipal de Saúde de Perobal  
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal  

1030113002.043 Manutenção das Atividades de Saúde  
287/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 20.000,00 
290/3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 10.000,00 

08.00 Secretaria de Ação Social  
08.01 Gabinete do Secretario  

0824412002.064 Administração do Serviço de Ação Social  
335/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 

CIVIL 
20.000,00 

339/3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 10.000,00 
08.02 Divisão de Assistência Social  

0824412002.050 Manutenção da Divisão de Assistência Social  
345/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 

SERVIDOR 
3.000,00 

346/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 
CIVIL 

25.000,00 

348/3.1.91.13.00 
08.03 

0824312006.001 
362/3.1.90.11.00 

OBRIGAÇÕES PATRONAIS  
Divisão de Bem Estar Social 
Manutenção do Conselho Tutelar 
VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 

5.000,00 
 
 

15.000,00 
08.04 Fundo Municipal de Assist. Social  
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0824412002.052 
383/3.1.90.11.00 

Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social 
VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 

 
10.000,00 

385/3.1.91.13.00 
09.00 
09.01 

1854117002.053 
396/3.1.90.11.00 

OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Secretaria de Meio Ambiente 
Gabinete do Secretário 
Programa de Proteção ao Meio Ambiente 
VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 

3.000,00 
 
 
 

20.000,00 
10.00 Secretaria de Esportes  
10.01 Gabinete do Secretario  

2781221002.054 Manutenção do Gabinete do Secretario  
403/3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 3.000,00 
406/3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 3.000,00 
407/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 
3.000,00 

10.02 Divisão de Esportes  
2781221002.055 Manutenção de Ginásios, Quadras e Estádios  
408/3.1.90.05.00 
409/3.1.90.11.00 

OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 
SERVIDOR 
VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 

3.000,00 
25.000,00 

Fonte 00  
TOTAL .............................................................................................. 999.000,00 

06.00 
06.02 

1236514502.038 
253/3.1.90.11.00 
257/3.1.90.13.00 

Fonte 
TOTAL 

Secretaria de Educação e Cultura 
Divisão de Ensino 
Manutenção do Ensino Infantil 
VENC. E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 
OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
104 
............................................................................................. 

 
 
 

55.000,00 
7.000,00 

 
62.000,00 

06.02 Divisão de Ensino  
208/3.390.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DIST. GRATUITA 10.000,00 
216/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 
10.000,00 

1236114502.036 Manutenção do Transporte Escolar  
231/3.3.90.39.00 OUTROS SERV. DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA 10.000,00 
1236114502.037 Manutenção do Salário Educação  
236/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 

JURIDICA 
10.000,00 

Fonte 107  
TOTAL 

05.00 
05.04 

2678220502.025 
134/3.3.90.30.00 

1189/3.3.90.39.00 
Fonte 

TOTAL 

.............................................................................................. 
Secretaria de Obras, Agric. e Serviços Públicos 
Divisão de Serviços Rodoviários 
Manutenção de Serviços Rodoviários 
MATERIAL DE CONSUMO 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURIDICA 
510 
.............................................................................................. 

40.000,00 
 
 
 

12.000,00 
5.000,00 

 
17.000,00 

TOTAL GERAL ............................................................................................. 1.391.132,5
0 

                                       
                               Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica  
utilizados redução parcial das seguintes dotações do orçamento vigente: 

07.00 Fundo Municipal de Saúde de Perobal  
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal  

 MUNICIPIO DE PEROBAL 

ESTADO DO PARANÁ 

                                     

  

5 

1030113002.043 Manutenção das Atividades de Saúde   
288/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 60.000,00 
291/3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 60.000,00 
1030113052.044 Manutenção do Consorcio Intermunicipal de Saúde  
324/3.371.70.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PUBL. 150.000,00 

Fonte 303  
TOTAL .............................................................................................. 270.000,00 

1030113062.113 Manutenção do Conselho Municipal de Saúde  
1176/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 3.132,50 

Fonte 337  
TOTAL .............................................................................................. 3.132,50 

02.00 Governo Municipal  
02.01 Gabinete do Prefeito  

0412210502.002 Manutenção do Gabinete do Prefeito  
05/3.3.90.33.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 10.000,00 

03.00 Secretaria de Administração  
03.02 Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais  

0412210502.013 Manutenção dos Serviços Gerais  
52/3.3.90.33.00 PASSAGENS E DEPESAS COM LOCOMOÇÃO 20.000,00 
53/3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 10.000,00 

03.03 Divisão de Compras. Licitação e Patrimônio  
0412210502.015 Manutenção dos Serviços de Compras, Licitação e 

Patrimônio 
 

58/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 
SERVIDOR 

500,00 

59/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 
CIVIL 

10.000,00 

62/3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURIDICA 

15.000,00 

04.00 Secretaria de Fazenda  
04.02 Divisão de Contabilidade e Tesouraria  

0412310512.007 Manutenção dos Serviços de Contabilidade e Tesouraria  
76/3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 20.000,00 

05.00 
05.01 

0412210502.019 
90/3.3.90.36.00 

Secretaria de Obras, Agric. E Serv. Públicos 
Gabinete do Secretário 
Manutenção do Gabinete do Secretário 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 

 
 
 

79.000,00 
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras  

1545115511.003 Obras de Combate a Erosão/Galerias e Meio Fio  
102/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  90.000,00 
1545116002.014 Manutenção dos Serviços de Obras  
107/3.1.90.13.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 60.000,00 
110/3.3.90.36.00 
1545215502.017 
119/3.3.90.36.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 
Manutenção da Divisão de Serviços Urbanos e 
Planejamento 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 

134.500,00 
 

20.000,00 

05.03 Divisão de Fomento Agrop. E Meio Ambiente  
2060617502.024 Manutenção da Divisão de Fomentos Agropecuários  
125/3.3.90.30.00 
126/3.3.90.36.00 

05.04 
2678220502.025 
136/3.3.90.36.00 

MATERIAL DE CONSUMO 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 
Divisão de serviços Rodoviários 
Manutenção dos Serviços Rodoviários 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 

50.000,00 
15.000,00 

 
 

15.000,00 
05.05 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas  
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1545215502.027 
152/3.3.90.36.00 

Conservação dos Próprios Municipais 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 

 
50.000,00 

1545215501.111 Política Municipal de Resíduos Sólidos  
441/3.1.90.05.00 OUTROS BENEFICIOS PREVIDENCIARIOS DO 

SERVIDOR 
110.000,00 

06.00 Secretaria de Educação e Cultura  
06.02 Divisão de Ensino  

1236114501.012 Aquisição de Veículos para a Educação  
177/4.4.90.52.00 
1236114502.035 
210/3.3.90.36.00 

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
Manutenção das Escolas Municipais 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 

5.000,00 
 

10.000,00 
06.03 Divisão de Cultura  

1339215002.092 Apoio a Divulgação Cultural e Festividades 
Comemorativas 

 

275/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURIDICA 

85.000,00 

07.00 Fundo Municipal de Saúde de Perobal  
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal  

1030113002.043 Manutenção das Atividades de Saúde  
282/3.3.90.34.00 OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DEC. DE CONTRAT. 40.000,00 
285/3.3.90.14.00 DIARIAS – PESSOAL CIVIL 8.000,00 
1030113052.101 Manutenção Despesas Correntes CIUENP  
325/3.1.71.70.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PUBL. 30.000,00 
326/3.3.71.70.00 RATEIO PELA PARTICIPAÇÃO EM CONSORCIO PUBL. 12.000,00 

08.00 
08.01 

0824412002.064 
339/3.3.90.36.00 

Secretaria de Ação Social 
Gabinete do secretário 
Administração do Serviço de Ação Social 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 

 
 
 

30.000,00 
08.02 Divisão de Assistência Social  

0824412002.058 Apoio a Construção de Moradias Populares  
358/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 
359/3.3.90.36.00 

08.03 
0824412002.093 
368/3.3.90.36.00 

10.00 
10.02 

2781221002.055 
412/3.3.90.36.00 

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 
Divisão de Bem Estar Social 
Assistência ao Idoso 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 
Secretaria de Esportes 
Divisão de Esportes 
Manutenção de Ginásios, Quadras e Estádios 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 

15.000,00 
 
 

35.000,00 
 
 
 

10.000,00 
Fonte 00  

TOTAL .............................................................................................. 999.000,00 
06.00 Secretaria de Educação e Cultura  
06.02 Divisão de Ensino  

1236114502.035 
206/3.3.90.30.00 
212/3.3.90.36.00 
215/3.3.90.39.00 

Fonte 
TOTAL 

Manutenção das Escolas Municipais 
MATERIAL DE CONSUMO 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA 
JURIDICA 
104 
.............................................................................................. 

 
25.000,00 
20.000,00 
17.000,00 

 
62.000,00 

207/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00 
Fonte 107  

TOTAL 
05.00 

.............................................................................................. 
Secretaria de Obras, Agric. e Serviços Públicos 

40.000,00 
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05.04 
2679220502.025 
137/3.3.90.36.00 

Fonte 
TOTAL 

Divisão de Serviços Rodoviários 
Manutenção de Serviços Rodoviários 
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA FISICA 
510 
.............................................................................................. 

 
 

17.000,00 
 

17.000,00 
TOTAL GERAL ............................................................................................. 1.391.132,50 

             
               Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações 

orçamentárias descritas nos artigos 1º e 2º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela 
Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na LDO – Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 804/2015 com vigência para 2016. 
 
                                   Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrario. 

 
                                   PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 
15 de junho 2016. 
 
 
 

JEFFERSON CASSIO PRADELLA 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 

pReFeituRa MunicipaL De nova oLiMpia
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATO
·  Contrato de Empreitada Global Nº 046/2016.
Contratante: MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA.
Contratada: EDENILSON B. AMBRÓZIO - ME
Objeto: Execução de serviços de Ampliação em alvenaria de Unidade Básica de 
Saúde com área de 298,73 m2 do Município de Nova Olímpia, Estado do Paraná, 
com recursos da UNIÃO FEDERAL por intermédio do MINISTÉRIO DA SAÚDE, 
e o MUNICÍPIO DE NOVA OLÍMPIA, conforme proposta UBS/AMPLIAÇÃO n.º 
00789.9800001/14-002 e processo Nº: 25000015641201584.
Valor Total: R$. 250.000,00 (duzentos e cinqüenta mil reais).
Data da Assinatura:  17 de junho de 2016.
Fundamentação: Tomada de Preço Nº. 008/2016
Paço Municipal Prefeito Edivaldo Rodrigues Pessanha, aos 17 dias do mês de junho 
de 2016.
LUIZ LÁZARO SORVOS
Prefeito Municipal              

Municipio De péRoLa
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
3º Termo Aditivo ao Contrato de Prestação de Serviço nº 97/2013
Contratante: MUNICÍPIO DE PÉROLA
Contratado: AM - TECNOLOGIA E GESTAO EM SERVIÇOS LTDA - ME
CLÁUSULA PRIMEIRA: Fica prorrogado o prazo da vigência do presente contrato 
estabelecido na Cláusula quinta, com término previsto para 09 de janeiro de 2017.
CLÁUSULA SEGUNDA: Fica acrescido na cláusula terceira do presente o valor de R$ 
32.900,00 (Trinta e dois mil e novecentos reais), referente ao acréscimo de serviço 
estabelecido na cláusula primeira, serem pagas em 07 parcelas mensais no de R$ 
4.700,00 (quatro mil e setecentos reais).
CLÁUSULA TERCEIRA: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data da Assinatura: 07/06/2016
JAMIL MENDES
Diretor do Departamento de Compras e Licitação

Municipio De péRoLa
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 58/2016.
EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE – ME/
EPP
O MUNICIPIO DE PÉROLA, Estado do Paraná, torna público que realizará 
procedimento licitatório para contratação do objeto abaixo especificado, na 
modalidade PREGÃO (Presencial), observadas as disposições contidas na Lei 
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei 8.666/93 e suas alterações posteriores, na Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, e demais 
legislações pertinentes, bem como as disposições contidas no presente Edital.
TIPO: Menor Preço Unitário Por Item.
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento e instalação de geomembrana 
objetivando a impermeabilização de vala do aterro sanitário do Município de Pérola.
SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 14:00 
horas do dia 05/07/2016.
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser 
protocolados, no Setor de Protocolo Geral da Prefeitura de Pérola, sito na Av. Dona 
Pérola Byingon, nº 1800 - Pérola/PR, até o último dia útil, anterior a data prevista para 
abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:30 às 11:30 das 
13:00 às 17:00 horas.
LOCAL DA ABERTURA: Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Pérola, sito 
na Avenida Dona Pérola Byington, nº 1800, CEP: 87.540-000, em Pérola, Estado 
do Paraná.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93 e suas alterações, Lei 
Complementar nº 123/06, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014 e o Decreto 
Municipal nº 012/2009.
INFORMAÇÕES: Será fornecida cópia do inteiro teor do presente edital e de seus 
anexos, aos licitantes que solicitarem no Departamento de Compras e Licitações da 
Prefeitura Municipal de Pérola, sem nenhum custo. Informações adicionais, dúvidas 
e pedidos de esclarecimento, deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação no 
endereço mencionado ou pelo telefone: 44- 3636-8300, de Segunda à Sexta-feira, 
das 8h00min às 11h30min e das 13h00 às 17h30min. 
Pérola/PR, 17 de junho de 2016.
JOSÉ DE ALMEIDA ROCHA
Secretário Municipal de Planejamento.

Municipio De péRoLa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 147/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 46/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 46/2016, que tem por objeto 
o Registro de Preços para eventual e futura aquisição de peças e serviços de 
manutenção corretiva e preventiva de molas nos veículos da Secretaria Municipal de 
Saúde, Secretaria Municipal de Urbanismo, Obras e Serviços Públicos e nos veículos 
do Transporte Escolar do Município de Pérola, tendo sido declaradas vencedoras as 
empresas abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
T. L. BARBOSA & CIA LTDA 32.970,00
POSTO DE MOLAS SAO PAULO LTDA 80.490,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 17 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

Municipio De péRoLa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 151/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 44/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 44/2016, que tem por objeto 
o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa especializada 
na prestação de serviço de caráter preventivo e corretivo nas instalações prediais, 
envolvendo consertos, reparos e instalação (alvenaria, pintura, hidráulica e elétrica), 
a serem realizados nas dependências dos prédios pertencentes ao Município de 
Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declaradas vencedoras as empresas abaixo 
especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
H. H. C. DOS SANTOS - CONSTRUTORA - ME. 29.800,00
M. LUIZ DA SILVA - TERRAPLANAGEM - ME. 37.900,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 17 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

Municipio De péRoLa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 136/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 48/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 48/2016, que tem por objeto 
a Aquisição de equipamentos e material permanente para o Hospital Municipal de 
Pérola sito na Rua Bernardino de Campos, Centro, proveniente de recursos do 
Ministério da Saúde conforme proposta de aquisição nº 09350.598000/1140-01, tendo 
sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos termos da ata anexada 
no referido processo:
FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
KSS COMERCIO E INDÚSTRIA DE EQUIPAMENTOS MEDICO LTDA - EPP 19.400,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Ficam declarados fracassados o item 01 do Lote 01 e itens 01, 03, 04, 05, 06 
e 07 do Lote 02, por não terem recebido nenhuma proposta valida dos interessados.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 07 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  
(REPUBLICADO POR INCORREÇÃO)

Municipio De péRoLa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 150/2016.
Declara Deserto o Certame Licitatório referente ao Pregão Presencial nº 52/2016.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º Fica declarado deserto o certame licitatório, referente ao Pregão Presencial 
nº 52/2016, que tem por objeto a contratação de empresa para o fornecimento de 
aparelho de anestesia compacto e um cardioversor para o Hospital Municipal de 
Pérola, Estado do Paraná, com recursos provenientes do Termo de Convênio nº 
050/2014, celebrado entre o Estado do Paraná por meio da Secretaria de Estado da 
Saúde/Funsaúde e o Município de Pérola.
Art. 2º Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação tomar as providências 
cabíveis para que se proceda à repetição do certame.
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 17 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

Municipio De péRoLa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 152/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 51/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 51/2016, que tem por objeto 
o Registro de Preços para eventual e futura contratação de empresa objetivando 
o fornecimento de materiais médico hospitalar para serem utilizados pelo Hospital 
Municipal do Município de Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declaradas 
vencedoras as empresas abaixo especificadas, nos termos da ata anexada no 
referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
LARISMED - IND. E COM. DE MAT. MÉDICO E HOSPITALAR LTDA - EPP. 36.924,40
POLLO HOSPITALAR LTDA. 25.886,30
DIFE DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - ME 27.755,70
MARYMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA - ME 33.098,70
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Ficam declarados fracassados do lote nº 01 os itens nº 21, 25, 28, 33, 34, 39, 
40, 41, 42, 43, 51, 52, 53, 55, 61, 71, 104, 105, 106, 107, 108, 109, 110, 111, 112, 113, 
114 e do lote nº 02 os itens nº 01, 02, 03, 04, 05, 06, 08, 09, 10 e 11 por não terem 
recebido nenhuma proposta válida dos interessados.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 17 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.

Municipio De péRoLa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 148/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 47/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 47/2016, que tem por objeto o 
Registro de preços para eventual e futura contratação de empresa para fornecimento 
parcelado de medicamentos que serão destinados ao Hospital Municipal de 
Pérola, Estado do Paraná, tendo sido declaradas vencedoras as empresas abaixo 
especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
FORNECEDORES VALOR TOTAL R$
CLASSMED PRODUTOS HOSPITALARES LTDA. 74.349,72
POLLO HOSPITALAR LTDA. 51.497,60
MARYMED DISTR. DE MEDICAMENTOS E CORRELATOS LTDA - ME 51.166,70
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Ficam declarados fracassados os itens nº 01, 02, 06, 11, 12, 15, 22, 27, 28, 34, 
73, 74 e 87 por não ter nenhuma proposta válida dos interessados.
Art. 4º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 17 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

Municipio De péRoLa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 149/2016
Homologa o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas 
apresentadas ao Pregão Presencial nº 50/2016, dando outras providências.   
O PREFEITO MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio 
sobre propostas apresentadas ao Pregão Presencial nº 50/2016, que tem por objeto 
o Registro de Preços para contratação de empresa para execução de serviços de 
pinturas nos prédios públicos da Prefeitura Municipal de Pérola, Estado do Paraná, 
tendo sido declarada vencedora a empresa abaixo especificada, nos termos da ata 
anexada no referido processo:
FORNECEDOR VALOR TOTAL R$
JOSE ALESSANDRO DYMKOWSKI 02550666941 43.834,00
Art. 2º. Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação a formalizar o devido 
contrato nos termos do artigo 54 e seguintes da Lei 8.666/93 e suas alterações.
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR, 17 de junho de 2016.
DARLAN SCALCO
Prefeito.  

pReFeituRa De são JoRge Do patRocínio
Estado do Paraná
PORTARIA N°. 210/2016, de 31 de maio de 2016.
NOMEIA Jaqueline Pimenta Pereira e dão outras providencias.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
conferidas por lei,
R E S O L V E:
Art. 1 – NOMEAR a Sra. Jaqueline Pimenta Pereira, brasileira, maior, portadora do RG nº. 
10.304.456-1-SSP/PR, para assumir Cargo de Provimento Efetivo de Técnico em Enfermagem, 
padrão GA, classe VI, aprovada previamente em Concurso Público nº 001/2014, alçando a 
8ª colocação, devendo desempenhar as funções inerentes ao cargo a partir de 01 de junho 
de 2016, lotada na: 07 – Secretaria de Saúde, 0703 – Fundo Municipal de Saúde, 2138 – 
Manutenção e Atividades de Média e Alta Complexidade, Ambulatorial e Hospitalar.
Art. 2 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº. 211/2016, de 31 de maio de 2016.
Concede Licença para Tratar de Interesses Particulares, e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
legais,
Considerando requerimento impetrado pela servidora, no departamento de Recursos Humanos 
desta Prefeitura Municipal.
RESOLVE:
Art. 1 – Conceder nos termos do art. 92 da Lei Municipal nº 410/93, Licença para Tratar 
de Interesses Particulares, em favor da Sra. Nair da Conceição Colonelli, brasileira, maior, 
portadora do RG nº. 5.197.777-7-SSP/PR., detentora de Cargo de Provimento Efetivo de 
Auxiliar de Serviços Gerais, lotada na: 06.01.2088 – Manutenção e Encargos da Assistência 
Social, para vigorar durante o período de 01/06/2016 a 31/05/2018, sendo que durante o 
período de gozo da presente licença não haverá qualquer remuneração sobre o vínculo acima 
mencionado.
Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal
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pReFeituRa MunicipaL De peRoBaL
Estado do Paraná,
LEI Nº 845
De 15 de junho de 2016
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial, Categoria Econômica, Dotação Orçamentária  e Fonte de Recursos 
dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a criar  no  Orçamento do corrente exercício financeiro,  Categoria 
Econômica, Dotação Orçamentária e Fonte de Recursos  para fins de devolução de saldo de convênios.
05.00 Secretaria de Obras, Agricultura e Serv. Públicos 
05.03 Divisão de Ensino 
2060617502.024 Manutenção da Divisão de Fomentos Agropecuários 
1349/33.90.93.02 RESTITUIÇÕES  
Fonte 783 – SEAB – FERTILIZAÇÃO DE SOLO 
05.04 Divisão de Serviços Rodoviários 
2678220502.025 Manutenção dos Serviços Rodoviários 
1350/33.90.93.02 RESTITUIÇÕES 
Fonte 766 – Projeto Óleo Diesel SEAB 
Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Especial  no valor de R$ 7.561,94 (sete mil quinhentos e sessenta e um reais e noventa e quatro centavos ) para 
devolução de juros de aplicação de convênios firmado com o Governo Estadual.
05.00 Secretaria de Obras, Agric e Serv. Públicos 
05.03 Divisão de Ensino 
2060617502.024 Manutenção da Divisão de Fomentos Agropecuários 
1349/33.90.93.02 RESTITUIÇÕES  5.012,02
Fonte 783 – SEAB – FERTILIZAÇÃO DE SOLO 
05.04 Divisão de Serviços Rodoviários 
2678220502.025 Manutenção dos Serviços Rodoviários 
1350/33.90.93.02 RESTITUIÇÕES 2.549,92
Fonte 766 – Projeto Óleo Diesel SEAB 
TOTAL  7.561,94
Art. 3º. Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados:
a) O Superávit Financeiro  Fonte de Recursos
 783 – SEAB – FERTILIZAÇÃO DE SOLO................R$  4.686,29;
 766 – Projeto Óleo Diesel.........................................R$   2.522,41;
b) O excesso de arrecadação nas Fontes:
 783 – SEAB – FERTILIZAÇÃO DE SOLO................R$    325,73;
 766 – Projeto Óleo Diesel.........................................R$       27,51
TOTAL........................................................................R$ 7.561,94 , conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da 
Lei Federal 4.320/64.
 Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 804/2015 com vigência para 2016.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 15  de junho  de  2016.
JEFFERSON CASSIO PRADELLA
Prefeito Municipal 

pReFeituRa MunicipaL De peRoBaL
Estado do Paraná,
LEI Nº846
De 15 de junho de 2016
Autoriza a Abertura de Crédito Especial, Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária  dando outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro, dentro da 
Secretaria de Obras, Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária destinada à execução do Convenio FUNASA Nº. 
EP 0434/2013 FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAUDE   Firmado com o Governo Federal através do Ministério da Saúde 
com o objetivo da execução de saneamento básico no município de Perobal, na modalidade RESIDUOS SÓLIDOS, 
aquisição de Caminhão novo e Construção de Barracão de Reciclagem.
05.00 SECRETARIA DE OBRAS AGRIC. SERV. PUBL. 
05.03 Divisão de Fomento Agrop. E Meio Ambiente 
1545215501.111 Política Municipal de Resíduos Sólidos 
1367/4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 
  1368/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÃO 
Fonte 781 – RESIDUOS SÓLIDOS - FUNASA 
1369/4.4.90.52.00 00 – Recursos Ordinários Livres 
1370/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÃO 
Fonte 00 – Recursos Ordinários Livres 
Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Crédito Especial 
no valor de R$ 310.000,00 (trezentos e dez mil reais). 
05.00 SECRETARIA DE OBRAS AGRIC. SERV. PUBL. 
05.03 Divisão de Fomento Agrop. E Meio Ambiente 
1545215501.111 Política Municipal de Resíduos Sólidos 
1367/4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 155.000,00
  1368/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÃO 145.000,00
Fonte 781 – Resíduos Sólidos - FUNASA 
1369/4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 5.000,00
1370/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES  5.000,00
Fonte 00 – Recursos Ordinários Livres 
TOTAL ................................................................................. 310.000,00
Art. 3º. Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior ficam utilizados;
a) redução parcial das seguintes dotações orçamentárias:
05.00 SECRETARIA DE OBRAS AGRIC. SERV. PUBL. 
05.03 Divisão de Fomento Agrop. E Meio Ambiente 
2060617502.024 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário 
125/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00
Fonte 00 - Livres 
TOTAL ................................................................................. 10.000,00
b) o  excesso de arrecadação na Fonte de Recurso 781 – RESIDUOS SOLIDOS - FUNASA, conforme o contido no 
parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64..................................R$  300.000,00                             
TOTAL....................................................................................................................R$ 310.000,00
Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 723/2014 com vigência de 2014 a 2017 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela Lei Municipal nº. 804/2015 com vigência para 2016.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA  MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 15 de junho  de 2016.
WENDERSON LEITE BARBOSA
Presidente 
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CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA 
DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – 

NOROESTE DO PARANÁ. 
Integrante do Teste Seletivo Simplificado de Nº 001/2016. 

 
 

EDITAL Nº. 005/2016. 
 

 
DIVULGAÇÃO DAS NOTAS OBTIDAS NAS PROVAS 

OBJETIVAS. 
 

SÚMULA:  
 
O Presidente do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 

EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO 
PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber a todos quanto o presente Edital virem 
ou dele conhecimento tiverem que em conformidade com o Edital Nº. 001/2016 (Regulamento 
Especial) datado de 12/04/2016 e Edital Nº. 002/2016 que Homologou as Inscrições, datado de 
12/05/2016, divulga a relação das notas obtidas nas provas objetivas e dar outras 
providências. 
 

RESOLVE:  
 
Art. 1º. Levar ao conhecimento de todos quanto o presente Edital 

virem ou dele conhecimento tiverem que em conformidade com a FOLHA ATA do ATO 
PÚBLIcO Nº 001/2016, de 16/06/2016, fornecido pelo Presidente da Comissão Examinadora e 
Pela Comissão Especial do Teste Seletivo Simplificado, dispõe sobre a homologação do 
resultado das notas obtidas nas provas objetivas, dos candidatos aprovados. 

 
Art. 2º. Neste Edital constam somente os nomes dos candidatos 

aprovados. 
 

Art. 3º. Conforme o Artigo 5º e item Nº 5.39, do Edital de Nº 
001/2016, (Regulamento Especial), nos casos de empate na classificação do resultado das 
notas obtidas nas provas objetivas, tiveram preferência sucessivamente os candidatos: 

 
      1º- O mais idoso; 
      2º- Maior número de acertos na prova de Conhecimentos Específicos; 
      3º- Maior número de acertos na prova de Língua Portuguesa;  
      4º- Maior número de acertos na prova de Matemática; 
      5º- Por sorteio. 
 

Art. 4º. A questão de Nº 9 de Conhecimentos Específicos do 
Emprego Público de MÉDICO INTERVENCIONISTA, foi contestada e sua contestação 
deferida, por possuir erro em sua formulação.  

 
EMPREGO PÚBLICO – MÉDICO INTERVENCIONISTA.  
 
Língua Portuguesa: 
1 2 3 4 5 
B D A c B 
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Matemática: 
1 2 3 4 5 
c D A A c 

conhecimentos Específicos: 
1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 
c B D A c B B B X D 

 
Art. 5º. Os demais GABARITOS não tiveram alterações, ficando 

como oficial os já publicados no Edital Nº 004/2016. 
 
Art. 6º. As demais contestações foram indeferidas e suas respostas 

enviadas aos contestantes.   
 
Art. 7º. A ficha de identificação Nº. 700739 do Emprego Público de 

ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA, pertencente a candidata FERNANDA APARECIDA DOS 
REIS, inscrição de Nº. 00128, encontra-se com o gabarito identificado pela candidata, 
colocando o número de sua inscrição, o fato foi colocado em votação pelos Membros das 
Comissões, onde foi aprovado por unanimidade pela desclassificação da candidata.  
 
MÉDICO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM IVAIPORÃ/PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO. INScRIÇÃO–  NOTA DA PROVA OBJETIVA 

0001 FABIO LOMBARDI 00077 85,00 
0002 ELBER RAFAEL GONÇALVES 00030 85,00 
0003 MARCELO LEANDRO DE CASTRO 00680 80,00 
0004 LUANA GRAZIELA BATISTA 00881 75,00 
0005 FRANCISCO EDUARDO ROSA JARDIM 00509 75,00 
0006 GUSTAVO BENASSI TURRISSI 00426 75,00 
0007 ROGERIO KONDO 00925 70,00 
0008 LARISSA FAKER DE OLIVEIRA 00684 70,00 
0009 RODRIGO OLIVEIRA RAMOS FRANCO NETTO 00848 70,00 
0010 LIGIA MARQUES DA SILVA VIEIRA 00394 65,00 
0011 PEDRO HENRIQUE FAVARO MENDES 00175 65,00 
0012 GLEYBER DA SILVA LIMA 00061 60,00 
0013 MARCELLE DA SILVA LIMA 00858 60,00 
0014 FUAD BAHDUR JUNIOR 00399 55,00 
0015 VANIA RENATA GUILHERME 00305 55,00 
0016 TATIANA DENISE SCHAKOFSKI 00847 55,00 
0017 GUSTAVO RAZENTE FASSINA 00324 55,00 
0018 RAQUEL DE MATOS 00321 55,00 
0019 ALEXEY ALEIXO 00643 55,00 
0020 DIOGO PINETTI MARQUEZONI 00099 50,00 
0021 LUIZ GUSTAVO GUILHERME 00246 50,00 
0022 JOSÉ ANTONIO PEREIRA NETTO 00626 50,00 

 
ENFERMEIRO INTERVENCIONISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM IVAIPORÃ/PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO. INScRIÇÃO – NOTA DA PROVA OBJETIVA 

0001 THAIS FONSECA CARDOSO 00366 80,00 
0002 LIDINÉIA MATANAVIC CARDOSO FERREIRA 00008 75,00 
0003 RUBENS WAGNER BRESSANIM 00984 70,00 
0004 CINTIA RENATA BENONES PEDROSO 00225 70,00 
0005 LUIZ CARLOS SOARES FERREIRA 00018 70,00 

3 

0006 ANA PAULA DA SILVA 00546 65,00 
0007 FLAVIA LARISSA MARCHESI LOPES 00315 65,00 
0008 JHONATAN MARQUES CASSEMIRO 00623 65,00 
0009 WANGELLA DOS SANTOS TOGNON 00050 65,00 
0010 JOECE ROOSEVELT PEREIRA 00151 65,00 
0011 JÉSSICA PATRÍCIA PEREIRA DE OLIVEIRA 00397 65,00 
0012 DOUGLAS PEREIRA DE LIMA 00303 65,00 
0013 JESSICA PAIS BERARDI 00277 65,00 
0014 MARCIA REGINA ROSSI 00122 60,00 
0015 ANDRESSA FERNANDA COMAR DA SILVA 00793 60,00 
0016 GABRIELE APARECIDA BUSCARINI 00130 60,00 
0017 HELTON MARTINS RAMOS 00195 60,00 
0018 LENIR CONSTANTINO 00866 60,00 
0019 TATIANA PIMENTEL DA SILVA 00085 60,00 
0020 ANA PAULA CASSIANO TOSTI 00526 60,00 
0021 YARA FRIGHETTO PAVANETTI 00412 60,00 
0022 JESSICA DAL SANTOS OTTONI 00844 60,00 
0023 TALISSA FELIPE SILVA 00245 60,00 
0024 ALINE REGINA ZOLA 00845 60,00 
0025 VALDOMIRO PIMENTEL DOS SANTOS 00044 55,00 
0026 ADRIANA RINALDO 00026 55,00 
0027 CRISTIANA AMARAL DA SILVA 00585 55,00 
0028 KARINA BAPTISTA GENARO 01018 55,00 
0029 FERNANDO LOPES MAZO 00976 55,00 
0030 MARIA ANGELICA PAIVA DE OLIVEIRA 00739 55,00 
0031 ROBSON ANTONIO RAMOS GALEGO 00873 55,00 
0032 RICARDO DE SOUZA CAMPOS SEGURAÇO 00581 55,00 
0033 LAIS APARECIDA DA SILVA 00849 55,00 
0034 CAROLINE MAYUMI GROFF TAKASHIMA 00762 55,00 
0035 FLAVIA SILVA DE SOUZA 00699 55,00 
0036 KARINA FRANCIELLI ANIZELLI CAPUANO 00260 55,00 
0037 RAFAEL HENRIQUE SANTANA 00138 55,00 
0038 TALITA LOPES GARÇON 00500 55,00 
0039 BEATRIZ APARECIDA DA SILVA 00046 55,00 
0040 ROSANE MARCIA DE OLIVEIRA 01042 50,00 
0041 FELOMENA MARIA DA SILVA 00886 50,00 
0042 ROSANA GALLI DO COUTO 00894 50,00 
0043 VANESSA MARIA SOUZA 00298 50,00 
0044 ROGERIO DEL PINTOR 00843 50,00 
0045 RENATA APARECIDA SANTE ALECRIM 00441 50,00 
0046 DHIEGO FIGUEIREDO DE CASTRO 00236 50,00 
0047 LUCIANA ADYLES MUNIZ 00606 50,00 
0048 NARA PATRICIA DAUFEMBACH 00157 50,00 
0049 GLAUCO ORNELLAS BERNARDINO 00977 50,00 
0050 BRUNA DOS SANTOS 00188 50,00 
0051 RAPHAELA KNACKFUSS DE MEDEIROS 00238 50,00 
0052 GUSTAVO DE ALMEIDA JUNIOR 00721 50,00 

 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM IVAIPORÃ/PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO. INScRIÇÃO – NOTA DA PROVA OBJETIVA 

0001 LUCIA ABREU TARGUETA WIT 00963 65,00 
0002 ANA CLAUDIA DOS SANTOS 00223 60,00 
0003 CLEUZA PIANCA 01041 55,00 
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0004 ORLANDO DOS SANTOS JUNIOR 00296 55,00 
0005 AILTON CAVAZZANI 00993 55,00 
0006 THAIANE DOS SANTOS LOURENÇO 00468 55,00 
0007 ANDREIA CRISTINA DOS SANTOS 00452 50,00 
0008 DALVA SCHIRMER 00969 50,00 
0009 GEISELENE ROCHA DA SILVA 00597 50,00 
0010 CLAUDEMIR BARBOSA DE OLIVEIRA 00062 50,00 
0011 FABIANA ROSA GOMES 00067 50,00 
0012 CLEBER DA CUNHA 00582 50,00 
0013 CICERO RODRIGUES DA SILVA 00960 50,00 
0014 SIDINEI SOARES 00448 50,00 
0015 ANA CAROLINA SENTECHEM SILVA 00980 50,00 
0016 ALEX LEANDRO RIBEIRO DE SOUZA 00767 50,00 
0017 ERIKA DO NASCIMENTO ALVES 00368 50,00 

 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM SÃO JOÃO DO IVAI/PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO. INScRIÇÃO – NOTA DA PROVA OBJETIVA 

0001 LISIA ANDRADE CHAMBERLAIN 00229 60,00 
0002 MARTA CILENE CELINI 00209 55,00 
0003 HELLEN MAYARA PAULO SILVA 00749 55,00 
0004 SILVINHA PORTELA MARTINS 00418 50,00 
0005 JAIRO TEIXEIRA LEITE 00097 50,00 
0006 MARCELO JUNIOR DA SILVA 00874 50,00 

 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM MANOEL RIBAS/PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO. INScRIÇÃO – NOTA DA PROVA OBJETIVA 

0001 ANA LUCIA DE OLIVEIRA ALVES MARCONDES 00820 55,00 
 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM IVAIPORÃ/PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO. INScRIÇÃO – NOTA DA PROVA OBJETIVA 

0001 RODRIGO ANDREOLI PEREIRA 00897 70,00 
0002 ENIO RODRIGUES GOMES 00179 65,00 
0003 MARCOS ADEMAR GATI 00011 65,00 
0004 EDICARLO FARIA FERREIRA 00120 65,00 
0005 TIAGO CYRIACO DA SILVA 00650 65,00 
0006 JEFFERSON DA COSTA ASSUNÇÃO 00612 65,00 
0007 CLEITON ALVES DE ARAUJO 00741 65,00 
0008 JOSNEI URBANSKI JUNIOR 00021 65,00 
0009 ELOI CELESTINO PEREIRA 00066 60,00 
0010 MARCIO ROBERTO FERREIRA 00167 60,00 
0011 RODRIGO SANTOS LOPES 00693 60,00 
0012 ANTONIO FERNANDES 00780 55,00 
0013 GILSON MARTINS DE MELO 01020 55,00 
0014 OSMAR LEANDRO 00052 55,00 
0015 SIDNEI APARECIDO DOS SANTOS 00766 55,00 
0016 EVANDRO REZENDE DE CARVALHO 00185 55,00 
0017 RENATO CESAR DE OLIVEIRA 00545 55,00 
0018 EDNA CASTILHO DE CARVALHO HENEMAN 00912 50,00 

5 

0019 MOACIR RODRIGUES DA ANUNCIAÇÃO 00942 50,00 
0020 GILSON CIRINEU MACHADO 00732 50,00 
0021 VALDIR PRACHUN 00917 50,00 
0022 CARLOS HENRIQUE WILT 00109 50,00 
0023 WILHANS RONQUI 00228 50,00 
0024 WELLINGTON RICHARDE RODRIGUES 00237 50,00 
0025 PEDRO AUGUSTO DA SILVA 00548 50,00 
0026 WERVERTON DIONÍZIO VIEIRA 00338 50,00 
0027 MARCOS RENAN DE OLIVEIRA BAHIA 00265 50,00 
0028 THAIELLY AMANDA DA SILVA 00311 50,00 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM SÃO JOÃO DO IVAI/PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO. INScRIÇÃO – NOTA DA PROVA OBJETIVA 

0001 ALMIR BERVEGLIERI 00307 75,00 
0002 ELSON PEREIRA RABECHI 00015 75,00 
0003 EVERSON CLODOALDO PACHECO 00719 75,00 
0004 TERCIO HARING 00909 70,00 
0005 FABIO GARCIA FRAGA 00613 65,00 
0006 EDERVAL JOSE PACHECO 00711 65,00 
0007 RODRIGO LOPES FERREIRA 00852 65,00 
0008 ALISON ALVES PEREIRA 00079 65,00 
0009 EMERSON JUNIOR MIRANDA 00249 65,00 
0010 ALISSON CARDOSO DE SOUZA 00861 65,00 
0011 ELISEU PEDROSO 00810 60,00 
0012 GEOVANI DE JESUS RIBEIRO 00995 60,00 
0013 ALEXANDRE APARECIDO DA COSTA 00786 55,00 
0014 BRUNO HENRIQUE RIBEIRO CARDOSO 00241 55,00 
0015 MATEUS DE ALMEIDA COELHO 00578 55,00 
0016 ANTONIO SERGIO TOMASAUSK 00907 50,00 
0017 LAZARO ALVES DE OLIVEIRA 00792 50,00 
0018 GESIEL DE SOUZA DE PAULA 00637 50,00 
0019 RAFAEL MARCELINO DE PAULA CAVALARI 00670 50,00 
0020 ADEILDE ALVES DE SOUZA FILHO 00988 50,00 

 
CONDUTOR DE AMBULÂNCIA SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM MANOEL RIBAS/PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO. INScRIÇÃO – NOTA DA PROVA OBJETIVA 

0001 ANTONIO CANDIDO SOBRINHO 00624 75,00 
0002 JOSE SANTO DISPOSTI 01009 70,00 
0003 CASSIO FERNANDO PAZIO DO NASCIMENTO 00115 65,00 
0004 LUIZ RENATO DE MELLO COELHO JUNIOR 00380 60,00 
0005 CINTIA DINO RIBEIRO 00756 60,00 
0006 SAMUEL BARRETO ALVES 00091 50,00 
0007 JOSE HENRIQUE MONTEIRO 00967 50,00 

 

Art. 8º.  As dúvidas eventualmente existentes e os casos omissos 
neste Edital serão resolvidos pela Comissão Especial do Concurso, ad-referendum do 
Presidente do Consórcio. 
 

Art. 9º. Este Edital entra em vigor na data de sua publicação, no 
Painel de Edital do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E EMERGÊNCIA DO 
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NOROESTE DO PARANÁ – CIUENP – SAMU 192 – NOROESTE DO PARANÁ e no Jornal 
Umuarama Ilustrado, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná e nos Sites: www.ciuenp-
samu192.com.br e www.ruffoconcursos.com.br 

 
 
 

Umuarama - PR, 16/06/2016. 
 
 
 

_____________________ 
MOAcIR SILVA 

Presidente do cIUENP. 
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0006 ANA PAULA DA SILVA 00546 65,00 
0007 FLAVIA LARISSA MARCHESI LOPES 00315 65,00 
0008 JHONATAN MARQUES CASSEMIRO 00623 65,00 
0009 WANGELLA DOS SANTOS TOGNON 00050 65,00 
0010 JOECE ROOSEVELT PEREIRA 00151 65,00 
0011 JÉSSICA PATRÍCIA PEREIRA DE OLIVEIRA 00397 65,00 
0012 DOUGLAS PEREIRA DE LIMA 00303 65,00 
0013 JESSICA PAIS BERARDI 00277 65,00 
0014 MARCIA REGINA ROSSI 00122 60,00 
0015 ANDRESSA FERNANDA COMAR DA SILVA 00793 60,00 
0016 GABRIELE APARECIDA BUSCARINI 00130 60,00 
0017 HELTON MARTINS RAMOS 00195 60,00 
0018 LENIR CONSTANTINO 00866 60,00 
0019 TATIANA PIMENTEL DA SILVA 00085 60,00 
0020 ANA PAULA CASSIANO TOSTI 00526 60,00 
0021 YARA FRIGHETTO PAVANETTI 00412 60,00 
0022 JESSICA DAL SANTOS OTTONI 00844 60,00 
0023 TALISSA FELIPE SILVA 00245 60,00 
0024 ALINE REGINA ZOLA 00845 60,00 
0025 VALDOMIRO PIMENTEL DOS SANTOS 00044 55,00 
0026 ADRIANA RINALDO 00026 55,00 
0027 CRISTIANA AMARAL DA SILVA 00585 55,00 
0028 KARINA BAPTISTA GENARO 01018 55,00 
0029 FERNANDO LOPES MAZO 00976 55,00 
0030 MARIA ANGELICA PAIVA DE OLIVEIRA 00739 55,00 
0031 ROBSON ANTONIO RAMOS GALEGO 00873 55,00 
0032 RICARDO DE SOUZA CAMPOS SEGURAÇO 00581 55,00 
0033 LAIS APARECIDA DA SILVA 00849 55,00 
0034 CAROLINE MAYUMI GROFF TAKASHIMA 00762 55,00 
0035 FLAVIA SILVA DE SOUZA 00699 55,00 
0036 KARINA FRANCIELLI ANIZELLI CAPUANO 00260 55,00 
0037 RAFAEL HENRIQUE SANTANA 00138 55,00 
0038 TALITA LOPES GARÇON 00500 55,00 
0039 BEATRIZ APARECIDA DA SILVA 00046 55,00 
0040 ROSANE MARCIA DE OLIVEIRA 01042 50,00 
0041 FELOMENA MARIA DA SILVA 00886 50,00 
0042 ROSANA GALLI DO COUTO 00894 50,00 
0043 VANESSA MARIA SOUZA 00298 50,00 
0044 ROGERIO DEL PINTOR 00843 50,00 
0045 RENATA APARECIDA SANTE ALECRIM 00441 50,00 
0046 DHIEGO FIGUEIREDO DE CASTRO 00236 50,00 
0047 LUCIANA ADYLES MUNIZ 00606 50,00 
0048 NARA PATRICIA DAUFEMBACH 00157 50,00 
0049 GLAUCO ORNELLAS BERNARDINO 00977 50,00 
0050 BRUNA DOS SANTOS 00188 50,00 
0051 RAPHAELA KNACKFUSS DE MEDEIROS 00238 50,00 
0052 GUSTAVO DE ALMEIDA JUNIOR 00721 50,00 

 
TÉCNICO EM ENFERMAGEM SOCORRISTA. 
 
BASE DE TRABALHO EM IVAIPORÃ/PR.  
 
ORDEM. NOME DO cANDIDATO. INScRIÇÃO – NOTA DA PROVA OBJETIVA 

0001 LUCIA ABREU TARGUETA WIT 00963 65,00 
0002 ANA CLAUDIA DOS SANTOS 00223 60,00 
0003 CLEUZA PIANCA 01041 55,00 

pReFeituRa  MunicipaL De são JoRge Do patRocínio
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 212/2016 de 31 de maio de 2016
CONCEDE férias e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e art. 95 
da Lei Municipal 410/93, férias em favor da servidora pública Sra. Valmira Lazarin, portadora do RG n°. 8.038.154-9-
SSP/PR., detentora de cargo Efetivo de Auxiliar Administrativo, lotada na: 04.0405.2056 – Manutenção e Encargos do 
Departamento de Contabilidade, nesta municipalidade de São Jorge do Patrocínio – PR., correspondentes a 30 (trinta) 
dias regulamentares de férias, provenientes do P.A de 10/06/2014/2015, dos quais ser-lhe-ão concedidos 20 (vinte) 
dias  durante o período de 06/06/2016 a 25/06/2016, e abono constitucional a título de 1/3 de férias pago integralmente 
em folha na competência de maio de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

pReFeituRa  MunicipaL De são JoRge Do patRocínio
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 213/2016 de 31 de maio de 2016
CONCEDE férias e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais;
R E S O L V E:
Art. 1º - CONCEDER com esteio no Inciso XVII do Art. 7º. da Constituição da República Federativa do Brasil, e 
art. 95 da Lei Municipal 410/93, férias em favor do servidor público Sr. Paulo Sérgio de Souza, portador do RG 
nº. 4.686.403-4-SSP/PR., detentor de cargo de provimento efetivo de Técnico Administrativo IX, lotado na: 03 - 
Secretaria de Administração, Indústria e Comércio, 0301 - Gabinete do Secretário, 2012 - Manutenção da Secretaria 
de Administração, Desenvolvimento, Indústria e Comércio, nesta municipalidade de São Jorge do Patrocínio – PR., 
correspondentes a 30 (trinta) dias regulamentares de férias, provenientes do P.A de 01/05/2014-2015, dos quais ser-
lhe-ão concedidos 10 (dez) dias  durante o período de 01/06/2016 a 10/06/2016, e abono constitucional a título de 1/3 
de férias pago integralmente em folha na competência de maio de 2016.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

pReFeituRa  MunicipaL De são JoRge Do patRocínio
ESTADO DO PARANÁ
TERMO DE ERRATA
Em publicação realizada no Jornal Umuarama Ilustrado correspondente ao dia 09 de JUNHO de 2016, sob página nº 
C5, referente a EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº01 AO CONTRATO 71/2016
1 –DO PERIODO DE VIGÊNCIA:
Onde Lê-se:
“Constitui como objeto do presente, a alteração do prazo de vigência e execução do CONTRATO Nº. 71/2015, que fica 
prorrogado até 31/12/2016, contados a partir do dia 18/06/2016, data do término do prazo anteriormente acordado, 
podendo ser prorrogado por mais períodos caso haja interesse entre ambas as partes.”
Lê-se, o correto:
“Constitui como objeto do presente, a alteração do prazo de vigência e execução do CONTRATO Nº. 71/2015, que fica 
prorrogado até 30/06/2016, contados a partir do dia 18/06/2016, data do término do prazo anteriormente acordado, 
podendo ser prorrogado por mais períodos caso haja interesse entre ambas as partes.”
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, em 10 de junho 
de 2016.
ADENILSON MARQUES DA MATTA
Dir. Deptº. de Licitação

pReFeituRa  MunicipaL De são JoRge Do patRocínio
ESTADO DO PARANÁ
São Jorge do Patrocínio, 17 de Junho de 2016.
Em cumprimento ao art. 2º da Lei Federal nº. 9.452/97, notificamos os Partidos Políticos, os Sindicatos de 
Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos Federais. 
Período: 15/06/2016 a 17/06/2016
DATA   RECURSO                     VALOR
15/06/2016                  FUNDEB                                                  R$-27.794,74
15/06/2016                  RPM                                                          R$-     152,27
15/06/2016                  HPP                                                           R$-  9.393,69
15/06/2016                  SIMPLES NACIONAL                           R$-       30,00
16/06/2016                  SIMPLES NACIONAL                           R$-       15,00
17/06/2016                  SIMPLES NACIONAL                           R$-       26,22
TOTAL:                                                                                      R$- 37.411,92
Valdelei Aparecido Nascimento
Prefeito Municipal

pReFeituRa  MunicipaL De são JoRge Do patRocínio
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº. 229/2016, de 17 de junho de 2016.
EXONERA a pedido o servidor público Sr. Paulo Rodrigo Jelinsky, e dão outras providências.
O Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, no uso das atribuições legais,
Considerando o pedido de exoneração impetrado livremente por meio de requerimento.
RESOLVE:
Art. 1 - EXONERAR a pedido o servidor público municipal Sr. Paulo Rodrigo Jelinsky, portador do RG nº. 10.100.228-
4/SSP-PR, ocupante do Cargo de Provimento em Comissão de Chefe Administrativo, lotado na: 07-73-2.138 
– Manutenção de Média e Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar, do qual livremente solicitou por meio de 
requerimento a exoneração para a data de 21 de junho de 2016.
Art. 2 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO
Prefeito Municipal

pReFeituRa MunicipaL De são JoRge Do patRocínio 
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N° 01 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 172/2015
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita 
no CNPJ nº 77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede administrativa à Av. Carlos Spanhol, 
164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. 
VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 
570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: ASSUNÇÃO E MORETTO LTDA, 
inscrita no CNPJ nº 08.219.262/0001-53, com sede à Avenida Paraná, n° 8.081, Zona III, CEP - 87.502-000, no 
município de Umuarama, estado do Paraná, Brasil, neste ato representado pelo Sr. VINICIUS DINEL DA SILVEIRA, 
brasileiro, casado, portador do RG. nº 3.972.181-51 SSP/PR, e do CPF/MF Nº 347.920.548-85, residente e domiciliado 
à Avenida Paraná, n° 8.081, Zona III, CEP - 87.502-000, no município de Umuarama, estado do Paraná, Brasil, 
resolvem firmar o presente Termo Aditivo nº. 01 ao Contrato 172/2015 referente Pregão nº 68/2015, Tipo Menor Preço 
– Por Item, Processo n° 136, data da homologação da licitação 10/12/15, cujo objeto é: AQUISIÇAO DE MATERIAL 
PERMANENTE, EQUIPAMENTOS E VEICULO PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE CONFORME 
PROPOSTA DE AQUISIÇAO DE PRODUTO 00604061000/1140-01 MINISTERIO DA SAUDE, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas:
Do Prazo
Constitui como objeto do presente, a alteração do prazo de vigência e execução do CONTRATO Nº. 172/2015, que 
fica prorrogado até 17/07/2016, contados a partir do dia 17/06/2016, data do término do prazo anteriormente acordado, 
podendo ser prorrogado por mais períodos caso haja interesse entre ambas as partes.
Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste 
Termo Aditivo.
Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
E estando as partes de pleno acordo com o presente instrumento, firmam-no em 03 (três) vias de igual teor e forma, 
na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 17 de junho de 2016.

pReFeituRa MunicipaL De são JoRge Do patRocínio 
Estado do Paraná
TERMO DE ERRATA
Em publicação realizada no Jornal Umuarama Ilustrado correspondente ao dia 09 de JUNHO de 2016, sob página nº 
C5, referente a EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO 66/2016
1 –DO NÚMERO E DO TIPO DO CONTRATO:
Onde Lê-se:
“EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE COMPRA Nº 65/2015”
Lê-se, o correto:
“EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO DE COMPRA Nº 66/2015”
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, em 17 de junho 
de 2016.
ADENILSON MARQUES DA MATTA
Dir. Deptº. de Licitação

pReFeituRa MunicipaL De tapeJaRa 
Estado do Paraná
N O T I F I C A Ç Ã O
Em cumprimento às disposições da Lei Federal n. 9.452, de 20 de Março de 1997, notificamos os Partidos Políticos, 
os Sindicatos de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes Recursos 
Federais. JUNHO - 2016
DATA ESPECIFICAÇÃO VALOR
13/06/2016 GOVERNO DO PARANÁ - PROG. DE QUALIFICAÇÃO 2.506,00
13/06/2016 SNA – SIMPLES NACIONAL 66,18
14/06/2016 ICMS ESTADUAL 274.474,53
14/06/2016 COTA SALARIO EDUCAÇÃO 45.241,55
14/06/2016 F U N D E B 22.589,89
14/06/2016 SNA - SIMPLES NACIONAL 15,36
15/06/2016 R P M - ROYALTIES 147,46
15/06/2016 SNA - SIMPLES NACIONAL 430,47
15/06/2016 F U N D E B 71.881,49
16/06/2016 SNA - SIMPLES NACIONAL 16,97
16/06/2016 GOVERNO DO PARANÁ - CONVENIO/DETRAN 195,84
17/06/2016 MINISTÉRIO DA SAÚDE – PFVS - PARTE ANVISA 207,15
17/06/2016 SNA - SIMPLES NACIONAL 30,00
Tapejara-Pr; 17 DE JUNHO de 2016.
NOÉ CALDEIRA BRANT
Prefeito Municipal

 

 
SAMAE – SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 

CONVENIADO COM A FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 
Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229 

CGC/MF - 80.907.835/0001-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ 
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EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 024/2016 

 
 
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa 017/2016 
 
 
CONTRATANTE:  SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO 
   Diretor: Paulo Laércio Penasso 
   CNPJ – 80.907.835/00001-69 
 
CONTRATADA:  Jeffimak Eletromecânica Ltda. 
   CNPJ - 17.414.059/0001-29 

 
OBJETO:  Contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção de 

motores elétricos. 
 

Item Material/Serviço Quant. Unidade 
1 Manutenção de motores elétricos.  1 svç 

 
 
VALOR:   R$ 7.950,00 (sete mil, novecentos e cinquenta reais) 

 
 

Tapejara, 16 de junho de 2016. 
 
 
 

_____________________________       ___________________________________ 
     Paulo Laércio Penasso                                         Jefferson Silva Ferreira 
               Diretor                                                                     Sócio 
 

pReFeituRa MunicipaL De tapeJaRa 
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS Nº. 004/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 049/2016
O Município de Tapejara, Estado do Paraná, através da Divisão de Licitação e Compras, torna público para 
conhecimento dos interessados que estará realizando no dia 04 de julho de 2016, às 09h00min, licitação na 
modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº. 004/2016, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, tendo por objetivo a Contratação 
de empreiteira para execução de pavimentação asfáltica em TST e recapeamento asfáltico em TST, a ser realizada 
numa área total de 5.705,75m2 (pavimentação) e 3.760,74M2 de (recapeamento) em diversas Ruas e Avenida do 
Município de Tapejara, conforme Memorial Descritivo, Descrição dos Serviços, Dimensionamento, Resumo Geral 
de Serviços e Projetos Técnicos, acostados neste processo e especificado no formulário padronizado de proposta. 
Outrossim comunica às empresas que manifestarem interesse até 24h00min antes do horário estabelecido para 
apresentação das propostas, poderão participar da presente licitação. Comunica ainda que o Edital completo esta 
disponível aos interessados junto à Divisão de Licitação e Compras, na Prefeitura Municipal de Tapejara, sito a 
Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, 442, das 08h00min às 11h30min, e das 13h30min às 17h00min, 
onde poderá ser obtido mediante comprovação do pagamento da taxa de R$-50,00 (cinquenta reais) à ser recolhida 
junto a Divisão de Tributação. Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (044) 3677-1222. Tapejara/PR, 
17 de junho de 2016.
Comissão Permanente de Licitação

pReFeituRa MunicipaL De tapeJaRa 
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 034/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.  048/2016
A Divisão de Licitação e Compras do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, faz saber 
que se encontra aberta licitação na modalidade Pregão Presencial nº. 034/2016, visando à Aquisição de combustível 
(óleo diesel S500)  para abastecimento dos veículos e máquinas pertencentes ao setor Urbano e Rodoviário do 
Departamento de Obras do Município de Tapejara, conforme descrição constante no Termo de Referência – Anexo 
III do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 30 de junho de 2016, às 14h00min, e será regido consoante 
a Lei Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, Lei Complementar 123/06 e alterações, e com aplicação 
subsidiária da Lei Federal nº. 8.666/93 e da Lei Estadual nº. 15.608/07, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao 
caso. Maiores informações na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e 
Compras. Tapejara/PR, 17 de junho de 2016. DIVISÃO DE LICITAÇÃO E COMPRAS

pReFeituRa MunicipaL De tapeJaRa 
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 033/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 047/2016
A Divisão de Licitação e Compras do Município de Tapejara, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, após 
a aprovação dos órgãos técnicos, faz saber que se encontra aberta licitação na modalidade Pregão Presencial nº. 
033/2016, visando à aquisição de materiais de limpeza, com fornecimento parcelado, para atender às necessidades 
dos Departamentos da Prefeitura Municipal de Tapejara/Pr, conforme descrição constante no Termo de Referência 
– Anexo III do Edital. O certame deste Aviso realizar-se-á no dia 30 de junho de 2016, às 09h00min, e será regido 
consoante a Lei Federal nº. 10.520/02, o Decreto Municipal nº. 001/06, e tendo a aplicação subsidiária da Lei Federal 
nº. 8.666/93 e da Lei Estadual nº. 15.608/07, sem prejuízo das demais regras aplicáveis ao caso. Maiores informações 
na Sede Administrativa da Prefeitura Municipal de Tapejara, junto a Divisão de Licitação e Compras. Tapejara/PR, 17 
de junho de 2016.
DIVISÃO DE LICITAÇÃO E COMPRAS

pReFeituRa MunicipaL De teRRa Roxa 
Estado do Paraná
EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS/CONTRATO Nº 1422014, DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 094/2014, TOMADA DE PREÇO PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA Nº 
005/2014.
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TERRA ROXA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: HIDRAUTECH EMPREITEIRA DE OBRAS E SERVIÇOS MECÂNICOS LTDA.
OBJETO: a prorrogação do prazo de vigência e de execução por um período de 1 (um) ano, passando as novas datas 
para 28/06/2017, com fulcro no art. 57, II da Le i 8.666/93.
ASSINANTES: Pela Contratante: IVAN REIS DA SILVA. Pela Contratada:  ANA PAULA GENZ.

pReFeituRa MunicipaL De teRRa Roxa 
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 11416
PREGÃO PRESENCIAL nº 35/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E 
MONTAGEM DE PADRÕES DE ENERGIA ELÉTRICA, PARA DIVERSAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE.
FORNECEDOR: N. M. REBELO- ME, VALOR DA ATA: R$ 15.550,00, VALIDADE DA ATA: ATÉ 
14/06/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra 
Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 14/06/2016
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL



www.ilustrado.com.br UMUARAMA, sábAdo, 18 de junho  de 2016Umuarama Ilustrado

Publicações legais leis@ilustrado.com.br

c5

pReFeituRa  MunicipaL De são JoRge Do patRocínio
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL N.º 40/2015
Processo nº 99/2015
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PREFEITURA, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Av. Carlos 
Spanhol, N° 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, CNPJ/MF sob o nº 77.870.475/0001-
63, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves 
da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma presencial, PREGÃO para REGISTRO DE PREÇOS nº 40/2015, publicada no 
Jornal Umuarama Ilustrado de 08/08/2015, processo administrativo n.º 99/2015 RESOLVE registrar os preços das 
empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas quantidades 
cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e suas alterações e no Decreto Estadual n.º 26.375/2005, e em conformidade com as 
disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual AQUISIÇÃO DE MATERIAIS ELÉTRICOS E 
HIDRAULICOS E CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUTAR SERVIÇOS ELÉTRICOS E HIDRÁULICOS E 
MANUTENÇÃO DE AR CONDICIONADO EM DIVERSOS SETORES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do 
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 40/2015 e seus Anexos, Processo Licitatório nº 99/2015, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do Fornecedor Registrado.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas 
nas propostas são as que seguem:

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 08
D C RIBEIRO – MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - EPP, inscrita no CNPJ nº 11.917.841/0001-84, com sede à Avenida 
Pérola Byington, n° 957, Centro, CEP – 87.540-000 na cidade de Pérola, estado do PR, Brasil, neste ato representado 
pelo Sr. DONIZETE CRISTINO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador do RG. nº 7.368.567-2/SSP-PR, e do CPF/MF 
nº. 006.725.659-78, residente e domiciliado à Rua Bernardino de Campos, n° 1.395, Centro, CEP – 87.540-000, na 
cidade de Pérola, estado do PR, Brasil.
LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA QUANT UND VALOR UNITÁRIO (R$) 
VALOR TOTAL (R$)
1 10 CALHA COMERCIAL 2X40 RCG 40 UND 10,75 430,00
1 12 DISJUNTOR 1X50 C50 DIN MARGIRIUS 60 UND 10,00 600,00
1 13 DISJUNTO 2X50 C50 MARGIRIUS 30 UND 33,35 1.000,50
1 18 FIO SOLIDO 10 MM CONDUSUL 900 MTS 3,58 3.222,00
1 30 JOELHO LR 25X1/2 PLASTILIT 60 UND 0,84 50,40
1 46 LUVA LR 25X1/5 PLASTILIT 70 UND 0,82 57,40
1 49 LUVA SD 20 MM PVC PLASTILIT 70 UND 0,38 26,60
1 50 LUVA SD 25MM PVC PLASTILIT 70 UND 0,35 24,50
1 54 LUVA SD 60 MM PLASTILIT 78 UND 5,12 399,36
1 65 REGISTRO SD ESFERA 25MM PLASTILIT 70 UND 9,30 
651,00
1 68 SOQUETE PARA FLUORECESCENTE RECEPTACULO LUMIBRÁS 70 UND 
0,58 40,60
1 88 TUBO SD 25MM 1º LINHA PLASTILIT 65 MTS 1,08 70,20
TOTAL:            R$ 6.572,56

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 09
A. BENITEZ E CANO LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 05.458.177/0001-50 com sede à Rua José Hermínio Visconcini, 
nº 209, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado 
pelo Sr. ADILIO BENITEZ, brasileiro, casado, portador do RG. nº 4.191.950-7 SSP/PR, e do CPF/MF nº 524.194.289-
00, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, n°. 320, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil.
LOTE ITEM DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS MARCA QUANT UND 
VALOR UNITÁRIO (R$) VALOR TOTAL (R$)
1 1 BASE REGISTRO GAVETA DECA 40,00 UND 24,25 970,00
1 2 BASE REGISTRO PRESSÃO DECA 40,00 UND 24,00 960,00
1 3 CABO DE REDE 4 PARES CAT 6 E CMX - CX 300 MTS FUROCAL 6,00 CX 
242,35 1.454,10
1 4 CAIXA DE DESCARGA PLASTICA CAPACIDADE DE 09 LITROS ASTRA 60,00 
UND 19,55 1.173,00
1 5 CAIXA TIPO AN MEDIÇÃO F.J. OLIPE 30,00 UND 43,85 
1.315,50
1 6 CAIXA TIPO CN MEDIÇÃO F.J. OLIPE 30,00 UND 68,95 
2.068,50
1 7 CAIXA TIPO CN MURO FRONTAL DE MEDIÇÃO F.J. OLIPE 15,00 UND 
113,30 1.699,50
1 8 CALHA CPTA 1 LAMPADA BR RCG RCG 60,00 UND 14,00 
840,00
1 9 CALHA CPTA 2 LAMPADAS BR RCG RCG 40,00 UND 20,00 
800,00
1 11 CONJUNTO LIGAÇÃO AJUST. MET. COM BOLSA ESP. 25 CM ASTRA 25,00 
UND 11,20 280,00
1 14 DISJUNTOR 3X50 A MARGIRIUS 28,00 UND 39,30 1.100,40
1 15 DUCHA ELÉTRICA 127V X 5500W LORENZETTI 20,00 UND 21,50 
430,00
1 16 DUCHA MASTER BANHO ELETRONICA 127V X 55000 W LORENZETTI 15,00 UND 
79,20 1.188,00
1 17 FIO SOLIDO DE COBRE 1,5 mm FIOMAR 1.200,00 UND 0,45 
540,00
1 19 FIO PARALELO 2X1,5 MM FIOMAR 1.000,00 MTS 1,27 1.270,00
1 20 FIO PARALELO 2X2,50 MM FIOMAR 1.000,00 MTS 1,87 1.870,00
1 21 FIO SOLIDO 2,5mm FIOMAR 950,00 UND 0,83 788,50
1 22 FIO SOLIDO 4,0 mm FIOMAR 800,00 MTS 1,35 1.080,00
1 23 FIO SOLIDO 6 MM FIOMAR 800,00 MTS 2,25 1.800,00
1 24 FLEXIVEL E-40CM 1/2 ASTRA 60,00 UND 2,39 143,40
1 25 INTERRUPTOR 1 TECLA SIMPLES C/ TOMADA 10 A PLACA 2 X 4 INTERNA 
FAME 40,00 UND 8,35 334,00
1 26 ITERRUPTOR 1 TECLA INTERNO FAME 25,00 UND 3,55 
88,75
1 27 JOELHO ESGOTO 100MM 90º PLASTILIT 40,00 UND 2,50 
100,00
1 28 JOELHO ESGOTO 40MM 45º PLASTILIT 40,00 UND 0,60 24,00
1 29 JOELHO ESGOTO 40MM 90º PLASTILIT 40,00 UND 0,73 29,20
1 31 JOELHO LR BUCHA LATÃO 25X1/2 PLASTILIT 60,00 UND 2,95 
177,00
1 32 JOELHO SOLD 90° 20mm PLASTILIT 60,00 UND 0,39 23,40
1 33 JOELHO SOLD. 90° 25mm PLASTILIT 60,00 UND 0,41 24,60
1 34 JOELHO SD 90º 32MM PLASTILIT 60,00 UND 0,98 58,80
1 35 JOELHO SD 90º 40MM PLASTILIT 30,00 UND 2,85 85,50
1 36 JOELHO SD 90º 60MM PLASTILIT 60,00 UND 6,15 369,00
1 37 LÂMPADA CPTA 25 W TASCHIBRA 50,00 UND 7,70 385,00
1 38 LÂMPADA CPTA 30 W TASCHIBRA 60,00 UND 9,25 555,00
1 39 LÂMPADA CPTA 30 W ESPIRAL TASCHIBRA 35,00 UND 14,45 
505,75
1 40 LÂMPADA CPTA 59 W ESPIRAL TASCHIBRA 25,00 UND 40,00 
1.000,00
1 41 LÂMPADA FLUORESCENTE 20 W TASCHIBRA 63,00 UND 4,60 
289,80
1 42 LÂMPADA FLUORESCENTE 40 W T-10 TASCHIBRA 60,00 UND 4,60 
276,00
1 43 LAMPADA VAPOR DE SÓDIO 400 WATS TUBULAR TASCHIBRA 38,00 UND 
23,20 881,60
1 44 LAMPADA VAPOR MERCURIO 80 WATS - E 27 TASCHIBRA 60,00 UND 
9,75 585,00
1 45 LUMINÁRIA DE EMERGENCIA 30 LED TASCHIBRA 22,00 UND 22,25 
489,50
1 47 LUVA LR 25X3/4 TIGRE 60,00 UND 0,75 45,00
1 48 LUVA LR BUCHA DE LATÃO 25X1/2 TIGRE 65,00 UND 2,75 
178,75
1 51 LUVA SD 32 MM TIGRE 70,00 UND 0,73 51,10
1 52 LUVA SD 40 MM TIGRE 68,00 UND 2,05 139,40
1 53 LUVA SD 50 MM TIGRE 75,00 UND 2,28 171,00
1 55 PAPELEIRA KBM CRISTAL ACRILICA ASTRA 60,00 UND 11,50 
690,00
1 56 PLAFON PLASTICO SOQUETE PORC SIMPLES TASCHIBRA 50,00 UND 
2,15 107,50
1 57 POSTE PADRÃO COPEL 7.20 M DAN-75 INCOPOSTE 15,00 UND 
178,00 2.670,00
1 58 PROJETOR P/LAMP. DE 160 W TASCHIBRA 35,00 UND 17,80 
623,00
1 59 PROJETOR P/LAPM. DE 400 W TASCHIBRA 35,00 UND 32,45 
1.135,75
1 60 REATOR ELETRONICO 1 X 20W BIVOLT TASCHIBRA 70,00 UND 10,70 
749,00
1 61 REATOR ELETRONICO 1 X 40W BIVOLT TASCHIBRA 70,00 UND 17,15 
1.200,50
1 62 REATOR ELETRONICO 2 X20 BIVOLT TASCHIBRA 70,00 UND 16,40 
1.148,00
1 63 REATOR ELETR. 2X40W NORMATIZADO BIVOLT TASCHIBRA 38,00 UND 
20,80 790,40
1 64 REGISTRO SD ESFERA 20MM TIGRE 68,00 UND 8,00 
544,00
1 66 REGISTRO SD ESFERA 50MM TIGRE 45,00 UND 22,00 
990,00
1 67 SABONETEIRA KBM CRISTAL ACRIL CR ASTRA 25,00 UND 4,00 
100,00
1 69 SOQUETE PENDENETE E-27 2185 LORENZETTI 70,00 UND 1,34 
93,80
1 70 TE ESG 100 X 100MM PLASTILIT 50,00 UND 6,90 345,00
1 71 TE ESGOTO 40MM PLASTILIT 70,00 UND 1,13 79,10
1 72 TE SD 90º 20MM TIGRE 70,00 UND 0,48 33,60
1 73 TE SD 90º 25MM TIGRE 70,00 UND 0,55 38,50
1 74 TE SD 90º 32MM TIGRE 70,00 UND 1,79 125,30
1 75 TE SD 90º 40MM TIGRE 70,00 UND 4,50 315,00
1 76 TE SD 90º 50 MM TIGRE 70,00 UND 4,25 297,50
1 77 TE SD 90º 60MM TIGRE 48,00 UND 17,70 849,60
1 78 TOMADA 10 A FAME 70,00 UND 2,80 196,00
1 79 TORNEIRA BOIA 1/2 E 3/4" HASTE ALUMINIO ASTRA 35,00 UND 
3,95 138,25
1 80 TORNEIRA COZINHA BIC ALTA MOVEL ABS M. IMPERATRIZ 25,00 UND 
24,95 623,75
1 81 TORNEIRA COZINHA BIC MOV PAREDE 037 CR 1/4 M. IMPERATRIZ 25,00 UND 
47,40 1.185,00
1 82 TORNEIRA LAVATÓRIO BIC MOV C50 M. IMPERATRIZ 40,00 UND 
27,45 1.098,00
1 83 TORNEIRA LAVATÓRIO BIC MOV MESA O37 M. IMPERATRIZ 40,00 UND 
49,50 1.980,00
1 84 TUBO ESGOTO 100mm 6,00m PLASTILIT 45,00 UND 30,65 
1.379,25
1 85 TUBO ESGOTO PVC 150MM X 600MTS PLASTILIT 45,00 UND 87,80 
3.951,00
1 86 TUBO ESGOTO 40mm X 6,00m PLASTILIT 70,00 UND 15,45 
1.081,50
1 87 TUBO SD 20 MM PLASTILIT 75,00 MTS 0,92 69,00
TOTAL: R$ 53.265,35

ATA REGISTRO DE PREÇO Nº. 10
EVERALDO MILANI BARBOSA EIRELI - ME, inscrita no CNPJ nº 17.429.946/0001-70, com sede à Rua José 
Hermínio Visconcini, nº 02, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, 
neste ato representado pelo Sr. CLEBER LEANDRO SPANHOL, brasileiro, casado, portador do RG. nº 7.605.055-4 
SSP/PR, e do CPF/MF nº 023.077.179-35, residente e domiciliado à Rua José Hermínio Visconcini, n°. 266, Centro, 
CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil.
LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA QUANT UND VALOR UNITÁRIO (R$) 
VALOR TOTAL (R$)
1 89 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS ELÉTRICOS, HIDRAULICOS E MANUTENÇÃO DE AR 
CONDICIONADO, NA SECRETARIA DE SAÚDE, SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E SECRETARIA DE 
AGRICULTURA DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ.  
1.800,00 HR 18,60 33.480,00
TOTAL: R$ 33.480,00

ATA REGISTRO DE PREÇO Nº. 11
J. S. TROVO, inscrita no CNPJ nº 10.575.528/0001-42, com sede à Rua Cesaltina Marques Afonso, n° 35 “C”, Centro, 
CEP – 87.555-000, na cidade de São Jorge do Patrocínio, estado do PR, Brasil, neste ato representado pelo Sr. LUIZ 
SÉRGIO TROVO, brasileiro, casado, portador do RG. nº 10.419.297-7 SESP/PR, e do CPF/MF nº 049.249.389-80, 
residente e domiciliado à Rua Manoel Mendes da Silva, n°. 41, Centro, CEP – 87.555-000,  na cidade de São Jorge 
do Patrocínio, estado do PR, Brasil.

LOTE ITEM DESCRIÇÃO DO PRODUTO MARCA QUANT UND VALOR UNITÁRIO (R$) 
VALOR TOTAL (R$)
1 90 REALIZAÇÃO DE SERVIÇOS ELÉTRICOS, HIDRAULICOS E MANUTENÇÃO DE 
AR CONDICIONADO, NA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES, SECRETARIA DE 
ADMINISTRAÇÃO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO E SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ.  1.800,00 HR 16,97 
30.546,00
TOTAL: R$ 30.546,00
2.2. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, salvo ocorrência de 
evento inevitável e/ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro.  
3. VALIDADE DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial 
do Município.
3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, as Secretaria de Educação Cultura e Esportes, 
Secretaria de Administração Indústria e Comércio, Secretaria de Saúde, Secretaria de Assistência Social, não ficam 
obrigadas a firmarem as contratações.
4. CLÁUSULA II – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A presente Ata de Registro de preços é destinada as seguintes Secretarias: 
1 - Secretaria de Administração, Indústria e Comércio;
2 - Secretaria de Saúde;
3 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes;
6 - Secretaria de Assistência Social
4.1.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada pelas secretarias acima mencionadas e seus 
respectivos departamentos.
4.2. As contratações decorrentes desta Ata somente serão autorizados pela Secretaria da Fazenda, por intermédio 
de seu secretário efetivo.
5. DO FORNECIMENTO
5.1. O prazo de fornecimento será de até 1 (um) dia útil, contado a partir do recebimento da Requisição   de 
Fornecimento, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo fornecedor 
registrado e acatado pelo solicitante
5.2. Caso as empresas classificadas em primeiro lugar, não receber ou não retirar a Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo de 03 (três) dias úteis, a Administração convocará a classificada em segundo lugar para efetuar 
o fornecimento, e assim sucessivamente quanto às demais classificadas, aplicadas aos faltosos às penalidades 
cabíveis.
5.3. A segunda classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a capacidade de 
fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item do 
Anexo I deste Edital.
6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Instrumento Convocatório - o Edital.
7. DO FORO COMPETENTE
7.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
     Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 05 (cinco) vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, vai assinada pelas partes.
São Jorge do Patrocínio – PR, 27 de agosto de 2015.
Adenilson Marques da Matta    Marcio Jose Nunes Vieira
Pregoeiro Suplente    Pregoeiro 
Sirlene Aparecida Felber Neres                             Bruno Henrique Tacon
Membro                                           Membro
D C RIBEIRO – MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO - EPP                       A. BENITEZ E CANO LTDA - ME
CNPJ/MF Nº 11.917.841/0001-84                                                  CNPJ/MF Nº 05.458.177/0001-50
Contratado (a)                                                                                                                     Contratado (a)
EVERALDO MILANI BARBOSA EIRELI - ME                                                                    J. S. TROVO
CNPJ/MF Nº 17.429.946/0001-70                                                   CNPJ/MF Nº 10.575.528/0001-42
Contratado (a)            Contratado (a)

pReFeituRa  MunicipaL De são JoRge Do patRocínio
ESTADO DO PARANÁ
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PREGÃO PRESENCIAL N.º 44/2015
Processo nº 105/2015
O MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PREFEITURA, ESTADO DO PARANÁ, com sede na Av. Carlos 
Spanhol, N° 164, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, CNPJ/MF sob o nº 77.870.475/0001-
63, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. VALDELEI APARECIDO NASCIMENTO, brasileiro, casado, 
portador do RG nº 4.212.424-9-SSP/PR, e do CPF/MF nº 570.142.729-34, residente e domiciliado à Rua Jesus Alves 
da Silva, nº 245, na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, considerando o julgamento da licitação 
na modalidade de pregão, na forma presencial, PREGÃO para REGISTRO DE PREÇOS nº 44/2015, publicada no 
Jornal Umuarama Ilustrado de 27/08/2015, processo administrativo n.º 105/2015 RESOLVE registrar os preços das 
empresas indicadas e qualificadas nesta ATA, de acordo com a classificação por elas alcançadas e nas quantidades 
cotadas, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, e suas alterações e no Decreto Estadual n.º 26.375/2005, e em conformidade com as 
disposições a seguir:
1. DO OBJETO
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE 
CONSTRUÇÃO E MATERIAIS HIDRAULICOS A SEREM UTILIZADOS NAS SECRETARIAS: ADMINISTRAÇÃO 
DESENVOLVIMENTO INDUST. E COMERCIO, DA EDUCAÇÃO CULTURA E ESPORTE, DE ASSISTENCIA 
SOCIAL, DE SAÚDE, DE AGRICULTURA E DE MEIO AMBIENTE E TURISMO, NO MUNICIPIO DE SÃO JORGE 
DO PATROCINIO - ESTADO DO PARANÁ, este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão 
Presencial para Registro de Preços nº 44/2015 e seus Anexos, Processo Licitatório nº 105/2015, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do Fornecedor Registrado.
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedores e as demais condições ofertadas 
nas propostas são as que seguem:

ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 12
A. BENITEZ E CANO LTDA - ME, inscrita no CNPJ nº 05.458.177/0001-50 com sede à Rua José Hermínio Visconcini, 
nº 209, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil, neste ato representado 
pelo Sr. ADILIO BENITEZ, brasileiro, casado, portador do RG. nº 4.191.950-7 SSP/PR, e do CPF/MF nº 524.194.289-
00, residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, n°. 320, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de 
São Jorge do Patrocínio, Estado do PR, Brasil.
LOTE ITEM QUANT UNID DESCRIÇAO VL/UNIT VL/TOTAL
1 1 198 KG ARAME GALVANIZADO FLEXIVEL 9,35 1.851,30
1 2 130 KG ARAME RECOZIDO 18MM 14/12 7,29 947,70
1 3 100 M3 AREIA LAVADA FINA 55,50 5.550,00
1 4 150 M2 AZULEIJO PI-4 1ª QUALIDADE 14,50 2.175,00
1 5 320 KG PREGO 17X27 6,85 2.192,00
1 6 200 KG PREGO 17X21 6,90 1.380,00
1 7 600 KG PREGO 12X12 4,50 2.700,00
1 8 350 KG CAL VIRGEM 20 KG 9,86 3.451,00
1 9 100 UND CATRACA PARA ARAME 3,97 397,00
1 10 280 SC CIMENTO COLANTE 20 KG 8,91 2.494,80
1 11 1.750,00 SC CIMENTO CP II-Z-32 SC C/ 50 KG 30,80 53.900,00
1 12 60 UND FECHADURA EXTER INOX TRÁFEGO MÉDIOS, SEGURANÇA MÉDIA 
DISTRIBUIÇÃO, BROCA DE 40 MM 41,50 2.490,00
1 13 60 UND FECHADURA P PORTA INTER. INOX TRÁFEGO MÉDIOS, SEGURANÇA MÉDIA 
DISTRIBUIÇÃO, BROCA DE 40 MM 33,50 2.010,00
1 14 60 UND FECHADURA WC INOX TRÁFEGO MÉDIOS, SEGURANÇA MÉDIA DISTRIBUIÇÃO, 
BROCA DE 40 MM 41,90 2.514,00
1 15 370 BR FERRO 3/8 C/ 12 M CA-50 10MM 29,60 10.952,00
1 16 1.050,00 BR FERRO 4,2 MM2 C/ 12 M CA-60 5,60 5.880,00
1 17 920 BR FERRO 5/16 BARRA C/ 12M CA-50 8MM 19,47 17.912,40
1 18 450 BR FERRO CA-50 1/4"X6,30MM BR 12MT 12,50 5.625,00
1 19 100 UND FITA CREPE 25X50CM COM 3,00 METROS 5,62 562,00
1 20 550 M2 FORRO DE MADEIRA DE PINUS 0,14X0,08X3,00 MT 8,80 
4.840,00
1 21 650 M2 FORRO PVC, DUPLO - 0,14X0,01X12,00 MT 21,51 13.981,50
1 22 600 MTS ISOLADOR TERMICO PARA TELHADO COM 1,20X1,00 mt 4,68 
2.808,00
1 23 10 UND JANELA DE FERRO MOD. BASCULANTE 1,20X2,00X0,12 MT 
294,37 2.943,70
1 24 10 UND JANELA DE FERRO MOD. BASCULANTE 1,50X1,10 M 280,00 
2.800,00
1 25 10 UND JANELA DE FERRO TP BASCULANTE 2,50X0,80M 350,00 
3.500,00
1 26 70 UND JOGO DE BATENTE P/ PORTA 2,10X0,80X0,13MT DE CEDRINHO 59,50 
4.165,00
1 27 45.000,00 UND LAJOTA COM 6 FUROS DE 1ª, INTEIRA 
0,40 18.000,00
1 28 30 UND LAVATÓRIO DE PAREDE S/COLUNA COMPLETA 62,00 1.860,00
1 29 300 UND LIXA D'AGUA 120 1,82 546,00
1 30 300 UND LIXA DE MASSA Nº200 0,71 213,00
1 31 200 UND WINTOMYLON FRASCO 60 ML SUSPENSÃO ACIDO NALIDIXICO 1,47 
294,00
1 32 200 KG PREGO 18X24" 6,75 1.350,00
1 33 200 KG PREGO 20X30" 6,75 1.350,00
1 34 200 KG PREGO 22X42" 6,75 1.350,00
1 35 200 KG PREGO 22X48" 6,75 1.350,00
1 36 250 KG PREGO 15X15´´ 7,25 1.812,50
1 37 120 UND MADERITE VERMELHA 2,20X1,10 MM X 9 MM 28,19 3.382,80
1 38 500 MTS MANGUEIRA LUMINOSA, COR VERMELHA DE 127V 5,32 
2.660,00
1 39 30 UND MASSA ACRILICA LATA COM 18 LITROS 127,00 3.810,00
1 40 60 KG MASSA BRANCA P/ VIDRO 2,65 159,00
1 41 60 LTA MASSA CORRIDA LATA COM 18 LITROS 86,41 5.184,60
1 42 50 UND PALANQUE DE CONCRETTO 10X10 CM COM 3,50 METROS 75,60 
3.780,00
1 43 40 UND PALANQUE DE CONCRETTO 12X13 CM COM 3,50 METROS 94,00 
3.760,00
1 44 300 UND TRELIÇA SOLDADA 6-4; 2-4, 2 COM 12 METROS 42,50 12.750,00
1 45 200 M2 PISO CERÂMICA 35X35 EXTRA CX 2,0MT PEI 5 16,80 3.360,00
1 46 200 M2 PISO CERÂMICO PEI-IV ANTI DERRAPANTE DE 01ª QUALIDADE 16,80 
3.360,00
1 47 700 MTS MANGUEIRA CORRUGADA AMARELA 3/4 1,45 1.015,00
1 48 30 UND PORTA DE MADEIRAS LISA COMUM 2,10X0,80MT DE PINUS 55,86 
1.675,80
1 49 60 UND RALO SINFONADO COMPLETO 12,32 739,20
1 50 250 KG REJUNTE PARA PISO E AZULEIJO EM PÓ 2,94 735,00
1 51 200 M2 REVESTIMENTO CERÂMICO COMERCIAL 0,30X0,40MT 13,20 
2.640,00
1 52 200 MTS RIPÃO DE MADEIRA DE 0,025X0,05X3,00 MT DE PINUS 0,89 
178,00
1 53 100 GL SELADOR ACRILICO ACABAMENTO C/ 3,6LT 23,55 2.355,00
1 54 50 GL SOLVENTE C/ 5LT 44,69 2.234,50
1 55 200 UND TELHA ONDULADA AMIANTO FIBRO CIMENTO 1,53X1,10 5MM 28,11 
5.622,00
1 56 350 UND TELHA ONDULADA AMIANTO FIBRO CIMENTO 2,44X0,50  4MM 13,46 
4.711,00
1 57 250 UND TELHA ONDULADA AMIANTO FIBRO CIMENTO 2,44X1,10  5MM 41,08 
10.270,00
1 58 15.000,00 UND TIJOLO MAQUINADO DE 1ª 0,45 
6.750,00
1 59 50 LTA TINTA A OLEO 18LT 195,00 9.750,00
1 60 50 GL TINTA A OLEO DE 3,6LT 46,28 2.314,00
1 61 50 GL TINTA ACRILICA FOSCA 3,6LT 36,48 1.824,00
1 62 50 LTA TINTA ACRILICA FOSCA PROFISSIONAL 18LT 149,45 7.472,50
1 63 50 GL TINTA ESMALTE SINTÉTICO GALÃO COM 3,60 LITROS 58,27 
2.913,50
1 64 60 UND TORNEIRA METALICA PARA LAVATÓRIO 55,40 3.324,00
1 65 80 UND VERNIZ 3,60 LITROS 55,00 4.400,00
1 66 50 M2 VIDRO MÍNIMO 3MM CRISTAL - COLOCADO 62,00 3.100,00
1 67 50 M2 VIDROS 3 MM, CANELADO, COLOCADO NA JANELA 62,00 
3.100,00
2 1 50 UND ADESIVO PVC FRASCO C/ NO MÍNIMO DE 850GR 35,70 
1.785,00
2 2 20 UND VALVULA DESCARGA BASE 1.¹/² BAIXA PRESSÃO DE FERRO C/ ACABAMENTO 
DE PLÁSTICO 97,66 1.953,20
2 3 150 PC COLA SILICONE 57,64 8.646,00
2 4 50 UND ASSENTO ALMOFAD DIVERSAS CORES 47,50 2.375,00
2 5 19 UND BACIA SANITÁRIA DE LOUÇA MOD ISY C/ASSENTO SOFT, PARAFUSOS, ANEL 
DE VEDAÇÃO E ESPUDE 161,42 3.066,98
2 6 30 UND BUCHA DE REDUÇÃO PVC SD 50MMX40MM 2,55 76,50
2 7 30 UND BUCHA DE REDUÇÃO PVC SD 60X50MM 7,00 210,00
2 8 40 UND BUCHA DE REDUÇÃO PVC SD 75X60 12,47 498,80
2 9 20 UND CABIDE DE METAL 15,89 317,80
2 10 15 UND CAIXA D´AGUA DE POLIETILENO DE 1000 LTS 330,00 4.950,00
2 11 15 UND CAIXA D´AGUA DE POLIETILENO DE 1500 LTS 392,00 5.880,00
2 12 15 UND CAIXA D´AGUA DE POLIETILENO DE 250 LTS 135,00 2.025,00
2 13 15 UND CAIXA D´AGUA DE POLIETILENO DE 310 LTS 150,00 2.250,00
2 14 50 UND CAIXA DE DESCARGAS COMPLETA 24,50 1.225,00
2 15 50 UND caixa sinfonada 12,32 616,00
2 16 200 SC CAL P/ PINTURA DE 8KG 7,78 1.556,00
2 17 20 UND CHUVEIRO 127V - DUCHA 127VN5200W PLÁSTICO COM CONSUMO MENSAL: 
MÍNIMO DE 14 (KW/H) E MÁXIMO 24 (KW/H) 43,50 870,00
2 18 600 BR TUBO SD AGUA FRIA PVC BARRA 06MT 3/4 (PVC 6,3 PN 750 KPa) 9,72 
5.832,00
2 19 800 BR TUBO SD AGUA FRIA BARRA DE 6MT 1/2 (PVC 6,3 PN 750 KPa) 9,92 
7.936,00
2 20 15 UND CONJUNTO SANITÁRIO BRANCO - C/ 2 PEÇAS LOUÇA,LAVATORIO E COLUNA. 
144,03 2.160,45
2 21 500 MTS TUBO ESG DE PVC BARRA DE 6MT, 100 MM 1ª LINHA 40,86 
20.430,00
2 22 498 BR TUBO ESG DE PVC BARRA DE 6MT 50 MM  30,48 15.179,04
2 23 20.000,00 UND TIJOLO MAQUINADO DE 1ª 0,41 
8.200,00
2 24 200 LTS SOLVENTE C/ 01LT 8,66 1.732,00
2 25 50 UND REGISTRO VS ESFERA 50 MM 38,56 1.928,00
2 26 20 UND PORTA LISA ALMOFAD. DE MADEIRA 210X0,80M 167,58 
3.351,60
2 27 120 M2 PISO CERÂMICO PEI-5 EXTRA DE 1º QUALIDADE, CORES BRANCA, CINZA, 
BERGE, MARFIM OU OUTRO A ESCOLHER A COR. 16,80 2.016,00
2 28 100 PÇ EQUIPAMENTO: CONEXÕES DE LIGAÇÃO FINAL 79,00 
7.900,00
2 29 15 LTA MANTA LIQUIDA PARA IMPERMEABILIZAÇAO LATA 18 LTS 228,00 
3.420,00
2 30 10 UND REGUA DE ALUMINIO FRISADA LARGA 2 MT TAMPA 34,69 
346,90
TOTAL: R$ 426.211,07
2.2. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os preços não serão reajustados, salvo ocorrência de 
evento inevitável e/ou imprevisível, visando à manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro.  
3. VALIDADE DA ATA
3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá a vigência de 12 meses, a partir da sua publicação no Diário Oficial 
do Município.
3.2. Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, as Secretaria de Educação Cultura e Esportes, 
Secretaria de Administração Indústria e Comércio, Secretaria de Saúde, Secretaria de Assistência Social, Secretaria 
de Agricultura e Secretaria de Meio Ambiente e Turismo não ficam obrigadas a firmarem as contratações.
4. CLÁUSULA II – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. A presente Ata de Registro de preços é destinada as seguintes Secretarias: 
1 - Secretaria de Administração, Indústria e Comércio;
2 - Secretaria de Saúde;
3 - Secretaria de Educação, Cultura e Esportes;
4 - Secretaria de Assistência Social
5- Secretaria de Agricultura
6 - Secretaria de Meio Ambiente e Turismo
4.1.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada pelas secretarias acima mencionadas e seus 
respectivos departamentos.
4.2. As contratações decorrentes desta Ata somente serão autorizados pela Secretaria da Fazenda, por intermédio 
de seu secretário efetivo.
5. DO FORNECIMENTO
5.1. O prazo de fornecimento será de até 1 (um) dia útil, contado a partir do recebimento da Requisição   de 
Fornecimento, salvo se houver pedido formal de prorrogação deste, devidamente justificado pelo fornecedor 
registrado e acatado pelo solicitante
5.2. Caso as empresas classificadas em primeiro lugar, não receber ou não retirar a Nota de Empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo de 03 (três) dias úteis, a Administração convocará a classificada em segundo lugar para efetuar 
o fornecimento, e assim sucessivamente quanto às demais classificadas, aplicadas aos faltosos às penalidades 
cabíveis.
5.3. A segunda classificada só poderá fornecer à Administração, quando estiver esgotada a capacidade de 
fornecimento da primeira, e assim sucessivamente, de acordo com o consumo anual previsto para cada item do 
Anexo I deste Edital.
6. CONDIÇÕES GERAIS
6.1. As condições gerais do fornecimento do produto, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Instrumento Convocatório - o Edital.
7. DO FORO COMPETENTE
7.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que nele venham a ser dirimidas as eventuais 
desavenças no cumprimento do presente Contrato.
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes.
São Jorge do Patrocínio – PR, 17 de setembro de 2015.
Adenilson Marques da Matta           
Marcio Jose Nunes Vieira
Pregoeiro Suplente                                      
Pregoeiro 
Sirlene Aparecida Felber Neres  Bruno Henrique Tacon
Membro    Membro
A. BENITEZ E CANO LTDA - ME
CNPJ/MF Nº 05.458.177/0001-50
 

pReFeituRa MunicipaL De teRRa Roxa 
Estado do Paraná
EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 11616
PREGÃO PRESENCIAL nº 35/2016
ÓRGÃO GESTOR: DEPARTAMENTO ADMININSTRATIVO E RECURSOS HUMANOS
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO E 
MONTAGEM DE PADRÕES DE ENERGIA ELÉTRICA, PARA DIVERSAS SECRETARIAS DESTA 
MUNICIPALIDADE.
FORNECEDOR: JOSE CARLOS DE OLIVEIRA 03897310996, VALOR DA ATA: R$ 13.820,00, 
VALIDADE DA ATA: ATÉ 14/06/2017.
A Ata de Registro de Preços encontra-se disponível na íntegra na Prefeitura Municipal de Terra 
Roxa, Departamento de Compras, Patrimônio e Suprimentos.
Terra Roxa, 14/06/2016
IVAN REIS DA SILVA
PREFEITO MUNICIPAL

pReFeituRa MunicipaL De teRRa Roxa 
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO 047/2016, MODALIDADE: TOMADA DE PREÇO P/ OBRAS E SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA Nº 006/2016
Tendo em vista a decisão proferida pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio, designada através do decreto ou portaria nº 
9980/2015,
Homologo e Adjudico:
Nesta data a referida decisão e constante da ata anexa, considerando vencedores da licitação, objeto do Processo 
Licitatório 047/2016, Modalidade: Tomada de Preço p/ Obras e Serviços de Engenharia nº 006/2016, os participantes:
Vencedores(Valores expressos em R$)
Fornecedor                                         Valor
CONRADO DE MELO EIRELI EPP                                  129.195,96
17 de junho de 2016
IVAN REIS DA SILVA
Prefeito Municipal

pReFeituRa MunicipaL De teRRa Roxa 
Estado do Paraná
DECRETO N.º 2769, de 16 de Junho de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do  Paraná, no  uso de  suas atribuições 
legais, em  especial a Lei  Municipal n.  1449, de 15 de Junho de 2016;
D E C R E T A 
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil reais), para reforço das seguintes 
dotações orçamentárias: 
03.000 – Secretária da Administração 
03.001 -  Departamento Administrativo e Recursos Humanos
004.122.0002.2009 - Manter as Atividades da Secretaria de Administração
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente  R$ 100.000,00
05.000 - Secretaria de assistência social
05.002 - Departamento de proteção social básica e especial
008.244.0006.2022 - Manter as atividades do cras 
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente  R$ 60.000,00
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.002 - Fundo municipal de saúde
010.301.0020.1022 - Construir, ampliar e equipar UBS
4.4.90.51.00 - Obras e instalações
000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente  R$ 100.000,00
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.2034 - Manter as atividades do ensino fundamental
3.1.90.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente R$ 65.000,00
09.000 - Secretaria de agricultura
09.001-  Departamento de fomento agropecuário
020.606.0021.2107 - Manter as atividades do departamento de fomento agrícola
3.3.90.30.00 - Material de consumo
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente R$ 50.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o superávit da fonte 000 - Recursos 
Ordinários (Livres) Ex. Corrente  (R$ 375.000,00);
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 15 de Junho de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

pReFeituRa MunicipaL De teRRa Roxa 
Estado do Paraná
DECRETO N.º 2770, de 16 de Junho de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do  Paraná, no  uso de  suas atribuições 
legais, em  especial a Lei  Municipal n.  1450, de 16 de Junho de 2016;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional suplementar junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 248.000,00 (duzentos e quarenta e oito mil reais), para reforço das seguintes 
dotações orçamentárias: 
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.304.0010.2144 - Vigilância em saúde sanitária
3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
497 - Vigilância em Saúde    R$ 50.000,00
3.1.90.13.00 - Obrigações patronais   
497 - Vigilância em Saúde    R$ 2.000,00
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
497 - Vigilância em Saúde    R$ 6.000,00
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.2037 - Manter o programa de salário educação
3.3.90.30.00 - Material de consumo
107 - Salário educação    R$ 60.000,00
012.361.0014.2035 - Manter o programa de merenda escolar
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para distribuição gratuita
104 - 25% Sobre Demais Imp. Vinc. Educ. E.C. R$ 130.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial da 
fonte orçamentária;
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.304.0010.2144 - Vigilância em saúde sanitária
3.3.90.30.00 - Material de consumo
497 - Vigilância em Saúde    R$ 25.000,00
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
497 - Vigilância em Saúde    R$ 15.000,00
010.305.0010.2143 - Vigilância em saúde epidemiológica
3.3.90.30.00 - Material de consumo
497 - Vigilância em Saúde    R$ 18.000,00
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.2037 - Manter o programa de salário educação
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica
107 - Salário educação    R$ 60.000,00
012.361.0014.1030 - Adquirir ônibus para transporte de estudantes
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
104 - 25% Sobre Demais Imp. Vinc. Educ. E.C.  R$  130.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 16 de Junho de 2016.
Ivan Reis da Silva
 Prefeito Municipal  

pReFeituRa MunicipaL De teRRa Roxa 
Estado do Paraná
DECRETO N.º 2771, de 15 de Junho de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do  Paraná, no  uso de  suas atribuições 
legais, em  especial a Lei  Municipal n.  1397, de 15 de Dezembro de 2015;
D E C R E T A
Art. 1º. Fica aberto um Crédito Adicional  suplementar  junto a LOA – Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício 
financeiro, na importância de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias:
09.000 - Secretaria de agricultura
09.001 - Departamento de fomento agropecuário
020.606.0022.1036 - Adequar e cascalhar estradas rurais
3.3.90.390.00 - Material de consumo
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente   R$ 300.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o superávit da fonte 
orçamentária; 
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 15 de Junho de 2016.
Ivan Reis da Silva
Prefeito Municipal  

pReFeituRa MunicipaL De teRRa Roxa 
Estado do Paraná
DECRETO N.º 2772, de 16 de Junho de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional especial junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE TERRA ROXA, Estado do  Paraná, no  uso de  suas atribuições 
legais, em  especial a Lei  Municipal n.  1450, de 16 de Junho de 2016;
D E C R E T A 
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional especial junto a LOA – Lei 
Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), 
para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.2035 - Manter o programa de merenda escolar
4.4.90.61.00 - Aquisição de imóveis
107 - Salário educação   R$ 150.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial da 
fonte orçamentária;
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.2037 - Manter o programa de salário educação
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica
107 - Salário educação   R$ 150.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Terra Roxa - PR, em 16 de Junho de 2016.
Ivan Reis da Silva
 Prefeito Municipal  

pReFeituRa MunicipaL De teRRa Roxa 
Estado do Paraná
LEI N.º 1449 de 16 de Junho de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto a LOA do corrente exercício e dá outras 
providências.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional suplementar junto a LOA – Lei 
Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco 
mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
03.000 – Secretária da Administração 
03.001 -  Departamento Administrativo e Recursos Humanos
004.122.0002.2009 - Manter as Atividades da Secretaria de Administração
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente  R$ 100.000,00
05.000 - Secretaria de assistência social
05.002 - Departamento de proteção social básica e especial
008.244.0006.2022 - Manter as atividades do cras 
3.3.90.39.00 - Outros serv. terceiros - pessoa jurídica
000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente  R$ 60.000,00
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.002 - Fundo municipal de saúde
010.301.0020.1022 - Construir, ampliar e equipar UBS
4.4.90.51.00 - Obras e instalações
000 - Recursos Ordinários (Livres) Ex. Corrente  R$ 100.000,00
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.2034 - Manter as atividades do ensino fundamental
3.1.90.13.00 - Obrigações patronais
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente R$ 65.000,00
09.000 - Secretaria de agricultura
09.001-  Departamento de fomento agropecuário
020.606.0021.2107 - Manter as atividades do departamento de fomento agrícola
3.3.90.30.00 - Material de consumo
000 - Recursos ordinários(livres) ex. corrente R$ 50.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o superávit da fonte 000 - Recursos 
Ordinários (Livres) Ex. Corrente  (R$ 375.000,00);
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, em 31 de Maio de 2016.
IVAN REIS DA SILVA 
Prefeito Municipal 

pReFeituRa MunicipaL De teRRa Roxa 
Estado do Paraná
LEI N.º 1450 de 16 de Junho de 2016
Ementa: Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar e especial junto a LOA do corrente exercício e dá 
outras providências.
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir um Crédito Adicional suplementar e especial junto a LOA 
– Lei Orçamentária Anual, do corrente exercício financeiro, na importância de R$ 398.000,00 (trezentos e noventa e 
oito mil reais), para reforço das seguintes dotações orçamentárias: 
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.304.0010.2144 - Vigilância em saúde sanitária
3.1.90.11.00 - Vencimentos e vantagens fixas - pessoal civil
497 - Vigilância em Saúde  R$ 50.000,00
3.1.90.13.00 - Obrigações patronais
497 - Vigilância em Saúde   R$ 2.000,00
3.1.91.13.00 - Obrigações patronais
497 - Vigilância em Saúde   R$ 6.000,00
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.2035 - Manter o programa de merenda escolar
3.3.90.32.00 - Material, bem ou serv. para distribuição gratuita
104 - 25% Sobre Demais Imp. Vinc. Educ. E.C. R$ 130.000,00
012.361.0014.2037 - Manter o programa de salário educação
3.3.90.30.00 - Material de consumo
107 - Salário educação   R$ 60.000,00 
4.4.90.61.00 - Aquisição de imóveis
107 - Salário educação   R$ 150.000,00
Art. 2º. Para cobertura do Crédito Adicional aberto no artigo anterior, fica indicado o cancelamento total ou parcial da 
fonte orçamentária;
06.000 - Secretaria municipal de saúde
06.001 - Departamento de saúde
010.304.0010.2144 - Vigilância em saúde sanitária
3.3.90.30.00 - Material de consumo
497 - Vigilância em Saúde    R$ 25.000,00
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
497 - Vigilância em Saúde    R$ 15.000,00
010.305.0010.2143 - Vigilância em saúde epidemiológica
3.3.90.30.00 - Material de consumo
497 - Vigilância em Saúde    R$ 18.000,00
07.000 - Secretaria de educação, cultura e esporte
07.001 - Departamento de educação
012.361.0014.1030 - Adquirir ônibus para transporte de estudantes
4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
104 - 25% Sobre Demais Imp. Vinc. Educ. E.C.  R$  130.000,00
012.361.0014.2037 - Manter o programa de salário educação
3.3.90.39.00 - Outros serviços de terceiros pessoa jurídica
107 - Salário educação    R$ 210.000,00
Prefeitura Municipal de Terra Roxa, em 16 de Junho de 2016.
IVAN REIS DA SILVA 
Prefeito Municipal 

pReFeituRa MunicipaL De tuneiRas Do oeste 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº. 147/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei  Municipal  nº 069/2011 de 10 de janeiro de 
2011, resolve,
CONCEDER:
Ao Servidor JOAO PAULO VIEIRA, portadora do CPF nº 031.546.729-07, ocupante do Cargo 
Efetivo de ENGENHEIRO CIVIL, gratificação de Adicional de Escolaridade, conforme requerimento 
e certificado de Pós-Graduação Lato Sensu, Especialização em Engenharia de Segurança do 
Trabalho, na ordem de 05%, (cinco por cento), sobre a sua remuneração básica, conforme 
Preconiza o artigo 043, parágrafo único, da Lei Municipal nº. 069/2011 de 10 de janeiro de 2011.
Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em contrario..
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste Pr, 17 de junho de 2016.  
LUIZ ANTONIO KRAUSS
Prefeito Municipal

pReFeituRa MunicipaL De tuneiRas Do oeste 
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 145/2016
LUIZ ANTONIO KRAUSS, Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas pela Lei, resolve; 
REVOGAR
Art. 1º - Fica revogada em seu inteiro teor a portaria nº 087/2016, de 19 de abril de  2016,  que nomeia o Servidor 
Junior Torres de Almeida, portador  do CPF nº 078.715.029-05,ocupante do cargo efetivo de Agente Administrativo 
Sênior, para GESTOR DO PORTAL DE TRANSPARENCIA.
Art. 2º esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando as  disposições em contrario.
Tuneiras do Oeste-Pr,  16 de junho 2016
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
LUIZ ANTONIO KRAUSS
PREFEITO MUNICIPAL

pReFeituRa MunicipaL De xaMBRê 
Estado do Paraná
ATO DE HOMOLOGAÇÃO
Homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas ao Pregão 
nº016/2016.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio sobre propostas apresentadas no 
Pregão nº 016/2016 PMX, objetivando a contratação de empresa(s) para fornecimento de equipamentos, móveis e 
aparelhos de informática para uso no Fundo Municipal de Saúde do município de Xambrê, Estado do Paraná, a ser 
adquirido com recursos financeiros referentes ao IOAF, do Governo do Estado do Paraná, conforme especificações 
e condições constantes deste Edital e seus Anexos, tendo sido declarada vencedora a(s) empresa(s) abaixo 
especificadas, nos termos da ata anexada no referido processo:
VENCEDORES VALOR TOTAL (R$)
C.J. LOPES - PAPELARIA - ME 5.048,00
Rubens Papelaria ltda 4.543,00
INFATEC COMPUTADORES LTDA 4.940,00
V.I. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA -ME 2.814,00
Art.2º. Autoriza a contratação após cumprir todas as formalidades legais nos termos do art. 54 e seguintes da Lei 8.666/93.
Xambrê- Pr, 16 de junho de 2016.
LUCAS CAMPANHOLI
Prefeito Municipal de Xambrê
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conseLHo MunicipaL De assistencia sociaL – cMas
De tuneiRas Do oeste

ESTADO DO PARANÁ
ENDEREÇO
RUA PARANÁ N.º 327-B – CENTRO – FONE: (44) 3653-1222 – Ramal: 21.
CEP: 87450-000
RESOLUÇÃO N.º 004 DE 16 DE JUNHO DE 2016.
SUMULA: DEFINE CRITÉRIOS PARA INSCRIÇÃO DAS ENTIDADES E ORGANIZAÕES  DE ASSISTENCIA 
SOCIAL  PROGRAMAS – PROJETOS – BENEFÍCIOS  SOCIO –ASSISTENCIAIS NO CONSELHO MUNICIPAL DE 
ASSISTENCIA SOCIAL – COMASTO – TUNEIRAS DO OESTE – PARANÁ E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS.
O CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL, do município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuições conferidas pela Lei Municipal de n.º 078 de 15 de outubro de 2014, em reunião ordinária 
realizada no dia 16 de junho de 2016, com a presença da maioria de seus Conselheiros; e
CONSIDERANDO que o Art. 3º da Lei Federal nº 8.742/1993 - Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS, dispõe 
que “consideram-se Entidades e Organizações de Assistência Social aquelas que prestam, sem fins lucrativos, 
atendimento e assessoramento aos beneficiários abrangidos por esta lei, bem como as que atuam na defesa e 
garantia de seus direitos”; 
CONSIDERANDO  que o Art. 9º da Lei supracitada estabelece que o “funcionamento das Entidades e Organizações 
de Assistência Social depende de prévia inscrição no respectivo Conselho Municipal de Assistência Social” e que a 
Lei Federal nº 12.101/2009 estabelece o regime jurídico de concessão do Certificado de Entidades Beneficentes de 
Assistência Social - CEBAS, no artigo 21 e seguintes e que as Entidades podem desenvolver preponderantemente ou 
não, atividades de Assistência Social; 
CONSIDERANDO  O Decreto Nº 6.308, de 14 de dezembro de 2007, que dispõe sobre as Entidades e Organizações 
de Assistência Social de que trata o Artigo 3º da Lei 8.742, de 7 de dezembro de 1.993, e dá outras providencias; e
CONSIDERANDO  a Resolução do CNAS de Nº 109, de 11 de novembro de 2009, que aprova a Tipificação Nacional 
dos Serviços Socioassistenciais; e
CONSIDERANDO que os Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais prestados por Entidades e 
Organizações de Assistência Social deverão estar em consonância com o conjunto normativo da Política Nacional de 
Assistência Social em vigor e suas Normas Operacionais Básicas, visando garantir patrões de qualidade na Prestação 
de Serviços e nas condições de Trabalho; e
CONSIDERANDO que a Resolução nº 16, de 5 de maio de 2010, do Conselho Nacional de Assistência Social – CNAS 
“define os parâmetros nacionais para inscrição das Entidades e Organizações de Assistência Social, bem como dos 
Serviços, Programas, Projetos e Benefícios Socioassistenciais nos Conselhos de Assistência Social dos Municípios 
e do Distrito Federal”; e
 CONSIDERANDO que a Resolução CNAS/MDCF nº 27/2011, de 19 de setembro de 2011, caracteriza as ações de 
assessoramento e defesa e garantia de direitos, no âmbito da Assistência Social, revogando parte do artigo 2º, da 
Resolução nº 16/2010-CNAS; e
CONSIDERANDO  que os incisos VI, VII, VIII, XII, XIII e XXIII  do Art. 2º da Lei Municipal nº  078, de 15 de outubro 
de 2014, estabelecem que compete ao COMASTO (Conselho Municipal de Assistência Social de Tuneiras do Oeste 
– PR) “fixar normas para inscrição das Entidades e Organizações de Assistência Social no âmbito municipal” e 
“inscrever as entidades e organizações de assistência social para fins de funcionamento”.
 RESOLVE: 
Art. 1º - Estabelecer os parâmetros municipais para a inscrição das Entidades ou Organizações de Assistência Social, 
bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais no Conselho Municipal de Assistência 
Social.
Art. 2º - As Entidades ou Organizações de Assistência Social podem ser isolada ou cumulativamente de: 
I - atendimento: -  aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços, executam programas 
ou projetos e concedem benefícios de Proteção Social Básica ou especial, dirigidos às famílias e indivíduos em 
situações de vulnerabilidades ou risco social e pessoal, nos termos das normas vigentes. 
II - assessoramento: - aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e executam 
programas ou projetos voltados prioritariamente para o fortalecimento dos movimentos sociais e das organizações 
de usuários, formação e capacitação de lideranças, dirigidos ao público da política de assistência social, nos termos 
das normas vigentes. 
III -  defesa e garantia de direitos: - aquelas que, de forma continuada, permanente e planejada, prestam serviços e 
executam programas ou projetos voltados prioritariamente para a defesa e efetivação dos direitos socioassistenciais, 
construção de novos direitos, promoção da cidadania, enfrentamento das desigualdades sociais e articulação com 
órgãos públicos de defesa de direitos, dirigidos ao público da Política de Assistência Social, nos termos das normas 
vigentes. 
Art. 3º - As Entidades ou Organizações de Assistência Social no ato da inscrição devem demonstrar:
I - ser pessoa jurídica de direito privado, devidamente constituída;
II - aplicar suas rendas, seus recursos e eventual resultado integralmente no território nacional e na manutenção e no 
desenvolvimento de seus objetivos institucionais;
III - elaborar Plano de Ação anual e expressar de forma comprobatória seu Relatório de atividades, contendo: 
a) finalidades estatutárias; 
b) objetivos; 
c) origem dos recursos; 
d) infraestrutura de acordo com o estabelecido na Tipificação Nacional dos Serviços – Portaria 109, de 05 de maio 
de 2009;
e) identificação dos serviços, programas, projetos, e benefícios socioassistenciais, informando respectivamente: 1) 
público alvo; e 
2) capacidade de atendimento; e
3) recursos financeiros a serem utilizados; e
4) recursos humanos envolvidos; e
5) abrangência territorial; e
6) demonstração da forma de como a Entidade ou Organização de Assistência Social fomentará, incentivará e 
qualificará a participação dos usuários e/ou estratégias que serão utilizadas em todas as etapas do seu plano, com 
elaboração, execução, monitoramento e avaliação. 
§ 1º - Para fins de inscrição é vedado ao Conselho de Assistência Social fazer a análise das Demonstrações Contábeis. 
§ 2º - Para fins de inscrição é vedado aos Conselhos de Assistência Social exigir a alteração estatutária das entidades 
ou Organizações de Assistência Social. 
Art. 4º - Compete ao Conselho de Assistência Social a fiscalização das Entidades ou Organizações de Assistência 
Social. 
§1º - Entende-se por fiscalização aquela aplicada às Entidades ou Organizações de Assistência Social e ao conjunto 
das ofertas dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscritos. 
§ 2º - A Entidade ou Organização de Assistência Social que atua no atendimento e ou assessoramento e ou defesa e 
garantia de direitos, deve inscrever suas ofertas de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais em 
todos os Municípios onde realiza sua ação. 
§ 3º - Aplica-se o disposto no § 1º, aos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais inscritos nos 
Conselhos de Assistência Social. 
Art. 5º - A inscrição das Entidades ou Organizações de Assistência Social e/ou dos serviços, programas, projetos 
e benefícios socioassistenciais no Conselho de Assistência Social é a autorização de funcionamento no âmbito da 
Política Nacional de Assistência Social. 
Parágrafo Único: - A oferta de atendimento, assessoramento e defesa e garantia de direitos deverão estar em 
conformidade com as normativas nacionais. 
Art. 6º - Os critérios para a inscrição das Entidades ou Organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, 
programas, projetos e benefícios socioassistenciais são, cumulativamente: 
I - executar ações de caráter continuado, permanente e planejado; 
II - assegurar que os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais sejam ofertados na perspectiva da 
autonomia e garantia de direitos dos usuários; 
III - garantir a gratuidade e a universalidade em todos os serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais; 
IV – garantir a existência de processos participativos dos Usuários na busca do cumprimento da efetividade na 
execução de seus serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais. 
Art. 7º - Em caso de interrupção ou encerramento de serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais a 
Entidade ou Organização de Assistência Social deverá comunicar ao Conselho de Assistência Social, apresentando 
o motivo, as alternativas e as perspectivas para atendimento do Usuário, bem como o prazo para a retomada dos 
serviços. 
§ 1º - O prazo de interrupção dos serviços, não poderá ultrapassar seis meses sob pena de cancelamento da 
inscrição da Entidade ou Organização de Assistência Social e/ou dos serviços, programas, projetos e benefícios 
socioassistenciais, observado o disposto no § 2º deste artigo. 
§ 2º - Cabe ao Conselho de Assistência Social acompanhar, discutir e encaminhar as alternativas para a retomada 
dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais interrompidos ou encerrados, sendo que, enquanto 
perdurar tal situação estará suspenso o cofinanciamento para os devidos fins. 
Art. 8º - As Entidades ou Organizações de Assistência Social deverão cumprir com o estabelecido na Resolução n.º 
16/2010 do CNAS, apresentando os seguintes documentos para obtenção da inscrição:
 I - requerimento, conforme anexo I da Resolução 16 /2010 do CNAS; 
 II - cópia do Estatuto Social (atos constitutivos) registrado em cartório; 
III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório;
IV - Plano de Ação;
V - cópia do Comprovante de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 
Art. 9º - As Entidades ou Organizações sem fins lucrativos que não tenham atuação preponderante na área da 
Assistência Social, mas que também atuam nessa área deverá inscrever seus serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais, além de demonstrar que cumprem os critérios do art. 5º e do art. 6º desta Resolução, 
mediante apresentação de: 
I - requerimento, na forma do modelo anexo III da Resolução n.º 16/2010 do CNAS; 
II - cópia do Estatuto Social (atos constitutivos) registrado em cartório;
III - cópia da ata de eleição e posse da atual diretoria, registrada em cartório; 
IV - Plano de Ação. 
Art. 10 - Compete ao Conselho de Assistência Social: 
I - receber e analisar a documentação respectiva aos pedidos de inscrição, que se constituem nas seguintes etapas: 
a) requerimento da inscrição;
b) análise documental;
c) visita técnica, quando necessária, para subsidiar a análise do processo; 
d) elaboração do parecer da Comissão; 
e) pauta, discussão e deliberação sobre os processos em reunião plenária; 
f) publicação da decisão plenária;
g) emissão do comprovante;
h) notificação à entidade ou organização de Assistência Social por ofício; 
i) envio de documentação ao órgão gestor para inserção dos dados no Cadastro Nacional de Entidades de Assistência 
Social – CNEAS, conforme art. 19, inciso XI da Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993 - Lei Orgânica da Assistência 
Social – LOAS. 
II - no caso de indeferimento do requerimento de inscrição, a Entidade ou Organização de Assistência Social 
deverá ser comunicada oficialmente, contendo todas as devidas justificativas de indeferimento. Considerando os 
Instrumentais (Legislação), do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS);
III - é recomendável ao Conselho de Assistência Social realizar todas as etapas de análise do processo de inscrição, 
para o deferimento ou indeferimento da solicitação de Entidades ou Organizações de Assistência Social, bem como de 
serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais, o qual deverá ser manifestado por Resolução. 
IV- a execução do previsto neste artigo obedecerá à ordem cronológica do requerimento de inscrição.
Parágrafo Único -  Cabe ao Conselho de Assistência Social disciplinar a instância recursal de seus atos e definir os 
prazos para análise dos processos de inscrição.
Art. 11 - O Conselho de Assistência Social deverá planejar o acompanhamento e a fiscalização das Entidades ou 
Organizações de Assistência Social, bem como dos serviços, programas, projetos e benefícios socioassistenciais 
inscritos, com os respectivos critérios. 
Parágrafo Único - O planejamento a que se refere o caput, bem como o processo de inscrição deve ser publicizado 
por meio de “Resolução” do Conselho de Assistência Social. 
Art. 12. - As Entidades ou Organizações de Assistência Social deverão apresentar anualmente, até 30 de abril, ao 
Conselho de Assistência Social: 
I - plano de ação do corrente ano;
II - relatório de atividades do ano anterior que evidencie o cumprimento do Plano de ação, destacando informações 
sobre o público atendido e os recursos utilizados, nos termos do inciso III do artigo 3º.
Art. 13 - O Conselho de Assistência Social deverá promover, pelo menos, uma audiência pública anual com as 
Entidades ou Organizações de Assistência Social inscritas, bem como as que ofertam serviços, programas, projetos 
e benefícios socioassistenciais com o objetivo de efetivar a apresentação destas à comunidade, permitindo a troca de 
experiências e ressaltando a atuação na rede socioassistencial e o fortalecimento do SUAS. 
Art. 14 - A inscrição das Entidades ou Organizações de Assistência Social, dos serviços, programas, projetos e 
benefícios socioassistenciais é por prazo indeterminado. 
§ 1º-  A inscrição poderá ser cancelada a qualquer tempo, em caso de descumprimento dos requisitos, garantido o 
direito à ampla defesa e ao contraditório. 
§ 2º - Em caso de cancelamento da inscrição, o Conselho de Assistência Social deverá encaminhar, no prazo de 
cinco dias úteis, cópia do ato cancelatório ao Órgão Gestor, para providências cabíveis junto ao Cadastro Nacional 
de Entidades de Assistência Social - CNEAS a que se refere a alínea “i”, do inciso I, do art. 10 desta Resolução e 
demais providências. 
§ 3º-  Da decisão que indeferir ou cancelar a inscrição a Entidade poderá recorrer a Legislação do Conselho Nacional 
de Assistência Social (CNAS).
§ 4º - O prazo do recurso será aquele definido pelo Conselho de Assistência Social.
§ 5º - As Entidades ou Organizações de Assistência Social inscritas deverão comunicar o encerramento de suas 
atividades, serviços, programa, projetos e benefícios socioassistenciais aos Conselhos de Assistência Social, no prazo 
de 30 dias. 
Art. 15 - O Conselho de Assistência Social deverá padronizar e utilizar, única e exclusivamente, o termo INSCRIÇÃO 
para os fins desta  Resolução.
Parágrafo Único -  O Conselho de Assistência Social fornecerá Comprovante de Inscrição conforme orientação do 
CNAS.
Art. 16 - O Conselho de Assistência Social deverá estabelecer numeração única e seqüencial para a emissão da 
inscrição, independentemente da mudança do ano. 
Art. 17 - As Entidades ou Organizações de Assistência Social inscritas anteriormente à publicação desta Resolução 
deverá proceder o reoordenamento do conjunto de suas ofertas, se necessário for, de acordo com as normativas 
nacionais nos prazos definidos nestas. 
Art. 18  - As disposições previstas no inciso IV do art. 10 e no § 2º do art. 14, somente serão aplicáveis por ocasião da 
efetiva implantação do Cadastro Nacional de Entidades de Assistência Social – CNEAS.
Art. 19 - Esta Resolução entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas as demais disposições em 
contrário.
Tuneiras do Oeste - PR, 16 de junho de 2016
WILSON SÍDNEY DA SILVA,
Presidente do COMASTO
Conselho Municipal de Assistência Social

pReFeituRa MunicipaL De tuneiRas Do oeste 
Estado do Paraná
REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO
DÉCIMO TERCEIRO EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA OS ATOS ADMISSIONAIS
O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,  convoca os 
candidatos  abaixo relacionados, classificados no Concurso Público Municipal  aberto pelo Edital nº 001/2015, para 
comparecerem à Rua  Santa Catarina, nº 409, no Paço Municipal João Francisco de Souza, no horário das 08:45 
às 16:45h, de segunda a sexta-feira, no prazo de 10 (DEZ) dias corridos, a contar do dia 13 de junho  de 2016,  
salientando que os candidatos que não satisfizerem  exigências para admissão, implicará na perda do direito à posse 
e de qualquer outro direito inerente ao Concurso.
DOCUMENTOS EXIGIDOS:
a) Cédula de Identidade;
b) CPF em situação regular perante a Receita Federal;
c) PIS/PASEP;
d) Título de Eleitor e comprovante de votação da última eleição;
e) Certificado de Reservista;
f) Certidão de Nascimento dos filhos com até 18 anos;
g) Atestado de antecedentes criminais do domicílio;
h) Certidão de Nascimento/Casamento ou Certidão de Óbito (do cônjuge quando for o caso de        viúvo(a));
i) Carteira de Vacinação dos filhos menores de 05 (cinco) anos;
j) Carteira de Trabalho (parte da foto, frente e verso, e o último contrato);
k) Diploma e/ou Certificado de conclusão do curso específico, reconhecido pelo MEC;
l) Declaração de não acúmulo de cargo, com firma reconhecida (em original fornecida pela Secretaria Municipal de 
Gestão Pública), nos termos do art. 37 da Constituição Federal;
m) Uma foto 3x4, recente;
n) Declaração de bens.
o)          Tipo sanguineo
p)           Conta corrente Banco do Brasil
CONVOCADOS:

NOME DO CANDIDATO CARGO CLASSIFICAÇÃO
DEYSE PALTANIN CAMILOTI DE ALCANTARA SILVA  DENTISTA 3º
PRISCILA BEZERRA DO AMARAL GARI 3º
DIRCE CANDELARIA VIANA GARI 4º
ELISANGELA APARECIDA DA SILVA  LIXEIRO 4º
ALXANDRE DE OLIVEIRA CORÇO LIXEIRO 5º
 JORGE LUIZ MOREIRA MÉDICO 1º
CLAUDIO CESAR MAGALHÃES MEDICO 2º
JUNIOR SANTANA DA SILVA  VIGIA 2º
ADRIANA MELO BEZERRA DE ARAUJO PSICÓLOGO 4º
ALEX JUNIOR RODRIGUES DA SILVA CONDUTOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR 2º
LISANDRA VALVERDE TAVERNA CONDUTOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR 3º
NELSON ALVES DE SOUZA CONDUTOR DE VEÍCULO AUTOMOTOR 4º
Paço Municipal João Francisco de Souza, 13 de junho   de 2016.
Luiz Antonio Krauss            ‘  
  Prefeito Municipal
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Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1.375/2016
Constitui Comissão Especial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Memorando n° 469/2016 DRH, datado de 08.06.2016.
R E S O L V E: 
Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo Disciplinar, para apurar as faltas injustificadas do Servidor no cargo de Gari, 
lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, e aplicar eventual penalidade, com fundamento nos artigos 128, 
129, 143, 148, 149, 155 e 157 e seguintes da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º. Constituir Comissão Especial, composta pelos seguintes servidores:
a) Presidente: JUVANI CIRINO GONÇALVES, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime 
Estatutário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 5.245.705-0 SSP/PR, e inscrito no CPF n.º 854.770.799-91, 
lotado na Secretaria Municipal de Administração;
b) Membro: ANDRESSA MORANDO DE CARVALHO, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo 
regime Estatutário, portadora da Cédula de Identidade RG nº 7.641.826-8 SSP/PR, e CPF nº 035.459.579-26, lotada 
na Secretaria Municipal de Administração;
c) Membro: CELSO DANTAS CORREA, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar Administrativo, pelo regime 
Estatutário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 5.364.453-8 SSP/PR, e inscrito no CPF n.º 850.736.019-04, 
lotado na Secretaria Municipal de Fazenda.
Suplente: 
FLAVIA STAUT, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 
9.481.861-3 – SSP/PR, e inscrita no CPF n.º 053.548.999-40, pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal 
de Educação.
Comissão de Apoio:
a) ROBERTO DIAS ZOCCAL, brasileiro, portador da cédula de identidade RG n.º 9.357.595-7 – SSP/PR e inscrito 
no CPF n.º 058.287.629-07, OAB/PR 53.723, Assessor Jurídico II, lotado na Secretaria Municipal da Procuradoria de 
Assuntos Jurídicos.
Art. 3º. Estabelecer o prazo de 130 (cento e trinta) dias para a conclusão dos trabalhos e apresentação de relatório, 
podendo ser prorrogado por igual período.
Art. 4º. Considerar de relevância os serviços prestados pelos membros da Comissão ora constituída, porém, sem 
ônus ao Município.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
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Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1.374/2016
Constitui Comissão Especial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Memorando n° 472/2016 DRH, datado de 08.06.2016.
R E S O L V E: 
Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo Disciplinar, para apurar a conduta do servidor nomeado no cargo de Vigia, 
lotado na Secretaria Municipal de Defesa Social, e aplicar eventual penalidade, com fundamento nos artigos 128, 129, 
143, 157 e seguintes da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º.   Constituir Comissão Especial, composta pelos seguintes servidores:
a) Presidente: GILVAN LUZ DA SILVA, ocupante do cargo de carreira de Analista de Contabilidade, pelo regime 
Estatutário, portador da Cédula de Identidade RG n.º 9.801.981-2– SSP/PR e CPF sob n.º 059.577.289-77, lotado na 
Secretaria Municipal de Fazenda;
b) Membro: FRANCIELLE STAUT, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime Estatutário, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 9.481.865-6 SSP/PR e CPF nº 053.548.969-24, lotada na Secretaria 
Municipal de Administração;
c) Membro: MARIA APARECIDA ESTEVES CARDOSO, ocupante do cargo de carreira de Auxiliar de Serviços 
Gerais, pelo regime Estatutário, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 4.571.424-1 SSP/PR, e inscrita no CPF n.º 
624.484.399-15, lotada no Fundo Municipal de Saúde.
Suplente: 
a) NATANE JORDÃO DE BARROS, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime 
Estatutário, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 9.793.206-9 SSP/PR, e inscrita no CPF n.º 048.613.669-84, 
lotada no Fundo Municipal de Saúde.
Comissão de Apoio:
a) ROBERTO DIAS ZOCCAL, brasileiro, portador da cédula de identidade RG n.º 9.357.595-7 – SSP/PR e inscrito 
no CPF n.º 058.287.629-07, OAB/PR 53.723, Assessor Jurídico II, lotado na Secretaria Municipal da Procuradoria de 
Assuntos Jurídicos.
Art. 3º. Estabelecer o prazo de 130 (cento e trinta) dias para a conclusão dos trabalhos e apresentação de relatório, 
podendo ser prorrogado por igual período.
Art. 4º. Considerar de relevância os serviços prestados pelos membros da Comissão ora constituída, porém, sem 
ônus ao Município.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda
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RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
TERMO ADITIVO 001 AO CONTRATO N° 071/2015.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: JOSE CARLOS TRICHES - ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até o dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 29/04/2016.

TERMO ADITIVO 004 AO CONTRATO N° 042/2013.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: JOSÉ CARLOS TRICHES-ME.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até o dia 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 16/05/2016.

TERMO ADITIVO 006 AO CONTRATO N° 036/2012.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: INSTITUTO DO RIM DE UMUARAMA LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 385.000,00 (trezentos e oitenta e cinco mil reais), 
perfazendo o valor total deste termo em até R$ 2.310.000,00 (dois milhões. Trezentos e dez mil reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 108 – F: 496 
70.001.10.302.0025.2.195 – ED: 3.3.90.39.00.00 – D: 110 – F: 496 
Cláusula Quarta: Fica incluída no presente contrato a CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO: 
1 – Os licitantes, ora contratantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados (se admitida subcontratação), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão de fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitator, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista em Edital/Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos, financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado 
pelo organismo.
3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 08/06/2016.

TERMO ADITIVO 005 AO CONTRATO N° 049/2012.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: INSTITUTO NOSSA SENHORA APARECIDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do presente contrato para até 31 de dezembro de 2016.
Cláusula Segunda: Fica mantido o valor mensal de até R$ 1.035,00 (um mil e trinta e cinco reais), perfazendo o valor 
deste termo em até R$ 6.210,00 (seis mil e duzentos e dez reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.096 - ED: 3.3.90.39.00.00 - D: 108 - F – 496 – R:
Cláusula Quarta: Fica incluída no presente contrato a CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA FRAUDE E DA 
CORRUPÇÃO: 
1 – Os licitantes, ora contratantes devem observar e a Contratada deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados (se admitida subcontratação), o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
1.1 – Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de 
influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão de fatos, com objetivo de influenciar o processo de licitação ou de 
execução de contrato;
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento 
de representantes ou prepostos do órgão licitator, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos;
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, 
visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista em Edital/Contrato; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
2 – Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento 
ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos, financiados pelo organismo se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 
fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução de um contrato financiado 
pelo organismo.
3 – Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, deverá 
concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo 
financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por 
ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados à licitação e à execução do contrato
Cláusula Quinta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 08/06/2016.

TERMO ADITIVO 003 AO CONTRATO N° 062/2014.
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: FISIOLIFE CLINICA DE FISIOTERAPIA LTDA.
Objeto:
Cláusula Primeira: As partes, de comum acordo, resolvem rescindir amigavelmente o presente contrato, a partir do 
dia 10 de junho de 2016.
Cláusula Segunda: O Contratado dá ao Contratante plena e total quitação do extinto contrato.
Data: 09/06/2016.
Umuarama, 17 de junho de 2016.
Armando Cordts Filho
Secretário Municipal de Administração 
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DECRETO Nº 053/2016
Aposenta por Tempo Especial de Magistério, a servidora LUCIA BERTOLINI DE CARVALHO.
A ADMINISTRADORA DO FUNDO DE PREVIDÊNCIA MUNICIPAL DE UMUARAMA - PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o artigo 20, Inciso VIII, da Lei Complementar nº 089/2001, e com ratificação pelo 
Chefe do Poder Executivo Municipal,,
D E C R E T A:
Art. 1º. Fica aposentada a pedido, a partir de 15 de junho de 2016, por Tempo Especial de Magistério, a servidora 
LUCIA BERTOLINI DE CARVALHO, portadora da Cédula de Identidade RG n.º 1.805.690/SSP-PR, inscrita no CPF 
n° 555.714.689-04, nomeada em 01 de junho de 1991, pelo Regime Estatutário, para ocupar o cargo de carreira de 
Professora, lotada na Secretaria Municipal de Educação, nos termos do processo n.º 4.070/2016, conforme estabelece 
o Artigo 192, inciso III, alínea “b” da Lei Complementar 018/92 (Estatuto dos Servidores Públicos de Umuarama), c/c 
Artigo 6° da Emenda Constitucional n° 41/2003.
Art. 2º. A Servidora perceberá proventos integrais de inatividade, no valor de R$ 2.655,65 (Dois mil seiscentos e 
cinquenta e cinco reais e sessenta e cinco centavos), acrescidos de Adicional de Tempo de Serviço no valor de R$ 
902,92 (Novecentos e dois reais e noventa e dois centavos), conforme artigo 82 da Lei Complementar Municipal n° 
018/1992 e artigo 105 da Lei Complementar n.º 346/2013, Incentivo Qualificação Trabalho no valor de R$ 531,13 
(Quinhentos e trinta e um reais e treze centavos), conforme artigo 106 da Lei Complementar n.º 346/2013, totalizando 
o valor de R$ 4.089,70 (Quatro mil oitenta e nove reais e setenta centavos) mensais e R$ 49.076,40 (Quarenta e nove 
mil setenta e seis reais e quarenta centavos) anuais, com paridade, utilizando o índice aplicado aos servidores ativos 
e inativos do Município.
Art. 3º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de  junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
DENISE CONSTANTE DA SILVA FREITAS
Administradora do FPMU
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AVISO DE PREGÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 086/2016
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICRO EMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 
E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL  
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para conhecimento a quem interessar possa, que 
de acordo com o legislação em vigor, encontra-se aberta LICITAÇÃO, NA MODALIDADE PREGAO, NA FORMA 
PRESENCIAL, para o seguinte:
OBJETO: Contratação de empresa para o fornecimento de serviços reprográficos, que serão utilizados pela Secretaria 
de Educação, Escolas Municipais, diversas Secretarias e divisões da Prefeitura Municipal de Umuarama.
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL.
DATA DA ABERTURA: 01/07/2016 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
Os envelopes contendo a proposta e os documentos de habilitação, deverão ser protocolados, no Setor de Protocolo 
Geral da Prefeitura de Umuarama, sito a Av. Rio Branco, 3717 - UMUARAMA-PR, até o último dia útil, anterior a data  
prevista para  abertura do certame, no horário de expediente da Prefeitura, das 08:00 às 14:00 horas.
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei 10520/02, Lei 8666/93, Decreto Municipal nº 063/2006 e as Leis Complementares nº 
123/06 e 147/2014.
O EDITAL ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA – www.umuarama.pr.gov.br – Licitações, 
ou diretamente no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 
3717, mediante preenchimento da solicitação de edital. 
OUTROS ESCLARECIMENTOS PODERÃO SER FORNECIDOS NA DIVISÃO DE LICITAÇÃO E CONTRATOS, NA 
AVENIDA RIO BRANCO, 3717, UMUARAMA – PARANÁ, OU ATRAVÉS DO TELEFONE Nº (44) 3621-4141 RAMAL 
127 e 129.
UMUARAMA, 16 DE JUNHO DE 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração 
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PORTARIA Nº 1.373/2016
Constitui Comissão Especial.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o Memorando n° 489/2016 DRH, datado de 15.06.2016.
R E S O L V E: 
Art. 1º. Instaurar Processo Administrativo Disciplinar, para apurar a conduta da servidora nomeada no cargo de 
professora de educação infantil e lotada na Secretaria Municipal de Educação, e aplicar eventual penalidade, com 
fundamento no artigo 20, seus incisos e parágrafos, artigo 128, incisos III e IX, artigo 133 ao 137, artigo 143, inciso VII 
e artigo 157 e seguintes da Lei Complementar n.º 018/1992.
Art. 2º.   Constituir Comissão Especial, composta pelos seguintes servidores:
a) Presidente: GISLAINE ALVES VIEIRA, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 8.104.254-3– SSP/PR e CPF sob n.º 046.785.849-78, lotada na Secretaria Municipal 
de Fazenda;
b) Membro: VITOR HUGO LUIS DE OLIVEIRA, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo 
regime Estatutário, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.233.136-2 – SSP/PR e CPF nº 088.419.969-00, lotado 
na Secretaria Municipal de Fazenda;
c) Membro: MONICA ADAMEK ASSIS, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, portadora da 
Cédula de Identidade RG n.º 10.083.199-6– SSP/PR e CPF sob n.º 064.869.539-50, lotada na Secretaria Municipal 
de Serviços Públicos;
Suplente: VALDINEI GODOIS ELEOTÉRIO, ocupante do cargo de carreira de Assistente Administrativo, pelo regime 
Estatutário, portador da Cédula de Identidade nº 9.200.584-4 – SSP/PR e CPF nº 042.226.259-57, lotado no Fundo 
Municipal de Saúde.
a) ROBERTO DIAS ZOCCAL, brasileiro, portador da cédula de identidade RG n.º 9.357.595-7 – SSP/PR e inscrito 
no CPF n.º 058.287.629-07, OAB/PR 53.723, Assessor Jurídico II, lotado na Secretaria Municipal da Procuradoria de 
Assuntos Jurídicos.
Art. 3º. Estabelecer o prazo de 130 (cento e trinta) dias para a conclusão dos trabalhos e apresentação de relatório, 
podendo ser prorrogado por igual período.
Art. 4º. Considerar de relevância os serviços prestados pelos membros da Comissão ora constituída, porém, sem 
ônus ao Município.
Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 16 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração e Fazenda

pReFeituRa MunicipaL De uMuaRaMa
ESTADO DO PARANÁ
P O R T A R I A  Nº 1.378/2016
Homologa e adjudica o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação sobre propostas apresentadas na 
Tomada de Preços nº 013/2016 – PMU. 
O PREFEITO  MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º. Fica homologado e adjudicado o julgamento proferido pela Comissão Especial de Licitação sobre propostas 
apresentadas na Tomada de Preços nº 013/2016 – PMU, que trata da contratação de empresa de engenharia elétrica 
para substituição da iluminação pública da Praça Sete de Setembro, conforme projetos e planilhas em anexo ao 
processo, de acordo com as normas, condições e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos, tendo sido 
declarada vencedora a empresa L.S.C. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA.
Art. 2º.    Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
UMUARAMA, 17 de junho de 2016.
MOACIR SILVA
Prefeito Municipal
ARMANDO CORDTS FILHO
Secretário de Administração

câMaRa MunicipaL De uMuaRaMa 
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 37/2016
Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O 
SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. Fica denominada de Rua ANTONIO MINHOLI FILHO a atual Rua Projetada “B”, localizada no Residencial 
Jardim Essenza, no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 08 de junho de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

câMaRa MunicipaL De uMuaRaMa 
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 38/2016
Altera o Decreto Legislativo n° 01, de 09 de março de 2016.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O 
SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. O art. 1° do Decreto Legislativo n° 01, de 09 de março de 2016 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1°. Fica denominada de Rua VEREADOR MANOEL JOÃO DA SILVA – NECO a atual Rua Projetada “C”, 
localizada na Gleba Figueira, no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 15 de junho de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

câMaRa MunicipaL De uMuaRaMa 
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 39/2016
Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O 
SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. Fica denominada de Rua GUILHERMINA PORFÍRIO DE SOUZA SANTOS a atual Rua Projetada “C”, 
localizada no Jardim Imigrantes II, no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 15 de junho de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

câMaRa MunicipaL De uMuaRaMa 
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 40/2016
Outorga Título de Cidadão Honorário de Umuarama a JAIR GONÇALVES.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O 
SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. Fica outorgado Título de Cidadão Honorário de Umuarama a JAIR GONÇALVES, pelos relevantes serviços 
prestados à coletividade.
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 15 de junho de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

câMaRa MunicipaL De uMuaRaMa 
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 41/2016
Denomina vias públicas no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O 
SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. Ficam denominadas as seguintes vias públicas localizadas no Jardim Colorado, no Município de Umuarama, 
Estado do Paraná:
I – Rua Projetada “C” – Rua Yoshie Kabayashi;
II – Rua Projetada “D” – Rua Tadao Tsumanuma;
III – Rua Projetada “I” – Rua Paulo Kabayashi.
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 15 de junho de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

câMaRa MunicipaL De uMuaRaMa 
Estado do Paraná
DECRETO LEGISLATIVO Nº 42/2016
Denomina vias públicas no Município de Umuarama, Estado do Paraná.
A CÂMARA MUNICIPAL DE UMUARAMA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PRESIDENTE, PROMULGO O 
SEGUINTE DECRETO LEGISLATIVO:
Art. 1º. Ficam denominadas as seguintes vias públicas localizadas no Jardim Colorado, no Município de Umuarama, 
Estado do Paraná:
I – Rua Projetada “’B” – Rua Delmiro Scarpetto;
II – Rua Projetada “E” – Rua Inez Usifatti Pelicer;
III – Rua Projetada “F” – Rua Gustavo José Barbosa.
Art. 2°. Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação.
Umuarama, 15 de junho de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente
VALDECIR PASCOAL MULATO 
1º Secretário

câMaRa MunicipaL De uMuaRaMa 
Estado do Paraná
PAUTA DA ORDEM DO DIA
DIA 20/JUNHO/2016 
SESSÃO ORDINÁRIA
PROJETO DE LEI Nº 013/2016 – Dispõe sobre as diretrizes para elaboração da Lei Orçamentária anual para o 
exercício de 2017 e dá outras providências.
Do Poder Executivo Municipal.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 032/2016 – Aprova as contas da Administração de Cemitérios e Serviços 
Funerários – ACESF, referentes ao exercício financeiro de 2007.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 033/2016 – Aprova as contas do Fundo Municipal de Reequipamento do 
Corpo de Bombeiros, referentes ao exercício financeiro de 2007.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 035/2016 – Aprova as contas do Fundo de Previdência do Município de 
Umuarama, referentes ao exercício financeiro de 2007.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 036/2016 – Aprova as contas do Fundo Municipal de Saúde de 
Umuarama, referentes ao exercício financeiro de 2007.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 037/2016 – Aprova as contas da Fundação Cultural de Umuarama, 
referentes ao exercício financeiro de 2007.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 039/2016 – Aprova as contas do Fundo Municipal de Reequipamento do 
Corpo de Bombeiros, referentes ao exercício financeiro de 2008.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 041/2016 – Aprova as contas da Fundação Cultural de Umuarama, 
referentes ao exercício financeiro de 2008.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 042/2016 – Aprova as contas do Fundo de Previdência do Município de 
Umuarama, referentes ao exercício financeiro de 2008.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 043/2016 – Aprova as contas do Fundo Municipal de Saúde de 
Umuarama, referentes ao exercício financeiro de 2008.
Da Comissão de Economia, Finanças e Fiscalização, com 02 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 024/2015 - Institui o tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado 
às microempresas e as empresas de pequeno porte no âmbito do Município, na conformidade das normas gerais 
previstas no Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte instituído pela Lei Complementar nº 
123, de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações.
                          Do Poder Executivo Municipal.
                          EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.

PROJETO DE LEI Nº 017/2016 – Altera a Lei nº 4.052 de 08 de janeiro de 2015, que dispõe sobre a concessão de 
subsídio financeiro para o custeio do sistema de transporte coletivo de passageiros no Município de Umuarama, e 
dá outras providências. 
Do Poder Executivo Municipal, com 03 artigos.
EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.

PROJETO DE LEI Nº 021/2016 – Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e dá outras providências. 
                         Do Poder Executivo Municipal, com 03 artigos.
                         EM 1ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO, ARTIGO POR ARTIGO.

PROJETO DE LEI Nº 024/2016 – Declara de utilidade pública a Associação de Pais, Mestres e Funcionários do 
Colégio Estadual Doutora Zilda Arns – APMF/Colégio Estadual Doutora Zilda Arns, com sede na cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná. 
Do Vereador Toninho Comparsi.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 088/2016 – Denomina via pública no Município de Umuarama, Estado 
do Paraná.
Do Vereador Diemerson Castilho.
EM 2ª DISCUSSÃO E VOTAÇÃO.
 EDIFÍCIO Vereador Antonio Milton Siqueira, em 17 de junho de 2016.
MARCELO DERENUSSON NELLI
Presidente

pReFeituRa MunicipaL De aLto paRaiso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1372/2016
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Especiais por Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 387, de 26 (vinte e seis) de abril de 2016, publicada no Diário Oficial 
do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 27 de abril de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral para o exercício de 2016 os Créditos Adicionais Especiais por Excesso de 
Arrecadação no valor de R$- 65.588,36 (sessenta e cinco mil, quinhentos e oitenta e oito reais e trinta e seis centavos, 
mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0600 SECRETARIA DE SAÚDE  
0601 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE   
103010014.2.040000 Manutenção do Fundo Municipal de SAÚDE  
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 3796 65.588,36
Fonte de Recursos 336 INCENTIVO DE CUSTEIO AO PROGRAMA APSUS
Art. 2º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á do excesso 
de arrecadação das seguintes fontes de recursos do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos Descrição Valor
336 INCENTIVO DE CUSTEIO AO PROGRAMA APSUS 65.588,36
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 17 (dezessete) dias do mês de Junho de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

pReFeituRa MunicipaL De aLto paRaiso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1370/2016
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Especiais por Excesso de Arrecadação e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 387, de 26 (vinte e seis) de abril de 2016, publicada no Diário Oficial 
do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 27 de abril de 2016.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto no Orçamento Geral para o exercício de 2016 os Créditos Adicionais Especiais por Excesso 
de Arrecadação no valor de R$- 13.931,43 (treze mil, novecentos e trinta e um reais e quarenta e três centavos), 
mediante a inclusão de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0500 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
123650007.2.032000 Manutenção do Centro de Educação Infantil
3690/3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 9.507,74
3672/4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 4.423,69
Fonte de Recursos 134 FNDE - APOIO A CRECHES - BRASIL CARINHOSO
Art. 2º. Como recurso para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á do excesso 
de arrecadação da seguinte fonte de recurso do corrente exercício financeiro:
Fonte de Recursos Descrição Valor
134 FNDE – APOIO A CRECHES – BRASIL CARINHOSO 13.931,43
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 17 (dezessete) dias do mês de junho de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal
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pReFeituRa MunicipaL De aLto paRaiso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 1371/2016
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 370, de 06 (seis) de novembro de 2015, publicada no Diário Oficial 
do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 07 de novembro de 2015.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro no valor de 
R$ 190.886,68 (cento e noventa mil, oitocentos e oitenta e seis reais e sessenta e oito centavos), mediante a inclusão 
de rubricas de despesas das dotações orçamentárias:
0400 SECRETARIA DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0403 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000 Manutenção da Divisão de Finanças, Orçamento e Contabilidade
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 113 3.000,00
0500 SECRET. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E TURISMO
0504 DIVISAO DE ESPORTES
278120012.2.037000 Manutenção da Divisão de Esportes
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 303 65.500,00
0700 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0702 DIVISAO DE OBRAS E URBANISMO
154510016.1.048000 Manutenção da Divisão de Obras e Urbanismo
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 436 88.646,68
0700 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0703 DIVISAO DE SERVICOS PUBLICOS
1545200162.050000 Manutenção da Divisão de Serviços Públicos
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL 460 7.740,00
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 462 7.000,00
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 464 2.000,00
Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0700 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0702 DIVISAO DE OBRAS E URBANISMO
154510016.1.048000 Manutenção da Divisão de Obras e Urbanismo
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 456 17.000,00
Fonte de Recursos 504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciárias
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá as seguintes 
dotações do orçamento vigente:
0200 GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL
0202 ASSESSORIA DE GABINETE
041220002.2.003000 Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 29 1.126,56
0300 SECRET. GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
0301 GABINETE DO SECRETARIO
041220002.2.006000 Manutenção do Gabinete do Secretario de Administração
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 37 3.000,00
0300 SECRET. GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
0306 DIVISAO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
041220003.2.013000 Manutenção da Divisão de Material e Patrimônio 
3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS – PESSOAL CIVIL 63 960,00
3.3.90.35.00.00.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 66 4.000,00
0300 SECRET. GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
0308 DIVISAO DE SERVIÇOS GERAIS
041220003.2.015000 Manutenção da Divisão de Serviços Gerais 
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGAÇÕES PATRONAIS 81 5.750,00
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL 83 1.000,00
0300 SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRACAO
0309 PROCURADORIA MUNICIPAL
040910003.2.085000 Manutenção das Atividades da Procuradoria Municipal
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 99 3.000,00
0400 SECRET. DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0401 GABINETE DO SECRETÁRIO
041210004.2.016000 Manutenção do Gabinete do Secretário de Fazenda e Planejamento
3.3.90.14.00.00.00 DIÁRIAS – PESSOAL CIVIL 103 8.000,00
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 104 2.000,00
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 108 3.000,00
0400 SECRET. DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0403 DIV. FINANCAS, ORCAMENTO E CONTABILIDADE
041210004.2.018000 Manutenção da Divisão de Finanças, Orçamento e Contabilidade
3.3.90.35.00.00.00 SERVICOS DE CONSULTORIA 115 1.800,00
0400 SECRET. DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0405 DIVISAO DE FISCALIZACAO
041290006.2.020000 Manutenção da Divisão de Fiscalização
3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 142 960,00
0400 SECRET. DE FAZENDA E PLANEJAMENTO
0406 DIVISAO DE TRIBUTOS
041290006.2.087000 Manutenção da Divisão de Tributos
3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 151 1.110,00
0500 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0502 DIVISAO DE EDUCACAO
123610007.2.022000 Manutenção da Divisão de Educação
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 177 4.740,00
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO 187 3.000,00
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 198 
6.000,00
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 202 3.000,00
123610007.2.030000 Manutenção do Transporte Escolar
3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS - PESSOAL CIVIL 222 5.000,00
3.3.90.36.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 236 2.000,00
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 245 3.000,00
123670008.2.035000 Transferência de Recursos Financeiros a APAE Municipal
3.3.50.43.00.00.00 SUBVENCOES SOCIAIS 285 19.500,00
123650007.2.032000 Manutenção do Centro de Educação Infantil
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 273 26.000,00
0500 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0503 DIVISAO DE CULTURA
133920011.2.036000 Manutenção da Divisão de Cultura
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 297 3.000,00
0500 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0504 DIVISAO DE ESPORTES
278120012.2.037000 Manutenção da Divisão de Esportes
3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 302 700,00
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 309 3.000,00
0500 SECRETARIA DE ED. CULT. ESP. E TURISMO
0505 DIVISAO DE TURISMO
276950013.2.038000 Manutenção da Divisão de Turismo
3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL 310 1.000,00
3.1.90.13.00.00.00 OBRIGACOES PATRONAIS 311 1.500,00
3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 314 1.370,00
0700 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0701 GABINETE DO SECRETARIO
154510016.2.048000 Manutenção do Gabinete do Secretario de Obras e Serviços Públicos
3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 426 1.370,00
3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JU 430 2.000,00
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 431 3.000,00
0700 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0702 DIV ISAO DE OBRAS E URBANISMO
154510016.1.048000 Manutenção da Divisão de Obras e Urbanismo
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 440 14.020,12
154510016.2.049000 Manutenção da Divisão de Obras e Urbanismo
3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 447 1.240,00
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 455 7.000,00
0700 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0703 DIVISAO DE SERVICOS PUBLICOS  
154520016.2.050000 Manutenção da Divisão de Serviços Públicos
3.3.90.14.00.00.00 DIARIAS - PESSOAL CIVIL 466 1.240,00
0700 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0705 FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL
164820016.1.047000 Manutenção do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 491 5.000,00
164820016.2.088000 Manutenção do Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social
3.3.90.35.00.00.00 SERVICOS DE CONSULTORIA 499 3.000,00
0800 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM.
0802 DIV. DE FOMENTO AGROPEC. E ABASTECIMENTO
206060018.1.051000 Investimentos na Divisão de Fomento Agropecuário e Abastecimento
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 512 5.000,00
0800 SECRET. DE AGRIC., ABASTEC., IND. E COM.
0803 DIVISAO DE INDUSTRIA E COMERCIO
226610019.2.059000 Manutenção da Divisão de Indústria e Comercio
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 536 3.000,00
0900 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E ECOLOGIA
0906 FUNDO MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE
185410020.2.061000 Manutenção da Divisão de Meio Ambiente
4.4.90.52.00.00.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 588 3.500,00
1000 SECRET. MUNICIPAL DE PROMOCAO SOCIAL
1004 DIVISAO DE PROMOCAO HUMANA
082440005.2.070000 Manutenção da Divisão de Promoção Humana
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 622 6.000,00
Fonte de Recursos 000 - Recursos Ordinários (Livres) - Exercício Corrente
0700 SECRET. DE OBRAS, URB. E SERV. PUBLICOS
0703 DIVISAO DE SERVICOS PUBLICOS
154520016.2.050000 Manutenção da Divisão de Serviços Públicos
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALACOES 477 17.000,00
Fonte de Recursos 504 Outros Royalties e Compensações Financeiras e Patrimoniais Não Previdenciárias
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - Pr., aos 17 (dezessete) dias do mês de junho de 2016.
MARIA APARECIDA ZANUTO FARIA
Prefeita Municipal

 pReFeituRa MunicipaL De aLto piquiRi
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 123/2016
(CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL EDITAL Nº 001/2015)
O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
T O R N A P Ú B L I C O:
1. - a convocação dos candidatos abaixo relacionados, aprovados no CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL DE EDITAL 
Nº 001/2015, homologado pelo DECRETO Nº 557/2015, DE 10/09/2015.
2. - que os candidatos deverão comparecer ao Departamento de Recursos Humanos desta municipalidade, sito à Rua 
Santos Dumont nº 341, fundos, até o dia 24 de Junho de 2016.
3 – Que os candidatos deverão apresentar-se munidos dos seguintes documentos:
a) Xerox e original da Certidão de Casamento ou Nascimento;
b) Xerox e original do CPF ou CIC;
c) Xerox e original da Cédula de Identidade (RG);
d) Xerox e original do PIS ou PASEP;
e) Xerox e original do Título Eleitoral;
f) Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;
g) Xerox e original do comprovante de votação ou documento que o substitua;
h) Atestado de aptidão física e mental, emitido pela junta médica do Município;
i) Xerox e Original Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS);
j) Documento comprobatório do Grau de Escolaridade;
k) 01 (uma) foto 3x4;
l) Comprovante de Residência (Água ou Luz);
m) Xérox e original da Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;

CARGO: - ENFERMEIRO 40 HORAS/SEMANAIS
Nº Ord. NOME
3. GIOVANE MENDES DE CARVALHO
4. CAROLINE FERRARI FERNANDES
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, PARANÁ, 17 DE JUNHO DE 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

 pReFeituRa MunicipaL De aLto piquiRi
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 54/2016
Pregão N.º 26/2016
DATA DA ABERTURA: Sexta – Feira  30 de junho de 2016
HORÁRIO:  09:00  hrs  
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação de Empresa para Fornecimento de Marmitas tipo Marmitex,  Refeições tipo Self- service e 
Hospedagens em atendimento a solicitação de  todas as  Secretarias da Prefeitura do Município de Alto Piquiri PR .
TIPO: Menor Preço – Por Item
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site www.altopiquiri.pr.gov.br, 
pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, 
no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas..
Alto Piquiri - Pr, 17 de junho de 2016
CLAUDIA CRISTINA DO NASCIMENTO
PREGOEIRA MUNICIPAL

 pReFeituRa MunicipaL De aLto piquiRi
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 55/2016  
PREGÃO N.º 27/2016
EXCLUSIVO para  ME e EPP
DATA DA ABERTURA: 04 de julho de 2016
HORÁRIO:  09:00. 
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de locação de processadora de filmes de raio X para 
atender a Secretaria de Saúde do Municipio de Alto Piquiri.
TIPO: Menor Preço – Por Item
REGIME CONTRATAÇÃO: Serviços
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site www.altopiquiri.pr.gov.
br, pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-
Feira, no horário das 08:00 às 11:30 horas e das 13:30 às 17:00 horas..
Alto Piquiri - Pr,, 17 de junho de 2016
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal                                

 pReFeituRa MunicipaL De aLto piquiRi
Estado do Paraná
DESPACHO
ACOLHO o Parecer da Comissão de Licitação e do Assessor Jurídico referente à Licitação na modalidade Dispensa 
Por Limite nº 26/2016, para contratação de empresa para aquisição de divisórias e portas de divisórias para o Paço 
da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri-Pr.
HOMOLOGO a presente decisão de dispensa para contratação de empresa:
para aquisição de divisórias e portas de divisórias para o Paço da Prefeitura Municipal de Alto Piquiri-Pr, determinando 
sua publicação na Imprensa Oficial como forma e eficácia dos atos, em conformidade com o estabelecido no Artigo 26
da Lei n.º 8.666/93 bem como todas as providências necessárias ao bom e fiel cumprimento da Lei.
Alto Piquiri-Pr, 17 de junho de 2016.
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal

 pReFeituRa MunicipaL De aLto piquiRi
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
CONTRATO Nº: 101/2016
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI-PR.
CONTRATADA: FORROS & DIVISÓRIAS UMUARAMA LTDA-ME.
DO OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de divisórias e portas de divisórias para o Paço da Prefeitura 
Municipal de Alto Piquiri-Pr.
DA VIGÊNCIA: O presente CONTRATO terá vigência no inicio da assinatura deste instrumento estendendo-se até 
17 de junho de 2017.
DO VALOR CONTRATUAL: O valor referente ao presente CONTRATO é de R$ 7.998,00 (sete mil, novecentos e 
noventa e oito reais) a serem pagos conforme o cumprimento dos requisitos constantes no Processo Licitatório na 
modalidade de Dispensa Por Limite nº 26/2016.
Alto Piquiri - PR, 17 de junho de 2016. 
LUIS CARLOS BORGES CARDOSO
Prefeito Municipal
Contratante 
CLAUDEMIR BERNAL MACHADO
Representante Legal da Empresa
Contratado 
Testemunhas: 

pReFeituRa MunicipaL De aLtonia
Estado do Paraná
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº. 029/2016
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 138/2016
TERMO DE RATIFICAÇÃO
O Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, AMARILDO RIBEIRO NOVATO, no uso de suas atribuições 
legais e com base no inciso XVII do Art. 24 da Lei nº. 8.666/93 Autoriza a DISPENSA DE LICITAÇÃO, solicitada 
SECRETARIA DE SAÚDE para Contratação de Empresa para Fornecimento de peças e prestação de Serviços 
mecânicos em Revisão programada de 15.000 Km para os Veículos Fiat/Strada, patrimônio 6546 e da Ambulância 
Ducato patrimônio 7414 pertencente a Secretaria de Saúde e que está dentro do limite de garantia de Fábrica, com 
a empresa: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA, inscrito no CNPJ sob nº. 77.396.810/0006-48, com sede, 
AV TIRADENTES, 1750 - Jardim Paraíso, na Cidade de Umuarama - Paraná, no valor total de R$ 2.917,31 (dois mil 
novecentos e dezessete reais e trinta e um centavos). 
Os recursos para a contração acima citada serão oriundos da Fonte: 
SECRETARIA DE SAÚDE – DIVISÃO DE SAÚDE – 06.002.103010006.2.034.3390.30 – MATERIAL DE CONSUMO  
06.002.103010006.2.034.3390.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURIDICA
Altônia, 18 de junho de 2016.
AMARILDO RIBEIRO NOVATO
Prefeito Municipal

pReFeituRa MunicipaL De BRasiLanDia Do suL
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
Sem que havido recurso e impugnação, já adjudicado a licitante vencedora, e tendo em vista o parecer jurídico 
retro exarado, o qual aprovo, declaro homologado o presente Processo Licitatório nº025/2016 Pregão Presencial nº 
021/2016, para que produza os devidos efeitos legais e jurídicos esperados, para a empresa seguinte:
MIORANDO & CIA LTDA - CNPJ 03.969016/0001-03
Para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA(S) ESPECIALIZADA PARA LOCAÇÃO DE ESTRUTURAS E EQUIPAMENTOS 
PARA REALIZAÇÃO DE RODEIO NO DISTRITO DE ERCILÂNDIA, NO MUNICÍPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL, 
objeto deste certame, para suprir as necessidades da Administração Pública.
Brasilândia do Sul-PR, 17 de Junho de 2016.
Marcio Juliano Marcolino
Prefeito do Município
Livre de vírus. www.avast.com. 

pReFeituRa MunicipaL De BRasiLanDia Do suL
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 028/2016.
Dispõe sobre concessão de Licença para Servidor Público Municipal, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais:
Considerando pedido de licença.
RESOLVE:
I - Conceder Licença ao Servidor RONALDO RODRIGUES DE MATOS, ocupante do Cargo de Provimento Efetivo de 
Motorista, para tratar de assuntos particulares, conforme pedido do mesmo através de requerimento protocolado sob 
nº 457/16 datado de 11 de junho de 2016.
II - A presente licença se dará no período de 27 de junho de 2016 a 26 de maio de 2018, sem remuneração, conforme 
disposições do Artigo 103, seção IV, da Lei Complementar n.º 005/2003, de 16 de dezembro de 2003.
REGISTRE-SE                             PUBLIQUE-SE
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães”., aos 17 de junho de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO 
Prefeito Municipal

pReFeituRa MunicipaL De BRasiLanDia Do suL
Estado do Paraná
DECRETO N.º 052/2016
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2016, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso IX, do Parágrafo 1º, do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 
624/2015, datada de 05 de novembro de 2015, (Lei Orçamentária de 2016).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$47.780,00 (Quarenta e sete mil, setecentos e oitenta reais) que 
obedecerá a seguinte classificação:
08 -  FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
001.10.301.1300.2.037-   Ação Estratégica de Saúde da Família 
96 – 3.3.90.30.00.00 - Material de Consumo 27.780,00
98 – 3.3.90.39.00.00 -  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 20.000,00
Fonte – 31331 - PSF – Incentivo Estadual 
SOMA ............................................................................... 47.780,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$47.780,00 (Quarenta e sete mil, setecentos e oitenta reais), proveniente do produto do 
Excesso de Arrecadação que vem apresentado a Fonte de Recurso:
Excesso de Arrecadação Real eTendência:
Código da Fonte Descrição da Fonte/Receita Valor
31331 (50) 172233010000 – SESA/PSF – INCENTIVO ESTADUAL 47.780,00
SOMA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .R$  47.780,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 17 de junho de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal         

pReFeituRa MunicipaL De BRasiLanDia Do suL
Estado do Paraná
DECRETO N.º 053/2016
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, 
relativo ao exercício de 2016, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso VIII, do Parágrafo 1º, do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 
624/2015, datada de 05 de novembro de 2015, (Lei Orçamentária de 2016).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um crédito 
adicional suplementar na importância de R$12.581,10 (Doze mil, quinhentos e oitenta e um reais e dez centavos) que 
obedecerá a seguinte classificação:
09 -  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
001.12.361.1400.2.013-   Manutenção do Transporte Escolar 
556 – 3.3.90.30.00.00 -  Material de Com sumo 12.581,10
Fonte – 33135 - PETE TRANSP. ESCOLAR – EXERCÍCIO ANTERIOR 
SOMA ............................................................................... 12.581,10
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$12.581,10 (Doze mil, quinhentos e oitenta e um reais e dez centavos), proveniente do produto 
Superávit Financeiro Recalculado do Exercício de 2015, correspondente da seguinte Fonte de Recurso:
Código da Fonte Descrição da Fonte Valor
31135 PETE TRANSPORTE ESCOLAR 12.581,10
SOMA .................................................................................. 12.581,10
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 17 de junho de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal      

pReFeituRa MunicipaL De BRasiLanDia Do suL
Estado do Paraná
DECRETO N.º 054/2016
Dispõe sobre a abertura de crédito adicional suplementar junto ao Orçamento Geral do Município de Brasilândia do 
Sul, relativo ao exercício de 2016, dando outras providências.
MARCIO JULIANO MARCOLINO, Prefeito do Município de Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, considerando a autorização contida no Inciso II do Artigo 4.º da Lei Municipal n.º 624/2015, datada 
de 05 de novembro de 2015, (Lei Orçamentária de 2016).
DECRETA
Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município de Brasilândia do Sul, do corrente exercício financeiro, um 
crédito adicional suplementar na importância de R$40.000,00 (Quarenta mil reais), que obedecerá a seguinte 
classificação:
11 -  SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 
001.15.452.1500.2.020- Serviços Gerais de Urbanismo 
357 – 3.3.90.39.00.00 -  Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 10.000,00
Fonte – 01507 -  COSIP 
001.26.782.1950.2.022- Manutenção dos Serviços Rodoviários 
367 – 3.3.90.30.00.00 -  Material de Consumo 30.000,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários – Livres 
  SOMA ............................................................................... 40.000,00
Art. 2º. Para cobertura do crédito aberto no artigo anterior, fica indicado os seguintes recursos:
I – Na importância de R$40.000,00 (Quarenta mil reais), proveniente do produto da anulação parcial das seguintes 
dotações orçamentárias:
02 -  SECRETARIA DE GOVERNO 
001.04.122.1050.2.003- Manutenção do Gabinete do Prefeito 
10 – 4.4.90.52.00.00 -  Equipamentos e Material Permanente 30.000,00
Fonte – 01000 -  Recursos Ordinários – Livres 
11 -  SECRETARIA DE VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS 
001.15.452.1500.2.020- Serviços Gerais de Urbanismo 
351 – 3.3.90.30.00.00 -  Material de Consumo 10.000,00
Fonte – 01507 -  COSIP 
SOMA ............................................................................... 40.000,00
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL “Deputado Ulisses Guimarães” aos 17 de junho de 2016.
MARCIO JULIANO MARCOLINO
Prefeito Municipal

pReFeituRa MunicipaL De caFezaL Do suL
Estado do Paraná
DECRETO Nº 069/2016, DE 17 DE JUNHO DE 2016
SÚMULA:  HOMOLOGA O JULGAMENTO PROFERIDO PELA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO SOBRE 
PROPOSTAS APRESENTADA AO PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 22/16 – TOMADA DE PREÇOS Nº 05/16 E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA:
Art. 1º - Fica HOMOLOGADO o julgamento proferido pela Pregoeira e Equipe de Apoio, constituída pela Portaria 
nº 001/2016 de 05/01/2016, sobre a proposta apresentada no Processo de Licitação nº 22/16 – Tomada de Preços 
nº 05/16, objetivando a Contratação de empresa para a execução de obra de Revitalização de Vias e Logradouros 
Públicos, tendo sido declarada vencedora do certame a empresa: C. R. MARTINEZ & CIA LTDA,.perfazendo um 
montante de R$ 1.321.866,82 (um milhão trezentos e vinte e um mil oitocentos e sessenta e seis reais e oitenta e 
dois centavos).
Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 17 dias do mês de junho de 2016.
ASCÂNIO ANTONIO DE PAULA
Prefeito Municipal

ATO ADMINISTRATIVO Nº 021/2016 
Homologa o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio sobre parte das propostas apresentadas ao Pregão 
Eletrônico nº 005/2016.
O PRESIDENTE DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE – CISA/AMERIOS 12ª R.S., no uso de suas 
atribuições legais, 
R E S O L V E:
1. Fica homologado o julgamento proferido pela pregoeira e equipe de apoio sobre parte das propostas apresentadas 
ao Pregão Eletrônico nº 005/2016, que trata da aquisição de equipamentos e materiais permanentes, com recursos 
oriundos do Convênio n° 812884/2014, do Ministério da Saúde, conforme especificações constantes do folheto 
descritivo, que integra o Edital como Anexo I, tendo sido declarada vencedora a empresa MORGADO & MARTINEZ 
LTDA - EPP para os itens nº 01, 10, 13 e 14, a empresa S. DO LAGO-EQUIPAMENTOS P/ ESCRITÓRIO- EPP para 
os itens nº 04, 06, 11, 12 e 16 e a empresa SANTOS & MAYER LTDA - EPP para o item nº 07, e nos termos da ata e 
demais documentos anexos ao processo.
2. Este Ato Administrativo entra em vigor nesta data.
Umuarama, 17 de junho de 2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Presidente

RESUMO DE ADITIVOS
Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 046/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Chiulli & Chiulli Ltda - ME.
Objeto: CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 059/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Belidom Transporte de Pacientes Ltda
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de fornecimento n°. 049/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Felizari & França Ltda – ME
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 003/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 053/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Serra Comércio de Combustíveis Ltda.
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                          e) “prática obstrutiva”
Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 056/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Instituto Nossa Senhora Aparecida
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”
Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 050/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Instituto Nossa Senhora Aparecida
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 048/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Scalco & Barreto – Perícias e Consultoria em Direito Médico Ltda
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de fornecimento n°. 030/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Restaurante Exposição Eireli – ME
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
                                         e) “prática obstrutiva”

Termo aditivo n°. 002/2016
Ref. Contrato de Prestação de Serviços n°. 047/2015
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12° R.S
Contratado: Granados & Filho Ltda - ME
Objeto:CLÁUSULA PRIMEIRA:  DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO
 I - Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores 
e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 
contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:
 a) “prática corrupta”:
 b) “prática fraudulenta”
 c)”prática colusiva”
 d)”prática coercitiva”
e) “prática obstrutiva”
Umuarama, 17 de junho de 2016.
JORGE LUIS ZANETTI PEREIRA
Coordenador do CISA

 pReFeituRa MunicipaL De DouRaDina
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 028/2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e observando o contido nas Leis Federal nº. 8.666/93 e nº. 10.520/02 e 
o Decreto Municipal 227/06, e ainda tomando por referência o parecer do Pregoeiro e Equipe de Apoio datado de 
09/06/2016.
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa: C. J. LOPES - PAPELARIA – ME, com sede Av. Paraná, nº 
4.891, Zona I, CEP. 87.501-030, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 05.753.647/0001-08, por 
ter apresentado o Menor Preço no valor global de R$-9.200,00(nove mil e duzentos reais) na data de 09/06/2016.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos nove dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis (09/06/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA 
PREFEITO MUNICIPAL

EDITAL DE RESULTADO
REFERENTE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2016.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2016.
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, torna público o RESULTADO, do Processo Licitatório supra 
referido, que realizou no Departamento de Compras, Sito na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal, Av. Barão do Rio 
Branco, nº 767, Centro, Douradina, Estado do Paraná, no dia 09/06/2016 às 09:00 horas, na Modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo menor preço (Global).
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de material para copa e cozinha e pedagógicos, atendendo 
as repartições da Prefeitura Municipal de Douradina-Pr.
Empresa vencedora:
C. J. LOPES - PAPELARIA – ME, com sede Av. Paraná, nº 4.891, Zona I, CEP. 87.501-030, na Cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 05.753.647/0001-08, por ter apresentado o Menor Preço no valor global de R$-
9.200,00(nove mil e duzentos reais) na data de 09/06/2016.
 Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos nove dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis (09/06/2016).
Aparecido Balbino da Silva
Pregoeiro 

EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 36/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2016.
Base legal – Leis 8.666/93 e 10.520/2002 e Decreto Municipal 227/2006.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de material para copa e cozinha e pedagógicos, atendendo 
as repartições da Prefeitura Municipal de Douradina-Pr.
Contrato de Compra e Venda nº 024/2016
ID: Nº. 1331
Data do Contrato: 09/06/2016 
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal abaixo assinado, em pleno exercício de 
seu mandato e funções. 
CONTRATADO: 
C. J. LOPES - PAPELARIA – ME, com sede Av. Paraná, nº 4.891, Zona I, CEP. 87.501-030, na Cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 05.753.647/0001-08, por ter apresentado o Menor Preço no valor global de R$-
9.200,00(nove mil e duzentos reais) na data de 09/06/2016.
Adjudicado e Homologado 09/06/2016. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos nove dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis (09/06/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

 pReFeituRa MunicipaL De DouRaDina
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 029/2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e observando o contido nas Leis Federal nº. 8.666/93 e nº. 10.520/02 e 
o Decreto Municipal 227/06, e ainda tomando por referência o parecer do Pregoeiro e Equipe de Apoio datado de 
10/06/2016.
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa: C. J. LOPES - PAPELARIA – ME, com sede Av. Paraná, nº 
4.891, Zona I, CEP. 87.501-030, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 05.753.647/0001-08, 
por ter apresentado o Menor Preço no valor global de R$-3.880,00(três mil e oitocentos e oitenta reais) na data de 
10/06/2016.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dez dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis (10/06/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA 
PREFEITO MUNICIPAL

EDITAL DE RESULTADO
REFERENTE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 37/2016.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/2016.
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, torna público o RESULTADO, do Processo Licitatório supra 
referido, que realizou no Departamento de Compras, Sito na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal, Av. Barão do Rio 
Branco, nº 767, Centro, Douradina, Estado do Paraná, no dia 10/06/2016 às 09:00 horas, na Modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo menor preço (Lote).
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de mobiliário atendendo o Fundo Municipal de Saúde de 
Douradina-Pr.
Empresa vencedora:
C. J. LOPES - PAPELARIA – ME, com sede Av. Paraná, nº 4.891, Zona I, CEP. 87.501-030, na Cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 05.753.647/0001-08, por ter apresentado o Menor Preço no valor global de R$-
3.880,00(três mil e oitocentos e oitenta reais) na data de 10/06/2016.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dez dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis (10/06/2016).
Aparecido Balbino da Silva
Pregoeiro 

EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 37/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 29/2016.
Base legal – Leis 8.666/93 e 10.520/2002 e Decreto Municipal 227/2006.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de mobiliário atendendo o Fundo Municipal de Saúde de 
Douradina-Pr.
Contrato de Compra e Venda nº 025/2016
ID: Nº. 1332
Data do Contrato: 10/06/2016 
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal abaixo assinado, em pleno exercício de 
seu mandato e funções. 
CONTRATADO: 
C. J. LOPES - PAPELARIA – ME, com sede Av. Paraná, nº 4.891, Zona I, CEP. 87.501-030, na Cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 05.753.647/0001-08, por ter apresentado o Menor Preço no valor global de R$-
3.880,00(três mil e oitocentos e oitenta reais) na data de 10/06/2016.
Adjudicado e Homologado 10/06/2016. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos dez dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis (10/06/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

 pReFeituRa MunicipaL De DouRaDina
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO PRESENCIAL Nº. 030/2016.
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA, Prefeito do Município de Douradina, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe são conferidas por Lei, e observando o contido nas Leis Federal nº. 8.666/93 e nº. 10.520/02 e 
o Decreto Municipal 227/06, e ainda tomando por referência o parecer do Pregoeiro e Equipe de Apoio datado de 
13/06/2016.
HOMOLOGA como vencedora a proposta da empresa: C. J. LOPES - PAPELARIA – ME, com sede Av. Paraná, nº 
4.891, Zona I, CEP. 87.501-030, na Cidade de Umuarama, Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 05.753.647/0001-08, por 
ter apresentado o Menor Preço no valor global de R$-13.000,00(treze mil reais) na data de 13/06/2016.
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos treze dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis (13/06/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA 
PREFEITO MUNICIPAL

EDITAL DE RESULTADO
REFERENTE PROCESSO LICITATÓRIO Nº 38/2016.
PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2016.
O MUNICÍPIO DE DOURADINA, ESTADO DO PARANÁ, torna público o RESULTADO, do Processo Licitatório supra 
referido, que realizou no Departamento de Compras, Sito na Secretaria Geral da Prefeitura Municipal, Av. Barão do Rio 
Branco, nº 767, Centro, Douradina, Estado do Paraná, no dia 13/06/2016 às 09:00 horas, na Modalidade de PREGÃO 
PRESENCIAL, do tipo menor preço (Lote).
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos e mobiliários para atender a Secretaria 
Municipal do 
Trabalho, Emprego e Promoção Social de Douradina-Pr.
Empresa vencedora:
C. J. LOPES - PAPELARIA – ME, com sede Av. Paraná, nº 4.891, Zona I, CEP. 87.501-030, na Cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 05.753.647/0001-08, por ter apresentado o Menor Preço no valor global de R$-
13.000,00(treze mil reais) na data de 13/06/2016.
 Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos treze dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis (13/06/2016).
Aparecido Balbino da Silva
Pregoeiro 

EXTRATO DE CONTRATO
FUNDAMENTAÇÃO: PROCESSO LICITATÓRIO Nº 38/2016
PREGÃO PRESENCIAL Nº 30/2016.
Base legal – Leis 8.666/93 e 10.520/2002 e Decreto Municipal 227/2006.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a aquisição de equipamentos e mobiliários para atender a Secretaria 
Municipal do 
Trabalho, Emprego e Promoção Social de Douradina-Pr.
Contrato de Compra e Venda nº 0262016
ID: Nº. 1333
Data do Contrato: 13/06/2016 
CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE DOURADINA-PR, com sede à Avenida Barão do Rio Branco, 767, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 
78.200.110/0001-94, neste ato representado pelo Senhor Prefeito Municipal abaixo assinado, em pleno exercício de 
seu mandato e funções. 
CONTRATADO: 
C. J. LOPES - PAPELARIA – ME, com sede Av. Paraná, nº 4.891, Zona I, CEP. 87.501-030, na Cidade de Umuarama, 
Estado do Paraná, CNPJ sob nº. 05.753.647/0001-08, por ter apresentado o Menor Preço no valor global de R$-
13.000,00(treze mil reais) na data de 13/06/2016.
Adjudicado e Homologado 13/06/2016. 
Paço Municipal Francisco Gil Vera, aos treze dias do mês de junho do ano de dois mil e dezesseis (13/06/2016).
FRANCISCO APARECIDO DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

 pReFeituRa MunicipaL De FRancisco aLves
Estado do Paraná
NOTIFICAÇÃO
Dando cumprimento às disposições da Lei Federal Nº 9.452 de 20 de março de 1.997, notificamos os Partidos 
Políticos, o Sindicato de Trabalhadores e as Entidades Empresariais do Município, do recebimento dos seguintes 
Recursos Federais: 
DATA ÓRGÃO REPASSADOR/PROGRAMA VALOR
17/06/2016 MINISTÉRIO DA SAÚDE/MS – FNS BLATB R$        106.703,76
17/06/2016 MINISTÉRIO DA SAÚDE/MS – FNS BLMAC R$          37.782,08
17/06/2016 MINISTÉRIO DA SAÚDE/MS – FNS BLVGS R$            8.151,96      
17/06/2016 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO/FNDE - PNATE R$            7.195,66
17/06/2016 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO  DA EDUCAÇAO/FNDE MERENDA ESCOLAR R $          
15.832,00
17/06/2016 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO/FNDE – SALÁRIO EDUCAÇÃO R $          
44.030,78
17/06/2016 FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇAO/BRASIL CARINHOSO R $            
5.862,55
17/06/2016 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL – GBF R$            2.860,00
17/06/2016 MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO SOCIAL – PSB R$          43.800,00
Francisco  Alves, 17  de Junho  de 2016.
Alirio Jose Mistura 
Prefeito Municipal
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conseLHo MunicipaL De assistência sociaL-cMas
FRANCISCO ALVES                             -                    PARANÁ
RESOLUÇÃO 012/2016
SUMULA: O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, em Sessão Plenária, realizada no dia 17 de Junho 
de 2016, para analise e aprovação do Plano de Ação Para Co-Financiamento do Governo Federal – Sistema Único 
de Assistência Social –SUAS – Ano 2016
RESOLVE:
ART. 1º - Aprovar por unanimidade de votos dos Conselheiros presentes o Plano de Ação Para Co-Financiamento do 
Governo Federal – Sistema Único de Assistência Social –SUAS – Ano 2016
ART. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves – Pr, 17 de Junho de 2016.
Gleice Kelli da Silva
Presidente do CMAS

conseLHo MunicipaL De assistência sociaL-cMas
FRANCISCO ALVES                             -                    PARANÁ
RESOLUÇÃO 013/2016
SUMULA: O Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS, em Sessão Plenária, realizada no dia 17 de Junho 
de 2016, para analise e aprovação de Reforma e Construção de Residências a Famílias com Vulnerabilidade Social.
RESOLVE:
ART. 1º - Aprovar por unanimidade de votos dos Conselheiros presentes a Reforma da Residência da Senhora Marcia 
Perbelini, situada na Av. João Cortez Capel, S/N nesta cidade de Francisco Alves, Estado do Paraná e a Construção 
da Residência da Senhora Juraci Campanholli, situada na Av. Florianópolis, S/N, Bairro Catarinense neste Município 
de Francisco Alves, Estado do Paraná.
ART. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves – Pr, 17 de Junho de 2016.
Gleice Kelli da Silva
Presidente do CMAS

pReFeituRa MunicipaL De FRancisco aLves
Estado do Paraná
Reeditado e republicado por incorreção.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 027/2016
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS LAVRADA PELO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ E ACEITA PELA EMPRESA: CIRURGICA PARANÁ - DISTRIBUIDORA 
DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP, OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PARA FARMÁCIA BÁSICA, A SEREM UTILIZADOS PELA REDE MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SOB Nº-016/2016.
Aos cinco (06) dias do mês de maio (5) do ano de dois mil e dezesseis (2016), a PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, situada a Rua Jorge 
Ferreira- 627, nesta cidade de Francisco Alves, devidamente inscrita no CNPJ nº-77.356.665/0001-67, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO MISTURA, brasileiro, 
casado, portador do CPF/MF nº 710.227.089-53, RG/CI nº-5.285.518-7/SSP-PR e a empresa CIRURGICA PARANÁ - DISTRIBUIDORA  DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP, inscrita no 
CNPJ: 05.746.444/0001-94 com sede à Avenida Celso Garcia Cid, 3698, zona I, cep: 87.501-090, Umuarama, Estado do Paraná, neste ato representada pelo Sr. EDIEL DE MORAES 
PINHEIRO, portador do RG nº 3.755.180-5 SSP/PR, CPF nº 481.840.719-49, residente e domiciliado na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, perante as testemunhas que esta 
subscrevem, lavram a presente Ata, em conformidade com o processo nº-028/2016, referente ao Pregão Presencial para Registro de Preços nº-016/2016, com a Lei n. 8.666, de 
21/6/93, daqui por diante denominada simplesmente LEI, com a Lei n. 10.520, de 17/7/02, e com a proposta da CONSIGNATÁRIA oferecida para os itens do objeto do referido Pregão, 
observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços para OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS PARA FARMÁCIA BÁSICA, A SEREM 
UTILIZADOS PELA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ,  de acordo com as quantidades e especificações técnicas 
descritas no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-016/2016, em seus Anexos e na proposta comercial ofertada pela CONSIGNATÁRIA.
Parágrafo Segundo – O Município de Francisco Alves não se obriga a adquirir o material objeto desta Ata da CONSIGNATÁRIA, podendo realizar licitação específica para sua aquisição 
no período de vigência deste Registro de Preços, hipótese em que, entretanto, em igualdade de condições, a CONSIGNATÁRIA terá preferência nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES
Parágrafo Primeiro - O objeto a ser fornecido deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes no Anexo I do Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços nº-
016/2016. 
Parágrafo Segundo - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes 
deste instrumento de pactuação que tem força de contrato, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se 
esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, 
e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária 
e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA
Parágrafo Único - O fornecimento deverá ser efetuado por requisição do Município de Francisco Alves, mediante emissão de “Requisição de Entrega de Material”, que poderá ser via 
fax ou e-mail.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONSIGNATÁRIA
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONSIGNATÁRIA:
a) cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
b) responder pelos danos causados diretamente ao Município de Francisco Alves ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento do objeto;
c) respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências onde haverá a entrega dos produtos;
Parágrafo Segundo – Todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à Previdência Social, são de exclusiva 
responsabilidade da CONSIGNATÁRIA, como única empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins estabelecidos na presente Ata.
Parágrafo Terceiro – A CONSIGNATÁRIA responderá integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas de seu pessoal, mesmo na hipótese de ser o município de 
Francisco Alves acionado diretamente como Correclamada.
Parágrafo Quarto – A CONSIGNATÁRIA fica obrigada a apresentar ao município de Francisco Alves, sempre que expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débitos Relativos 
às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e 
à Dívida Ativa da União e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quinto – A não apresentação das certidões e do certificado, na forma mencionada no parágrafo anterior, implicará o descumprimento da obrigação assumida, podendo, 
inclusive, ensejar o cancelamento desta Ata, nos termos do disposto no artigo 78 da Lei de Licitações.
Parágrafo Sexto - É de inteira responsabilidade detentor da ata o transporte do material para os locais solicitados. 
Parágrafo Sétimo - Qualquer avaria do produto ocasionada pelo transporte, não será aceita e o mesmo devolvido imediatamente. 
Parágrafo Oitavo - O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o carregamento da mercadoria / produto até a efetiva descarga nos endereços descritos 
pelo setor solicitante e ainda os demais procedimentos acessórios, como guinchos, empilhadeiras e outros (caso o produto assim o exija) sem qualquer tipo de ônus para o município. 
CLÁUSULA  QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo Primeiro - Pelo não cumprimento de suas obrigações contratuais, omissão e outras faltas, mencionadas nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços 
nº-016/2016, serão aplicadas à CONSIGNATÁRIA as multas e demais sanções previstas no referido dispositivo editalício, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei de 
Licitações, e, ainda, o art. 7º da Lei 10.520/02.
Parágrafo Segundo – Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.
Parágrafo Terceiro – As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Parágrafo Quarto – A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONSIGNATÁRIA de indenizar integralmente eventuais danos causados a 
Administração ou a terceiros.
Parágrafo Quinto – Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei de 
Licitações, de 1993, a saber:
advertência, formalizada por escrito;
multa, nos casos previstos no Edital do Pregão Presencial. e neste contrato;
suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com a Administração Pública; e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, 
nos termos da lei.
Parágrafo Sexto - Pela recusa, a qualquer tempo, na entrega parcial ou total, fica igualmente a CONSIGNATÁRIA sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto 
não entregue, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 
Parágrafo Sétimo – Os valores relativos a multas aplicadas e a danos e prejuízos eventualmente causados serão descontados dos pagamentos devidos pelo Município de Francisco 
Alves ou recolhidos pela CONSIGNATÁRIA ao erário público, dentro de cinco dias úteis, a partir da sua notificação por carta, ou ainda, cobrados na forma da legislação em vigor.
CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO PAGAMENTO
Parágrafo primeiro - Os fornecedores, os preços, as quantidades e as especificações dos materiais registrados nesta Ata encontram-se indicados na tabela abaixo:
EMPRESA: CIRURGICA PARANÁ - DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP
CNPJ: 05.746.444/0001-94
ENDEREÇO: Avenida Celso Garcia Cid, 3698, zona I, cep: 87.501-090, Umuarama, Estado do Paraná.
REPRESENTANTE LEGAL PRESENTE: EDIEL DE MORAES PINHEIRO
VALOR TOTAL VENCIDO> R$ 430.230,00 (QUATROCENTOS E TRINTA MIL DUZENTOS E TRINTA REAIS).
As quantidades a serem adquiridas e os preços máximos para cada tipo de mercadoria estão especificadas no quadro abaixo: 
LOTE 01 - MEDICAMENTOS INJETAVEIS 
ITEM DECRIÇÃO UND QTDE MARCA UNIT R$ UNIT TL R$
1 ACETILCISTEINA 10% INJ. AMP 50 UNIAO QUIMICA                 3,15                   157,50 
2 ACIDO TRANEXAMICO 250/5MG AMP. 5ML IV AMP 100 EMS                 3,45                   345,00 
3 ADENOCARD 6MG 2ML AMP. AMP 10 HIPOLABOR               12,80                   128,00 
4 ADRENALINA 1MG/ML 1ML - EPINEFRINA   AMP 500 HIPOLABOR                 4,43                2.215,00 
5 AGUA P/INJECAO INJ   05ML  AMP 4000 ISOFARMA                 0,35                1.400,00 
6 AGUA P/INJECAO INJ   10ML  AMP 20000 ISOFARMA                 0,35                7.000,00 
7 AMICACINA 500MG AMP.2ML  AMP 60 TEUTO                 2,95                   177,00 
8 AMINOFILINA 24MG/ML  10ML   AMP 1200 FARMACE                 1,32                1.584,00 
9 AMIODARONA 150MG/3ML INJ AMP 200 HIPOLABOR                 2,36                   472,00 
10 BICARBONATO DE SODIO 8,4% INJ. 10ML AMP 100 FARMACE                 1,48                   148,00 
11 BROMOPRIDA 5MG/ML INJ. 2ML AMP.  AMP 4000 UNIAO QUIMICA                 3,35              13.400,00 
12 BUTIL. DE ESCOP.20MG/ML INJ. 1ML AMP.  AMP 10000 UNIAO QUIMICA                 1,46              14.600,00 
13 BUTIL. DE ESCOP.20MG+DIPIRONA 2,5G INJ 5ML  AMP 5000 TEUTO                 3,46              17.300,00 
14 CEFALOTINA SODICA 1GR IM/IV   AMP 500 BIOCHIMICO                 7,19                3.595,00 
15 CEFTAZIDIMA 1GR IM/IV INJ. F/A AMP 500 BIOCHIMICO                 9,53                4.765,00 
16 CEFTRIAXONA DISSODICA 1GR.IM/IV INJ  AMP 5000 ABL               11,81              59.050,00 
17 CETOPROFENO 100MG IV F/A INJ . AMP 5000 UNIAO QUIMICA                 6,10              30.500,00 
18 CETOPROFENO 50MG/ML IM AMP.2ML AMP.  AMP 5000 UNIAO QUIMICA                 2,80              14.000,00 
19 CIPROFLOXACINO 200MG INJ. 100ML  AMP 400 ISOFARMA                 3,72                1.488,00 
20 CLORANFENICOL 1GR IV F/A.  AMP 500 BLAU                 5,45                2.725,00 
21 CLORETO DE POTASSIO 19,1% 10ML AMP.IV.  AMP 800 ISOFARMA                 0,45                   360,00 
22 CLORETO DE SODIO  20% 10ML INJ IV  AMP 800 ISOFARMA                 0,43                   344,00 
23 CLORETO DE SODIO 0,9% 10ML AMP.  AMP 2000 ISOFARMA                 0,44                   880,00 
24 COMPLEXO B POLIVITAMINICO 2ML INJ IV/IM  AMP 10000 HYPOFARMA                 1,23              12.300,00 
25 DEXAMETASONA 2MG/ML 1ML INJ IV/IM AMP 2000 UNIAO QUIMICA                 4,74                9.480,00 
26 DEXAMETASONA 4MG/ML 2,5ML INJ IV/IM  AMP 5000 TEUTO                 1,77                8.850,00 
27 DICLOFENACO SODICO 75MG INJ. AMP.  AMP 3000 FARMACE                 1,18                3.540,00 
28 DIMEN+PIRID+GLICOSE+FRUTOSE IV 10ML (DRAMIN DL)  AMP 200 TAKEDA                 5,71                1.142,00 
29 DIMENIDRINATO+PIRIDOXINA AMP.1ML B6  AMP 750 TAKEDA                 2,09                1.567,50 
30 DIPIRONA 1GR. 2ML AMP.  AMP 10000 FARMACE                 1,00              10.000,00 
31 DOBUTAMINA 250MG IV 20ML AMP.  AMP 150 TEUTO               27,56                4.134,00 
32 ETILEFRINA 10MG/ML AMP. 1ML  AMP 600 UNIAO QUIMICA                 1,48                   888,00 
33 FITOMENADIONA 10MG/ML AMP.1ML  AMP 250 UNIAO QUIMICA                 2,56                   640,00 
34 FUROSEMIDA 10MG/ML INJ 2ML  AMP 5000 FARMACE                 1,11                5.550,00 
35 GLICOSE 50% INJ. AMP. 10ML  AMP 2000 ISOFARMA                 0,49                   980,00 
36 HEMITARTARO DE NOREPINEFRINA 2MG/ML 4ML  AMP 250 HIPOLABOR               12,15                3.037,50 
37 HEPARINA SODICA 5000UI INJ. 5ML IV  AMP 250 BLAU               15,75                3.937,50 
38 HIDRALAZINA 20MG/ML INJ 1ML  AMP 100 CRISTALIA                 7,38                   738,00 
39 HIDROCORTIZONA 500MG IM/IV F/A S/DIL.  AMP 150 TEUTO               13,09                1.963,50 
40 LIDOCAINA 2% C/V AMP. 20MG/ML  AMP 100 UNIAO QUIMICA                 6,00                   600,00 
41 LIDOCAINA 2% S/V AMP. 20ML  AMP 350 HYPOFARMA                 5,12                1.792,00 
42 METILERGOMETRINA 0,2MG/ML INJ. AMP.  AMP 1000 UNIAO QUIMICA                 2,07                2.070,00 
43 METILPREDNISOLONA 40MG/ML  INJ. 2ML   AMP 30 UNIAO QUIMICA               14,16                   424,80 
44 METOCLOPRAMIDA 10MG INJ. 2ML AMP  AMP 2000 ISOFARMA                 0,40                   800,00 
45 METRONIDAZOL 0,5% 100ML INJ BOLSA  AMP 380 ISOFARMA                 3,62                1.375,60 
46 NITROPRUSSETO DE SODIO 50MG INJ+DIL 2ML IV  AMP 20 CRISTALIA               57,05                1.141,00 
47 OMEPRAZOL 40MG INJ + DIL 10ML  AMP 200 BLAU                 8,35                1.670,00 
48 OXACILINA SODICA 500MG IM/IV F/A  AMP 60 BLAU                 4,92                   295,20 
49 OXITOCINA INJ. 5UI/ML INJ. 1ML AMP.  AMP 100 UNIAO QUIMICA                 1,95                   195,00 
50 PENICILINA G BENZ.1.200.000 F/A S/DIL.  AMP 1000 TEUTO                 5,92                5.920,00 
51 PENICILINA G P+POT. 400.000 F/A AMP 500 BLAU               12,68                6.340,00 
52 PENICILINA G P+POT. 5.000.000 F/A. AMP 250 BLAU               12,68                3.170,00 
53 PENTOXIFILINA 20MG/ML AMP. 5ML  AMP 250 UNIAO QUIMICA                 2,44                   610,00 
54 PIRACETAM 1GR. INJ.  AMP 24 SANOFI                 3,95   94,80 
55 PROMETAZINA 25MG/ML INJ 2ML  AMP 1500 CRISTALIA                 2,38                3.570,00 
56 RANITIDINA 25MG/ML INJ 2ML  AMP 2000 TEUTO                 1,16                2.320,00 
57 SUCCINIL COLIN 500MG INJ. 10ML AMP. AMP 10 UNIAO QUIMICA               31,05                   310,50 
58 SULFA+TRIMETROPRIMA 400MG+80MG INJ. 05ML AMP. AMP 250 BRAINFARMA                 2,31                   577,50 
59 SULFATO DE MAGNESIO 50% INJ 10ML AMP 80 ISOFARMA                 0,97  77,60 
60 VASOPRESSINA 20UI/ML 1ML AMP. AMP 20 BIOLAB               19,90                   398,00 
61 VITAMINA C INJ. 500MG AMP. 5ML  AMP 5000 FARMACE                 1,25                6.250,00 
62 HIDROCORTIZONA 100MG IM/IV F/A S/DIL.  AMP 1500 UNIAO QUIMICA                 5,67                8.505,00 
63 NITROGLICERINA 25MG/5ML AMP 50 CRISTALIA               45,78                2.289,00 
64 CLONIDINA 150MCG/ML AMP 100 CRISTALIA               11,24                1.124,00 
65 ATRACURIO 50MG/3ML AMP 50 CRISTALIA               15,75                   787,50 
66 DOPAMINA 200MG/5ML AMP 100 TEUTO                 2,11                   211,00 
Duzentos e noventa e oito mil e trezentos reais.            298.300,00 
      
LOTE 02 - LIQUIDOS E SUSPENSÕES
ITEM DECRIÇÃO UND QTDE MARCA UNIT UNIT TL
1 BENZOILMETRONIDAZOL 40MG/ML SUSP 100ML FR 260 PRATI 3,65 949,00
2 SIMETICONA 75MG/ML GTS 10M FR 120 HIPOLABOR 1,28 153,60
3 PHOSFOENEMA 130ML UN 102 CRISTALIA 10,50 1071,00
4 PARACETAMOL 200MG/ML GTS 15ML FR 60 FARMACE 1,39 83,40
5 LIDOCAINA 10% SPRAY 50ML FR 20 CRISTALIA 121,85 2437,00
6 IBUPROFENO 50MG/ML GTS 30ML  FR 100 VITAPAN 3,56 356,00
7 BROMETO DE IPRATROPIO 0,25MG/ML GTS 20ML  FR 500 PRATI 1,70 850,00
Cinco mil e novecentos reais.               5.900,00 
      
LOTE 04-COMPRIMIDOS
ITEM DECRIÇÃO UND QTDE MARCA UNIT UNIT TL
1 IBUPROFENO 600MG CPR.  UND 1000 VITAPAN 0,26 260,00
2 NIFEDIPINO 10MG CPR  UND 1800 GEOLAB 0,15 270,00
3 NIFEDIPINO 20MG CPR  UND 900 GEOLAB 0,13 117,00
4 NIMODIPINO 30MG CPR  UND 2220 GERMED 0,47 1043,40
5 OMEPRAZOL 20MG CPR. UND 1000 PRATI 0,09 90,00
6 PARACETAMOL 750MG CPR. UND 1920 PRATI 0,13 249,60
Dois mil e trinta reais.               2.030,00 
      
LOTE 06-SOROS
ITEM DECRIÇÃO UND QTDE MARCA UNIT UNIT TL
1 SORO FISIOLOGICO 0,9%  100ML BOLSA UND 7.000 EUROFARMA 3,47 24290,00
2 SORO FISIOLOGICO 0,9%  250ML BOLSA UND 5.000 EUROFARMA 3,72 18600,00
3 SORO FISIOLOGICO 0,9%  500ML FRASCO UND 5.000 EUROFARMA 4,36 21800,00
4 SORO FISIOLOGICO 0,9% 1.000ML BOLSA UND 500 EUROFARMA 6,14 3070,00
5 SORO GLICOFISIOLOGICO  500ML BOLSA UND 100 EQUIPLEX 5,60 560,00
6 SORO GLICOSE 5%  100ML BOLSA UND 3.000 EQUIPLEX 3,55 10650,00
7 SORO GLICOSE 5%  250ML BOLSA UND 5.000 EUROFARMA 3,76 18800,00
8 SORO GLICOSE 5%  500ML FRASCO UND 5000 EUROFARMA 4,35 21750,00
9 SORO RINGER 500ML UND 500 JP 4,50 2250,00
10 SORO RINGER COM LACTATO 500 ML UND 500 EUROFARMA 4,46 2230,00
Cento e vinte e quatro mil reais.           124.000,00 
Parágrafo Segundo – O objeto aceito definitivamente pelo Município de Francisco Alves, será pago por meio de depósito em conta corrente da CONSIGNATÁRIA, em agência bancária 
indicada, mediante a apresentação, em duas vias, de nota fiscal/fatura discriminada, após atestação pelo órgão responsável.
Parágrafo Terceiro – A instituição bancária, a agência e o número da conta deverão ser mencionados na nota fiscal/fatura.
Parágrafo Quarto – A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (CND), do Certificado 
de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), todos dentro do prazo de validade neles expresso.
Parágrafo Quinto – O pagamento será feito com prazo não superior a trinta dias, contados do aceite definitivo do objeto e da comprovação da regularidade da documentação fiscal e 
trabalhista apresentada, prevalecendo a data que ocorrer por último.
Parágrafo Sexto – Quando aplicável, o pagamento efetuado pelo Município de Francisco Alves estará sujeito às retenções de que trata o artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1991, com a 
redação dada pelas Leis n. 9.711, de 1998, e n. 11.933, de 2009, além das previstas no artigo 64 da Lei n. 9.430, de 1996, e demais dispositivos legais que obriguem a retenção de 
tributos.
Parágrafo Sétimo – Estando a CONSIGNATÁRIA isenta das retenções referidas no parágrafo anterior, deverá a comprovação ser anexada à respectiva fatura.
Parágrafo Oitavo - As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores 
correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento, declaração em 2 (duas) vias, 
assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do referido documento normativo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CRITÉRIO DE REVISÃO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro das atas de registro de preços se justifica nas seguintes ocorrências: 
a. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado. 
b. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de perda concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual 
Parágrafo Segundo - Quando do requerimento para realinhamento dos preços constantes da Ata de Registro de Preços, a detentora deverá encaminhar os seguintes documentos, 
imprescindíveis para a análise e deferimento do mesmo: 
a) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data de requerimento de realinhamento de preços, devidamente autenticadas em cartório ou por 
servidor público municipal; 
b) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data da proposta do requerente que serviram de base para a formação de preços das mercadorias, 
devidamente autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
c) Cópias de entrada de compras constando o registro das notas fiscais que serviram de base para formação dos preços da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no 
período de realinhamento, devidamente autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
d) Cópias de apuração do ICMS contendo o registro das notas fiscais que serviram de base para formação dos preços da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no 
período de realinhamento, devidamente autenticadas em cartório ou por servidor público municipal. 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro - A CONSIGNATÁRIA terá seu registro cancelado, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, quando:
Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo Município de Francisco Alves, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
Houver razões de interesse público para o cancelamento.
Parágrafo Segundo - A CONSIGNATÁRIA poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior 
devidamente comprovado, que venha comprometer a perfeita execução de suas obrigações.
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VALIDADE DESTA ATA
Parágrafo primeiro - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é até 31/12/2016 (trinta e um de dezembro de dois e dezesseis), contado a partir da data de sua publicação 
no Diário Oficial.
Parágrafo Segundo – A CONSIGNATÁRIA explicita o compromisso da manutenção dos preços registrados, pelo prazo de até 31/12/2016 (trinta e um de dezembro de dois mil e 
dezesseis).
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Único - São partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o Edital do Pregão Presencial para o Registro de Preços nº-016/2016, seus Anexos e a (s) proposta(s) da 
CONSIGNATÁRIA cujo preço foi registrado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo Único - A despesa relativa ao objeto desta Ata correrá à conta do orçamento dos exercícios 2016, conforme segue abaixo:
10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
10.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
103010012.2.012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO
103010012.2.013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de IPORÃ-PR, com exclusão de qualquer outro, para decidir demandas judiciais decorrentes do cumprimento desta Ata.
E por estarem assim de acordo, as partes assinam a presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo indicadas.
Francisco Alves, 06 de Maio de 2016.
Pela CONSIGNANTE
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Pela CONSIGNATÁRIA:
CIRURGICA PARANÁ - DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP
 CNPJ: 05.746.444/0001-94
Contratada
EDIEL DE MORAES PINHEIRO 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                                 MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO     
CPF: 059.846.049-73 CPF: 018.791.419-22

pReFeituRa MunicipaL De FRancisco aLves
Estado do Paraná
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 030/2016
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS LAVRADA PELO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ E ACEITA PELA EMPRESA: CIRURGICA PARANÁ - DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP, 
OBJETIVANDO O FORNECIMENTO DE MATERIAIS HOSPITALARES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, A SEREM UTILIZADOS PELA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, CONFORME EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL SOB Nº-020/2016.
Aos dez (10) dias do mês de maio (5) do ano de dois mil e dezesseis (2016), a PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES, ESTADO DO PARANÁ, situada a Rua Jorge Ferreira- 627, nesta cidade de Francisco Alves, 
devidamente inscrita no CNPJ nº-77.356.665/0001-67, representada neste ato pelo Prefeito Municipal Sr. ALÍRIO MISTURA, brasileiro, casado, portador do CPF/MF nº 710.227.089-53, RG/CI nº-5.285.518-7/SSP-PR e a empresa 
CIRURGICA PARANÁ - DISTRIBUIDORA  DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ: 05.746.444/0001-94 com sede à Avenida Celso Garcia Cid, 3698, zona I, cep: 87.501-090, Umuarama, Estado do Paraná, neste 
ato representada pelo Sr. EDIEL DE MORAES PINHEIRO, portador do RG nº 3.755.180-5 SSP/PR, CPF nº 481.840.719-49, residente e domiciliado na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, perante as testemunhas que esta 
subscrevem, lavram a presente Ata, em conformidade com o processo nº-032/2016, referente ao Pregão Presencial para Registro de Preços nº-020/2016, com a Lei n. 8.666, de 21/6/93, daqui por diante denominada simplesmente 
LEI, com a Lei n. 10.520, de 17/7/02, e com a proposta da CONSIGNATÁRIA oferecida para os itens do objeto do referido Pregão, observadas as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Parágrafo Primeiro - A finalidade da presente Ata é o Registro de Preços para O FORNECIMENTO DE MATERIAIS HOSPITALARES, MATERIAIS ODONTOLÓGICOS, E EQUIPAMENTOS ODONTOLÓGICOS, A SEREM 
UTILIZADOS PELA REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES,  de acordo com as quantidades e especificações técnicas descritas no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-
020/2016, em seus Anexos e na proposta comercial ofertada pela CONSIGNATÁRIA.
Parágrafo Segundo – O Município de Francisco Alves não se obriga a adquirir o material objeto desta Ata da CONSIGNATÁRIA, podendo realizar licitação específica para sua aquisição no período de vigência deste Registro de 
Preços, hipótese em que, entretanto, em igualdade de condições, a CONSIGNATÁRIA terá preferência nos termos da legislação vigente.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ESPECIFICAÇÕES
Parágrafo Primeiro - O objeto a ser fornecido deverá obedecer rigorosamente às especificações constantes no Anexo I do Edital de Pregão Presencial para Registro de Preços nº-020/2016. 
Parágrafo Segundo - A execução do objeto contratado deverá ser efetuada dentro dos requisitos de QUALIDADE e SEGURANÇA, em conformidade com as condições constantes deste instrumento de pactuação que tem força 
de contrato, obedecer às normas e padrões da ABNT e INMETRO, atender eficazmente às finalidades que dele(s) naturalmente se esperam, conforme determina o Código de Defesa do Consumidor, atender às normas de 
SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, do MINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO, e, quando for o caso, às legislações específicas das Agências Reguladoras, do Ministério da Saúde, do Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, e da Vigilância Sanitária e demais normas e legislação pertinente e em vigência. 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA ENTREGA
Parágrafo Único - O fornecimento deverá ser efetuado por requisição do Município de Francisco Alves, mediante emissão de “Requisição de Entrega de Material”, que poderá ser via fax ou e-mail.
CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONSIGNATÁRIA
Parágrafo Primeiro - Constituem obrigações da CONSIGNATÁRIA:
a) cumprir fielmente as obrigações assumidas, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
b) responder pelos danos causados diretamente ao Município de Francisco Alves ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento do objeto;
c) respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências onde haverá a entrega dos produtos;
Parágrafo Segundo – Todas as obrigações trabalhistas, inclusive aquelas relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e à Previdência Social, são de exclusiva responsabilidade da CONSIGNATÁRIA, como única 
empregadora da mão-de-obra utilizada para os fins estabelecidos na presente Ata.
Parágrafo Terceiro – A CONSIGNATÁRIA responderá integral e exclusivamente por eventuais reclamações trabalhistas de seu pessoal, mesmo na hipótese de ser o município de Francisco Alves acionado diretamente como 
Correclamada.
Parágrafo Quarto – A CONSIGNATÁRIA fica obrigada a apresentar ao município de Francisco Alves, sempre que expire o prazo de validade, a Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às 
de Terceiros (CND), o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), a Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).
Parágrafo Quinto – A não apresentação das certidões e do certificado, na forma mencionada no parágrafo anterior, implicará o descumprimento da obrigação assumida, podendo, inclusive, ensejar o cancelamento desta Ata, nos 
termos do disposto no artigo 78 da Lei de Licitações.
Parágrafo Sexto - É de inteira responsabilidade detentor da ata o transporte do material para os locais solicitados. 
Parágrafo Sétimo - Qualquer avaria do produto ocasionada pelo transporte, não será aceita e o mesmo devolvido imediatamente. 
Parágrafo Oitavo - O transporte compreende o procedimento como um todo, ou seja, desde o carregamento da mercadoria / produto até a efetiva descarga nos endereços descritos pelo setor solicitante e ainda os demais 
procedimentos acessórios, como guinchos, empilhadeiras e outros (caso o produto assim o exija) sem qualquer tipo de ônus para o município. 

CLÁUSULA  QUINTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
Parágrafo Primeiro - Pelo não cumprimento de suas obrigações contratuais, omissão e outras faltas, mencionadas nesta Ata e no Edital do Pregão Presencial para Registro de Preços nº-020/2016, serão aplicadas à 
CONSIGNATÁRIA as multas e demais sanções previstas no referido dispositivo editalício, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei de Licitações, e, ainda, o art. 7º da Lei 10.520/02.
Parágrafo Segundo – Não serão aplicadas sanções administrativas na ocorrência de casos fortuitos, força maior ou razões de interesse público, devidamente comprovados.
Parágrafo Terceiro – As sanções serão aplicadas com observância aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
Parágrafo Quarto – A aplicação de sanções administrativas não reduz nem isenta a obrigação da CONSIGNATÁRIA de indenizar integralmente eventuais danos causados a Administração ou a terceiros.
Parágrafo Quinto – Pelo descumprimento de outras obrigações assumidas, considerada a gravidade da transgressão, serão aplicadas as sanções previstas no art. 87 da Lei de Licitações, de 1993, a saber:
advertência, formalizada por escrito;
multa, nos casos previstos no Edital do Pregão Presencial. e neste contrato;
suspensão temporária para licitar e impedimento para contratar com a Administração Pública; e
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos da lei.
           Parágrafo Sexto - Pela recusa, a qualquer tempo, na entrega parcial ou total, fica igualmente a CONSIGNATÁRIA sujeita à multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do objeto não entregue, sem prejuízo de outras 
sanções legais cabíveis. 
         Parágrafo Sétimo – Os valores relativos a multas aplicadas e a danos e prejuízos eventualmente causados serão descontados dos pagamentos devidos pelo Município de Francisco Alves ou recolhidos pela CONSIGNATÁRIA 
ao erário público, dentro de cinco dias úteis, a partir da sua notificação por carta, ou ainda, cobrados na forma da legislação em vigor.

CLÁUSULA SEXTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DO PAGAMENTO
         Parágrafo primeiro - Os fornecedores, os preços, as quantidades e as especificações dos materiais registrados nesta Ata encontram-se indicados na tabela abaixo:
EMPRESA: CIRURGICA PARANÁ - DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP
CNPJ: 05.746.444/0001-94
ENDEREÇO: Avenida Celso Garcia Cid, 3698, zona I, cep: 87.501-090, Umuarama, Estado do Paraná.
REPRESENTANTE LEGAL PRESENTE: EDIEL DE MORAES PINHEIRO
VALOR TOTAL VENCIDO> R$ 366.710,00 (TREZENTOS E SESSENTA E SEIS MIL SETECENTOS E DEZ REAIS).
As quantidades a serem adquiridas e os preços máximos para cada tipo de mercadoria estão especificadas no quadro abaixo: 
LOTE 01 MATERIAL HOSPITALAR 
ITEM DECRIÇÃO UND QTDE MARCA VL UNIT UNIT TOTAL
1 ABAIXADOR DE LINGUA C/100 PCT 200 THEOTO 4,54  908,00 
2 ALGODÃO BOLA  PCT 30 FAROL 8,14  244,20 
3 ALGODAO HIDROFILO 500GR. RL 100 MINASREY 14,25  1.425,00 
4 ALMOFADA D´AGUA REDONDA UN 2 PHOENIX 34,60  69,20 
5 ALMOTOLIA TRANSP.BICO CV 250ML UN 100 J. PROLAB 3,92  392,00 
6 ALMOTOLIA TRANSP.BICO CV 500ML UN 50 J. PROLAB 4,70  235,00 
7 BANDAGEM ADESIVA C/500 CX 2 BLOOD STOP 17,00  34,00 
8 Bandagem hipo-alérgica  fita no tamanho de 12,5 m x 2,5 cm CX 20 LABOR IMPORT 25,44  508,80 
9 BOLSA COLETORA DE URINA SIST.FECH.ESTERIL 2L. UN 120 ADVANTIVE 5,29  634,80 
10 BOLSA DE COLOSTOMIA 50MM DESC C/10 PC 8 MEDSONDA 9,77  78,16 
11 BOLSA DE COLOSTOMIA ACTIVE LIFE TRANSP. REC.19 A 64MM UN 8 CONVATEC 19,34  154,72 
12 CANULA DE GUEDEL NAO ESTERIL N°.0 UN 10 PROTEC 5,29  52,90 
13 CANULA DE GUEDEL NAO ESTERIL Nº.05  UN 10 PROTEC 6,11  61,10 
14 CLAMP UMBILICAL UN 60 MEDSONDA 1,40  84,00 
15 COLETOR PERFURO CORTANTE 13LTS.  UN 400 DESCARBOX 4,58  1.832,00 
16 COLETOR PERFURO CORTANTE 20LTS.  UN 400 DESCARBOX 6,51  2.604,00 
17 Coletor Rígido para Perfurocortantes - 15 Litros  UN 600 LABOR IMPORT 56,99  34.194,00 
18 Coletor Rígido para Perfurocortantes - 7 Litros UN 600 LABOR IMPORT 50,89  30.534,00 
19 CURATIVO ALGINATO CALCIO E SODIO 10X20CM  UN 50 CURATEC 30,53  1.526,50 
20 CURATIVO HIDROCOLOIDE 10X10CM C/5 CX 2 CONVATEC 66,15  132,30 
21 ELETRODO DESC. ESPUMA ADULTO/INFANTIL C/50 PCT 2 SOLIDOR 28,50  57,00 
22 EQUIPO 2 VIAS C/CLAMP UN 2.000 DESCARPACK 1,16  2.320,00 
23 EQUIPO MACROGOTAS C/ROLDANA PLAST UN 10.000 DESCARPACK 1,88  18.800,00 
24 EQUIPO P/NUTRICAO ENTERAL ESTERIL UN 1.000 DESCARPACK 1,83  1.830,00 
25 ESPARADRAPO 10CMX4,5MT. RL 500 MISSNER 8,25  4.125,00 
26 ESPECULO  M LUBRIFICADO NAO ESTERIL COLLINS UN 300 ADLIN 1,90  570,00 
27 ESPECULO GINECOLOGICO G UN 200 ADLIN 2,69  538,00 
28 ESPECULO GINECOLOGICO M UN 200 ADLIN 2,46  492,00 
29 FITA ADESIVA 16MMX50MT. UN 500 MISSNER 3,93  1.965,00 
30 FITA MICROPORE  25MMX1,0MT. RL 500 MISSNER 3,36  1.680,00 
31 FITA MICROPORE  50MMX1,0MT RL 200 MISSNER 5,50  1.100,00 
32 FITA MICROPOROSA 10CM * 10 M UN 50 MISSNER 10,58  529,00 
33 FITA PARA AUTOCLAVE  UN 50 MISSNER 5,98  299,00 
34 FRASCO DE ALIMENTACAO 300ML UN 500 EQUIPLEX 1,38  690,00 
35 GARROTE  C/15 METROS UN 2 LEMGRUBER 64,12  128,24 
36 GEL P/ULTRASSON 300GR.  UN 20 VICPHARMA 6,72  134,40 
37 GEL P/ULTRASSON/ECG/FISIOTERAPIA  1KG  FR 3 VICPHARMA 6,72  20,16 
38 KIT MICRO NEBULIZADOR AD.P/OXIGENIO  KIT 30 NS 22,43  672,90 
39 KIT MICRO NEBULIZADOR INF. P/OXIGENIO  KIT 30 NS 22,43  672,90 
40 LENCOL DESC. 2,10X0,90 BRANCO C/ELASTICO C/10 PCT 14 ANADONA 17,51  245,14 
41 LENCOL DESC.DE PAPEL 50CMX50MT 100% CELULOSE  RL 10 FLEXPELL 9,66  96,60 
42 LENCOL DESC.DE PAPEL 70CMX50MT 100% CELULOSE RL 10 FLEXPELL 13,81  138,10 
43 MASCARA DESC.C/ELASTICO TRIPLA C/50 CX 60 DESCARPACK 9,21  552,60 
44 MASCARA P/INALAÇÃO ADULTO UN 50 NS 8,55  427,50 
45 PAPEL GRAU CIRURGICO 12CMX100MT RL 50 PHARMATEX 87,53  4.376,50 
46 PAPEL GRAU CIRURGICO 15CMX100MT RL 50 PHARMATEX 122,13  6.106,50 
47 PAPEL GRAU CIRURGICO 20CMX100MT RL 20 PHARMATEX 148,00  2.960,00 
48 PAPEL GRAU CIRURGICO 30CMX100MT RL 5 PHARMATEX 244,26  1.221,30 
49 PAPEL TOALHA BRANCO 20X21 C/1000 FRD 3000 NOBRE 10,40  31.200,00 
50 SACO DE LIXO BRANCO HOSP. 30LTS C/100 PCT 50 NECKPLAST 33,38  1.669,00 
51 SACO DE LIXO BRANCO HOSP. 40LTS C/100 PCT 50 NECKPLAST 33,38  1.669,00 
52 SACO DE LIXO BRANCO HOSP.100LTS C/100 PCT 150 NECKPLAST 61,09  9.163,50 
53 TOUCA DESC.C/ELASTICO PCT 26 DESCARPACK 12,21  317,46 
54 TUBO DE SILICONE 203 C/15MTS PCT 2 CIRURGICA BRASIL 244,26  488,52 
Cento e setenta e dois mil, novecentos e sessenta reais. 172.960,00 
      
 LOTE 02- PERFUROCORTANTES
ITEM DECRIÇÃO UND QTDE MARCA VL UNIT UNIT TOTAL
1 AGULHA DESC. 13X4,5 C/100 CX 50 DESCARPACK 9,34 467,00
2 AGULHA DESC. 20X5,5 C/100 CX 40 SOLIDOR 11,19 447,60
3 AGULHA DESC. 25X6 C/100 CX 20 SOLIDOR 11,19 223,80
4 AGULHA DESC. 25X7 C/100 CX 200 DESCARPACK 9,35 1870,00
5 AGULHA DESC. 25X8 C/100 CX 200 DESCARPACK 9,35 1870,00
6 AGULHA DESC. 40X12 C/100 CX 200 DESCARPACK 9,56 1912,00
7 CATETER INTRAVENOSO 22G TEFLON UN 900 SOLIDOR 1,24 1116,00
8 CATETER INTRAVENOSO 24G TEFLON UN 600 SOLIDOR 1,37 822,00
9 LAMINA P/BISTURI N°.10 C/100 CX 2 SOLIDOR 39,40 78,80
10 LAMINA P/BISTURI N°.11 C/100 CX 8 SOLIDOR 39,40 315,20
11 LAMINA P/BISTURI N°.21 C/100 CX 2 SOLIDOR 39,40 78,80
12 LAMINA P/BISTURI N°.22 C/100 CX 2 SOLIDOR 39,40 78,80
13 SCALP 21 PVC  UN 10.000 SOLIDOR 0,33 3300,00
14 SCALP 23 PVC  UN 10.000 SOLIDOR 0,33 3300,00
Quinze mil oitocentos e oitenta reais    15.880,00  
      
 LOTE 07-RAIO-X
ITEM DECRIÇÃO UND QTDE MARCA VL UNIT UNIT TOTAL
1 FILME P/RAIO X 24X30 VERDE C/100 CX 5 IBF 279,96 1399,80
2 FILME P/RAIO X 35X35 VERDE C/100 CX 3 IBF 488,52 1465,56
3 FIXADOR P/RAIO X MANUAL 13,5LTS. GL 3 IBF 233,52 700,56
4 REVELADOR MANUAL RAIO X 13,5 LT. UN 16 IBF 233,38 3734,08
Sete mil e trezentos reais.      7.300,00  
      
 LOTE 08-INSTRUMENTAIS 
ITEM DECRIÇÃO UND QTDE MARCA VL UNIT UNIT TOTAL
1 PINCA ALLIS 5X6 19CM UN 2 ABC 92,47 184,94
2 PINCA CHERON DESC.  ESTERIL UN 400 ADLIN 10,27 4108,00
3 PINCA DISSECCAO RT C/SERR.14,5CM UN 2 ABC 16,58 33,16
4 PINCA DT. RATO 1X2 11,5CM UN 4 ABC 17,54 70,16
5 PINCA HALSTEAD MOSQUITO CV 12CM UN 8 ABC 33,68 269,44
6 PINCA HALSTEAD MOSQUITO RT 12CM UN 4 ABC 33,69 134,76
7 PINCA KELLY CV 16CM UN 4 ABC 45,55 182,20
8 PINCA KELLY RT 14CM UN 4 ABC 45,55 182,20
9 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 15CM UN 4 ABC 47,43 189,72
10 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 16CM UN 2 ABC 45,47 90,94
11 PORTA AGULHA MAYO HEGAR 18CM UN 2 ABC 55,96 111,92
12 TESOURA IRIS CURVA 11,5 UN 4 ABC 34,14 136,56
13 TESOURA P/BANDAGEM (APH) 19CM UN 4 MD 36,85 147,40
14 TESOURA SPENCER RT 12CM UN 4 ABC 52,15 208,60
Seis mil e cinquenta reais.      6.050,00  
      
 LOTE 10-EQUIPAMENTOS
ITEM DECRIÇÃO UND QTDE MARCA VL UNIT UNIT TOTAL
1 AMBU ADULTO E INFANTIL  UN 2 PROTEC 263,12 526,24
2 APARELHO DE INALACAO C/02 SAIDAS (NEBULIZADOR GIM-5002) UN 2 INALAMED 1983,52 3967,04
3 APARELHO DE PRESSAO FECHO METAL ALGODAO ADULTO UN 15 G-TECH 99,18 1487,70
4 APARELHO DE PRESSAO FECHO VELCRO ALGODAO PEDIATRICO UN 2 MIKATOS 207,77 415,54
5 APARELHO DEA(RPC) UN 2 CMOS DRAKE 11132,00 22264,00
6 BOMBA DE INFUSÃO INTRAVENOSA UN 4 CELM 10018,80 40075,20
7 CADEIRA DE RODAS DOBRAVEL PNEU INFLAVEL UN 8 JAGUARIBE 910,80 7286,40
8 CADEIRA DE RODAS FIXA P/BANHO UN 2 JAGUARIBE 404,80 809,60
9 DETECTOR FETAL DE MESA DF 4.000 ANALOGICO UN 2 MEDPEJ 1133,43 2266,86
10 KIT CABO+LAMINA P/LARINGOSCOPIO CURVA C/03 LAMINAS INFANTIL KIT 1 MIKATOS 862,21 862,21
11 LARINGOSCOPIO ADULTO E INFANTIL UN 1 PROTEC 809,60 809,60
12 MONITOR CARDIACO  UN 2 EMAI 7084,00 14168,00
13 OTOSCOPIO ADULTO C/05 ESPECULOS  UN 4 WELLCH ALLYN 850,08 3400,32
14 AVENTAL DE CHUMBO 0,25X0,60X0,76 CINZA C/ PROT. TIREOIDE UN 4 ODONTOLOGIC 465,52 1862,08
15 CINTO DE SEGURANCA P/PRANCHA IMOBILIZADORA DE REMOCAO C/3 KIT 2 VIDARESGATE 139,66 279,32
16 COLAR CERVICAL APOIO MENTONIANO TAM. M UN 4 DILEPE 52,62 210,48
17 COLAR CERVICAL APOIO MENTONIANO TAM.G UN 14 DILEPE 52,62 736,68
18 COLETE SOCORRISTA COM FAIXA REFLETIVA TAM.UNICO UN 4 VIDARESGATE 303,60 1214,40
19 CUBA P/ASSEPCIA DE INOX 10,5X5CM UN 2 ABC 56,67 113,34
20 CUBA RIM INOX 26X12CM 740 ML UN 6 ABC 56,67 340,02
21 MASCARA ALTA CONC.AD.NAO REINALACAO C/RESERV. (TIPO HUDSON) UN 50 PROTEC 43,57 
2178,50
22 MASCARA ALTA CONC.INF.NAO REINALACAO C/RESERV. (TIPO HUDSON) UN 50 PROTEC 43,57 
2178,50
23 MOCHILA VERMELHA TRANSP.MAT.EMERGENCIA LOGO SAMU UN 4 VIDARESGATE 164,96 659,84
24 MULETA AXILAR EM ALUMINIO M PAR 2 DILEPE 192,28 384,56
25 TALA FACIL EM E.V.A - 53X08 - P (AZUL) UN 4 VIDARESGATE 16,19 64,76
26 TALA FACIL EM E.V.A - 63X09 - M (LARANJA) UN 4 VIDARESGATE 19,23 76,92
27 TALA FACIL EM E.V.A - 86X10 - G (VERDE) UN 4 VIDARESGATE 26,31 105,24
28 TALA METALICA 12X180MM C/ESPUMA C/12 PCT 6 MSO 12,14 72,84
29 TALA METALICA 12X250MM C/ ESPUMA C/12 PCT 2 MSO 14,17 28,34
30 COLETE KAD IMOBILIZAÇÃO  UN 5 FIBRA CIRURGICA 475,64 2378,20
31 MACA PARA AMBULANCIA  UN 5 FIBRA CIRURGICA 7448,32 37241,60
32 Prancha Maca Plástico com imobilizador de cabeça e cinto tipo aranha UN 7 VIDARESGATE 910,80 6375,60
33 Imobilizador lateral de cabeça - Headblock UN 7 MARIMAR 306,03 2142,21
34 Reservatório para Ambu Adulto UN 50 PROTEC 40,45 2022,50
35 Reservatório para Ambu INFANTIL UN 50 PROTEC 40,45 2022,50
36 MASCARA CPAP NASAL  UN 2 RESPIRONIC 601,13 1202,26
37 DRENO DE TORAX Nº 18 20 25 36 38 40 SENDO 5 DE CADA TAMANHO UN 30 CIRURGICA BRASIL 69,61 2088,30
38 VIDRO COLETOR PARA DRENO DE TORAX UN 10 CIRURGICA BRASIL 20,23 202,30
Cento e sessenta e quatro mil, quinhentos e vinte reais.   164.520,00  
Parágrafo Segundo – O objeto aceito definitivamente pelo Município de Francisco Alves, será pago por meio de depósito em conta corrente da CONSIGNATÁRIA, em agência bancária indicada, mediante a apresentação, em 
duas vias, de nota fiscal/fatura discriminada, após atestação pelo órgão responsável.
Parágrafo Terceiro – A instituição bancária, a agência e o número da conta deverão ser mencionados na nota fiscal/fatura.
Parágrafo Quarto – A nota fiscal/fatura deverá vir acompanhada da Certidão Negativa de Débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros (CND), do Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), todos dentro do prazo de validade neles expresso.
Parágrafo Quinto – O pagamento será feito com prazo não superior a trinta dias, contados do aceite definitivo do objeto e da comprovação da regularidade da documentação fiscal e trabalhista apresentada, prevalecendo a data 
que ocorrer por último.
Parágrafo Sexto – Quando aplicável, o pagamento efetuado pelo Município de Francisco Alves estará sujeito às retenções de que trata o artigo 31 da Lei n. 8.212, de 1991, com a redação dada pelas Leis n. 9.711, de 1998, e n. 
11.933, de 2009, além das previstas no artigo 64 da Lei n. 9.430, de 1996, e demais dispositivos legais que obriguem a retenção de tributos.
Parágrafo Sétimo – Estando a CONSIGNATÁRIA isenta das retenções referidas no parágrafo anterior, deverá a comprovação ser anexada à respectiva fatura.
Parágrafo Oitavo - As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições 
administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento, declaração em 2 (duas) vias, assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do referido documento normativo.
CLÁUSULA SÉTIMA – DO CRITÉRIO DE REVISÃO DE PREÇOS
Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro das atas de registro de preços se justifica nas seguintes ocorrências: 
a. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado. 
b. Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade de perda concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual 
Parágrafo Segundo - Quando do requerimento para realinhamento dos preços constantes da Ata de Registro de Preços, a detentora deverá encaminhar os seguintes documentos, imprescindíveis para a análise e deferimento 
do mesmo: 
a) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data de requerimento de realinhamento de preços, devidamente autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
b) Cópias das notas fiscais de compra dos produtos (matérias-primas ou outros) na data da proposta do requerente que serviram de base para a formação de preços das mercadorias, devidamente autenticadas em cartório ou 
por servidor público municipal; 
c) Cópias de entrada de compras constando o registro das notas fiscais que serviram de base para formação dos preços da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente 
autenticadas em cartório ou por servidor público municipal; 
d) Cópias de apuração do ICMS contendo o registro das notas fiscais que serviram de base para formação dos preços da Ata de Registro de Preços e das notas apresentadas no período de realinhamento, devidamente 
autenticadas em cartório ou por servidor público municipal. 
CLÁUSULA OITAVA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
Parágrafo primeiro - A CONSIGNATÁRIA terá seu registro cancelado, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis, quando:
Descumprir as condições desta Ata de Registro de Preços;
Não retirar a respectiva Nota de Empenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pelo Município de Francisco Alves, sem justificativa aceitável;
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; 
Houver razões de interesse público para o cancelamento.
Parágrafo Segundo - A CONSIGNATÁRIA poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado, que venha 
comprometer a perfeita execução de suas obrigações.
CLÁUSULA NONA – DO PRAZO DE VALIDADE DESTA ATA
Parágrafo primeiro - O prazo de validade desta Ata de Registro de Preços é até 31/12/2016 (trinta e um de dezembro de dois e dezesseis), contado a partir da data de sua publicação no Diário Oficial.
Parágrafo Segundo – A CONSIGNATÁRIA explicita o compromisso da manutenção dos preços registrados, pelo prazo de até 31/12/2016 (trinta e um de dezembro de dois mil e dezesseis).
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Parágrafo Único - São partes integrantes desta Ata de Registro de Preços o Edital do Pregão Presencial para o Registro de Preços nº-020/2016, seus Anexos e a (s) proposta(s) da CONSIGNATÁRIA cujo preço foi registrado.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo Único - A despesa relativa ao objeto desta Ata correrá à conta do orçamento dos exercícios 2016, conforme segue abaixo:
10.00 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
10.01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE FRANCISCO ALVES
103010012.2.012 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE SAÚDE
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO
103010012.2.013 – MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS POSTOS DE SAÚDE
3.3.90.30.00 – MATERIAL DE CONSUMO
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
Fica eleito o foro da Comarca de IPORÃ-PR, com exclusão de qualquer outro, para decidir demandas judiciais decorrentes do cumprimento desta Ata.
E por estarem assim de acordo, as partes assinam a presente Ata em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo indicadas.
Francisco Alves, 10 de Maio de 2016.
Pela CONSIGNANTE
ALÍRIO JOSÉ MISTURA
PREFEITO MUNICIPAL
Pela CONSIGNATÁRIA:
CIRURGICA PARANÁ - DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS LTDA - EPP
 CNPJ: 05.746.444/0001-94
Contratada
EDIEL DE MORAES PINHEIRO 
Representante
Testemunhas:
ANDRE LUIS CRIPA                                                                                 MÁRCIA REGINA AMADEU PORTO     
CPF: 059.846.049-73 CPF: 018.791.419-22

pReFeituRa MunicipaL De guaiRa
Estado do Paraná
DECRETO Nº 210/2016
Data: 17.06.2016
Ementa: renova a composição da Coordenação Intersetorial do Programa Bolsa 
Família - CMI/PBF, referente ao Decreto nº 089/2015, e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando o memorando sob o nº 2014000337,
DECRETA:
Art. 1º Fica renovada a composição da Coordenação Municipal Intersetorial do 
Programa Bolsa Familia CMI/PBF,  ficando assim composta:
I. Manoel José dos Santos - Gestor Municipal do Programa Bolsa Família 
– RG Nº 782.575-71 SESP/PR;
II. Nilda de Freitas Bonfin Musial - Gestora Municipal do Programa Bolsa 
Família na Educação – 6.140.879-7 – SESP PR;
III. Julio Cesar Nascimento - Gestor Municipal do Programa Bolsa Família 
na Saúde – 5.723.660-4 – SESP/PR;
IV. Maria Elci Venancio da Silva - Comitê Gestor Municipal Programa 
Família Paranaense – 1490853-6 – SESP/PR;
V. Roselene Evangelista de Assis - Assistente Social CRAS/PAIF – 
6.992.953-2 – SESP/PR;
VI. Pamela Winter - Psicológa CREAS – 8.091.236-6 SESP/PR;
VII. Rosmari Aparecida Michels - Representante da Secretaria Municipal de 
Ação Social – 365.602 SESP/MS.
Art. 2º Os membros integrantes da Coordenação não serão remunerados e seus 
serviços serão considerados de relevância pelo Município.
Art. 3º O mandato dos membros será por tempo indeterminado, podendo ser alterado 
por Decreto quando houver necessidade de substituição de  quaisquer dos membros 
representados.
Art. 4º Revoga-se o Decreto Municipal nº 089/2015, ficando validados todos os atos 
praticados por seus membros.
Art. 5º Este decreto entra em vigor na data da publicação.
Gabinete do Prefeito Municipal de Guaíra, Estado do Paraná, em 17 de junho de 2016.
FABIAN PERSI VENDRUSCOLO
Prefeito Municipal 

pReFeituRa MunicipaL 
De icaRaiMa

Estado do Paraná
PORTARIA Nº 0113//2016
DATA – 17/06/16
SUMULA – Concede Férias a funcionário 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias ao servidor, Gilmar 
Borges de Jesus, por um período de 30 dias,  
referente ao período aquisitivo de 2014/2015, 
a contar de 20/06/16 a 19/07/16;
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento 
autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser 
encaminhada ao referido servidor, mediante 
recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta 
data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, 
Estado do Paraná, aos 17 de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

pReFeituRa MunicipaL De icaRaiMa
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Assunto: Dispõe sobre a convocação de servidora.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município, e considerando o artigo 248 da 
Lei Municipal n° 06/2003,
RESOLVE:
Art. 1° Convocar para retorno imediato ao trabalho a servidora ELISANGELA 
ALVARES DE FARIAS, lotado na Secretaria Municipal de Obras, seção de Limpeza 
Pública no cargo de Operário Braçal.
Art. 2° Considerando que a servidora está faltando ao trabalho a mais de 30 dias, 
sem apresentação de documentos comprobatórios e justificáveis de suas faltas, fica 
a mesma convocada para retorno IMEDIATO ao trabalho.
Art. 3° O não comparecimento da servidora no prazo estabelecido, resultará em 
abandono de emprego e desistência do cargo, ficando a Secretaria Municipal de 
Administração autorizada a providenciar a exoneração da mesma do cargo em 
abandono.
Icaraíma, 17 de Junho de 2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal

pReFeituRa MunicipaL De icaRaiMa
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 114/2016
DATA: 17/06/2016
SÚMULA: Autoriza o Prefeito a viajar para Curitiba – Paraná.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais,
RESOLVE:
1º. Autorizar o Sr. Paulo de Queiroz Souza - Prefeito Municipal, a viajar para Curitiba 
- Paraná, no dia 20 de junho do corrente ano, representando este Poder Executivo 
na reunião da Associação dos Municípios do Paraná, SEDU e SANEPAR com direito 
ao recebimento de 01 (uma) diária antecipadamente, conforme Lei Complementar n.º 
1.125/2015 publicada em 06/05/2015 no Jornal Umuarama Ilustrado.
2º. Esta portaria entrará em vigor a partir desta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 17 de junho de 
2016.
PAULO DE QUEIROZ SOUZA
Prefeito Municipal
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